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APRESENTAÇÃO. 

 
Em julho de 2005, no XXIII Simpósio Nacional da ANPUH, realizado em Londrina, 

durante o simpósio temático intitulado O marxismo e a questão da determinação na história, foi 

formado o GT História e Marxismo. Neste simpósio foram apresentados 27 trabalhos em 7 

mesas redondas, com uma significativa participação, tornando este simpósio o maior em 

afluência de público. Contudo, o saldo mais positivo do evento foi o encontro de diferentes 

pesquisadores e a identificação de pressupostos teóricos e questões em seus trabalhos. 

Em 2007, em São Leopoldo, no XXIV Simpósio Nacional de História, apresentamos o 

simpósio temático organizado pelo GT História e Marxismo Marxismo e multidisciplinaridade: 

o desafio da totalidade.  Ciência,  trabalho,  cultura  e  poder, foram  apresentados  42  

trabalhos reunidos em 06 mesas redondas a partir de seu referencial teórico-metodológico e 

cronológico, com cerca de 50 a 60 participantes em média. O simpósio, mais uma vez, foi pleno 

de êxito, seja pela altíssima qualidade das apresentações, seja pelo número de estudantes e 

professores presentes, seja pelo fôlego das pesquisas e do debate acadêmico. 

No XXV Simpósio Nacional de História, realizado em 2009 na cidade de Fortaleza, o 

GT apresentou o simpósio temático Marxismo e Ética em Tempo de Crise: Contradições e 

Revoluções, com 42 trabalhos, cerca de 60 participantes em média e altíssima qualidade das 

apresentações e debates. 

Em 2011, no XXV Simpósio Nacional de História e celebração do cinqüentenário da 

ANPUH, realizado em São Paulo, o GT organizou o simpósio temático História e Luta de 

Classes: imperialismo e hegemonia, crítica e conflito social. Foram 47 trabalhos apresentados e 

uma elevada freqüência de público, com cerca de 60 pessoas em média. 

No XXVII Congresso da Associação Nacional dos Historiadores- ANPUH, ocorrido em 

Natal -RN entre 21 e 26/07/2013 o GT apresentou o Simpósio Marxismo, Conhecimento 

Histórico e Realidade Social é proposto pelo Grupo de Trabalho História e Marxismo com o 

objetivo de propiciar um espaço de diálogo entre análises históricas, perspectivas teóricas e 

abordagens metodológicas que tenham como referência a dialética e o materialismo histórico 

procurando, ao mesmo tempo, contribuir para ampliar o alcance dos objetos e campos de  

análise histórica. Apesar de nos relatarem muitas ausências em diversos Simpósios Temáticos, o 

nosso ST contou com presença constante e numerosa todos os dias de apresentação de trabalhos. 

Tivemos 33 inscritos , e também tivemos algumas ausências, em grande parte justificadas, como 

as de Eurelino Coelho e Carla Silva, que integram a coordenação coletiva, que não puderam se 

deslocar para Natal. 



A coordenação, até o dia 25/7, ficou a cargo de Gelsom Rozentino de Almeida (UERJ), e de 

Virgínia Fontes e Gilberto Calil, no dia 26/7/2013. Tivemos 06 apresentações na tarde de 23/7, 

06 apresentações na tarde de 24/7 e 13 apresentações (incluindo a de Virgínia Fontes, não 

prevista no horário) ao longo do dia de 26/7 (sexta-feira). Conseguimos abrir espaço para 

debater – ainda que rapidamente – as grandes mobilizações das jornadas de junho de 2013, o 

que resultou numa rica experiência. 

A avaliação geral do ST entre os participantes foi excelente, com enorme variedade de 

temas e apresentações seguras e maduras, gerando possibilidade de boa interlocução. Tivemos 

temas da área de saúde, artes, política, sociedade, cultura, etc. No última dia, expusemos aos 

participantes do ST (tivemos em torno de 30 pessoas presentes permanentemente) alguns pontos 

do encontro do GT e todos aprovaram a proposta da realização de Encontro Nacional do GT, 

inclusive disponibilizando-se para auxiliar sua implementação. 

A qualidade tradicional dos nossos debates ficou prejudicada pelo tempo menor atribuído 

aos ST pela Anpuh, o que significou mais gente para cada sessão e menor possibilidade de 

discussões mais longas. Ficamos portanto de elaborar nota à Anpuh solicitando maior tempo 

para os Sts. Além disso, foi unânime o repúdio à ANPUH de criar mesa sobre Movimentos 

Sociais e convidar apenas docentes, muitos com escassa participação em movimentos sociais, 

quando deveria ter convidado representantes legítimos dos mais significativos movimentos 

sociais contemporâneos no Brasil, especialmente num período no qual vivemos enormes 

manifestações populares. 

O GT História e Marxismo participou ainda da ANPUH em 2015 com um Simpósio 

Temático dividido em dois blocos, para contemplar o grande número de inscritos que 

priorizavam o nosso simpósio. Com o tema MARXISMO E HISTÓRIA: LUGARES 

TEMÁTICOS, DESAFIOS TEÓRICOS o Simpósio propôs um espaço de intercâmbio crítico 

entre pesquisadores cujas investigações incorporam e desenvolvem questões teórico- 

metodológicas formuladas a partir da perspectiva marxista ou em diálogo com ela. A intenção é 

reunir e debater experiências de pesquisa que compartilham problemáticas marxistas que, no 

entanto, são desdobradas num universo temático amplo. Como em edições anteriores, propomos 

um ambiente de diálogo envolvendo estudiosos de fenômenos diversos: as diferentes 

modalidades de dominação (coercitivas e consensuais) e resistência, experiências organizativas 

e práticas culturais de grupos sociais dominantes e subalternos, formas de exploração do 

trabalho e de apropriação da riqueza, produção intelectual e teórica. As pesquisas desenvolvidas 

pelos membros do GT abordam temas como partidos políticos, imprensa, intelectuais, ditadura, 

luta armada ou as formas do capitalismo, mas o simpósio alarga deliberadamente o escopo. Ao 

acolher estudos marxistas provenientes de diferentes lugares temáticos, o simpósio faz com que 



emerjam, como desafios, problemas teóricos e metodológicos que não costumam ser 

privilegiados em outros espaços acadêmicos. A concepção materialista e dialética segundo a 

qual os sujeitos humanos fazem a história, mas não em condições escolhidas ou controladas por 

eles, impõe ao conhecimento da história a tarefa de pesquisar simultaneamente a atividade 

humana e as condições em que ela se dá, articulando na análise as dimensões subjetiva e 

objetiva. A concepção carrega o método consigo. Não se trata de antecipar respostas e sim, ao 

contrário, de formular perguntas cruciais para a compreensão da experiência humana no tempo, 

com toda a sua diversidade. Deriva daí a centralidade do conceito de luta de classes, que vincula 

as formas da história e seu movimento às condições fundamentais de produção e reprodução da 

vida social. Em todos os lugares daquela experiência humana no tempo é pertinente interrogar 

sobre os nexos entre os acontecimentos históricos singulares, que o historiador toma como seus 

objetos, e o conjunto de relações sociais que produzem o terreno histórico sobre o qual os fatos 

se dão. Como observacão complementar valeria mencionar que algumas questões/ temas 

parecem ser transversais em nossos debates no ST: 

1. A questão democrática – o termo e o tema aparecem em inúmeras apresentações (quase 

todas), embora de forma diversificada, uns para demonstrar a escassez da democracia (no Brasil 

e no mundo), outros para denunciar sua inexistência, outros para debater sua categorização. 

Parece-nos        que    necessitamos    ainda    de    muitas    elaborações    sobre    essa   questão; 

2. Em torno de transnacionalização – diversas comunicações abordam formas de dominação 

(por exemplo, Igreja, ou Trilateral) e/ou de luta que extrapolam as fronteiras nacionais. O tema 

também sugere uma reflexão de todo o GT de maneira a consolidar uma abordagem conceitual 

mínima. 

Cabe ressaltar que, em todos os simpósios nacionais realizamos assembléias do GT 

História e Marxismo, com significativa participação de membros de todo o país. E que, do 

mesmo modo, em todos os simpósios estivemos presentes e apresentamos nosso relatório nas 

assembléias nacionais da ANPUH. A sua formalização como GT da ANPUH ocorreu na 

plenária da própria ANPUH, na UNISINOS, em São Leopoldo (RS), em 2007. 



Participamos regularmente, com programação própria, em vários encontros regionais da 

ANPUH desde nossa criação em 2005. Ou seja, desde 2006 buscamos cumprir todas as 

exigências formais, organizando simpósios temáticos nos encontros regionais de Rio de Janeiro, 

Bahia, Rio Grande do Sul, Paraná e Goiás, bem como em 2008 e 2010. Nestes eventos 

contamos com a participação de professores/pesquisadores de vários estados (sobretudo Paraná, 

Rio Grande do Sul, Bahia, Rio de Janeiro, Goiás e Minas Gerais), de modo que o GT História e 

Marxismo vem se consolidando como um espaço de intercâmbio e diálogo profícuo. 

Organizamos, além dos simpósios da ANPUH, o I Encontro do Grupo de Trabalho 

História e Marxismo, realizado em junho de 2007 na Faculdade de Formação de Professores da 

UERJ, que contou com cerca de 300 participantes, resultou da vontade de promover a reflexão 

crítica, plural e democrática desses pesquisadores, professores, alunos da graduação e da pós- 

graduação. A programação do encontro contou com duas conferências – a de abertura por 

Ricardo Salles, “Marxismo e historiografia recente da escravidão brasileira”, e a de 

encerramento por Virgínia Fontes, “Marxismo e Imperialismo” e apresentação de 20 trabalhos e 

três mesas redondas, com apresentação densa e qualificada de pesquisas e intensos e profícuos 

debates. 

Os integrantes do GT vêm editando a Revista História e Luta de Classes, de distribuição 

nacional e publicada regularmente desde 2005, estando atualmente em seu 23º n[úmero. 

Os trabalhos aqui publicados foram apresentados nas cinco mesas de comunicações 

coordenadas ocorridas no I Seminário Nacional do GT História e Marxismo. 

Para alguns setores de nossa sociedade, bem como do próprio meio acadêmico, um 

grupo de trabalho de historiadores e outros pesquisadores da área de História e de outras 

ciências sociais que tem como base diferentes perspectivas do marxismo, pode parecer algo 

extemporâneo. Afinal, para muitos o socialismo morreu, o marxismo morreu, e todos viveriam 

felizes na eternidade capitalista. Todavia, apesar do milésimo sepultamento, o marxismo 

permanece como um referencial teórico, conceitual e metodológico insubstituível para análise 

crítica da realidade do mundo em que vivemos, bem como para a compreensão da totalidade 

histórica. 

Os trabalhos aqui publicados foram apresentados nas cinco mesas de comunicações 

coordenadas ocorridas no I Seminário Nacional do GT História e Marxismo e refletem a 

variedade de temas e problemas que a reflexão marxista suscita entre os historiadores 

atualmente. 

Coordenação Nacional do GT “História e Marxismo” 



Parte 1- Capital e Trabalho 



Concepções e contradições de Alexandra Kollontai em “A Família e o Comunismo” 

 
Luan Frederico Paiva da Silva1 

 
Resumo: 

 
A obra “A Família e o Comunismo” é de autoria da revolucionária bolchevique Alexandra 

Kollontai que foi publicada após a vitória da revolução proletária russa de 1917, comandada por 

Vladimir Ilich Ulianov. Em seu livro, A. Kollontai levanta o problema da crise familiar gerada 

pela exploração sem limites do capitalismo, dando ênfase as particularidades das mulheres e 

seus filhos. A autora faz uma análise das vidas das famílias onde esposas são espancadas por 

seus cônjuges ou se prostituem apenas para sua subsistência ou também, precisam lidar com 

jornadas duplas de trabalho, pois com o rápido desenvolvimento tecnológico das indústrias 

acarretando no aumento da exploração sob o trabalhador, o salário do homem já não é mais o 

suficiente para sustentá-la, portanto, além de mãe e dona de casa, agora a mulher precisa se 

submeter à condição de operária. 

Palavras-Chaves: Família; Comunismo; Alexandra Kollontai. 

Introdução: 

Desde o final do século XVIII com a revolução industrial a família trabalhadora vem 

sendo a mais afetada com tais mudanças econômicas. Em momentos anteriores a família 

patriarcal era dividida entre as funções que se restringiam ao homem, como por exemplo, o 

dever de sustentar a família financeiramente, e os deveres que eram cabíveis apenas as mulheres 

que geralmente se resumiam em cuidar da educação de seus filhos, e realizar tarefas domésticas, 

ou seja, a mulher até então era condicionada a ser submissa ao homem. 

Com a construção das primeiras cidades urbanas e das primeiras indústrias 

automatizadas, as grandes lavouras européias são substituídas por pastagens pelo fato de serem 

mais úteis na produção de matéria-prima para as grandes indústrias. Nessas pastagens os 

grandes arrendatários necessitariam de menos camponeses que nas lavouras, logo, várias 

famílias perderam sua fonte de renda. 

A expropriação de terras obriga o camponês e sua família a migrarem até as cidades 

urbanas e vender sua força de trabalho para o burguês dono das fábricas. No entanto, com a 

rápida evolução das máquinas fabris, a mão-de-obra também vai aos poucos se tornando menos 

 

1Estudante de graduação de Licenciatura em História pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás. Bolsista de 

Iniciação Científica (BIC-PUC - 2016/2017) e Professor da Rede Estadual de Ensino Público. 



necessária, o que acaba obrigando o chefe da família camponesa recém-chegada na cidade a 

vender sua força de trabalho por um valor mínimo devido à concorrência pela vaga de operário. 

É nesse momento que o capitalismo mostra o seu lado mais frio e impiedoso, dando a 

esses operários condições mínimas de trabalho, obrigando agora a mulher que é dona de casa, 

mãe e esposa a se unir a seu marido no trabalho na fábrica. Mas como cumprir essa jornada 

dupla de trabalho, sem deixar de se dedicar a educação de seus filhos e aos afazeres domésticos? 

Como lidar com essa divisão do trabalho dentro da família criada pelo capitalismo? Como a 

revolução proletária russa de 1917 pode resolver esse entrave? Como atingir o ideal da família 

comunista de Alexandra Kollontai? 

As concepções de família de Alexandra Kollontai 

 
A. Kollontai aborda no início de sua obra duas concepções do papel feminino na família. 

Primeiramente a autora faz uma exposição da família patriarcal que já foi comentada por nós, e 

a família gentílica. A autora explica que antes do patriarcado reinar nas famílias tradicionais, 

existiam outros modelos que eram considerados normais pela sociedade. 

Enquanto no patriarcado a sociedade dá ao homem éticas e morais que lhe permitem 

exigir a virgindade de sua companheira até o casamento ou lhe dá o direito de comandar sua 

própria família, nas famílias gentílicas esse papel pertencia às mulheres. Era um dever feminino 

cuidar e zelar da ordem dentro de seu grupo familiar, e ao contrário da moral do patriarcado, o 

fato das mulheres terem vários companheiros era algo que elas se orgulhavam. 

No entanto com o passar dos tempos esse modelo da família gentílica foi aos poucos 

sendo substituído pelo patriarcal. Mas se esses dois modelos de famílias existiram ou ainda 

existem em nossa sociedade e em momentos diferentes da história foram tratados como 

normais, por que então não realizar uma nova mudança? Essa é a questão que A. Kollontai 

levanta em sua obra. 

Com a exploração abusiva do capitalismo no século XIX as famílias européias entram 

em crise. O modelo tradicional do período já não era nem mesmo capaz de oferecer condições 

que permitissem a mulher cumprir as obrigações às quais era condicionada pelo patriarcado. 

Diante de tal crise a autora idealiza em seu discurso o modelo exemplar da família comunista, 

onde as obrigações domésticas se tornariam responsabilidade do Estado e todas as mulheres 

poderiam se libertar das correntes do casamento. 

Mas ainda existiam mulheres que temiam essa mudança, pois a única vida que eram 

capazes de idealizar era a de dependentes de seus companheiros. O fato de se emancipar de 

certa forma assustava a mãe de família que não tinha nenhuma experiência com nenhum tipo de 



trabalho a não ser o doméstico por exemplo. Mas A. Kollontai coloca essa questão apenas como 

uma fase passageira e necessária para a completa libertação da mulher. 

A crise da família operária 

 
Com o passar do tempo o número de mulheres ingressando nas fábricas junto de seus 

maridos aumenta. Kollontai mostra que com isso a vida dessas operárias se torna cada vez mais 

difícil: 

A imensa maioria dessas mulheres estavam casadas; fácil é imaginarmos 

a vida familiar que podiam desfrutar. Que vida familiar pode existir 

onde a esposa e mãe está fora de casa durante oito horas diárias, dez, 

melhor dizendo (contando a viagem de ida e volta)? A casa fica, 

necessariamente, descuidada; os filhos crescem sem nenhum cuidado 

maternal, abandonados a si mesmo em meio aos perigos da rua, na qual 

passam a maior parte do tempo. (KOLLONTAI, 2015, p. 23) 

A exploração do capitalismo sob o operário atinge um nível capaz de interferir em suas 

vidas familiares, destruindo todos os laços existentes entre a mãe e seus filhos, esposa e marido. 

No entanto, quem acaba sentindo mais impacto é a mulher como novamente é enfatizado pela 

autora: 

“O capitalismo carregou sobre os ombros da mulher trabalhadora um 

fardo que a esmaga; a converteu em operária, sem aliviá-la de seus 

cuidados de dona de casa e mãe.” (KOLLONTAI, 2015, p. 24) 

A. Kollontai mais uma vez ressalta: 

 
“Portanto, a mulher se esgota como consequência dessa tripla e 

insuportável carga que, com frequência, ela expressa com gritos de dor e 

lágrimas.” (KOLLONTAI, 2015, p. 24) 

Uma das preocupações da autora é o rápido desenvolvimento tecnológico das grandes 

indústrias, que com o passar do tempo vão aos poucos substituindo a mão de obra operária por 

máquinas, o que acaba desencadeando desemprego e fome entre as famílias da época. Mas onde 

fica a solidariedade e coletividade nesse momento? Os capitalistas só se preocupavam em 

aumentar seus lucros, mesmo que isso custasse à vida de milhares de famílias operárias. 



Aline Monge dos Santos Soares2 confirma a tese de A. Kollontai apontando em sua obra 

“Discussões sobre políticas para mulher e família na Rússia revolucionária”, o interesse da 

burguesia na opressão feminina: 

Existe o interesse da burguesia em manter a opressão à mulher para 

descarregar em seus ombros o fardo da dupla jornada de trabalho, se 

utilizando para isso de uma gama de instrumentos (mídia, opinião 

pública, Estado, Igreja...), com o objetivo de proteger e reforçar a 

sagrada instituição da família (um dos sustentáculos da opressão a 

mulher). (SOARES, 2012, p. 52) 

Diante de tal crise familiar, A. Kollontai propõe uma solução para o problema, no 

entanto sua proposta só pôde se concretizar através da revolução proletária russa de 1917, que 

desencadeou a construção de restaurantes e creches públicas e coletivas. Joana El-Jaick 

Andrade3 enfatiza a opinião da autora em relação à mulher e o socialismo: 

Aderindo à concepção socialista, parte significativa das mulheres 

operárias passou a clamar pela redefinição radical de poder nos espaços 

públicos e privados como parte de um projeto de refundação da 

sociedade sobre novas bases, de forma a eliminar todas as formas de 

opressão e superar relações sociais hierarquizadas construídas 

historicamente, típicas da sociedade patriarcal capitalista. (ANDRADE, 

2007, p. 03) 

 

 

Contradições de A. Kollontai sobre a família comunista 

 
Após a revolução de 1917 na Rússia, inicia-se a execução de várias obras públicas e 

coletivas para facilitar a vida do operário. Restaurantes e creches abertas a todos gratuitamente 

são apenas o começo do que ainda viria a ser construído, segundo A. Kollontai. 

A partir de agora o trabalhador deveria se preocupar em produzir para o Estado e 

garantir o bem estar do coletivo, mas em contrapartida, o Estado assumiria todas as funções que 

 
 

2Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência, na Universidade 

Federal de São Paulo (UNIFESP), com bolsa da Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior 
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interferiam na produção fabril. As mulheres que precisavam cumprir jornadas duplas de 

trabalho, não precisariam de se preocupar mais com a educação de seus filhos. 

Enquanto os pais estão nas fábricas, as crianças estarão em escolas públicas e gratuitas 

recebendo uma educação de qualidade. E quanto ao contra turno? Após a escola essas crianças 

voltarão para as ruas? A. Kollontai enfatiza que é importante que existam parques e locais 

apropriados para que essas crianças aproveitem a infância de forma segura e educativa, longe 

das ruas. 

E quanto ao matrimônio? Como já foi citado, a mulher da família comunista não será 

mais condicionada pelo patriarcado. O casamento deixará de ser uma prisão para a mulher, que 

agora pode se dedicar ao que realmente lhe é importante, ser feliz, amar e ser amada. E caso seu 

relacionamento não estiver lhe fazendo feliz, o decreto do Comissário do Povo de 18 de 

dezembro de 1917 lhe garante o direito de se divorciar em poucas semanas. 

Gilson Dantas mostra que no discurso da revolucionária bolchevique aparentemente 

existem as soluções de todos os problemas das famílias de classe baixa do período, no entanto, 

A. Kollontai acaba se contradizendo em alguns momentos: 

 
“Como será a família no Estado comunista? Ela persistirá da mesma 

forma que a atual família? São questões como estas que atormentam, 

nesse momento, à mulher trabalhadora e a seus companheiros, os 

homens.” (KOLLONTAI, 2015, p. 17) 

Em outros momentos de sua obra outras contradições são apontadas por G. Dantas: 

 
(...) o Estado dos trabalhadores, a sociedade comunista, assegurará ao 

filho e à mãe alimentação e cuidados solícitos. A pátria comunista 

alimentará, criará e educará o filho. Porém essa pátria não tentará, de 

modo algum, arrancar o filho dos pais que queiram participar na 

educação do filho, porém nunca despojará das alegrias paternais, das 

satisfações maternais àqueles que sejam capazes de apreciar e 

compreender essas alegrias. (KOLLONTAI, 2015, p. 40) 

Em seguida G. Dantas4 argumenta a contradição da autora que utiliza termos como 

Estado e comunismo como se fossem sinônimos: 
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Kollontai usa indistintamente – como sinônimos, palavras que 

absolutamente não são sinônimos para o marxismo. Na sociedade 

comunista não haverá necessidade do Estado. Portanto é uma 

contradição lógica e histórica falar em “Estado comunista”. “Pátria” 

comunista tampouco faz sentido. Não são sinônimos de comunismo. (G. 

Dantas, 2015, p. 40) 

Também é possível comprovar a tese de G. Dantas através da própria obra de Karl Marx 

e Friedrich Engels: 

O poder político, propriamente chamado, é, meramente, o poder 

organizado de uma classe para oprimir outra. Se o proletariado se eleva 

necessariamente à condição de classe dominante em sua luta contra a 

burguesia e, na condição de classe dominante, tira de cena as antigas 

relações de produção, então, com isto, ele tira também de cena a 

condição para existência dessas classes. E acaba por abolir seu papel de 

classe dominante. (Marx e Engels, 2015, p. 45) 

Portanto quando Marx e Engels se referem a abolição do papel da classe proletária como 

a dominante, estão na verdade se referindo ao fim do conflito de classes que deu origem ao 

Estado, ou seja, se não existe mais esse conflito, também não a necessidade do Estado. 

G. Dantas no final da obra expõe alguns traços biográficos de A. Kollontai, destacando 

sua importância na luta pela completa emancipação da mulher, a qual ela já fazia parte antes 

mesmo da revolução de 1905, além de ser a única mulher a integrar o comitê central do partido 

bolchevique durante a revolução em 1917. 

No entanto G. Dantas também não deixa de citar que A. Kollontai foi à única integrante 

da antiga direção bolchevique a ser poupada por Stalin, na condição de cúmplice do terror 

stalinista que mais tarde acabou revertendo todas as medidas criadas para combater a burocracia 

a favor do proletariado. 

 

 

Considerações Finais: 

 
O discurso de A. Kollontai sobre a família gira em torno de um suposto caminho para a 

emancipação feminina que só pode ser atingida através da revolução comunista. Em vários 

momentos de sua obra são apontados uma série de medidas a serem tomadas pelo Estado 

comunista, mas associar tais termos é uma grande contradição. 



É perceptível na obra de A. Kollontai que ela aparentemente passa a ideia de que a 

União Soviética de Lênin é o paraíso comunista pelo o qual ela tanto lutou e dedicou sua vida 

para alcançar. Mas se esquece de que para o marxismo tal sociedade só pode ser atingida com o 

fim da exploração do homem pelo homem, gerada pela propriedade privada que acaba por 

corromper o ser humano, assim como teria acontecido com a própria autora durante o terror 

stalinista na União Soviética. 

Mas apesar de suas contradições em relação ao Estado e ao comunismo, e a sua 

participação na ditadura stalinista, A. Kollontai deixou um legado de extrema importância para 

as mulheres do século XXI que lutam por uma sociedade mais justa, um mundo onde homens e 

mulheres vivem como iguais, dentro de suas diferenças. 
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A contribuição da teoria marxiana na emancipação da mulher no campo de trabalho ante 

a opressão da sociedade capitalista. 

Renata Reis de Lima5 

Jenucy Espíndula Brasileiro6 

Resumo: 
 

A teoria marxiana, enquanto epistemologia que visa compreender a realidade à partir de sua 

história e em uma perspectiva de conjunto, relaciona as lutas sociais produzidas pelo sistema 

capitalista frente às desigualdades travadas entre a classe burguesa e a classe proletária. Apesar 

desse contexto ter emergido na Revolução Industrial, no final do século XIX, os conflitos de 

exploração e discriminação social ainda se faz presente no sistema capitalista vigente. Malgrado 

a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho, a opressão, a dominação no âmbito 

familiar e a sua exclusão da esfera pública persiste até os dias atuais, mesmo com a luta de 

classes na conquista por direitos igualitários e com a inserção efetiva da mulher no campo de 

trabalho. Neste contexto, o presente artigo visa analisar e historicizar as ações formuladas pelos 

membros da social-democracia, inclusive relatando o papel da mulher dentro do mercado de 

trabalho, a fim de questionar a possibilidade de articulação entre as categorias de gênero e a 

classe social para a teoria marxista. 

Palavras-chave: capitalismo; marxismo; social-democracia. 

 

 

ABSTRACT 
 

The Marxian theory, while epistemology that seeks to understand the reality from its history and 

an overall perspective, relates the social struggles produced by the capitalist system against 

inequalities fought between the bourgeoisie and the working class. This context have emerged 

in the Industrial Revolution in the late nineteenth century, conflicts of exploitation and social 

discrimination is still present in the current capitalist system. Despite the massive entry of 

women into the labor market, oppression, domination in the family and their exclusion from the 

public sphere persists to the present day, even with the class struggle in the conquest of equal 

rights and the effective integration of women in the work field. In this context, this article aims 

to analyze and historicizing the actions made by members of social democracy, including 
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reporting the role of women in the labor market in order to question the possibility of links 

between the categories of gender and social class to Marxist theory. 

Keywords: capitalism; marxism; social democracy. 
 

I. Introdução 

 
As percepções atuais da sociedade capitalista sobre a figura da mulher foram 

construídas e alimentadas ao longo do tempo, tendo por base principalmente os discursos 

religiosos, que fomentou (e ainda fomenta) a relação de hierarquia dos homens às mulheres. 

Neste contexto, a mulher foi por muito tempo considerada apenas uma “costela de adão”, 

caracterizada por ser a parte mais fragilizada do homem e, portanto, por necessitarem de 

auxílios e cuidados permanentes. 

O apego aos valores tradicionais da sociedade, cujo papel da mulher era enrijecer os 

laços familiares, refletiu inclusive no processo de incorporação das mulheres no meio operário, 

em um rebaixamento quase que generalizado dos salários. Neste diapasão, além da miséria e 

exploração reproduzidas pela sociedade burguesa, as trabalhadoras afrontavam ainda a tirania 

familiar e a dependência psíquica, econômica e política. 

Malgrado a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho, a opressão e a 

dominação no âmbito familiar e sua exclusão da esfera pública não foi extinta com a luta de 

classes na conquista por direitos igualitários, nem mesmo com a inserção efetiva da mulher no 

campo de trabalho. Para Geoff Eley (2005, p.48) “a industrialização não subverteu tanto os 

velhos padrões de subordinação feminina, mas antes, os reproduziu sob novas formas”. O autor 

afirma que a presença das mulheres ainda é marginalizada em diferentes lugares, incluindo no 

mercado de trabalho, lugares públicos e de sociabilidade. 

No final do século XVIII e nas primeiras décadas do século XIX, a Europa vivenciou o 

processo da primeira Revolução Industrial, quando criou-se condições para a produção de 

mercadorias em larga escala, culminando em uma concentração da classe operária e aumento da 

exploração da força de trabalho. Como consequência, o capitalismo passou a nos trazer 

transformações econômicas-sociais, com realidades como desemprego, miséria, exploração, 

salários baixo e jornadas intensas de trabalho. 

Nesse contexto de expansão industrial e de predomínio de produção capitalista as lutas 

pela emancipação das mulheres começaram a ganhar força. Passou-se a vivenciar conflitos e 

quebras de paradigmas construídas sobre a figura da mulher e a sua inserção no movimento 

operário. As mulheres passaram a constituir grupos para discussão sobre as suas condições em 



um contexto social, político e econômico, buscando se engajar em órgãos e instituições de 

classe. 

Neste sentido, Marx e Engels, através de diversas obras, como A ideologia alemã 

(1999), O manifesto do partido comunista (1998) e Sobre a mulher (1980), que contribuíram 

para o aprofundamento teórico dos partidos políticos sociais-democratas e elevaram o 

movimento feminista revolucionário a um papel de vanguarda dentro das organizações 

socialistas. Foram considerados os principais contribuintes na discussão quanto a relação de 

desigualdade, culminando na atual (semi) libertação desses estigmas historicamente 

sedimentados e na consequente emancipação da mulher no campo de trabalho ante a opressão 

da sociedade capitalista. 

Assim, a presente tese visa ponderar as atuações da social-democracia frente às 

feministas revolucionárias e, portanto, as consequentes repercussões das organizações 

socialistas em prol da emancipação da mulher no mercado de trabalho. Objetiva-se questionar se 

há possibilidade de articulação entre as categorias de gênero e classe social no domínio 

marxista. 

 

 

II. As principais linhas de abordagem marxiana relacionada à problemática da opressão 

feminina 

De maneira corriqueira, teses “pós-modernas” criticam o marxismo pela sua suposta 

indiferença em relação a questões de gênero. Sob o argumento de que o marxismo possui uma 

teoria economicista, pondera-se que Engels e Marx acreditam que a dominação de gênero seria 

o resultado mecânico do modo de produção capitalista. Os chamados “pós-estruturalistas” 

acusam a teoria marxista de subsumir as relações hierárquicas entre gêneros à questão de 

exploração de classe, além de propagarem a ideia de que apenas as mulheres burguesas são 

oprimidas pelo capitalismo, apresentando uma visão simplista das relações gênero e a hierarquia 

vigente no quadro operário. 

No entanto, essa posição pós-moderna resta-se equivocada, já que a teoria marxista 

contribuiu para indicar as origens históricas da opressão da mulher, criando condições para 

introduzi-la de forma ascendente no mercado de trabalho, desvencilhando-a cada vez mais dos 

vínculos enraizados estabelecidos em uma estrutura de família nuclear. Assim, desde o século 

XIX, os autores Engels e Marx cooperaram com o crescente rompimento de conceitos 

tradicionais da sociedade como forma de discriminação, de opressão, de desvalorização e, 

principalmente, de uma condição de sexo frágil. 



Mais precisamente, Engels e Marx fizeram uso da concepção materialista da história 

para aplicar o conhecimento das formações econômico-sociais e para estudar o modo de 

produção capitalista e da sociedade burguesa a ele correspondente. A parceria entre ambos foi 

de profunda relevância para a superação do discurso idealista de Hegel que, conforme nos 

explica Jean Bethke Elshtain (1981): 

 

 

 

 

Hegel, como Aristóteles, exclui as mulheres do envolvimento no “bem” 

do domínio público. Ao invés, as mulheres se definem pela família: a 

família é o início e o fim de uma mulher. Para o homem, a família é 

aquela relação ética que serve de base para todas as outras, incluindo a 

cidadania. Somente o homem pode se tornar um real e substancial 

cidadão. Caso ele ab-rogue de sua cidadania, afundando novamente uma 

família, torna-se meramente uma “sombra irreal e insubstancial”, um 

companheiro para aquelas incompletas e umbrosas formas femininas que 

chamam de “lar” a família. (ELSHTAIN, 1981, p. 174). 

 

 

Destarte, a mudança da forma de tratamento que era dado ao papel das mulheres dentro 

da sociedade se deu, pela primeira vez, mesmo que de forma parcial, com a obra A Sagrada 

Família (1845). Diz-se “parcial” pois na obra ainda restam-se presentes opiniões que tratam às 

mulheres segundo seus “aspectos desumanos”, deixando de aceita-la como fator natural e 

atribuindo-as como portadoras exclusivas de desonra moral, adultério e sedução. No entanto, a 

obra merece destaque como pioneira para a discussão sobre a opressão da mulher, pois os 

autores procuraram a compreender os fatores históricos da opressão da mulher, tratando a 

condição da emancipação feminina, pela primeira vez, como possibilidade histórica viável e 

necessária. 

Apesar dos autores afirmarem na referida obra que a divisão “natura” do trabalho na 

família teria um fundo biológico, justificado pela diferenciação de funções reprodutivas, a 

mudança de pensamento nutriu a obra A ideologia Alemã (1845-1846), quando começou, de 

fato, a trabalhar com as origens da divisão sexual do trabalho, ao afirmarem que a “escravidão 

da família, embora tosca e latente”, teria sido a primeira propriedade. In verbis: 

“Encerra portanto a propriedade, cuja primeira forma, o seu germe, 

reside na família onde a mulher e os filhos são escravos do homem. A 



escravidão, certamente ainda muito rudimentar e latente na família, é a 

primeira propriedade, que aliás já corresponde perfeitamente aqui à 

definição dos economistas modernos segundo a qual ela é a livre 

disposição da força de trabalho de outrem”. (MARX, K.; ENGELS, F., 

2001, p. 27). 

 

 

Entretanto, o diagnóstico da família e a situação de submissão da mulher sob o modo 

de produção capitalista foi intentado de fato na obra Manifesto do Partido Comunista (1848). 

Quanto ao diagnóstico da família, os autores reforçaram a ideia de que a família burguesa 

repousa sobre o ganho individual e sobre interesses econômicos. Faz-se uma crítica sobre a 

instrumentalização da burguesia das relações afetivas e da condição socialmente imposta às 

mulheres. 

Destarte, Marx e Engels afirmam que a família tem papel para com a reprodução da 

opressão da mulher, indicando a possibilidade e a necessidade de transformar essa instituição. 

Logo, a proposta foi o próprio processo de dissolução familiar visando tão somente a criação de 

novas formas familiares, desde que díspares à família burguesa. Vejamos: 

 

 

Supressão da família! Até os mais radicais se indignam com esse 

propósito infame dos comunistas. Sobre que fundamento repousa a 

família atua, a família burguesa? Sobre o capital, sobre o ganho 

individual. A família, na sua plenitude, só existe para a burguesia, mas 

encontra seu complemento na ausência forçada da família entre os 

proletários e a prostituição pública. A família burguesa desvanece-se 

naturalmente com o desvanecer de seu complemento, e ambos 

desaparecem com o desaparecimento do capital. (MARX, K.; ENGELS, 

F., 2005, p. 55). 

 

 

Por outro lado, a referida obra afirma ainda que somente a socialização da propriedade 

seria capaz de desfazer a condição de submissão da mulher. Deste ponto de vista, as analogias 

de gênero não deveriam obstaculizar o conflito de classes, nem mesmo a divisão da sociedade 

em dois campos opostos. Os autores concluem que as trabalhadoras, como parte do proletariado, 

deveriam participar do processo de simplificação dos antagonismos de classe, contrapondo-se às 

mulheres burguesas. 



Para compreender melhor a posição defendida pela teoria Marxista, necessário se faz 

abordar sobre a diferença entre a emancipação política e a emancipação humana trazida pela ora 

A questão judaica (2005), que indica os limites da igualdade jurídica (formal) como instrumento 

de reversão vivida pelas mulheres. Neste diapasão, a condição de subordinação vivenciada pelas 

trabalhadoras não será cessada apenas com a abolição das distinções legais de gênero, mas 

também com a busca pela transformação de estruturas econômicas e políticas que viabilizam 

reduzir de fato essa condição de desigualdade. 

A partir de então, descrição das condições de vida das trabalhadoras passou a ser 

representado como uma mudança sistematizada à concepção do papel desempenhado pelas 

mulheres sob o modo de produção capitalista. As mulheres passaram a avocar, de forma 

gradativa, por um papel ativo no aspecto social, político e econômico. 

Com isso, à medida em que a teoria marxista propõe diagnosticar a família com um 

ponto de vista materialista histórico, levando em consideração a compreensão das relações de 

produção e das relações de reprodução da vida imediata, Marx e Engels começaram a abdicar 

cada vez mais do discurso eminentemente ético e idealista. Essa mudança de percepção às 

mulheres marcou a mudança de posição delas em relação à sociedade, deixando de serem 

“vítimas” e se tornando de fato “agentes” de sua emancipação. Essa nova abordagem foi 

fundamental para a defesa da incorporação das feministas revolucionárias nas organizações 

operárias e na participação à vida política ativa. 

Insta esclarecer, no entanto, que apesar da grande contribuição da perspectiva histórica 

marxiana à emancipação feminina sob o contexto capitalista, a mudança de posicionamento 

quanto ao tratamento que deve ser dado às mulheres se deu de forma parcial, estando presentes 

ainda reminiscências dos primeiros escritos de Hegel, Engels e de Marx, principalmente no que 

tange à concepção acerca das origens da divisão social do trabalho, que continua sendo tratado 

como fundamento para uma divisão sexual do trabalho considerada como “natural”, ditada pela 

procriação. 

Logo, a obra As origens da família, da propriedade e do estado (1884) analisa as 

diversas fases históricas do desenvolvimento da humanidade, visando comprovar que as 

mudanças da condição da mulher sempre corresponderam às grandes transformações sociais, ao 

desenvolvimento da ciência e da técnica. Assim, os autores atribuíram a involução da mulher, 

das condições de igualdade em um contexto tratado como “comunismo primitivo” até a 

condição de “civilização”. Para os autores, essa mudança se deu com a exclusão da mulher do 

processo produtivo social. 



Portanto, a obra foi marcada principalmente pela cisão entre as esferas públicas e 

privadas, que seriam substituídas por uma separação entre a esfera da produção e da reprodução, 

conforme resta claro no prefácio da primeira edição da obra. Vejamos: 

“Segundo a concepção materialista, o fator determinante, em última 

instância, na história é a produção e a reprodução da vida imediata que, 

no entanto, se apresentam sob duas formas. De um lado, a produção de 

meios de subsistência, de produtos alimentícios, habitação e 

instrumentos necessários para isso. De outro lado, a produção do mesmo 

homem, a reprodução da espécie. A ordem social em que vivem os 

homens de determinada época histórica e de determinado país está 

condicionada por esses dois tipos de produção: de um lado, pelo grau de 

desenvolvimento do trabalho e, de outro, pela família”. (MARX, K.; 

ENGELS, F., 2000, p. 11) 

 

 

Destarte, Marx e Engels acabaram por estabelecer uma relação fundamental entre a 

dominação de classe e a dominação de gênero no âmbito do Estado, da sociedade e da família. 

Com a contribuição dos autores, a separação de ambas as dominações só poderia ocorrer com 

uma profunda transformação social, por meio da socialização dos meios de produção. Em outras 

palavras, somente a transformação revolucionária da sociedade, com a abolição da exploração 

capitalista e a construção de uma ordem social socialista, poderia originar um sistema 

igualitário, que confere validade e efetividade aos preceitos legais que na sociedade burguesa só 

possuem existência formal. 

Assim, durante o século XX, a problemática quanto à pretensa inserção das mulheres 

na esfera reprodutiva apartada da produção originou a uma série de posicionamento divergentes 

por parte das feministas, tanto dentro como fora do campo marxista. Infindáveis discussões 

buscaram analisar a relação da família, do trabalho doméstico e o processo produtivo. 

 

 

III. A emancipação feminina e a luta pela social-democracia 

 
Conforme anteriormente salientado, a análise da dinâmica luta de classes e a 

especificidade de funcionamento do modo de produção capitalista tornou-se contexto para as 

críticas desenvolvidas por Marx e Engels quanto a condição feminina, cuja posição deu ensejo a 

discussões aos partidos sociais-democratas em expansão. No entanto, o reconhecimento da 



emancipação feminina como movimento socialista enfrentou múltiplos obstáculos, sendo 

frequentemente desvalorizada por líderes proletários, por considerarem a causa irrelevante. 

Augusto Bebel (1889), um dos fundadores da II internacional, possui o mesmo 

argumento que Marx e Engels, ao tratar da questão da mulher em sua obra A mulher e o 

socialismo (1889), afirmando que “Todas as opressões sociais encontram sua raiz na 

dependência econômica do oprimido em sua relação com o opressor. Desde os tempos mais 

remotos, a mulher se encontra nessa situação: a história do desenvolvimento da sociedade 

humana o ensina” (BEBEL, 1889, p.102). 

Augusto Bebel (1889), no entanto, vai além dos argumentos de Marx e Engels, já que 

atribui a liberdade e a hierarquia do homem e relação à mulher proletária como resposta do fato 

de que todas as mulheres, apesar da classe social, possuem interesses em comum e, portanto, 

podem se unir em torno de demandas que estejam adeptas. 

A II internacional, apesar da ação política de Klara Zetkin (1922), muito embora tenha 

sido marcada por almejar, entre os seus objetivos, a organização e a paridade entre os sexos e a 

defesa das condições de vida e trabalho da proletária, ignorou por completo a luta pelo direito  

ao voto. Klara Zetkin manifestou preocupação sobre o assunto: 

“É claro que nós não desconsideramos a possibilidade de que alguma 

grande personalidade, homem ou mulher, possa ser capaz de fazer o 

mesmo trabalho em uma organização local ou distrital, mas a despeito 

de reconhecermos os feitos deste indivíduo no Partido, nós devemos nos 

perguntar quão maiores os benefícios seriam se ao invés do trabalho de 

um único indivíduo nós tivéssemos a cooperação de muitas forças. A 

ação unificada de muitos em direção a um objetivo comum deve ser 

nosso slogan no Partido, na Internacional e no nosso trabalho com as 

mulheres”. (ZETKIN, discurso realizado em novembro de 1922). 

 

 

Assim, Klara Zetkin (1922) lutava não só pelo sufrágio feminino, como considerava 

também ser necessário a conquista de uma legislação mais humanizada no tratamento das 

condições de trabalho da mulher nas fábricas, e ainda de uma legislação de tratasse de forma 

mais específica a qualidade das operárias. Contudo, a posição defendida por Clara foi bastante 

criticada justamente por diferenciar a posição de classe na luta das mulheres. Apesar das 

críticas, a autora contribuiu para o entendimento da dimensão específica da opressão da mulher, 



já que demonstrou que mesmo um partido revolucionário, se não tiver a atuação das mulheres 

em suas demandas, não conseguirá contemplar por completo as suas problemáticas. 

Embora essa “questão feminina” fosse objeto de controvérsias, a incorporação desse 

discurso nos partidos social-democratas se deu de forma generalizada no início do século XX, 

promovida inclusive pelos avanços dos movimentos feministas no interior da social-democracia. 

O surgimento desse novo paradigma feminino foi fundamental para a participação da mulher na 

vida política ativa e para a construção de um projeto emancipatório socialista tangível que leve 

em conta o ponto de vista e a particular inserção social das trabalhadoras no mercado. 

Essa revolução proletária da emancipação da mulher se tornou mais clara com a 

contribuição de Lênin (1980), que afirmava que a principal tarefa do movimento operário 

feminino consistia na luta pela igualdade econômica e social da mulher, e não somente pela 

igualdade formal. Assim, o autor atribuía como tarefa principal a de incorporar a mulher ao 

trabalho social produtivo, libertando-a da imagem de subordinação. Vejamos: 

“Logo, a emergência de um movimento feminista revolucionário de 

massas crítico, democrático e radical serviu de paradigma a inúmeras 

experiências revolucionárias e lutas políticas desencadeadas no século 

XX, conduzidas dentro ou fora dos partidos socialistas, em movimentos 

de massas, sindicatos ou organizações clandestinas. Embora, como 

Klara Zetkin reconhecera, o arsenal teórico marxista não houvesse 

oferecido respostas prontas à questão das mulheres, suscitando o 

aparecimento de diferentes pontos de vista acerca da opressão feminina 

e de sua superação, teria fornecido algo melhor: o método correto e 

preciso de estudo e compreensão da questão. Com efeito, “toda análise 

marxista relativa a uma parte importante da superestrutura ideológica da 

sociedade e a um relevante fenômeno social deve desembocar na análise 

do regime burguês e de sua base: a propriedade privada; e toda análise 

desse gênero deve levar à conclusão de que “é preciso destruir 

Cartago””. (LÊNIN, 1980, p. 104). 

 

 

Vê-se que o materialismo histórico possibilitou a articulação da luta contra a opressão 

de gênero, raça, etnia, religião, opção sexual ou nacionalidade, já que o manto de uma 

universalidade abstrata se sobrepõe à todas as demais. Com Lênin (1980), as realidades sociais 

deixaram de serem encaradas como fenômenos isolados e começaram a serem tratadas como um 

complexo de relações ambíguas e dependentes, o que fez do movimento feminino socialista 



capaz de conjugar as lutas de todos os marginalizados. Na obra Sobre a emancipação da 

mulher, Lênin (1980) afirma: 

“O movimento feminino comunista deve ser um movimento de massas, 

não somente do movimento dos proletários, mas de todos os explorados 

e oprimidos, de todas as vítimas do capitalismo. Nisto consiste a 

importância do movimento feminino para a luta de classes do 

proletariado e para a sua missão histórica: a organização da sociedade 

comunista”. (1980, p. 105). 

 

 

Importante se faz mencionar ainda o relevante papel de Alexandra Kollontai (2005), 

em sua obra A nova mulher e a moral sexual, que se destacou na crítica ao problema da mulher 

na sociedade burguesa. Mais presicamente, a autora afirmou que as características da nova 

mulher nasce: 

“A autodisciplina, em vez de um sentimentalismo exagerado; a 

apreciação da liberdade e da independência em vez da submissão e da 

falta de personalidade; a afirmação de sua individualidade e não os 

esforços estúpidos para se adaptar ao homem amado; a afirmação do 

direito de gozar os prazeres terrenos e não a máscara hipócrita da 

‘pureza’; e, finalmente, a subordinação das aventuras do amor a um 

lugar secundário na vida. Diante de nós temos não uma fêmea, nem uma 

sombra do homem, mas uma mulher-individualidade”. (KOLLONTAI, 

2005, p. 39). 

 

 

Kollontai (2005) combateu a marginalização da mulher no partido e reforçou a ideia de 

que a descriminalização da mulher possui uma dimensão ideológica enraizada, que exigia uma 

ação específica que fosse além das transformações no modo de produção econômica. Assim, a 

autora complementou a compreensão teórica sobre a questão específica da mulher, uma vez que 

ela foi a primeira a dirigir um gabinete ministerial. Afinal, seu objetivo era justamente dar à 

mulher a completa independência legal e de igualdade (no casamento, no direito ao aborto e ao 

princípio de remuneração igual para o trabalho igual) na sociedade russa. 

Por fim, ao defender novos ideais morais, o marxismo foi fundamental tanto para o 

trabalho prático de organização e mobilização das mulheres, como também para a formação de 

uma nova concepção de mundo. As feministas revolucionárias, ao considerarem ser plena a 



condição de igualdade social da mulher como um princípio indiscutível, mesmo em uma 

sociedade capitalista, são, apesar de tudo, ativas e transformadoras, que sabem que apenas a 

revolução social é autossuficiente para a construção de condições materiais que sustentam a 

superação das condições de exploração e de opressão enraizadas historicamente. 

 

 

IV. Considerações Finais 

 
Sabe-se que o materialismo histórico da teoria marxista tem-se demonstrado útil não só 

na análise e compreensão das relações sociais como todo, inclusive em seus contextos 

produtivos e político, mas principalmente na emancipação da mulher no campo de trabalho ante 

a opressão da sociedade capitalista. 

Ao ponderar a indissociabilidade das lutas contra a dominação de gênero e de classe, o 

feminismo materialista reconhece a importância do marxismo para a fundamentação estratégica 

de ação a fim de delinear os seus objetivos e moldar a sua luta frente aos demais movimentos 

sociais, que levem em consideração as relações de produção e de reprodução estabelecidas pelo 

regime capitalista, superando limitações e atribuindo uma visão mais ampla quanto à 

transformação social. 

Neste sentido, a emancipação das mulheres fazem uso do marxismo para depositar nas 

mãos da classe trabalhadora, em sentido amplo, a responsabilidade de agente histórico da 

transformação social. Afinal, Para Marx e Engels, a exploração e alienação do trabalho é 

diretamente proporcional à destrutiva lógica do sistema capitalista, com os seus consequentes 

atributos de desigualdades e as suas diferentes formas de opressão. 

Por conseguinte, as experiências feministas revolucionárias originadas no final do 

século XIX e início do século XX constituem-se como indispensáveis às atuais e futuras 

gerações feministas e socialistas. 

A potência revolucionária das mulheres não se baseia somente nas concepções 

psicológicas individuais, mas depende também de seu engajamento na práxis revolucionária, na 

disposição para enfrentar a realidade de opressão e desigualdades, buscando constituir cada vez 

mais laços de solidariedade e cooperação. Afinal, resta-se demonstrado que a emancipação das 

mulheres com o uso de ideias marxistas possibilitou a articulação entre gênero e classe, sendo 

esta uma ferramenta indispensável à superação da passividade e do conformismo da realidade 

social no contexto capitalista. 
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Trabalho, sindicato e justiça: a questão do trabalho em Goiás no Estado Novo (1939-1941). 
 

Arlindo M. F. Netto 

Resumo: 
 

A presente pesquisa tem como objetivo tratar de que forma as relações de trabalho em Goiânia 

foram gerenciadas pela 19ª Inspetoria Regional do Trabalho, no seu curto período de seu 

funcionamento de 1939 a 1941, ano em que se instalou a Justiça do Trabalho. Para tratar desse 

assunto específico, tornou-se necessário abordar o contexto geral que corresponde ao período do 

Estado-novo, que pode ser caracterizado por grandes modificações na configuração do aparelho 

estatal e reformulação das suas relações capitalistas. Como será demostrado, a Instalação dos 

órgãos de regulação do trabalho são fruto das ação do Mistério do Trabalho, Indústria e 

Comércio. No período anteriormente delimitado, na cidade de Goiânia, documentos apontam 

que, existia somente o Sindicato dos Operários da Construção Civil e, a cidade ainda estava em 

construção, na maioria dos casos registrados que versam em conflitos de surgem no ambiente de 

trabalho são da área da construção civil. A análise dos processos judiciais preservados pelo 

Centro de Memória do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, nos permitirá constatar 

que, mais que instrumento de resistência à exploração para os trabalhadores, a Inspetoria 

Regional do Trabalho juntamente com Justiça do Trabalho e bem como os sindicatos, 

constituem instituições que servirão ao ramo do aparelho burocrático do Estado. 

Palavras chave: trabalho, justiça, sindicato e estado-novo 

INTRODUÇÃO 

Os elementos que são fios condutores da história de uma sociedade: a política, a religião, 

a economia, seu judiciário e leis e sua cultura como a conhecemos, são resultados de processos e 

modificações. No campo do trabalho não foi diferente. O final da década de trinta caracterizou- 

se por anos de lutas sindicais, por melhores condições de trabalho e maior respeito pela 

condição de vida do trabalhador. Todo esse processo ocorreu dessa forma devido ao ritmo da 

regularização das condições de trabalho. O modo político e econômico de produção que se 

construiu criou raízes na indústria e fomentada pela Revolução de 30. Como resultado dessas 

lutas, foram criadas e aprovadas uma série de leis e “benefícios” que objetivavam mediar as 

relações de trabalho. Juntando à essa série de leis, foram criados também órgãos e institutos de 

políticas trabalhistas. Mesmo que alguns deste estivessem pouco efeito, constituíram um 

importante passo para o surgimento da Justiça do Trabalho. 

A organização das classes operária e a reorganização das classes dominantes, da qual 

resulta o Estado-novo, constituem grandes fatores para que as leis trabalhistas se tornem 



instrumento de resistência dos trabalhadores às pressões do modo de produção capitalista. A 

reformulação do papel do Estado nas relações capitalistas pode ser expresso na instalação e no 

funcionamento da 19ª Inspetoria Regional do Trabalho em Goiânia. 

O Órgão que tinha função administrativa do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, pode ser visto também como expressão de um processo de sistematização e 

racionalização na solução dos conflitos entre trabalhadores e patrões pelos aparelhos da 

burocracia do Estado. 

Pretendemos tratar como eram gerenciados esses conflitos, de forma que, diferentemente 

da atualidade, onde existe apenas um aparelho que desempenha todas essas funções: a Justiça do 

Trabalho. Neste período esse aparelho tinha duas funções distintas entre si, uma de ordem 

administrativa, que recebia e protocolava as queixas e reclamações e a outra de ordem jurídica 

que reuniam uma Junta, um corpo misto composto pelo Juiz de direito, vogais dos empregados e 

empregadores (líderes sindicais) e advogados que tinha a função de tomar conhecimento dos 

conflitos e promover a conciliação das partes. 

A grande questão que pretendemos tratar nesta pesquisa, é se neste período que 

recortamos (1939 a 1941) a Inspetoria do Trabalho constituiu ou não um instrumento de 

resistência dos trabalhadores contra a exploração do trabalho pelo modo de produção capitalista, 

e caso tenha servido, em que medida teve essa função. Dado que, neste período a partir da 

leitura dos processos estudados neste trabalho, grande parte dos contratos eram feitos 

verbalmente e grande parte não eram cumpridos pelo contratante e, dependendo das condições 

dos serviços, como veremos, também não eram cumpridos pelos empregados. Caso o 

trabalhador fosse sindicalizado, a reclamação era registrada pelo sindicato na Inspetoria 

Regional, e acompanhada pela associação que disponibilizava o advogado. 

Procurando responder a estas questões, abordaremos no capítulo 1 sobre o Estado novo, 

período que pôs em xeque a manutenção do sistema liberal que, de maneira excludente, foi base 

para as relações sociais e políticas e vigorou na Primeira República. Neste período será 

mencionado a respeito da reformulação das relações de produção capitalista que, para buscar um 

novo pacto social precisou romper com o liberalismo econômico e político e aderir a princípios 

corporativistas que buscam racionalizar e organizar as relações sociais e as de trabalho. O 

impulso à essa ruptura veio tanto das camadas médias urbanas quanto das classes operárias 

subalternizadas pelo capital. É importante percebermos que este período teve diferentes 

implicações regionais e juntamente com o contexto nacional, teve seus efeitos específicos que 

também merecem serem mencionados. Veremos por exemplo que no período do Estado Novo o 

que dava hegemonia em Goiás era a propriedade da terra e que o período caracterizou-se pelo 



movimento das elites do centro-sul goiano que se opunham ao bloco hegemônico do poder, 

liderados pelos caiados, para entrarem também na dinâmica do poder. 

No segundo capítulo, iniciaremos tratando do contrato como expressão da mentalidade 

liberal, que regia a relação de compra e venda da força de trabalho. E de que forma as Leis 

trabalhistas são incompatíveis com a perspectiva liberal, e que visto do ângulo das classes 

subalternizadas constituem uma conquista. Em seguida, abordaremos a instalação da Inspetoria 

Regional do trabalho que faz parte do Ministério do Trabalho, um dos primeiros frutos do 

Estado-novo. Descreveremos as suas funções administrativas juntamente com as funções 

jurídicas desenvolvidas pela comissão mista de conciliação e julgamento ou Junta de 

Conciliação e Julgamento bem como a sua composição. Essas duas funções se 

complementavam quando eram registrado a queixa pelo trabalhador e esta era enviada para a 

Junta de conciliação. 

No terceiro capítulo desenvolveremos a respeito da função do Sindicato dos 

Trabalhadores da Construção Civil que, conforme registros, constituem única associação de 

trabalhadores na cidade. O sindicato desenvolvia atividades e funções autônomas no processo, e 

veremos que tem funcionamento distinto ao da Inspetoria e tem características paternalistas na 

intermediação entre o a Inspetoria Regional e o associado. Aqui descreveremos um outro caso 

que foi registrado no Inspetoria Regional pelo Sindicato, o qual o Juiz que determina que seja 

feita uma perícia na obra. 

Buscamos com esta pesquisa, a partir da leitura dos processos trabalhistas, contribuir 

com a historiografia regional e perceber no estudo das relações políticas e sociais, relação de 

dominação de classes dentro das especificidades históricas da cidade de Goiânia, pensada e 

construída num processo de modernização conservadora, conduzido pelas elites locais. A 

relação da construção de Goiânia com as relações de trabalho, mostram a que custo conseguiu- 

se o realizar este projeto. 

A dominação das classes subalternas pelas classes dominantes e a exploração da mão de 

obra que nasce da relação de produção – bases do modo de produção capitalista - estão presente 

nas sociedades em que este modo de produção que extrai o excedente do trabalhador, é a base 

da economia e das relações sociais e jurídicas. Cabe identificar esta realidade, e perceber que a 

função do Estado, agora é mediar esta dinâmica 

 

1. Contexto da instalação da Inspetoria Regional do Trabalho: o Estado Novo e a 

construção de Goiânia. 



Para tratar do objeto dessa pesquisa, é necessário contextualizar a problemática no 

contexto histórico em que se encontra o recorte temporal proposto neste trabalho. O curto 

período dos anos de 1939 a 1941 estão inseridos num momento o em que conjunturas políticas e 

sociais e econômicas sofrem mudanças tanto no plano regional quanto no plano nacional. Fazer 

uma abordagem deste contexto é importante, pois, permitirá obtermos uma visão do panorama 

político, econômico e social. Neste capítulo, serão feitas algumas considerações a respeito das 

diferenças da incidência do Estado-Novo em diferentes níveis, nacional e regional. 

Duas grandes análises realizadas nos acompanharão no desenvolvimento do objeto ao 

qual a pesquisa propõe. A primeira foi realizada pelo cientista político Luiz Werneck Vianna, o 

qual trata do processo de reorientação do papel do Estado nos níveis regional e nacional. Sua 

abordagem feita sobre o liberalismo, constitui detalhe importante que não pode faltar para se 

entender a formação do Estado-novo, além de fornecer-nos dados importantes para o 

desenvolvimento da problemática aqui proposta. Todo seu estudo7 consiste em mostrar a relação 

entre o movimento sindical e o liberalismo antes, durante e após o Estado-novo. Para o autor, o 

aparelhamento do sindicalismo pelo Estado teve função desmobilizadora e, serviu como 

instrumento de controle da classe operária organizada. São apontadas também as características 

oligárquicas e excludentes do liberalismo no pré-30, quadro que veio se modificando com a 

Revolução de 30 e se prolongou até o golpe de 37, com características democratizantes tendo 

como protagonistas as camadas médias. Estes pontos são importantes para a introdução do 

caminho a ser empreendido na abordagem do nosso objeto. 

Outro estudo que nos auxiliará neste caminho, foi realizado pelo historiador Nasr Naguib 

FayadChaul8, ele contribuirá com a pesquisa quando nos referirmos a transferência e a 

construção da nova capital de Goiáse sua relação com o Estado-novo. Nele, o professor expões 

as condições políticas criadas pelo movimento das elites do Centro Sul do Estado que se 

opunham ao grupo político dominante comandado pela oligarquia caiadista, bem como as 

viabilidades econômicas pela intervenção dos governos estadual e federal, as condições sociais 

que culminaram na transferência da capital para o centro-sul goiano em 1933. 

Este movimento contou também com respaldo ideológico da Revolução de 30 que trazia 

em seu bojo o discurso progressista. A importância deste estudo para o assunto que estamos 

tratando está na discussão sobre a particularidade do estado de Goiás no período do Estado 

Novo. A nível regional, este período teve suas especificidades particularidades históricas, 

política, ideológicas, econômicos e culturais. 

 

 

7Que resultou no Livro “Liberalismo e Sindicato no Brasil” importante referência bibliográfica para esta pesquisa. 
8Autor do livro “A construção de Goiânia e a Transferência da Capital” 



1.1 O Estado Novo: um panorama 

 

 
As crises do final da década de 20 tiveram impactos de dimensões política, econômica e 

social, que sinalizam a debilidade das forças sociais ligadas aos grupos dominantes. A dimensão 

econômica, causada pela decadência da economia agro exportadoras do café, a dimensão 

política onde temos a dissidência dos militares contra a ordem oligárquica vigente e por último, 

o caráter social dessa crise onde a organização do bloco operário, a mobilização das classes 

subalternas que se organizam política e ideologicamente, em torno de uma proposta alternativa 

que também atenda a seus interesses. O levante armado que a juventude militar resultou na sua 

dissidência interna dos grupos oligárquicos dominantes, demonstram sua insatisfação com a 

continuidade do sistema político que contemplava apenas as forças políticas oligárquicas e 

restringia a participação de outras frações dominantes, criando assim condições para o início de 

um movimento armado que contestava a dinâmica do poder.(VIANNA, 1978) 

Dos anos 30 a 37, o Estado sem uma função definida, funcionou como aglutinador dos 

grupos com interesses heterogêneos. Vianna (1978) afirma que, as dissidências dessas frações se 

deram por conta da não abertura política e econômica no sistema controlado pelos agrário- 

exportadores, antes de 30. Comparando com os países de origem do capitalismo, onde o 

elemento principal é o capital industrial, o capital esteve subordinado à hegemonia das fábricas, 

no Brasil foi diferente, o capitalismo se antecedeu ao próprio capital industrial e fez com que o 

capital estivesse subordinado ao sistema agrário e exportador. 

Podemos observar também que a 

 

 

 
Burguesia industrial, tenentes e camada médias, ao dissentirem em 

maior e em menor grau do sistema agrário exportador não investem 

contra uma classe antitética ao transitar ao primado burguês. Procuram 

apenas criar um sistema político e uma economia abertos e 

diversificados, que seja capaz de atender à complexidade de nova 

situação. (VIANNA, 1978. p. 114) 

 

 

Ou seja, à medida que as camadas médias urbanas se emergem no campo político e 

econômico, ocorre a reorientação da economia para o mercado interno. Estes dois processos se 

dão simultaneamente. A dissidência dos industriais, tenentes e camada média, não quer dizer 

necessariamente uma ruptura com o sistema agrário exportador mas, sim a criação de um 



sistema político que atenda a seus interesses. A aceitação da ideia de um Estado como abstração 

do poder político, se encaixará bem a esta proposta que resolve parte desses problemas, mas, 

levantam outros, como por exemplo, terão de romper com o liberalismo, e adotar o 

corporativismo como solução desse impasse. Assim como Marx também havia alertado, a 

autonomização do Estado do poder político não rompe totalmente com os postulados liberais. 

Ele também faz uso da ideia de Gramsci, atestando que separação do Estado do poder político 

expressa a necessidade das classes dominantes em terem um “patrão”, no caso o Estado. Desse 

modo, ao Estado caberá o papel de regulador solucionando os impasses, as quais as classes são 

incapazes de resolver, promovendo os necessários arranjos políticos e institucionais. 

O corporativismo é um tema abordado no trabalho do historiador e filosofo Kazumi 

Munakata, intitulado A Legislação Trabalhista no Brasil. Em sua pesquisa, antes de tratar desse 

tema diretamente, ele faz uma comparação entre o mundo social sem a legislação trabalhista, 

onde as relações de trabalho eram de caráter privado, impermeável à intervenção do Estado e de 

outro lado, o mundo social onde as relações entre o trabalhador e patrão é regulado pelo Estado, 

por meio de uma Legislação. 

As propostas corporativistas trazem em seu arcabouço a idealização de um modelo 

administrativo racionalizado, que não permite influências políticas, pois estes são encarados 

como fonte de conflitos e contendas. Serve-se de um conjunto de práticas que visam reorganizar 

o caos da vida econômica que, segundo os ideólogos, é causado pela ausência de leis que 

regulem o mercado e a economia e os conflitos gerados pelos confrontos de interesses. 

Constitui-se numa ruptura com os pressupostos do liberalismo. 

O liberalismo, visto na perspectiva corporativista, é um erro que precisa ser 

corrigido.Assim, sua eficiência depende de sua interferência nas esferas da sociedade, por meio 

de mecanismos legais com o objetivo de limitar controlar e equilibra as relações. Contudo, a 

ideia do pacto social é uma ideia corporativista pois traz em si a noção de harmonia entre os 

setores dominantes, a classe operária e o Estado. 

Vianna (1978) expõe que, a associação da ideia de outorga das Leis Trabalhistas aos 

trabalhadores pelo Estado, ao Estado-novo, tem sido usada tradicionalmente para reforçar a 

ideia de pacto social. A tese de que o Estado outorgou as Leis trabalhistas às classes 

subalternizadas e a de que ele passou a legislar e a regular o mercado porque a questão social 

tinha se transformado em caso de polícia não corresponderia à realidade porque, para ele, “o 

peculiar do Estado pós 30 não se encontra numa maior intensidade de leis trabalhistas, mas na 

sua inclusão na ordem corporativa” (VIANNA, 1978, p. 34). Neste caso, a ideia de outorga é 

fruto de um pacto. Mas, não de um pacto entre setores dominantes e as classes subalternas mas, 



entre o Estado e as classes dominantes para que por meio da ordem corporativista9 pudessem 

conter o avanço do movimento operário. 

O professor Chaul, ao tratar do Estado Novo, concorda com a mesma ideia colocada pelo 

historiador Celso Furtado: 

 

 

O “Estado Novo foi um movimento dentro do Estado. Aspirou realizar 

uma modernização conservadora, de cima para baixo. O país necessitava 

acelerar sua expansão industrial e carecia de planejamento e de 

infraestrutura. Em relação a isso, o regime criado em 1937 significou a 

intenção de fazer as mudanças econômicas que impunham, mas sem 

mexer nas relações sociais vigentes, de modo a provocar subversão de 

qual espécie”. (CHAUL, 1988, p.155apund FURTADO, 1959, p. 160) 

 

 

Dadas essas condições, esse processo coroado foi com o Golpe de 37 em que Getúlio 

Vargas sobe ao poder. Este golpe, dá origem ao Estado Novo que procura implantar novas 

configurações institucionais, destacando a classe política do Estado. A classe política se 

compões por representantes das diferentes frações burguesas, que demandam sobre seus 

interesses. 

Neste novo arranjo político e social moldado pela ideologia do corporativismo, temos 

agora as classes que necessitavam serem cooptadas por não conseguirem resolverem por si os 

conflitos. A rejeição aos postulados liberais se explica com adesão à ideologia corporativista, 

que sugere um espécie de acordo entre as frações burguesas e classes subalternas para os 

interesses e o progresso da nação. 

Temos então um arranjo institucional, que resultou na reorientação do papel institucional 

do Estado, cooptando as frações da burguesia industrial e os setores médios urbanos que se 

unem para controlar as classes subalternas que se organizaram durante a década de 20 criando o 

bloco operários camponês. Este Estado terá o papel benefactor, onde, sua dominação vai se 

travestir em “outorga” benefícios como por exemplo a sua regulação do mercado e do trabalho 

por meio da Legislação Trabalhista. 

Observando como se dão os rearranjos nas relações políticas e sociais, percebemos que o 

Estado Novo é parte de um processo que se iniciou com Revolução de 30, num momento em 

 

9Ibdem 



que as crises econômicas políticas e sociais impulsionaram a própria reinvenção do Estado, que 

não conseguia mais organizar a sociedade diante do caos que a crise econômica pode levar a 

sociedade, se não houver leis e mecanismos racionalizados, que eliminem a possibilidades dos 

conflitos, e limitem os impactos da forças sociais. 

1.2 Revolução de 30, Estado Novo e Construção de Goiânia: Goiás e suas particularidades 

Regionais. 

Em todas as regiões do país, o Estado-novo, período iniciado em 1937, com o Golpe de 

Estado dado por Getúlio Vargas, teve sua incidência diferente. Aspectos políticos, sociais e 

econômicos diferenciam Goiás de outras regiões, como demonstra Chaul (1988), o que dá 

hegemonia aos grupos oligárquicos goianos é a propriedade da terra, onde eram estendidos os 

mandos e desmandos dos coronéis, cuja sua influência política era usada como mecanismos de 

dominação para manutenção dos mesmos grupos no poder por meio do voto de cabresto; e a 

ideologia que era instrumento de dominação social em que a classe média servia como veículo 

de transmissão e para a manutenção do domínio social. 

A economia goiana era marcadamente agrária, mas em locais isolados a dinâmica da 

produção já continha traços característicos de indústria, com a Indústrias de Telha de tijolos na 

região do Capim Puba e no Botafogo. As atividades industriais estiveram nas décadas de 20 e 

30, concentrados nos grandes centros urbanos como São Paulo e Rio. 

As obras da nova capital causará a formação de num movimento migratório para o novo 

cento urbano no meio do cerrado, e coincidirá com o movimento de ascensão das camadas 

médias do centro-sul do Estado, que emergiu das atividades econômicas nas regiões Sul e 

Sudeste dos Estado, visto que detinham a maior parte da economia. 

Em Goiás, tanto o Estado novo quanto a Transferência da capital, este fruto daquele, 

aceleraram o processo de reorientação da dinâmica político e econômica que era rural e 

exportadora. Mesmo com os efeitos da Revolução de 30, o Estado não deixaria de ser um 

economia essencialmente agrária, apenas deixa de ser orientada majoritariamente para 

exportação e passa a ser para consumo interno. 

A construção de Goiânia e a Revolução de 30, nos ajudará a compreender o motivo de a 

ser a construção civil o ramo de atividade em que a grande maioria dos litígios surgem. 

Revolução de 30 é abordada na historiografia como um movimento político-militar, cujas 

condições foram criadas pela insatisfação dos tenentes com o sistema político liberal vigente 

que não abria canais de participação a outros seguimentos. Muito se tem debatido e estudado 

pelos historiadores sobre o que foi e o que significou esse movimento, e quais foram seus  

efeitos e consequências. Mas há um consenso de que este acontecimento proporcionou 



condições de arranjos entre os setores das classes dominantes emergentes bem como a 

reformulação do papel do Estado. 

Como dissemos anteriormente, essa dissidência era contra o controle do sistema agrário 

exportador, não necessariamente contra as práticas liberais. Seja ela vista como uma ascensão 

da burguesia industrial à dominação política ou mesmo como revolução das camadas médias, 

importante é notar a indeterminada autonomia do Estado, ou mesmo a sua inexistência. 

O historiador professor Chaul, ao se referir à Revolução de 30 aponta que, há várias 

interpretações a qual destaca as principais e as mais importantes. Entre elas, é colocada a 

interpretação feita por Nelson Werneck Sodré, o qual o movimento trata-se de uma revolução 

burguesa contra setores semifeudais e pré-capitalistas, cujo objetivo era superar os entraves que 

impediam a participação ampliada do controle político, a via adotada pela burguesia. (Chaul, 

1988) 

A crise no café despertou aspirações da classe média em conjunto com os tenentes 

revoltados, contra a burguesia nacional, industriais, comerciantes e fazendeiros produtores de 

café. Por outro lado, observa-se a heterogeneidade na composição político social que deu 

origem a uma frente difusa por meio de um jogo político com atores distintos. 

Para Edgar de Decca10, a revolução de 30 era um movimento que objetivava conter o 

avanço do proletariado, a fim de conter a luta de classes. Conceber a Revolução de 30 desse 

modo implica pensar que o proletariado já tinha uma ideia madura frente as propostas da 

oligarquia e da burguesia nascente. (Decca, 1981) 

A construção de Goiânia, como nos explica Chaul (1988), foi iniciada em 1933 com o 

lançamento da sua pedra fundamental por Pedro Ludovico, ocorreu no período posterior ao 

início da Revolução de 30. Seu discurso progressista é o motor de sua marcha, é associada ao 

projeto de modernização na região centro sul de Goiás levado a cabo pelos grupos oligárquicos 

dominantes dessa região. É preciso colocar aqui que esses grupos ainda estavam fora da 

dinâmica política, ao menos sua participação era inexpressiva. 

Pedro Ludovico ganhou respaldo político e ideológico desses grupos para conduzir um 

projeto que também era de interesse do Governo Federal. As contradições entre os interesses 

dos grupos dominantes se deu por conta da insatisfação dos setores médios ainda insipientes, 

que aspiravam ter acesso à política a qual a participação era restrita aos grandes proprietários de 

terra: a grande oligarquia rural. 

 

 
10 Autor de “O Silêncio dos vencidos” 



A ideia da transferência da capital se dá no meio de uma disputa de hegemonia. Está 

ligada aos anseios tanto de um projeto de modernização quanto de setores médios que se 

desenvolveu com as atividades econômicas do Sul e do Sudeste. Além desses setores, formou-se 

uma massa composta de migrantes oriundos de diversos lugares e dispunham apenas de mão de 

obra. Um grupo composto por migrantes, e trabalhadores braçais como mão de obra não 

especializada, executara as obras. Como não havia a Justiça do Trabalho, as questões do 

Trabalho, estiveram à mercê de situações de brutal exploração e ao trabalho em condições 

precárias. 

Outro grande detalhe é que houve também num movimento de migração de pessoas em 

busca de trabalho assalariado, em direção ao novo cento urbano no meio do cerrado, para 

trabalhar nas obras. Coincidirá também com o movimento de ascensão das camadas médias do 

centro-sul do Estado, que emergiu das atividades econômicas nas regiões Sul e Sudeste dos 

Estado, visto que detinham a maior parte da economia. 

Esse projeto de modernização levado a cabo pelas elites políticas e econômicas do 

Estado de Goiás, era um grande empreendimento em termos de construção e, claro, demandava 

grande quantidade de recursos financeiros para o custeio de materiais e, mão de obra para a 

execução dos projetos urbanísticos. 

A questão de como foi iniciado esse empreendimento, visto que, não havia terras 

disponíveis e nem recursos para a execução, é respondida pelo professor Chaul, o qual expõe 

que após a escolha local para a capital, o Governo passou a obter terras para a construção, por 

meio de doações dos alqueires de terras e de permuta entre os proprietários. Parte considerável 

das terras eram repassadas ao Estado pelos fazendeiros e proprietários e parte delas eram retidas 

por eles nas espera de futura valorização. Nestas terras da região Capim Puba e Bota fogo 

estavam localizadas indústrias de telhas e tijolos, e estes fazendeiros ganharam a permissão para 

explorar essas indústrias por 10 anos. (CHAUL, 1988) 

Concluída a fase doação e desapropriação, passou-se a construção dos primeiros prédios 

públicos do Estado. Os recursos eram gerados por empréstimos contraídos pelo Governo do 

Estado junto ao Governo Federal e da venda de lotes de Goiânia. A mão de obra, era 

proveniente dos migrantes vindos dos mais variados lugares. Eram contratados massivamente 

para as primeiras obras, com salários que nem sempre cobriam as necessidades e muito menos 

estiveram isentos de atrasos. Estes atrasos dos pagamentos afetavam a vida trabalhadores e, 

chegavam a seis ou sete meses, por conta da escassez de recursos que de tempos em tempos o 

Estado passava. Para o enfrentamento dessa realidade, mostrou-se a capacidade de organização 

dos trabalhadores, ao parar de trabalhar e na promoção de greves. (BERNARDES, 2009) 



Neste ponto, a demanda por mão de obra para a construção de Goiânia era grande, a falta 

de recursos por parte do Estado, a precariedade das condições de trabalho e a ausência de 

assistência legal aos litígios na ambiente de trabalho tornaram a exploração uma realidade 

vivida pelos trabalhadores. Diferentemente de outros grandes centros urbanos, como São Paulo 

e Rio de Janeiro onde, o embate direto entre os operários e o patronato se deu a partir de uma 

experiência de trabalho num ambiente fabril, em Goiás, o ambiente de construção civil era palco 

de tais conflitos, numa cidade que no final da década de 30, ainda não passava de um grande 

canteiro de obras. 

O Governo do Estado então, exerce o papel de patrão, ao gerenciar um grande 

empreendimento urbanístico, recebendo as terras via doações e transferindo-as para sua 

propriedade. Estas terras eram, antes, propriedades particulares de fazendeiros e latifundiários 

da região. O município empregava a mão de obra por meio de sua Superintendência de Obra. 

Goiânia, um grande canteiro de obras, tornou-se o lugar da formação da consciência dos 

trabalhadores a partir de suas experiências que tiveram ante às pressões sobre a mão de obra 

assalariada, os impactos do trabalho pesado e sem remuneração regular aos trabalhadores deram 

particularidade ao modo de como se davam as relações de trabalho em Goiânia. Assim como as 

fábricas foram os lugares propícios para formação de grupos e associações, em grandes centros 

urbanos, por conta do contato e da convivência, o canteiro de obras de Goiânia foi o lugar de 

luta por melhores condições de trabalho. 

A partir de algumas considerações feitas respeito da construção de Goiânia, pode-se 

observar que o processo de construção não se concluiu os anos de 1939 a 1941, momento 

recortado por este trabalho. Observando a documentação preservada, no Tribunal Regional do 

Trabalho, vemos que a construção civil era a principal atividade profissional exercida pelos 

trabalhadores na cidade. A ideias de construção e modernização, são muito próximas mas, essas 

realidades, só são possíveis mediante a presença da compra e venda da força de trabalho. 

Realidades que moldam uma cidade que representa a modernidade e o progresso à custa de 

milhares de trabalhadores anônimos vindos de diversos lugares a procura de trabalho. 

O professor Chaul (1988, p. 80 apud CHAUÍ, 1982, p. 84-85) usando as ideias de Marilena 

Chauí, explica que o progresso é uma ideologia burguesa, pois ela se vê progressista e imbuída 

da missão de conduzir a sociedade. A ideia de progresso é construída a partir da existência de 

algo em forma embrionária que se desenvolveria à algum ponto necessário. 



2. A Inspetoria Regional do Trabalho e a Junta de Conciliação e Julgamento: a 

função reguladora do Estado. 

 

 
Nesta parte, trataremos sobre a Legislação Trabalhista e seus efeitos políticos e sociais 

em Goiás, já procurando responder a questão principal que este trabalho coloca, se a Inspetoria 

Regional do Trabalho constituiu um instrumento de resistência contra as condições brutais de 

exploração que existia em Goiânia no final da década de 30. Antes de responder a esta questão, 

precisamos, antes, expor como funcionava a Inspetoria Regional do Trabalho, que faz parte de 

um conjunto de órgãos de função administrativa criados pelo decreto nº 21 690 de 1º de agosto 

de 1932 e pelo decreto nº 23 288 de 26 de outubro de 1933 que também fixam o número de 

Inspetorias e as distribui pelo território nacional, ficando Goiás com a 19ª Inspetoria. Este 

aparelho da burocracia estatal foi instalado em 22 de maio de 1939 em Goiânia. Fazendo uma 

leitura nos processos judiciais preservados pelo Centro de Memória do Tribunal Regional do 

Trabalho da 18ª Região, nos são revelados algumas características do funcionamento deste 

órgão do Ministério do Trabalho que serviu como embrião do Justiça do Trabalho. 

Para nos ajudar a responder à indagação que a problemática central deste trabalho nos 

coloca, faremos um breve exposição sobre a Legislação Trabalhista e após, com o objetivo 

também de contextualizar a questão do funcionamento dos órgãos de regulação do trabalho que 

trataremos a seguir. 

2.1 Intervencionismo e controle 

 

 
O já mencionado estudo feito pelo historiador e filósofo Kazumi Munakata (1984) sobre 

a Legislação Trabalhista, tem como ponto importante a comparação que entre dois mundos 

sociais. De um lado, o mundo sem a legislação trabalhista regido pelos princípios do liberalismo 

clássico, oligárquico e excludente, onde Estado com sua função policial, mostrava sua face 

repressiva e ausente das questões sociais. De outro lado, temos o mundo social onde as relações 

que até então eram impermeáveis pela ação de um agente externo: no caso o Estado. A questão 

do trabalho passa a ser disciplinada por uma legislação do tipo corporativa e racionalizada, que 

trata o trabalho como fator essencial à produção. 

A ideia do indivíduo como um ser o que não pode ser submetido a limitações externas, a 

liberdade como condição principal para a relação entre os indivíduos donos do meios de 

produção e aqueles que dispõem de uma única mercadoria: a força de trabalho e, por último a 

propriedade, que constitui a essência do indivíduo, são pressupostos teóricos do Liberalismo. 



O atentado a propriedade é o atentado contra a essência do indivíduo, é, nesta 

perspectiva, um crime, que deve ser combatido por um aparelho repressor do Estado: a polícia. 

Por isso se justifica, no liberalismo, o tratamento da questão social como caso de polícia.Tudo 

isso, vem da leitura de Locke clássico do liberalismo político, que o historiador Kazumi 

Munakata resgata para explicar que é na concepção individualista e liberal que está a justificada 

o uso da violência pelo Estado. 

A relação de trabalho na concepção de liberal é, baseada na liberdade que os indivíduos 

têm de se submeter a um contrato, o qual um, oferece os meios e as condições de produção e o 

outro, a força de trabalho. O contrato era expressão da igualdade jurídica entre os indivíduos 

mas, o que é interessante notar é que igualdade jurídica não é sinônimo de igualdade econômica. 

Dentro da noção liberal, na relação entre dois indivíduos de mentalidade liberal é 

inconcebível qualquer intervenção externa, pois isso representa um atentado contra a liberdade 

desses indivíduos. Neste princípio, o trabalhador dispõe de uma mercadoria essencial à 

produção e expansão do capital e tem total liberdade de se submeter ao contrato para vender sua 

força de trabalho. Esses conceitos vêm do liberalismo clássico que são incompatíveis numa 

sociedade onde existe a escravidão. No sistema escravocrata, o escravo não é indivíduo, e sim 

mercadoria que produz valor de uso e que pode ser vendida ou comprada, ou seja, o escravo é 

um objeto do qual provem seu valor de uso que é trabalho servil. Na relação entre o escravo e 

seu Senhor, não existe salário pois, o escravo não é um cidadão, um indivíduo dotado de 

liberdade, e sim está subordinado ao seu senhor. A extensão da cidadania, é um fator de 

transformação de todos os indivíduos em cidadãos, proprietários de si mesmos e livres para 

vender sua força de trabalho. Assim, todos estão aptos a ingressar no mercado. 

O Direito do Trabalho visto neste ângulo surge como conquista da classe trabalhadora 

pressionado pela exploração brutal da força de trabalho num sistema em que se encontra ausente 

um mecanismo regulado que imponha limites legais ao mercado. Em contra partida ao Estado 

burguês, que trata os indivíduos economicamente desiguais em juridicamente iguais, o conjunto 

de Leis Trabalhistas será expressão da desigualdade, pois esse conjunto de Leis trata patrão e 

empregado como econômica e juridicamente iguais. 

Para reforçar essa ideia, destacamos aqui um trecho da obra Liberalismo e Sindicato no 

Brasil, para (Vianna,1978), 

 

 

“No que se refere ao direito do trabalho, o objeto do bem público está na 

procura da harmonia entre o capital e trabalho, da chamada paz social. 



Disso decorre sua aberta ruptura com o contratualismo liberal clássico, 

dado que é da sua essência se opor a um mercado composto de sujeitos 

formalmente iguais. Ao fundar, como ente jurídico particular, a 

existência de um ‘parceiro economicamente mais fraco’ – vendedor da 

força de trabalho- faz prevalecer a substância sobre a forma. Isto é, 

reconhece a desigualdade real entre os compradores e os vendedores 

dessa mercadoria, rejeitando a igualdade legal como pressuposto único 

para a celebração de contratos de venda da força de trabalho” 

(VIANNA, 1978, p. 20) 

 

 

Aqui, este trecho permite-nos compreender que a paz social dependerá da harmonia  

entre capital e trabalho, que são dois elementos essenciais ao modo de produção capitalista. O 

princípio liberal do contratualismo, mediador da compra e venda da força de trabalho impedia 

tal cooperação, pois não havia mecanismos jurídicos legais que disciplinavam a exploração do 

trabalho. O mercado era uma instituição que funcionava paralelamente ao Estado que não 

recebia sua interferência. Ao Estado, agente externo ao mercado, sobrava apenas a tarefa de 

garantir que os contratos fossem cumpridos. 

Para que o capital e trabalho possam coexistir de forma de cooperação, era necessário 

que se rompesse com mentalidade liberal e excludente que dominava a oligarquia e os setores 

agrários. Essa mentalidade agora passa ser encarada como retrógrada. Era necessário também 

que houvesse um conjunto de leis que disciplinasse o mercado e a exploração do trabalho pelo 

capital. Munakata (1984) fez uma análise da formação da Legislação Trabalhista no Brasil e, 

explica que essa legislação tinha um caráter de corporativista. Isso se tornou possível, porque o 

conceito de liberdade no liberalismo foi repensado. Agora, liberdade não tem mais haver com o 

“egoísmo” do indivíduo e seus atos ilimitados mas, de coesão social, para o bem da coletividade 

que só é possibilitada na entrega das paixões e dos excessos à égide de leis positivas e racionais. 

2.2 Trabalho inspecionado, conflitos resolvidos? 

A Inspetoria Regional do Trabalho era um órgão ligado ao Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio, foi criado pelo decreto nº 21 690 em 1º de agosto de 1932. Tinha a função 

de fiscalizar leis do Ministério, intermediar os interesses do público com o Ministério do 

Trabalho. São órgãos subordinados ao ministro do trabalho, que tem poder de indicar inspetores 

e delegados de outros estabelecimentos do Ministério do Trabalho a desempenhar funções 

próprias. Os inspetores também são autorizados, a solicitar qualquer informações a outras 



autoridades de todas as instâncias (federal, estadual e municipal) para o bom desempenho de 

suas funções. 

A 19 ª Inspetoria Regional do Trabalho em Goiânia, foi criada pelo decreto nº 23288 de 

26 de outubro de 1933 que entrou no ano seguinte. Foi instalada em Goiânia somente em 22 de 

maio de 1939. 

Suas funções podem ser observadas a partir da leitura de processos elencados a que neste 

texto. Pode-se observar que era responsável por receber as queixas dos trabalhadores e operários 

que se vissem lesados na relação de trabalho. Com relação às reclamações eram recebidas pela 

Inspetoria e, caso o trabalhador fosse sindicalizado, quem registrava a queixa era o sindicato. 

Caso o trabalhador não fosse associado, ele próprio procurava a Inspetoria. 

O órgão era presidido pelo Inspetor Do Trabalho o Delegado Artur Deodato Bandeira, 

que recebia e protocolava as reclamações enumerando-as por ordem de chegada e anotando-as 

no livro de controle. Em se tratando de casos que necessite de resolução jurídica, eram 

remetidos à Junta de Conciliação e Julgamento. Esta Junta, era responsável por gerenciar 

conflitos propondo conciliação entre os litigantes. Tratava dessas questões de forma jurídica 

garantindo o cumprimento das leis trabalhistas. 

A Junta de Conciliação e Julgamento funcionava paralelamente a Inspetoria Regional do 

Trabalho. Também foi criada pelo Ministério do Trabalho Indústria e Comércio, com o decreto 

n° 22 132 de 25 de novembro de 1932. A ela, cabia resolver os conflitos patrão e trabalhadores 

sindicalizados não afetando a coletividade. Era composta por um Juiz de direito estranhos a 

interesses de classe, que contava também com um suplente, tinha a função de presidir a junta 

julgadora. No período de 1939 a 1941, a Junta foi presidia pelo juiz de direito José Bernardo 

Felix de Souza, nomeado na cerimônia de Instalação da Inspetoria como juiz presidente, era 

instruído com as Leis Trabalhistas vigentes. 

A tarefa de representar as classes patronal e dos trabalhadores era desempenhada pelos 

chamados vogais dos empregadores e o dos empregados que, contavam também com suplente, 

não eram necessariamente advogados, podia também ser líderes sindicais e de associações. 

Estes, auxiliavam na resolução dos conflitos durante as seções (audiências), emitindo opiniões e 

sugestões sobre a melhor forma de resolver o conflito. Haviam também, os secretários que 

registravam o ocorrido e o que foi discutido, bem como o que foi decidido e os acordos os 

acordos firmados em livros que serviam como atas. 

Do período de 26 de agosto de 1939 a 3 de julho de 1940 foram realizadas 26 seções no 

prédio da Inspetoria Regional, onde a JCJ realizava sua tarefa de, nas audiências, propor 



conciliação aos conflitos que a Inspetoria enviava. Alguns casos todas elas eram descritas na 

ata, ainda conservada no Acervo Histórico da Justiça do Trabalho, no TRT – 18 ª Região. Outra 

atividade realizada pela Inspetoria, era a inspeção da carteira profissional do trabalhador, em 

que, constatado alguma pendência trabalhista de ordem econômica o empregador era intimado a 

pagar os débitos nela contidos. 

Para demonstrar como funcionava a Inspetoria descreveremos o caso de Leonel Martins 

de Lima. O processo de nº 140 foi registrado em 16 de março de 1939, na 19ª Inspetoria 

Regional do Trabalho em Goiânia. 

Leonel M. Lima era funcionário do escritório de engenharia de propriedade de Geraldo 

Rodrigues dos Santos desde 3 de novembro de 1937. O empregado compareceu na Inspetoria 

Regional do Trabalho, alegando ter sido dispensado pelo engenheiro simplesmente por requerer 

férias. Segundo ele, como justificativa para não concedê-las as férias solicitadas pelo 

empregado, o patrão dispensou-o de seus serviços por justa causa, com intuito de se desobrigar 

de arcar com qualquer direito ao empregado. A justificativa dada pelo engenheiro era de que o 

empregado teria roubado da empresa três manilhas. 

Neste caso, embora pareça comum, percebemos a resistência do patrão em cumprir 

direitos básicos e fundamentais do trabalho entre eles férias, 13 salário e aviso prévio e o uso de 

artimanhas para se livrar da obrigação de pagar seus direitos ao empregado. Ao ser acusado de 

furto em local de trabalho, o empregado alega que o pretexto usado pelo seu patrão em acusá-lo 

de roubo, tinha o objetivo de se livrar das obrigações que as Leis do Trabalho impunham, que 

era dar férias. Neste caso, vemos que, a recusa de Geraldo Rodrigues dos Santos o proprietário 

do escritório de engenharia, em conceder férias feito ao empregado serviu como o estopim do 

litígio entre empregado e empregador. 

Caso ficasse provado que o empregado cometeu o roubo das manilhas, o proprietário não 

teria de pagar seus direitos, pois, tal procedimento no local de trabalho, justificaria a dispensa 

por justa causa. Essa situação é assunto da Lei nº 62 de 1935 que, “assegura ao empregado da 

indústria ou do comércio em indenização quando não exista prazo estipulado para a 

determinação do respectivo contrato de trabalho e quando for despedido sem justa causa, e dá 

outras providencias”. 

O único documento que comprova a relação de emprego entre o operário e engenheiro, é 

a anotação na carteira profissional, onde o encarregado dos serviços da Inspetoria constata que 

Leonel foi contratado no Escritório de Engenharia e Arquitetura por 20$000 (vinte mil réis) 

diários. Foi constatada uma pendência que se totalizava em 900$000 (novecentos mil réis) 



desses, 600$000 (seiscentos mil réis) corresponde à indenização sem justa causa e 300$000 

(trezentos mil réis) referentes às férias requeridas, que resultou na sua dispensa. 

Ao ser intimado a quitar as pendências, o patrão recorreu à Inspetoria Regional, 

alegando que o funcionário a havia se dispensado por conta própria, para exercer serviços fora 

da empresa e, que não poderia mantê-lo no escritório por ter cometidos “atos de má fé”. 

Durante o Inquérito policial, foram ouvidas cinco testemunhas favoráveis ao empregado 

e outras cinco contrárias. Os relatos das testemunhas favoráveis convergem num ponto ao 

dizerem que, realmente Leonel transportava as manilhas de uma obra a outra e, que o motivo de 

Geraldo ter dispensado Leonel era o de ter pedido férias. As testemunhas contrárias, pelo 

contrário, afirmavam em seus relatos que o empregado transportava materiais para local não 

conhecido e que o mesmo empregado era insubordinado. Foram juntadas à documentação do 

Inquérito, pelo acusado diversas notas fiscais de compra de materiais a título de comprovação. 

Leonel Martins de Lima era também associado ao Sindicato dos Operários da 

Construção Civil e o sindicato, por meio de um ofício, realizou uma consulta na delegacia a 

respeito da conduta do associado. Em resposta à associação, a Delegacia alega por meio de uma 

declaração por escrito, enviada à Inspetoria Regional, a qual atesta não haver algo que desabone 

a conduta de Leonel e que abertura do inquérito policial e as acusações de roubo não passam de 

perseguição ao empregado pelo seu patrão. 

A falta de documentação com relação ao contrato de trabalho, é um grande problema 

enfrentado pelos trabalhadores que procuram a Inspetoria do Trabalho, pois é uma das 

principais causas que levam a arquivamento dos processos, como foi o caso de Leonel. Em 

dezembro de 1939, o operário solicitou à JCJ, que fosse arquivado o processo alegando não 

dispor de documentos necessários. 

Como podemos observar, neste caso, o pretexto usado pelo proprietário do escritório de 

engenharia de acusar de roubo o empregado é uma evidente tentativa de justificar a dispensa do 

empregado sem justa causa para, não ser obrigado pela Lei a pagar indenização e outros direitos 

básicos do trabalho ao trabalhador. Isso caracteriza não só a resistência do patrão em cumprir as 

leis trabalhistas, como também um inconformismo em cumprir com os direitos, hábito que vai 

sendo aos poucos adotado pela classe patronal nos anos seguintes que é buscar algum pretexto 

que justifique dispensar o trabalhador sem ter de pagar-lhes seus direitos. 

O pedido para usufruir suas férias, direito conquistado ainda na década de 20, foi um 

estopim de um conflito que as páginas de processo judicial escondem, e que nos mostram em 

formalismos jurídicos. O funcionário do escritório Leonel, buscou na inspetoria do trabalho a 



possibilidade de resistir ás arbitrariedades do patrão que, insatisfeito com seu pedido de férias e, 

não se conformando em ser obrigado por lei em conceder férias ao empregado, usou das funções 

do empregado no escritório de engenharia, que incluía transportar materiais de uma obra a outra. 

No entanto, este caso terminou com a desistência de Leonel M. de Lima de sua queixa 

contra o seu patrão, pelo motivo anteriormente citados: a falta de documentos. No processo de 

Leonel M. Lima, não consta se o recurso apresentado pelo proprietário à Inspetoria Regional, 

contra o ato da Inspetoria que determinou a sua intimação em arcar com a indenização de com 

as férias, foi cumprido. 

O processo em si, se encerra com a desistência do operário, por não ter documentos que 

comprovem suas alegações, o inquérito policial que apurava o suposto furto de materiais pelo 

operário foi anexado junto a defesa do reclamado e juntado ao processo.Somente consta o 

pagamento do selo feito pelo engenheiro, procedimento exigido para a entrada de documentos 

nas repartições públicas. 

Outro caso que merece atenção, é o de Ovídio Brandão, que passamos a descrever agora, 

para demonstrar o funcionamento da Inspetoria Regional do Trabalho. Este caso, está também 

documentado nos arquivos do Memorial do TRT da 18ª Região. O processo nº 788/40 foi 

registrado no dia 6 de dezembro de 1940, na 19ª Inspetoria Regional do Trabalho e logo 

remetido a 1ª JCJ de Goiânia. 

Ovídio Brandão era construtor de estradas de rodagem e organizava um do grupo de 

trabalhadores para execução da obra a qual era contratado. Em janeiro de 1940, ele e seu grupo 

foram contratados pela Prefeitura de Pontalina, para executar diversos serviços inclusive a 

construção da estrada que liga a cidade à Goiânia. Nos autos, o empreiteiro afirma que os 

serviços foram feitos de acordo com solicitado pela Prefeitura. 

Neste caso, na relação de trabalho era composta por três partes: A prefeitura, a 

contratante para a realização da obra, o reclamante deste processo que vende seu conhecimento 

da obra que terá que conduzir e o grupo de trabalhadores que executarão a obra. 

Na folha 3 do processo 788/40, é contabilizando todos os serviços que custaram um 

valor de 21:786$200 (vinte e um contos setecentos oitenta e seis mil e duzentos réis) aos cofres 

da Prefeitura, desses, segundo o requerente, foram pagos pela prefeitura, de forma parcelada, a 

penas o valor de 14:884$000 (catorze contos oitocentos oitenta e quatro mil réis). 

Na documentação apresentada na Inspetoria Regional do Trabalho em Goiânia, Ovídio 

Brandão relata que, o grupo de trabalhadores começou a se queixar dos acertos feitos pelo 

representante da Administração Municipal, alegando que se sentiam prejudicados nas parcelas 



de seus salários. O reclamante na eminente situação de descrédito por meio de seu procurador, 

expõe que 

 

 

“Com toda certeza porém que dada a influência do Sr. Prefeito no seu 

"pequeno mundo" quando o inquérito se concluir, será contra aquele que 

não teve ninguém por si diante dele, senão a reta atuação dos 

funcionários do D. A Municipal, desconhecedores do assunto, e que, por 

isso, serão obrigados a crerem o que a bel prazer do interessado Prefeito 

for dito." (GOIÁS, 1940, fls 2) 

Podemos observar neste caso também que, a Inspetoria Regional do Trabalho servia 

como órgão receptor das queixas, e protocolando e anotando no livro de controle e numeração 

de chegada das queixas. Na petição inicial, pede que seja sua reclamação transferida para a JCJ, 

o que demonstra um prévio conhecimento. 

Na tentativa de provar ser uma pessoa que merece crédito, recolheu diversos atestados e 

declarações de idoneidade, que foram juntados ao processo e, mesmo assim, não conseguiu 

provar o que alegava contra o prefeito. A JCJ também considerou improcedente sua reclamação, 

não obtendo assim o amparo da Lei, com os recibos assinados que portava, não se conseguia 

provar que estava faltando a quantia que reclamava pois havia assinado um recibo dando plena 

quitação aos débitos. 

A partir do trecho anteriormente destacado, constatamos também a fragilidade das 

palavras quando ausente de um documento escrito. Na audiência ocorrida em 18 de dezembro 

de 1940, a JCJ se reuniu para julgar o caso, foi proposta uma conciliação, a ata não deixa claro 

qual das partes recusou, após as declarações das partes e a Junta acabou por decidir 

favoravelmente para o prefeito. 

Ovídio Brandão alega ter assinado um recibo de quitação, recebido sob ameaças do 

Delegado juntamente com o Prefeito da cidade onde surgiu o litígio. Este recibo dava plena 

quitação à Prefeitura de Pontalina em relação ao grupo. Por conta disso, a Junta considerou 

improcedente a reclamação de Ovídio Brandão, tendo o atendimento da sua reclamação negada 

pela Junta, por esta entender que não havia provas para o que alegava. 

Por ter influencias e controle nos mecanismos (administração municipal, delegacia) o 

Prefeito foi a parte ganhadora do processo, porque a assinatura do recibo feita pelo empreiteiro, 

invalidava sua palavra. 



O caso do empreiteiro não é totalmente trabalhista, mas comum. O que chama atenção 

são os trabalhadores que foram lesados. O comportamento ausente e coronelista que o Estado 

tinha diante da questões sociais e de trabalho. Quando surgia situações de conflitos e 

insatisfações em ambientes de trabalho, o primeiro mecanismo a ser acionado era o da 

repressão, a Delegacia de Polícia. Não havia intermediários na negociação, no mais, não havia 

negociação. 

 

3. As primeiras experiências de vida sindical em Goiânia: O Sindicato dos Operários 

da Construção Civil 

A exposição do problema sobre como eram estruturados os sindicatos nesta época é 

importante. Explicarmos como estavam organizados, descreveremos dois casos em que se 

observa o funcionamento e a intervenção do sindicado dos Operários da Construção Civil de 

Goiânia, a fim de ajudarmos a resolver o problema da estrutura. Após a descrição, mostraremos 

de forma breve, como funcionava a estrutura do sindicatos neste curto período de tempo, suas 

relações com o Estado e com a classe patronal. Destacaremos também, em que fase ajustamento 

o movimento sindical goiano se encontra. 

Os processos usados na análises deste trabalho, pouco à respeito dos sindicatos e de sua atuação. 

Em apenas dois processos trabalhistas de todos os que aqui abordamos, podemos observar como 

funcionava o Sindicato dos Operários da Construção Civil de Goiânia. 

 

 

3.1 O sindicalismo brasileiro 

O Sindicalismo no Brasil e toda a sua estrutura, é tema do trabalho que resultou na tese 

de doutoramento do professor de ciência política da Universidade de Campinas, Armando Boito 

Junior, que foi apresentada no Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo.  

Nele, o professor explica que o sindicalismo é concebido organizado como uma estrutura de 

aparelhamento anexo ao Estado. O aparelhamento, esclarece, entenda-se como sua anexação e 

não sua subordinação ao aparelho burocrático do Estado. Será importante para entendermos, 

ainda que de modo superficial, por conta da pouca documentação do sindicato referente a esta 

época, o funcionamento do Sindicato dos operários da Construção Civil de Goiânia, e seus 

efeitos nas reclamações trabalhistas. Das fontes consultadas neste trabalho, apenas dois 

processos tiveram a participação do Sindicato. 

Segundo Boito Júnior (1991), a formação do sindicalismo brasileiro como uma estrutura 

teve sua particularidade, ao observar a forma de como se organiza perante o Estado e sua função 

política, como fator desmobilizador das organizações das classes. Expõe que a sua principal e 



elementar função, é a atividade reivindicativa no que diz respeito às condições de trabalho e 

salários da classe ou categoria a qual representa. Para isso é necessário requisitos, como 

representatividade junto a um grupo ativo de trabalhadores que lhe confere legitimidade para 

pressionar o capitalista. 

Essa legitimidade exigida para que o sindicato possa arrogar para si a prerrogativa de 

representar os interesses da classe trabalhadora é resultado de um longo conflito de classe. No 

caso dos sindicatos brasileiros, estes requisitos como por exemplo a legitimidade e 

representatividade, os quais sem eles nenhum sindicato pode exercer sua atividade principal que 

é reivindicar, são concedidos pelo Estado. O sindicato o qual o Estado outorga o poder de 

representatividade, torna-se por tanto, o sindicato oficial, é o que o autor do estudo e outros 

estudiosos do assunto chama de investidura sindical. Boito Júnior (1991) concorda com Azis 

Simão11ao dizer que a investidura sindical se completa com a concessão, pelo Estado, de uma 

carta de reconhecimento de representatividade. 

Assim, o reconhecimento pelo Estado, de um único sindicato com poder representar os 

trabalhadores é importante, mas não é requisito único para a dependência do aparelho estatal. 

Boito Júnior (1991) explica que a existência de um único sindicato para a categoria, não implica 

necessariamente na sua unicidade. Tal característica é o estabelecimento de um sindicato 

representativo estabelecido por Lei. Esta é a característica fundamental da investidura, elemento 

o qual depende todos os outros elementos necessários para se construir a ideia de um sindicato 

oficial. Sua hipótese principal é de que o aparelhamento dos sindicatos ao Estado teve função 

desorganizadora, dando origem ao apego às estruturas de sindicato de estado resultando assim 

em sua debilidade crônica em organizar-se. 

Mas a grande questão colocada neste contexto é, segundo Júnior (1991) à respeito se a 

liberdade sindical pode conviver com unicidade. É citado por ele um estudo realizado por 

Evaristo de Morais Filho, onde expõe as virtudes do sindicato único e as desvantagens da 

liberdade sindical que segundo ele,se aproxima do caos e do anarquismo. Quer transmitir a ideia 

de que a unicidade a autonomia sindical são dois problemas distintos e que, pode haver 

submissão sindical num regime pluralista e autonomia num regime de unicidade. Para ele o 

problema não está no formato de sindicato único e sim na ausência de autonomia sindical. O 

equívoco de Evaristo Morais está na mistura que faz entre unicidade e unidade sindical. Mesmo 

assim, defende o modelo único de sindicato, fazendo com que o sindicato passe a depender do 

 

 

 

11Azis Simão, Sindicato e Estado, op. cit, 197. Armando Boito Júnior, chamou de investidura a outorga do poder de 

representação do sindicato perante o Estado, não ao ato de concessão da carta. 



ramo do aparelho do Estado que designa qual é o único sindicato que representa a classe 

trabalhadora. 

 

 

3.2 Da associação a sindicalização: o sindicato de Estado em Goiânia 

Com o objetivo de completar a abordagem do objeto da pesquisa a qual resulta este 

trabalho, é necessário tratar, de forma superficial sobre os sindicatos em Goiânia. O Sindicato 

dos Operários se da Construção civil em Goiânia foi fundado em 25 de abril de 1937 e, sua 

representação de classe funcionava de forma que seu presidente, fazia parte da Junta de 

Conciliação e Julgamento como vogal dos empregados. Nos dois processos que descreveremos 

a seguir, teremos alguns detalhes de seu funcionamento. Constitui-se uma das primeiras 

associações sindicais operárias em Goiânia, órgão de defesa dos interesses dos trabalhadores da 

construção civil. 

De 1937 a 1939 este Sindicato teria funcionado na “ilegalidade” pois em seus 

documentos, consta a data de sua regulamentação a data de 5 de julho, a data da publicação da 

Lei 1402. Essa lei faz com que os sindicatos passam a ter a função de “colaborar com o Estado, 

como órgãos consultivos no estudo e solução dos problemas que se relacionam com a 

profissão”. Fazendo “lícita toda a associação, para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus 

interesses profissionais”, daí em diante, a legitimação da eleição do presidente e de outros 

cargos administrativos é entregue ao Mistério do Trabalho, na forma de reconhecimento pelo 

ministro. Proíbe que, qualquer pessoa estranha ao sindicato interfira na administração, exceto os 

funcionários do MTIC,tornou se clara a adoção dos sindicatos pelo Estado como instrumentos 

tanto de controle como de colaboração das classes subalternas. 

Em um dos casos, está o da reclamação de Leonel, já exposto anteriormente. O 

funcionário do escritório de engenharia, que pertence ao engenheiro Geraldo Rodrigues dos 

Santos, contou com uma intervenção do sindicato a qual era associado. O Sindicato, solicitou à 

Delegacia de Polícia, a mesma que cuidou do Inquérito aberto por Geraldo R. dos Santos, um 

atestado de conduta de Leonel. 

Em resposta à solicitação da Delegacia, o Sindicato declarou que o empregado tinha bom 

comportamento e que não havia nada que o desabone e, alegou ainda que a denúncia do 

reclamado não passava de perseguição contra o reclamante e que o pedido de férias teria sido o 

único pretexto para a abertura de inquérito contra o trabalhador. Alegando a falta de  

documentos para continuar a ação, o mestre de obras Leonel M. de Lima, desistiu do processo. 



Em 9 de abril de 1940 na 19ª Inspetoria Regional do Trabalho, foi protocolado pelo 

presidente do Sindicato dos Operários da Construção Civil de Goiânia José Tibúrcio Pereira 

Pinto, a reclamação de Abrahão José Mendes, operário sindicalizado. O processo recebeu a 

numeração 178/40 e encontra-se ainda hoje preservado no acervo do Centro de Memória do 

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

No documento inicial do processo, Abrahão José Mendes relata que ele, e José Guilardi, 

proprietário de uma obra localizada na avenida Anhanguera, firmaram um contrato verbal para a 

execução da obra de um prédio. Foi acordado que os materiais necessários para a obra era de 

responsabilidade do proprietário e que o serviço ficaria na quantia de 6:000$000 (seis contos de 

réis) a serem pagos a Abrahão J. Mendes. 

Entretanto, durante o trabalho, o contratado deparou-se com a falta de material e viu-se 

obrigado, para dar o acabamento a obra, largar seus serviços, e procurar materiais durante 

muitos dias, atrasando o término da obra. Abrahão J. Mendes avisou ao proprietário da obra 

sobre a situação, e este, em resposta, pediu-lhe que interrompesse os serviços e que aguardasse, 

pois, iria providenciar o restante dos materiais. Segundo ele, passado algum tempo, foi ao local 

da obra por duas vezes a fim de questionar ao proprietário se terminaria a obra, na última, 

encontrou a obra já em acabamento. 

O reclamante relata ainda que recebeu no acerto a quantia de 2:575$000 (dois contos e 

quinhentos e setenta e cinco mil réis). O empregado procurou a Inspetoria Regional do Trabalho 

pedindo providências quanto ao direito de concluir o serviço e por ter sido contratado pelo 

proprietário. A reclamação trabalhista contra o proprietário da obra, tem também como objeto o 

pagamento do restante dos salários fruto do contrato verbal firmado com José Guilardi e, usa 

como argumento o fato de o proprietário ter entregado a obra para terceiros continuarem e, com 

isso o ter quebrado o contrato. 

O caso, após ter sido registrado na 19ª Inspetoria Regional do Trabalho foi, encaminhado 

à 1ª JCJ que logo marcou a audiência de conciliação. No julgamento o juiz determinou que 

fosse realizada uma perícia na obra. Cada uma das partes tinha direito de indicar um Engenheiro 

civil para realizar o procedimento para verificar as condições da obra. Dois Engenheiros foram 

indicados por Abrahão J. Medes, um civil e outro civil-eletrotécnico. Feitas as medições, 

concluíram que: 

Tabela 1 

 
Alvenaria de tijolos 2:790$000 

Trabalho de concreto armado 2:500$000 



Aterro 80$000 

Emboço e reboco da parte interna 700$000 

Trabalho de carpintaria 100$000 

Serviço de canalização elétrica 70$000 

Assentamento de esquadrias 80$000 

Total: 6:320$000 

 

 

Em contra partida o engenheiro indicado pelo reclamado, o proprietário da obra José 

Guilardi, realizou a perícia no local da obra, onde conclui que 

Tabela 2 

 
Alvenaria de tijolos – 22 000 m2 a 60$000 o m2 1:320$000 

Alvenaria de pedra - 14 000 m2 a 23$000 o m2 322$000 

Telhado de 52 m2 a 6$000 o m2 312$000 

Assentamento de esquadrias 100$000 

Assentamento porta de ferro 40$000 

Emboço interno 700$000 

Instalações 100$000 

Aterro apiloado 80$000 

Concreto armado 1:950$000 

Total 4:924$000 

 

 
Dois Laudos foram realizados e, neles notamos as diferenças consideráveis no valor 

final. O Juiz adotou apenas o segundo laudo por ser o valor que o reclamado confessa ter gasto. 

Mesmo com poucos registros, nos processos julgados e atas que descrevem os 

julgamentos, arrisco dizer que, as associações e os sindicatos desempenhavam atividades mais 

administrativas do que reivindicativas. Dado que, nesta situação não se constata um embate 

direto entre o sindicato e a Delegacia. Na junta de conciliação já contava com um representante 

classista, que fazia parte do sindicato ao mesmo tempo. A ação do sindicato não era decisiva 

mas, de um certo modo dependente e intermediária. O que impulsionou o surgimento dessa 

associação foi o ritmo acelerado de construção pela qual passa a cidade de Goiânia. Situação 

que dura nas décadas seguintes. 

O Sindicato dos Operários se da Construção civil em Goiânia, funcionou no curto 

período de pluralidade sindical restrita, com a necessidade do Estado de reconhecer apenas um 



representativo, era admitido, neste período, a criação de apenas 3 sindicatos por categoria. 

Combinou-se então, investidura com pluralidade. No caso dessa pluralidade, ela facilitava a 

concorrência de entidades sindicais rivais, colocando-os à mercê das pressões da base do 

movimento, (os trabalhadores associados) essa situação os tornava expostos a influência do 

Estado. Para ser oficial, não era necessário que o sindicato seja único mas ser subordinado à 

alguma ramificação do aparelho estatal. (JÚNIOR, 1991) 

Na constituinte de 1934, esteve em pauta a discussão sobre a autonomia dos sindicatos. 

Os grupos dos deputados liberais defendiam a autonomia sindical combinado com a pluralidade, 

já os representantes classistas defendiam a ideia da plena liberdade sindical com a possibilidade 

de requerer para si a unidade sindical. Havia também que defendia a unicidade com a liberdade. 

Com a Lei 1402 de1939, os sindicatos passaram a funcionar como agentes de natureza pública, 

e como órgãos de colaboração com o Estado. Isto passa a ser uma tendência nacional, que 

submete essas associações à ação reguladora do Estado. 

O imposto sindical, por sua vez, foi introduzido em 1939 e os sindicatos passam a 

“colaborar com o Estado, com órgãos consultivos no estudo e solução dos problemas que se 

relacionam com a profissão”. Fazendo “lícita toda a associação, para fins de estudo, defesa e 

coordenação dos seus interesses profissionais”, daí em diante, a legitimação da eleição do 

presidente e de outros cargos administrativos é entregue ao Mistério do Trabalho, na forma de 

reconhecimento do ministro. Proíbe que, qualquer pessoa estranha ao sindicato represente 

interferência na administração, exceto os do MTIC,tornou se clara a adoção dos sindicatos pelo 

Estado como instrumentos tanto de controle como de colaboração das classes subalternas. 

A lei 1042 de julho de 1939, introduz uma estrutura sindical que, para Júnior (1991) se 

afasta dos trabalhadores e se integra ao Estado. A unicidade sindical, funciona quando somente 

um sindicato poderá representar uma categoria, este procedimento é para suprimir a liberdade 

sindical. 

A investidura, segundo Boito Júnior (1991), consiste na concessão pelo Estado da carta 

sindical, ou seja, o reconhecimento do poder deste sindicato de representar os interesses de uma 

determinada categoria profissional. Ressalta que, a unicidade sindical não consiste 

necessariamente na existência de apenas uma associação representativa, tal situação, facilita o 

controle da vida sindical. 

No caso de Goiânia, não houve registros de outras associações além dos sindicatos dos 

operários da construção civil, este, consiste na primeira experiência de vida sindical para os 

associados, que viam neles uma instituição, ou mesmo um instrumento assim como a Inspetoria 

Regional serve, mais do que instrumento de resistência, como a porta de entrada para o embate 



jurídico contra uma classe patronal que ainda resiste em cumprir as leis trabalhistas, ao não 

realizar os pagamentos dos salários frutos de acordos em sua grande maioria verbais. Os 

sindicatos, assim consistiam em parte da burocracia estatal que passa a conduzir as relações 

sociais e de trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do que foi exposto, buscou-se tratar sobre como se deram as relações de trabalho 

em Goiânia, no período em que a cidade ainda se encontrava em fase de construção, e que 

estava em curso a reformulação do papel do Estado nas relações capitalistas e como estes casos 

eram resolvidos pela Inspetoria Regional do Trabalho, no período de 1939 a 1941, com o 

auxílio da Junta de conciliação, instituída em 1940. 

Procurou-se aqui, responder a questão colocada no início, se esse órgão serviu de 

instrumento de resistência dos trabalhadores contra a exploração do trabalho. Mas durante o 

desenvolvimento do objeto, percebeu-se que mais que um instrumento de resistência a 

Inspetoria do Trabalho serviu de diferentes modos. 

Com relação à Junta de Conciliação, esta funcionou como comissão mista para a 

resolução de conflitos que necessitem de aplicação de dispositivos legais, recebia os processos 

protocolados pela Inspetoria Regional que, funcionava como porta de entrada para as queixas 

registradas e realizava procedimentos administrativos e de controle. 

Notamos também que, havia resistência por parte dos patrões em cumprir as Leis 

trabalhistas, como vimos o exemplo do mestre obras Leonel Martins de Lima que desistiu do 

processo por falta de documentos. Tanto da parte da prefeitura de Pontalina quanto Ovídio 

Brandão o chefe da empreitada, pelo que se pode tirar da leitura do processo 788/40, os direitos 

básicos dos trabalhadores não foram também respeitados, ainda não eram aplicadas de forma 

sistematizada, podendo haver discrepância na diferencia de interpretação. A aplicação do 

método jurídico comum, tornava o cumprimento dessas leis mais difícil. O processo de 

burocratização das funções de controle e regulação da exploração do trabalho, impedia que as 

leis do trabalho fossem de fato cumpridas. 

Como foi demonstrado, o sindicato neste período de 1934 a 1939, funcionava de forma 

autônoma e múltipla, mas a documentação aponta que somente apenas os Operários da 

Construção Civil contavam com um sindicato, como órgãos de relação autônima ao aparelho 

burocrático do Estado. Esse comportamento pode ser percebido no modo de o sindicato registra 

a reclamação por seu associado, como um procurador que defende interesses de seu outorgante. 

Ao sindicato, a Inspetoria do Trabalho serviu como órgão que por meio da aplicação das Leis 



Trabalhistas auxiliasse na defesa dos interesses do associado, por receber a denúncia, ao se 

posicionar a respeito da conduta do operário. 

Diante do exposto, procurou-se expor há elementos que permitem nos concluir que a 

Inspetoria Regional constituiu mais que um instrumento de resistência para os trabalhadores, 

constituiu também um instrumento de controle dos trabalhadores, pelo estado e pelas classes 

dominantes, pois introduzindo uma perspectiva de conciliação, afastava o caráter das lutas 

contra as situações de exploração um lugar de conflito. A ideologia corporativista traz como 

proposta a concepção de cooperação no conjunto de modo de produção capitalista. 

Nos casos demonstrados vemos que o poder econômico ainda ditava as regras, a polícia 

como mecanismo de coerção por meio da força ainda era usado. O Inquérito policial aberto 

pelos patrões denunciados demonstra mais que uma tentativa de provar que a dispensa de seus 

empregados se justiçava, expressam ainda a insistência em tratar a questão trabalho como 

questão de polícia e não mais jurídica. Podemos observar, por fim que a adoção da ideologia 

corporativista que não prevê o conflito entre as forças sociais, não eliminou os conflitos 

nascidos no ambiente do trabalho, apenas gerados pela perspectiva da conciliação. 
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O espaço diferenciado e Desigual: Meio Ambiente e Território no Campo sobre a 

perspectiva do massacre de Corumbiara-RO. 

Caio César dos Santos Alves 

 
RESUMO: 

 
Este trabalho visa compreender o espaço geográfico em que vivemos sobre o 

ponto de vista do materialismo histórico  dialético que  nos  aponta  a  

necessidade de olhar para o espaço  de modo  diferenciado  e  desigual  

entendendo a mobilidade e o aprisionamento que ocorre no espaço devido à 

influência dos grupos sociais. 

Para além disso o trabalho visa incentivar uma reflexão  critica  e 

transformadora, abordando especificamente o meio ambiente e o território no 

campo sobre a perspectiva do massacre  de  camponeses  em  Corumbiara, 

episódio que marcou a luta pela terra em nosso país  que  até  hoje  possui 

relações econômicas e sociais atrasadas, especialmente no campo. 

Diante disso o presente trabalho tentara analisar a questão agrária relacionada 

com o capitalismo e a intervenção imperialista em nosso país, discutindo a 

propriedade da terra e  os  sujeitos históricos que vivem no campo brasileiro,  

que passa pelas mais diversas transformações e conflitos de classe pois a 

concentração de terra ainda continua vigente em nosso país apesar de ser 

defendido por muitos a coexistência  pacifica  entre  latifundiário  e 

campesinato e de que se existe um capitalismo avançado no campo, não  é  isso  

que vemos na prática pois os povos seguem em luta pelo seu pedaço de terra e 

sobrevivência.  

 
O Espaço Agrário em Rondônia e o Massacre de Corumbiara 

Em meados da década de 50 se inicia no território agrário de Rondônia uma 

grande migração e ocupação de terras o que  se  consolidou  no  regime militar 

para garantir a concentração de terras  e  a  rapina  de  recursos  naturais  por 

parte de potências estrangeiras, além de migrar trabalhadores de regiões de 

conflito agrário intenso como o nordeste para trabalhar naquela região. 

O governo militar enganou os camponeses pois havia prometido os assentar 

segundo a lei 1. 106 de 16/06/ 70  e  apenas assentou 7%  do  esperado, devido a  

isso os camponeses caíram numa condição de servidão  aonde perdiam 

sistematicamente território para o latifúndio, neste contexto surgiu a primeira 

ocupação de terras do MST na região no município de Jaru com 



aproximadamente 280 famílias, disto mais tarde se resultaria o proce sso que 

resultou a ocupação de Corumbiara que foi uma  cisão  de  camponeses  com  o 

MST. 

Os camponeses então decidiram por ocupar a Fazenda  Santa Elina  em 

Corumbiara tendo em vista  seu  tamanho,  embargos  jurídicos  e 

improdutividade, logo a notícia se esparramou pela cidade e diversas famílias 

camponesas foram em busca do sonho da conquista de um pedaço de chão 

chegando a ocupação a ter 600 famílias sobrevivendo em apenas uma parte dos 

lotes que logo foram alvo da repressão do estado através de  pistoleiros  e  

policiais ( entendendo que muitos pistoleiros  são  policiais  de  folga  que 

prestam serviços aos fazendeiros, MESQUITA (2001). 

O  latifúndio aquela altura se  preparava para ensaiar uma  reação contra a  luta  

do campesinato entrando em contato com juízes e colocando policiamento em 

fazendas vizinhas, o judiciário como e de praxe sempre se coloca de maneira 

muito eficaz contra as ocupações dos camponeses e do  povo  pobre, enquanto  

que ocupações de milionários como a da serra do curral em Belo Horizonte 

seguem tranquilamente, isto implica  na compreensão  de  que  o  Estado 

Brasileiro e anda de mãos dadas com o latifúndio tanto que foi organizado um 

quartel- general para se fazer cumprir a reintegração de posse com ônibus que 

traziam policiais sendo financiados pelo latifúndio. 

Foi firmado então um acordo de trégua de 48 horas com os camponeses 

presenciado pela imprensa porém esse acordo foi quebrado de forma vil numa 

ofensiva as 3 da manhã enquanto muitos dormiam e assim iniciava o massacre 

contra aqueles que decidiram firmemente lutar pela terra com apenas escudos 

paus e pedras mulheres homens e  crianças lutaram  pelo  sagrado direito a 

terra, a partir de então foram feitas por parte  de  policiais  e  jagunços  

disfarçados uma série de barbaridades, torturas e exec uções sendo então os 

camponeses humilhados e colocados em  condições  lastimáveis  com  sede  e 

fome durante horas como mostra a foto. 

 

 
Camponeses presos após o despejo da Fazenda Santa Elina. 

Corumbiara, Rondônia, Brasil. 



 
 

 
 

Autor: Eliseu Rafael de Sousa. Corumbiara, 09 de Agosto de 1995. 

O modelo de colonização de Rondônia levou a este  massacre  pois  acarretou 

numa diferenciação da  migração naquela região levando a  classe dominante a    

se apoderar das melhores terras para ampliar sua produção  de  riq ueza  ou  

mesmo para se destinar a reserva de valor sendo os migrantes pobres cada vez 

esquecidos e sem um lugar para trabalhar e viver. 

 

 
Os Desdobramentos políticos de Corumbiara e a persistência do Problema Agrário no 

Brasil 

Após este repudiável massacre a impunidade dos latifundiários e  policiais  foi  

um marca forte nos  desdobramentos deste caso sendo 3  policiais condenados e 

14 absolvidos enquanto que por outro lado os líderes dos camponeses foram 

condenados sobre o fundamento, de que eles  não  poderiam resistir contra os  

seus algozes. 

No julgamento, ocorrido em Porto Velho, de 14 de agosto a 6 de 

setembro de 2000[...], foram condenados os sem-terra Cícero Pereira 

Leite e Claudemir Gilberto Ramos, mesmo sem provas nos autos, e 

absolvidos os oficiais que comandaram aquela ação repressiva, nas 

quais homens foram executados sumariamente e crianças, mulheres e 

velhos foram torturados. Os não oficiais não só saíram livres como 

foram festejados como heróis, o que torna possível compreender o poder 

que o latifúndio ainda exerce neste país, particularmente em Rondônia. 9 

(MESQUITA, 2001, p. 140) 

A partir do que foi colocado podemos entender  que  o  problema  agrário  no 

Brasil segue vigente mesmo com  o  chamado  processo de  globalização, pois  ele 

e desigual e se apropria  do espaço tanto urbano como agrário de forma 



diferenciada e desigual  gerando  claros  problemas políticos, sociais e  

ambientais já que a apropriação de recursos da natureza e feita de forma 

extremamente injusta especialmente no Brasil que tem certo caráter 

semicolonial já que é afetado diretamente pela atuação  de organismo 

multilaterais que imporão por exemplo a privatização de diversos setores e a 

renegociação da dívida externa, neste contexto a influência imperialista na 

Amazônia ocorre de forma cotidiana com o grande capital exercendo influência 

em regiões estratégicas. 

No Brasil a luta pela terra e uma fato alarmante  com  mortes  cotidianas  no 

campo especialmente em Rondônia que sofre com as condições históricas do 

Brasil que  apresenta traços de semifeudalidade até hoje expressos nas relações  

de servidão com a manutenção do barracão, terça, meia etc..,isto demonstra 

que  na  nossa formação econômica e social há um atraso advindo do  latifúndio  

e da concentração de terras que persiste até hoje sendo especialmente a região 

amazônica adentrada pelas relações semifeudais de produção que também 

geram coronelismo e domínio do senhor de terras sobre as pessoas e a política. 

Essa burguesia feudal escravocrata, cujo habitat normal é o latifúndio, é o que 

hoje chamamos de aristocracia rural, pelo fato de se ter a mesma evocado direitos 

de nobreza, que lhes provinha, conforme julgava, da terra e 



da posse de escravos, mais do que do dinheiro cuja importância naquela época 

ainda era mínima. A esse título de nobreza rural, de que tanto se orgulhavam – 

senhor de engenho e mais tarde fazendeiro era natural que juntassem os hábitos, 

os costumes e a mentalidade do antepassado barão feudal europeu cujo domínio se 

exercia não apenas sobre sua propriedade, a terra, mas sobre tudo que se achava 

dentro dela – gado, escravos e seres humanos – e mesmo nas suas vizinhanças 

(BASBAUM, 1986, p. 140 e 150). 

Diante disso até hoje os latifundiários fazem valer de sua influência  política  

para continuar exercendo mandos e desmandos contra o campesinato pobre em  

luta pela terra seja por meio do estado (polícia, judiciário) seja por meio de 

jagunços que perpetuam episódios sangrentos no  campo brasileiro, infelizmente  

o coronelismo segue vigente mesmo nas formas minoritárias de trabalho no 

campo como o assalariamento, herdamos uma herança desde a lei de terras que 

perpetua a concentração da terra pois a referida lei entrou  em  vigor  antes 

mesmos dos negros serem libertados da condição de escravos, e mesmo com a 

chegada de imigrantes nada se alterou neste quadro pelo contrário  os 

imigrantes foram alvos desses resquícios feudais no campo brasileiro.  

Os sucessivos governos em nada mudaram essa realidade, pois o modelo  

reforçado e vigente no Brasil e o agro exportador  de  matérias-primas  e 

alimentos, sendo o desenvolvimento da indústria nacional  liquidado  e  o  

processo de desindustrialização incentivado assim fazendo com que o Brasil se 

mantenha até hoje debaixo de uma cultura e  mentalidade  colonial  que  foi  

gerada por não ter tido em nosso país uma revolução burguesa que 

democratizasse o acesso à terra portanto deve ser solucionado o problema 

agrário para que também se resolva questões ecológicas e indígenas. Já que é 

evidente que os latifundiários seguem protegidos e legitimados pelo estado a 

cometerem todo tipo de  barbaridade e  irregularidades como a  ocupação  ilegal  

de terras públicas.  

Sempre dominou no campo brasileiro o princípio da ilegalidade da ocupação das 

terras públicas pelos latifundiários. São esses 309 milhões de hectares de terras 

públicas devolutas ou não que somados aos 120 milhões de hectares de terras 

improdutivas dos grandes imóveis indicadas no primeiro documento do 2º Plano 

Nacional de Reforma Agrária (2003) que os sem terras não se cansam de 

denunciar. É por isso que os latifundiários travam combate sem trégua com os sem 

terras. E a maior parte da mídia acompanha e faz eco, mas os dados demonstram 

que a história está do outro lado, do lado dos sem terras (OLIVEIRA, 2010, p. 3). 



Assim podemos notar que o campo brasileiro e dominado por grandes grupos 

econômicos e políticos que  inclusive são  organizados numa  bancada ruralista  

no parlamento brasileiro exercendo políticas que coloquem mesmo o camponês 

que foi assentado numa condição de subjugação já que este e  arruinado  em 

dívidas pois não tem condições de trabalhar na terra, aumentando então a  força  

do latifúndio o que leva a concluir que  não  pode  haver  a  coexistência destes 

dois modelos de propriedade. Especialmente no s dias  atuais temos o problema 

do agronegócio que apesar  de empregar  tecnologia tem  como  base  a 

manutenção de grandes propriedades o que leva a injustiças sociais como este  

caso do massacre de Corumbiara, pois o latifúndio capitaliza a renda da terra 

havendo contradições profundas nas maneiras de se produzir.  

 

 
Leitura atual do espaço agrário em Corumbiara 

Com os desdobramentos desta importante luta no campo brasileiro surgiu uma 

organização que não fica a reboque da falida reforma agrária que é a liga dos 

camponeses pobres  ( LCP),que  coloca  o povo a frente  de sua própria 

organização política e econômica expropriando terras e produzindo com o 

objetivo de organizar os camponeses para colocar fim ao latifúndio secular em nosso país. 

O Movimento Camponês de Corumbiara – MCC e a Liga dos Camponeses 

Pobres de Rondônia – LCP surgem do processo de ocupação da Fazenda Santa 

Elina e do consequente conflito, conhecido como “Massacre de Corumbiara”, no 

Município de Corumbiara, Rondônia, em 1995. Num processo de depuração e 

cisão do Movimento Camponês de Corumbiara, nasceu a Liga de Camponeses 

Pobres, que avançou pelo Estado de Rondônia e posteriormente por vários 

Estados Brasileiros. O número de camponeses organizados pela LCP é três vezes 

maior que o dos outros movimentos, somando cerca de 12 mil camponeses nas 

chamadas áreas revolucionárias em Rondônia (MARTINS, 2009, p. 110). 

Nesse processo de continuidade da luta, organizada pela liga dos camponeses 

pobres e pelas famílias das vítimas do massacre, pela retomada do território, 

houve promessas do ex presidente Luiz Inácio de  que  se  ele  fosse  presidente 

por um dia entregaria a fazenda aos  camponeses,  indenizaria  a  vítimas  e  

puniria os seus perseguidores o que infelizmente caiu por  terra  mesmo  com  a  

sua  ascensão ao  poder que inclusive apenas  agravou a  concentração de terras  

no Brasil. Diante disso os  camponeses  continuaram lutando  de  várias  formas 

até que em maio de 2010 por conta própria retomassem as terras da fazenda 



Santa Elina em Corumbiara, palco do massacre em 1995, já dividindo e  

produzindo nessas terras. 

Por fim ao fazer a análise  do espaço  agrário   em  Corumbiara  sobre  a 

perspectiva do massacre entendemos que milhares de famílias são massacradas 

por devido as suas condições econômicas e classes como o latifúndio que se  

opõem a elas de forma antagônica, assim se perpetuando relações  de 

semifeudalidade pois o povo destas pequenas cidades e dependente dos grandes 

proprietários locais o que provoca também a influência na  direção do  estado já 

que os políticos em sua grande maioria em  Rondônia são vinculados a  famílias  

de grandes proprietários de terra. 

O juiz, o subprefeito, o comissário, o professor, o coletor, estão todos enfeudados 

à grande propriedade. A lei não pode prevalecer contra os gamôneles. O 

funcionário que se empenhasse em impô-la seria abandonado e sacrificado pelo 

poder central, junto ao qual são onipotentes as influências do gamonalismo que 

atuam diretamente ou por meio do parlamento, por uma ou outra via, com a 

mesma eficiência (MARIÁTEGUI, 2008, p. 55). 

Assim se perpetua no  Brasil  e  em  Corumbiara a  persistência  da  concentração 

de terra e do atraso no desenvolvimento econômico e social o que  leva  a 

massacres como o  de  Corumbiara serem tão  comuns no  Brasil, sendo a  mídia e   

o Estado em suas diversas esferas perpetuador da desigualdade espacial  e 

territorial no Brasil  sobre  o  argumento  de  desenvolvimento  o  que  sabemos 

que na verdade só serve aos lucros de  donos  de  terras,  transnacionais  e 

empresas estrangeiras em detrimento do verdadeiro desenvolvimento nacional 

e liberação das forças produtivas, além do reconhecimento de territórios de 

povos tradicionais  como  indígenas  e  quilombolas,  além  da  destruição  do 

meio ambiente  e  rapina  dos  recursos  naturais  o  que evidencia em  Corumbiara 

e no Brasil a existência de um  espaço  diferenciado  e  desigual  no  espaço 

agrário. 

CONCLUSÃO 

A conclusão deste trabalho aponta que o espaço agrário em Corumbiara e no  

estado de Rondônia e estratégico, tanto é que ocorreu um massacre desta 

magnitude, a Amazônia brasileira e de interesse vital para  o  imperialismo 

devido à abundância de recursos  naturais nesse sentido o capital  quer  se 

apoderar desses territórios para continuar explorando o campesinato e  

indígenas, pois o capitalismo se expandiu para a região amazônica com o fim de 

intervir nas terras e reservas ambientais pois era necessário uma expansão 



econômica que muitas vezes nesses estados serve a interesses no sudeste  

brasileiro como as hidrelétricas que contribuem para desastres naturais como 

enchentes e alagamentos. 

O processo de colonização dessa região  veio também para  favorecer interesses 

de grupos multinacionais que praticam biopirataria, extrativismo, ecoturismo, 

exploração agrícola, pecuária etc.., o que contribui para uma estrutura política 

fundada nos resquícios feudais e coloniais, que só poderão ser superados com a 

divisão do território e mudanças  profundas no campo político-social  e 

econômico que passam pela superação do problema agrário na região só assim 

poderemos ter um espaço menos desigual aonde exista terra para quem  

realmente nela trabalhe, superando então a lógica  capitalista  o  que  só  é  

possível com uma revolução aonde o povo seja dono de seu próprio caminho 

como nas ocupações de terras geridas pelos camponeses que organizam  o  modo 

de produção e as relações sociais,  ou  seja,  o  modo  de  produzir  a  vida,  só 

assim podemos avançar no que diz respeito a formação econômica e social do 

nosso país tendo então  um  espaço  igual  e  democratizado  que  valorize  o 

campo e suas particularidades além dos sujeitos históricos que vivem nele. 
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Luta pela terra, criminalização e poder judiciário. 
 

 

Fabiane Hack 

 
 

Resumo: A luta de classes na sociedade neoliberal brasileira contemporânea apresenta 

características próprias com as parcelas hegemônicas dominando os Poderes Legislativo e 

Judiciário, ambos extremamente conservadores, o que se reflete na maneira como o Estado lida 

com as reivindicações dos movimentos sociais que lutam por direitos, como é o caso dos 

formados pelos denominados Sem-Terra. No âmbito do Poder Executivo, entre 2002 e 2016, 

excepcionalmente, a Presidência da República não foi ocupada por um tradicional integrante dos 

estratos dominantes, gerando a seguinte situação: de um lado, no campo e fora dele, as pautas da 

esquerda e dos grupos que buscam reconhecimento e afirmação de identidades não avançaram 

como se esperava, causando insatisfação; de outro, os integrantes das elites, apesar de 

experimentarem lucros altíssimos e pouca resistência a seus pleitos, não suportaram estar 

alijados do exercício direto do poder responsável pelas decisões políticas e econômicas. Em 

agosto de 2016, o impeachment da presidenta eleita através de um processo passível de  

inúmeros questionamentos em seus aspectos políticos e jurídicos deixa claro que a estratégia de 

retomada do poder pelas classes hegemônicas passa pela afronta à separação dos poderes em seu 

modelo clássico e pela intensificação do processo de deslocamento das lutas para o espaço 

policial/criminal. Essa criminalização dos movimentos sociais, porém, não é recente e permeia 

todo o período pós-redemocratização abrangendo governos de diferentes matizes ideológicos. 

No recorte aqui eleito, pretende-se analisar a atuação do Poder Judiciário nos conflitos coletivos 

pela posse da terra e a sua contribuição ou não para a construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária. 

 
Palavras-chave: Direito Agrário, Luta pela Terra, Criminalização. 

 
 

Abstract: The class struggle in contemporary Brazilian neoliberal society has its own 

characteristics with the hegemonic classes dominating the Legislative and Judiciary, both 

extremely conservative, which is reflected in the way the state deals with the demands of the 

social movements that fight for rights as is the case formed by so-called landless. Within the 

executive branch, between 2002 and 2016, exceptionally, the Presidency was not occupied by a 

traditional member of the dominant strata, generating the following situation: on one hand, on 

the field and off it, staves left and groups seeking recognition and affirmation of identities they 

have not progressed as expected, causing dissatisfaction; on the other, members of the elite, 

despite experiencing very high profits and little resistance to their claims, could not stand to be 

priced out of the direct exercise of power responsible for political and economic decisions. In 



August 2016, the impeachment of the elected president through a process subject to numerous 

questions in its political and legal aspects makes it clear that the power recovery strategy by the 

hegemonic classes involves the affront to the separation of powers in his classic model and the 

intensification the displacement process of struggles for police / criminal space. This 

criminalization of social movements, however, is not new and permeates the entire post- 

democracy period covering governments of different ideological hues. In the cut here elected, 

we intend to analyze the performance of the judiciary in collective disputes over land ownership 

and its contribution or not to build a free, just and solidary society. 

 
Keywords: Agrarian Right, Struggle for Land, Criminalization. 

 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
A luta de classes na sociedade neoliberal brasileira contemporânea apresenta 

características próprias com as classes hegemônicas dominando os Poderes Legislativo e 

Judiciário, ambos extremamente conservadores, o que se reflete na maneira como o Estado lida 

com as reivindicações dos movimentos sociais que lutam por direitos, como é o caso dos 

formados pelos denominados Sem-Terra. 

No âmbito do Poder Executivo, entre 2002 e 2016, excepcionalmente,  a 

Presidência da República não foi ocupada por um tradicional integrante dos estratos 

dominantes, gerando a seguinte situação: de um lado, no campo e fora dele, as pautas da 

esquerda e dos grupos que buscam reconhecimento e afirmação de identidades não avançaram 

como se esperava, causando insatisfação; de outro, os integrantes das elites, apesar de 

experimentarem lucros altíssimos e pouca resistência a seus pleitos, não suportaram estar 

alijados do exercício direto do poder responsável pelas decisões políticas e econômicas. 

Em agosto de 2016, o impeachment da presidenta eleita através de um processo 

passível de inúmeros questionamentos em seus aspectos políticos e jurídicos deixa claro que a 

estratégia de retomada do poder pelas classes hegemônicas passa pela afronta à separação dos 

poderes em seu modelo clássico e pela intensificação do processo de deslocamento das lutas 

para o espaço policial/criminal. 

Essa criminalização dos movimentos sociais, porém, não é recente e permeia a 

nossa história. No que se refere ao período pós-redemocratização, abrange todos os governos, 

independentemente do matiz ideológico. 

As reflexões que seguem são fruto da pesquisa realizada no âmbito do curso de 

Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Faculdade de Direito da 



Universidade Federal de Goiás – UFG que investiga a atuação do Poder Judiciário nos  

conflitos coletivos pela posse da terra. 

2. ESTADO DE DIREITO E CONTROLE SOCIAL 

 
Partindo da ideia de que o Direito constitui apenas uma das formas de entender 

como uma sociedade humana organiza a ordem social e resolve conflitos em um determinado 

período é possível desmistificar os seus saberes, institutos, normas e práticas. 

O Estado Moderno traz consigo a consolidação da propriedade privada, do 

capitalismo e do Estado de Direito detentor do monopólio da violência (jus puniendi) que 

garante aos indivíduos liberdade e igualdade perante a lei. O poder econômico não mais estaria, 

necessariamente, nas mãos de quem detém o poder político e os indivíduos seriam protegidos 

de arbitrariedades através da legalidade que lhes garante direitos subjetivos. 

Entretanto, a legalidade e a segurança jurídica têm sido utilizadas no Ocidente 

como ferramentas de supressão da liberdade e de direitos de certos indivíduos e grupos, o que 

impõe a necessidade de compreender os mecanismos que envolvem o controle do corpo social 

por parte do Estado e os instrumentos que este utiliza para a sua efetivação. 

Estudos empreendidos por diversos autores que se debruçaram sobre o tema do 

controle punitivo demonstram que este desenvolve-se a partir das necessidades, a cada 

momento, do sistema econômico e político implementado pelo capitalismo. 

Pachukanis (1988), em "A teoria geral do direito e o marxismo", apresenta uma 

análise do fenômeno jurídico a partir do método dialético utilizado por Marx sustentando que o 

Direito - que não pode ser compreendido por concepções puramente ideológicas e normativas - 

é uma forma histórica determinada pelo capitalismo, constituído por uma realidade social 

concreta e moldado pelas relações de troca de mercadorias. 

O processo de produção capitalista implica em criação de valor. As relações de 

troca são socialmente dominantes com todos os produtos do trabalho reduzidos a mercadorias e 

o capitalista busca o lucro extraindo mais valia da força de trabalho e produzindo mercadorias 

que possuam valor de troca, comercializáveis na esfera da circulação. 

Assim, a produção de mercadorias traz em si os processos do trabalho e de 

valorização (Marx, 2013). A circulação realiza este valor (lucro) com a intermediação do 

Direito reduzindo as mercadorias a trabalho humano igual/abstrato passíveis de serem trocadas 

sob o princípio da equivalência: 

“Para que os produtos do trabalho humano –as mercadorias– possam 

relacionar-se uns com os outros como valores, os homens devem 



comportar-se, uns em relação aos outros, como pessoas independentes e 

iguais.” (PACHUKANIS, 1988, p. 127). 

Tal exigência é contemplada pela ideia dos sujeitos de direitos. Proprietários, livres 

e iguais podem trocar mercadorias: 

"Para relacionar essas coisas, umas com as outras, como mercadorias, 

têm seus responsáveis de comportar-se, reciprocamente, como pessoas 

cuja vontade reside nessas coisas, de modo que um só se aposse da 

mercadoria do outro, alienando a sua, mediante o consentimento do 

outro, através, portanto, de uma voluntario comum. É mister, por isso, 

que reconheçam, um no outro, a qualidade de proprietário privado. Essa 

relação de direito, que tem o contrato por forma, legalmente 

desenvolvida ou não, é relação de vontade, em que reflete a relação 

econômica. O conteúdo da relação jurídica ou da vontade é dado pela 

própria relação econômica". (MARX, 2013, p. 159) 

Essa equivalência mercantil é critério de medida tanto para o valor da mercadoria 

quanto para a pena, no direito penal. O tempo de trabalho socialmente necessário passa a 

mensurar o valor da mercadoria e o tempo torna-se, também, critério para fixação de pena, 

sendo trocado para a expiação do delito. 

Em “Pena y Estructura Social”, Rusche e Kirchheimer (1984) analisam os sistemas 

punitivos europeus dos anos 1930 e indicam que: 

Cada sistema de producción tiende al descubrimiento de 

metodos punitivos que corresponden a sus relaciones 

productivas. 

(...) 
 

Solo el desarrollo específico de las fuerzas productivas 

permite la introducción o el rechazo de la sanciones que le 

corresponden; pero antes de que esos métodos potenciales 

puedan ser introducidos, la sociedad debe encontrarse en 

posición de incorporalos como parte de la totalidad social y 

económica del sistema. 

Para esses autores a necessidade de expansão do modelo econômico utilizado pelo 

capitalismo explicaria a substituição de castigos físicos por penas privativas de liberdade e 

pecuniárias: se a força de trabalho é excedente as punições são mais rigorosas pois não há 

necessidade de preservá-las, sendo até desejável a sua destruição; se, porém, a mão-de-obra for 



escassa é preciso que os métodos punitivos considerem a sua utilização e aproveitamento 

evitando a aplicação de castigos físicos. 

No que diz respeito à América Latina, interessante observar que mesmo não tendo, 

ao menos até o século XIX, grande importância na divisão internacional do trabalho e com os 

colonizados tidos como seres inferiores, os seus trabalhadores também eram passíveis de 

controle. 

Se na Europa Ocidental a prisão era uma punição às massas que se encontravam à 

margem do mercado de trabalho, aqui a população estava longe, ainda, de uma revolução 

industrial concentrando-se, em grande parte, no meio rural. 

Essas condições histórico-sociais diferenciadas implicaram em outros arranjos e 

práticas, como, por exemplo, a incorporação forçada de camadas marginais ao Exército e 

latifundiários colocando em prática, com o apoio do Estado, formas não oficiais de punição 

sobre camponeses e indígenas: 

os países latino-americanos necessitavam da lei e da ordem 

(...) para incorporar-se ao sistema econômico internacional. 

Sem embargo, o resultado foi uma política de ensaio e erro 

porque a própria estrutura econômica dessas sociedades 

deformava inclusive as boas intenções. Por isso não é de se 

estranhar que sempre persistiram dois tipos de justiça: a 

européia, que se queria implantar nas cidades e da qual se 

falava nas universidades; e a justiça local, que imperava 

fundamentalmente nas zonas rurais, onde sempre tinha 

razão o mais forte. (OLMO: 1984, p. 129) 

Na prática, portanto, o controle punitivo não era exercido pelo Estado e nem a  

partir das legislações europeias (no Brasil, as Ordenações Portuguesas). O núcleo do poder 

punitivo era o latifúndio exercendo-o o seu proprietário sobre a família, agregados e escravos, 

funcionando, ainda, como disciplinador de mão-de-obra através de recursos como a religião e a 

ética do trabalho. 

Quando a expansão econômica exigiu que os limites das propriedades dos 

latifundiários fossem ultrapassados trazendo conflitos de diferentes naturezas apresentou-se a 

necessidade de outros mecanismos de controle punitivo, como uma legislação penal 

especializada e polícia repressiva para perseguição de resistentes e indesejáveis. 

Essas novas modalidades de controle, porém, no que se refere ao campo, jamais 

excluíram o controle privado, apenas o complementando. 



É nesse cenário composto por um Estado de Direito que viabiliza um controle 

social-punitivo moldado pelas necessidades do capitalismo - e que, ainda hoje, admite o seu 

exercício por particulares-proprietários - que se buscará analisar a atuação do Poder Judiciário 

nos conflitos coletivos pela posse da terra protagonizados por movimentos sociais. 

 

 
3. TERRA, MOVIMENTOS SOCIAIS E CRIMINALIZAÇÃO 

 

O processo de ocupação do território brasileiro envolve propriedade e uso, posse e 

domínio, expropriação e mortes, não sendo os conflitos de luta pela terra fatos recentes e 

restando evidente a relação entre concentração fundiária e violência no campo. 

A modernização da agricultura e a criação de agroindústrias expulsaram grandes 

contingentes de trabalhadores do campo e a agricultura brasileira passou a ser caracterizada por 

complexos agroindustriais. A produção camponesa dividiu-se em bens alimentícios e força de 

trabalho. 

Para ROMÃO (2002), o Movimento dos Sem Terra – MST, constituído nos anos 

1980, trouxe visibilidade ao povo do campo e propiciou a inclusão da reforma agrária na 

agenda nacional, recuperando lutas de outros movimentos e períodos históricos, como 

Quilombos, Ibicaba, Canudos, Contestado e Ligas Camponesas. 

Esse movimento implicou, desde logo, na reformulação das estratégias de luta já 

que, mais do que pleitear o reconhecimento de legitimidade para o uso da terra, reivindicava a 

reformulação das relações sociais com ampliação de direitos e questionamentos à propriedade 

privada. 

A resposta não tardou: criminalização no âmbito do Direito e violência por parte 

dos setores agrários que sempre tiveram à sua disposição o aparelho repressivo estatal, pois “ao 

ocupar terra ou se manter na terra invadem também o espaço político do poder local, e dessa 

forma escapam da dominação pessoal e do medo do potentado do lugar, violam as bases do 

poder.” (MARTINS, 1993). 

Para melhor compreender o fenômeno da criminalização, interessante realizar uma 

breve análise do sistema penal em que ele está inserido e que lhe dá sustentação que, como se 

sabe, é extremamente seletivo. 

De acordo com Zaffaroni e Pierangeli (2011) a seletividade do sistema penal atua 

desde a suspeita ou efetiva ocorrência de uma situação problemática designada como delito até 

a execução da pena. 

Para Nilo Batista (2007): 



“(...) o sistema penal é apresentado como igualitário, atingindo 

igualmente as pessoas em função de suas condutas (...) é também 

apresentado como justo, na medida em que buscaria prevenir o delito, 

restringindo sua intervenção aos limites da necessidade (...) quando de 

fato seu desempenho é repressivo, seja pela frustração de suas linhas 

preventivas, seja pela incapacidade de regular a intensidade das 

respostas penais, legais ou ilegais. Por fim, o sistema penal se apresenta 

comprometido com a proteção da dignidade humana (...) quando na 

verdade é estigmatizante, promovendo uma degradação na figura social 

de sua clientela.” ( p. 25-26) 

A prevenção geral corresponde a uma ameaça abstrata de castigo prevista na 

tipificação de um crime. A cominação da pena atuaria como uma maneira de intimidar os 

cidadãos que têm em mente cometer um crime. Já a prevenção especial é individualizada e 

alcança o autor do fato na situação concreta visando evitar a reincidência. 

Tais desideratos praticamente não encontram mais defensores já que: 
 

“(...) não se pode compreender o crime prescindindo da própria reação 

social, do processo social de definição ou seleção de certas pessoas e 

condutas etiquetadas como criminosas. Crime e reação social são 

conceitos interdependentes, recíprocos, inseparáveis. A infração não é 

uma qualidade intrínseca da conduta, senão uma qualidade atribuída à 

mesma através de complexos processos de interação social, processos 

altamente seletivos e discriminatórios. O labelling approach, 

consequentemente, supera o paradigma etiológico tradicional, 

problematizando a própria definição da criminalidade. Esta - se diz - 

não é como um pedaço de ferro, um objeto físico, senão o resultado de 

um processo social de interação (definição e seleção): existe somente 

nos pressuposto normativos e valorativos, sempre circunstanciais, dos 

membros de uma sociedade. Não lhe interessam as causas da desviação 

(primária), senão os processos de criminalização e mantém que é o 

controle social o que cria a criminalidade. Por ele, o interesse da 

investigação se desloca do infrator e seu meio para aqueles que o 

definem como infrator, analisando-se fundamentalmente os 

mecanismos e funcionamento do controle social ou a gênesis da norma 

e não os déficits e carências do indivíduo. Este não é senão a vítima dos 

processos de definição e seleção, de acordo com os postulados do 

denominado paradigma do controle." (MOLINA, apud AGUIAR, p. 3). 



Assim, a criminalização não seria qualidade de uma determinada conduta, mas sim 

resultado de um processo específico de estigmatização dessa conduta e daquele que a praticou, 

definido por instâncias oficiais (Estado e seus aparelhos) e não oficiais (senso comum). 

Alessandro Baratta (2002) refere-se a um processo de interpretação, definição e 

tratamento, em que alguns indivíduos pertencentes a determinada classe social interpretam uma 

conduta como desviante, definem as pessoas praticantes dessa mesma conduta como desviantes 

e definem o tratamento a ser aplicado a essas pessoas o que deixaria evidente que o que define 

o criminoso é a interpretação e não a conduta em si. 

O critério para selecionar as condutas a serem criminalizadas e punidas, portanto, é 

o desejo de marginalização de um indivíduo (ou grupo). O que faz sentido se pensarmos na 

denominada "cifra oculta", constituida por um grande número de condutas ilícitas (a maioria) 

que são caracterizadas pela lei como tal mas que não chegam ao sistema penal e às instituições 

oficiais. 

“O discurso jurídico penal programa um número incrível de hipóteses 

em que, segundo o ‘dever ser’, o sistema penal intervém 

repressivamente de modo ‘natural’ (ou mecânico). No entanto, as 

agências do sistema penal dispõem apenas de uma capacidade 

operacional ridiculamente pequena se comparada à magnitude do 

planificado. (...) Se todos os furtos, todos os adultérios, todos os 

abortos, todas as defraudações, todas as falsidades, todos os subornos, 

todas as lesões, todas as ameaças, etc. fossem concretamente 

criminalizados, praticamente não haveria habitante que não fosse por 

diversas vezes, criminalizado." (Zaffaroni, 2001, pág. 26) 

E prossegue o mestre argentino: 
 

“Diante da absurda suposição – não desejada por ninguém – de 

criminalizar reiteradamente toda a população, torna-se óbvio que o 

sistema penal está estruturalmente montado para que a legalidade 

processual não opere e, sim, para que exerça seu poder com altíssimo 

grau de arbitrariedade seletiva dirigida, naturalmente aos setores 

vulneráveis. Esta seleção é produto de um exercício de poder que se 

encontra, igualmente em mãos dos órgãos executivos, de modo que 

também no sistema penal ‘formal’ a incidência seletiva dos órgãos 

legislativo e judicial é mínima." (obra cit, pág.27). 

Os criminólogos costumam dividir o processo de criminalização em: (a) 

criminalização primária, que consiste na criação de uma lei direcionada a determinada classe; 



e, (b) criminalização secundária, que acontece quando a ação punitiva recai concretamente 

sobre uma pessoa ou grupo. A primeira é praticada pelo legislador ao criar as condutas a serem 

tipificadas; a segunda, pela polícia e pelo Poder Judiciário. 

Para Zaffaroni (2001), o Poder Judiciário seria responsável por limitar essa 

violência seletiva, mas, no máximo a reduz: 

“Esse “uso da linguagem” jurídica não pode levar-nos a perder de vista 

– em momento algum – que o sistema penal escolhe pessoas 

arbitrariamente e que os requisitos de tipicidade e antijuridicidade 

(sintetizados na categoria de “injusto penal”) nada mais são que os 

requisitos mínimos que a agência judicial deve esforçar-se por 

responder a fim de permitir que o processo de criminalização, em curso, 

sobre a pessoa arbitrariamente selecionada, possa avançar." (p. 250) 

Saliente-se, ainda, que o terceiro elemento da equação que compõem a mola 

propulsora da criminalização in concreto, diferentemente da tipicidade e da ilicitude acima 

abordadas, é extremamente subjetivo e passível de ser relacionado a valores éticos e morais do 

julgador: a culpabilidade. 

Nesse contexto, cabe perguntar: no que se refere aos movimentos sociais de luta 

pela terra, é possível levantar a hipótese de que o Poder Judiciário não só não reduz a violência 

intrínseca a esse Sistema Penal Seletivo, como é passível de potencializá-la? 

Sim, se entendermos que o Poder Judiciário insere-se no plano do controle – e não 

no da solução, que tradicionalmente lhe é atribuído – dos conflitos sociais prevalecendo o  

senso comum hegemônico produzido nos centros de reflexão jurídica (juízes, promotores, 

desembargadores) numa pretensa busca pela “segurança social”. 

Percebe-se, assim, a instrumentalização da técnica jurídica para a construção de 

uma verdade processual que aplica a fatos interpretações de normas que são determinadas por 

convicções pessoais que reproduzem ideias dominantes da classe social à qual pertence a 

pessoa que vai deliberar. 

No caso dos movimentos sociais de luta pela terra, os seus integrantes são 

denunciados e julgados não por suas condutas e atos, somente, mas, principalmente pelo que 

representam para os que controlam as estruturas de Poder Judiciário. 

Os componentes do movimento deixam de ser agentes tranformadores da sociedade 

que integram a luta de classes e clamam por direitos sociais e passam a ser criminosos que 

ameaçam a ordem pública. 



A criminalização de protestos e estratégias de luta através da repressão sistemática 

aos integrantes dos movimentos associando-os a figuras penais e à ameaças à  segurança 

pública significa a diferença entre cidadãos e não cidadãos ressussitando a velha bipolarização 

que faz do comunismo o mal a ser erradicado no Ocidente. 

Aqui é possível considerar, também, o senso comum teórico dos juristas, concebido 

por Warat como “o conjunto das representações, crenças e ficções que influenciam, 

despercebidamente, os operadores do Direito” e que “designa as condições implícitas de 

produção, circulação e consumo das verdades nas diferentes práticas de enunciação e escritura 

do direito” (WARAT, 1987). 

O Direito contaria, assim, com um conjunto de saberes que embasa as suas 

atividades e, de certo modo, as condiciona formando padrões. Pela repetição, ao dar à sociedade 

sempre as mesmas respostas, estas passam a ter uma aura de legitimidade e, principalmente, de 

irrefutabilidade, o que gera uma falsa sensação de paz, segurança e controle dos problemas 

sociais. 

O discurso da segurança jurídica é repetido por teóricos do direito, governos, 

Judiciário, meios de comunicação e há sempre, à espreita, um perigo que ameaça os cidadãos e 

suas liberdades burguesas exigindo que o Estado controle a agitação social criminalmente 

através do uso da força, em detrimento de direitos e garantias que não valem para todos. 

A lei civil aplica-se aos ricos e proprietários; o direito penal é destinado aos pobres 

e não proprietários. 

 

 
4. CONCLUSÃO 

 

A razão de ser do aparato superestrutural é o arrefecimento dos antagonismos de 

classes que a sustentação econômica do capitalismo potencializa utilizando-se o Direito e a 

legalidade como ferramenta de supressão da liberdade de alguns para manter os privilégios de 

outros. 

Para que a classe dominante mantenha a sua hegemonia precisa lançar mão de um 

aparato que seja capaz de camuflar os conflitos segregando inimigos potenciais do modo de 

produção, o que faz rotulando de criminosas as classes subalternas. 

Nesse sentido, é possível conjecturar que a forma política e jurídica atual é 

responsável por estruturar as relações de reprodução do capital e que, nessas condições, ainda 

que uma classe trabalhadora assumisse o Estado este seria, provavelmente, capitalista. 



O Direito (penal) seria o aparato indispensável à reprodução do capitalismo 

assegurando os princípios econômicos e agindo em favor dos detentores do capital. 

Por esse motivo, grande parte dos delitos tipificados no Código Penal têm 

destinatários certos descrevendo-se condutas que se manifestam no plano fático como 

questionametnos à ordem social. 

A pena é, assim, um recurso a ser aplicado a conflitos que não podem ser  

resolvidos no campo político e social e, na medida em que posterga a solução de conflitos que 

não são passíveis de serem resolvidos, contribui para a contenção e administração das crises 

que constituem o sistema capitalista. 

O Poder Judiciário, portanto, quando reduz, convenientemente, as suas análises e 

intervenções a interpretações pautadas na legalidade estrita utiliza esse princípio como 

ferramenta para rotular, segregar e silenciar determinados grupos e indivíduos ao mesmo tempo 

em que garante a hegemonia de outros. 

Conclui-se, então, que o direito penal contribui de modo importante para que as 

classes hegemônicas mantenham o seu domínio estrutural constituindo um meio de controle 

social cuja verdadeira vocação é neutralizar potenciais inimigos da ordem econômico-social 

vigente. 
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RESUMO : 

Nossa pesquisa pretende investigar o processo de mudança na cobrança de escolaridade dos 

funcionários das mineradoras de Catalão. Essas mudanças se intensificam nos anos 90, quando a 

empresa passa de um processo de contratação sem cobranças com relação à escolaridade para 

um rígido processo de seleção, exigindo “segundo grau” de escolaridade e cursos na área de 

mineração. Pretendemos então entender como a alteração na forma das contratações alterou as 

condições de trabalho nas mineradoras. Queremos também evidenciar como essas mudanças 

pressionam não apenas o local de trabalho, mas a própria lógica de funcionamento das escolas 

da região, provocando um refazer da consciência histórica social local dos moradores e dos 

próprios trabalhadores. Importa identificar as especificidades da inclusão da exigência do ensino 

formal e o que mudou com issonas relações de trabalho. Porque se deu essa mudança? Como ela 

foi inserida? Com quais objetivos? Responder a essas questões nos permite analisar o impacto  

da exigência da educação formal no reordenamento das relações de trabalho no interior das 

mineradoras de Catalão. 

Palavras-chave: Trabalhador, Mineração, Educação dos Trabalhadores. 

 
INTRODUÇÃO/ JUSTIFICATIVA 

 
A presente pesquisa nasceu durante a conclusão da monografia: Reestruturação do mundo do 

trabalho: Memórias de Trabalhadores da Mineração Catalão. Onde, através de entrevistas orais, 

pude compreender um pouco como esses funcionários forjavam suas memórias, como 

significavam suas disputas diárias. Mas ao terminar a pesquisa vi que muitas questões ficaram 

sem respostas, entre elas sobressaem: Quando o trabalhar nas mineradoras sofreu uma mudança 

significativa de cobrança de escolaridade? Por que essas mudanças foram sendo incorporadas? 

Essas mudanças interferiram nas relações desses trabalhadores? Era uma necessidade para se 

adequar as novas “tecnologias”, ou uma necessidade de “adequação” a regras do mercado? E a 

relação com a cidade, houve transformações na educação formal na cidade para contemplar essa 

cobrança das empresas? 
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Catalão antes das mineradoras tinha sua importância no cenário nacional como sendo um 

entreposto entre Brasília e São Paulo. Nos anos 50, com a construção da estrada de ferro, o 

comércio era a principal atividade na cidade, e no campo se destacava a agropecuária. Com a 

vinda das Mineradoras, parte dos trabalhadores da cidade e do campo foi absorvida na atividade 

mineral. Também vieram trabalhadores de outras regiões do país. A empresa mineral precisava 

de muita mão de obra para começar suas atividades, e não fazia seleção rigorosa dos 

trabalhadores que iria contratar, bastava que esses trabalhadores conseguisse desenvolver as 

atividades para o cargo onde iriam trabalhar. Com o passar do tempo, essa forma de contratação 

vai mudando, se antes não se exigia escolaridade, nos dias atuais necessita que se tenha nível 

médio e é desejável nível superior nas áreas afins. 

As mineradoras na região de Catalão começaram a se sediar na década de 70, 

inicialmente, as contratações se davam sem necessidade de comprovação de escolaridade para os 

trabalhadores das minas, entre os fins da década de 80 e início da década de 90 as relações 

nessas mineradoras começaram se transformar. As empresas começaram a mudar a forma de 

contratação, exigindo um grau de escolaridade para funções onde antes não existia. Identificar 

quais fatores que levaram a essas mudanças pode nos ajudar a entender como a educação na 

sociedade de Catalão foi se estabelecendo a partir de então, responder se essas mudanças 

ocorridas dentro das mineradoras influenciou ou não o ensino formal na região, e se afetou as 

relações não formais de ensino, como as passadas pelas relações sociais. 

Nós buscamos com a presente pesquisa, entender como se deu esse processo de mudança na 

cobrança de escolaridade por parte das mineradoras, onde o funcionário teria que se adequar a 

novas cobranças no ambiente de trabalho, para isso teria que voltar a estudar buscando um nível 

médio, e lidar com trabalhadores que entraram na empresa depois das novas regras de 

contratação, onde estes eram “capacitados” e os que já estavam nas mineradoras eram os que 

detinham conhecimento prático. Isso presume certa desavença no ambiente de trabalho, onde a 

manutenção da vaga dependia de o funcionário deter um diploma de ensino médio (ao menos) e 

também a prática da função. 

Há necessidade de mais estudos sobre os trabalhadores das mineradoras instaladas em 

Catalão, pois, a instalação dessas mineradoras, a partir da década de 1970, geraram grandes 

transformações na vida da população, e do ambiente urbano. Com a instauração das Minas na 

região, os trabalhadores do campo sofreram pressões que os levaram a deixar o campo e ir para a 

Cidade. Com isso tiveram que lidar com mudanças bruscas na relação com o tempo. E após sua 

instalação na empresa, após um tempo tiveram que se enquadrar na nova cobrança de 

escolaridade dentro das mineradoras. 



OBJETIVOS 

 
Entender o processo pelo qual houve uma mudança na cobrança de escolaridade dentro 

das mineradoras de Catalão, principalmente dos anos 90 para cá. Entender como essas cobranças 

dentro das empresas gerou uma mudança fora dela, dentro das salas de aulas, nos cursos 

instaurados na cidade e também na forma com a qual os trabalhadores que já trabalhavam nas 

mineradoras forjaram suas consciências históricas a respeito dessas novas cobranças. 

MARCO TEÓRICO 

Como parte do referencial teórico, nos pautaremos nas obras Alessandro Portelli. A escolha 

desse autor se deu pela relevância de seus trabalhos históricos e pela proximidade da temática 

tratada por ele e a pesquisa que proponho. Alessandro Portelli é de grande auxilio sobre a 

temática da oralidade. Este autor tem diversas pesquisas com fontes orais. Ele nos apresenta as 

possibilidades do trabalho oral bem como suas limitações. Mas ele nos explica que essas 

possibilidades e limitações podem ocorrer com qualquer tipo de fonte que o historiador possa vir 

a trabalhar, mesmo o documento escrito, o texto, tem sua parcela de subjetividade e 

intencionalidade. A partir de uma subjetividade que alguns historiadores rejeitam na fonte oral, 

ele afirma que ela é necessária para que compreendamos o social. 

 

 
No plano textual, a representatividade das fontes 

orais e das memórias se mede pela capacidade de 

abrir e delinear o campo das possibilidades 

expressivas. No plano dos conteúdos, mede-se não 

tanto pela reconstrução da experiência concreta,  

mas pelo delinear da esfera subjetiva da experiência 

imaginável: não tanto o que acontece materialmente 

com as pessoas, mas o que as pessoas sabem ou 

imaginam que possa suceder. E é o complexo 

horizonte das possibilidades o que constrói o âmbito 

de uma subjetividade socialmente compartilhada. 

(PORTELLI, 1996, p.07-08) 

 
O outro autor que buscamos para fundamentar nossa pesquisa é E. P. Tompson, ele nos 

ajudar a elucidar temas próprios da História como um todo. Das dificuldades do fazer histórico e 

suas preocupações. Ele nos ajuda com o zelo que deve ser dado ao tratamento das fontes e os 

conteúdos teóricos, bem, como lidar com a recusa de alguns teóricos de outras disciplinas, e 

mesmo alguns historiadores, em a História ser ou não ciência. 



Estes autores têm grandes contribuições para as nossas indagações, mas no decorrer de nossa 

pesquisa, é certeza que novas bibliografias serão somadas dando maior fundamentação teórica 

para a pesquisa. 

Para o próximo semestre, com as devidas autorizações, pretendemos fazer as entrevistas e 

começar o cotejamento das informações. Elencando os dados pertinentes e correlacionando com 

a teoria. Nossa pesquisa tem estimativa de trinta meses corridos podendo ser acrescidos de mais 

seis meses sendo esse o prazo máximo de duração. 

 

 

METODOLOGIA 

 
Optamos por trabalhar com fontes orais, por serem as que mais se aproximam do nosso 

objeto de pesquisa que são os trabalhadores. Faremos entrevistas orais com funcionários, ex- 

funcionários e também com trabalhadores que pretendem entrar nas mineradoras. Optamos 

trabalhar além das fontes orais, com periódicos do sindicato dos trabalhadores das indústrias 

minerais, METABASE. Como nossa pesquisa necessita de coleta de dados, e estes partem das 

entrevistas orais, nos é obrigatório passar pelo comitê de ética, para preservar a pessoa do 

entrevistado, bem como o entrevistador e entidade ao qual propomos esta pesquisa 

(Universidade Federal De Goiás). Assim, para dar continuidade à pesquisa com a coleta de 

dados, aguardamos a aprovação do comitê de ética. Esperamos também resposta do Sindicato 

METABASE para pesquisa de acervo. 

 

 
RESULTADOS 

 
Pretendemos com essa pesquisa alargar o conhecimento a respeito sujeitos que são 

moradores de Catalão e região, que sofrem interferência direta e indireta dessas mineradoras 

instaladas na Região, através da memória dos trabalhadores das mineradoras de Catalão, 

entender como eles forjam suas consciências histórias a partir do trabalhar nessas empresas. 

Entender como o processo de maior cobrança de escolaridade transformou as relações e o pensar 

desses funcionários. 

Nossa pesquisa encontrasse em fase embrionária, mas conseguimos vislumbrar o grande 

caminho que devemos percorrer. Independente dos dados que obtermos, pretendemos após o 

termino da pesquisa tornar os resultados públicos. 
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Resumo: 

As transformações contemporâneas, notadamente marcadas pela reestruturação 

produtiva, afetaram sobremaneira o mundo do trabalho em  geral e,  em  particular 

o trabalho docente, pois provocaram grande deterioração nas condições de 

trabalho do professor da educação básica, acarretando-lhe problemas sociais, 

emocionais e  físicos. Desta forma, o  problema que norteia  esta comunicação é:   

as consequências advindas da reestruturação produtiva que trouxeram para o 

trabalho docente uma maior degradação, intensificação e um maior  controle 

podem indicar a presença, na educação, do método toyotista de gestão e 

organização do trabalho? Por meio do estudo  da  bibliografia  existente na  área 

da sociologia do trabalho e da sociologia da educação e de pesquisas realizadas 

recentemente, podemos apontar os contornos principais que afetam a profissão 

docente e indicam a presença de elementos do método de trabalho toyotista na 

configuração do trabalho dos professores.  

 
Introdução 

O capitalismo mundial desenvolveu de forma intensa uma s érie de modificações 

tecnológicas, gerenciais e organizacionais a partir do início da década de 1970, 

objetivando a racionalização dos processos produtivos para enfrentar uma grave 

crise mundial. Estas mudanças inauguraram um novo ciclo no processo de 

acumulação de capital.  A organização tradicional, com  base  no  modelo 

taylorista- fordista de organização do trabalho, em que predominavam a 

fragmentação das tarefas, a especialização de funções e a divisão rígida entre 

planejamento e execução das tarefas, foi s ubstituída por  formas  mais  flexíveis 

de organização das atividades produtivas. ( HARVEY, 1992; BRAVERMAN,  

1987). 

O trabalho, então, foi redefinido nas empresas a partir  da  implementação  de 

novas estratégias empresariais (desverticalização da  produção,  diver sificação 

dos produtos, redução dos custos de produção, etc.), novas organizações  de  

tarefas ( ampliação do número de tarefas executadas pelo trabalhador, rotação  

das funções, constituição de grupos de trabalho) e nova administração do 
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trabalho (mudanças gerenciais, envolvimento do trabalhador com interesses da empresa, etc.). O 

toyotismo( ALVES, 2000; ANTUNES, 1999) ou acumulação flexível ( HARVEY, 1992 ) é a 

expressão mais acabada destas transformações. 

As transformações contemporâneas  do trabalho ocorrem, ba sicamente, dentro de 

um contexto  marcado  pelas exigências de um novo padrão  tecnológico - 

produtivo para fazer frente à concorrência intercapitalista, de acordo com a  qual  

as empresas adotaram procedimentos fundados na automação microeletrônica, 

procurando elevar seus lucros e reduzindo, assim, os custos com  mão - de-obra. 

Isto tem implicações significativas tanto no mercado de trabalho quanto no 

trabalho dentro das empresas, tais  como: qualificação em  determinados setores  

e desqualificação em outros, insegurança no trabalho,  estresse, “novas” doenças 

do trabalho, terceirização, flexibilização e desregulamentação das relações de 

trabalho, intensificação do ritmo do trabalho em função das novas tecnologias, 

contratação temporária de trabalhadores,  desemprego  estr utural, 

etc.(ANTUNES, 1999). 

Apesar das transformações ocorridas, as perspectivas de um processo geral de 

enriquecimento não se realizam. A dualidade da mão de obra persiste. A 

proximidade da matéria-prima ou da informação nestes processos produtivos 

flexíveis diferenciará os trabalhadores quanto à estrutura  ocupacional,  pois 

alguns utilizam, na  produção, recursos como  abstração e  outros já  mencionados, 

e muitos continuam com sua rotina de atividades mais degradadas. E, como 

vamos observar, este é um processo que atinge todo o mundo  do  trabalho, 

inclusive a escola que, é também um local de trabalho, no qual já penetraram as 

mutações do trabalho, reconfigurando o trabalho docente, não de maneira 

idêntica ao que aconteceu nas fábricas, mas com suas especificid ades. Neste 

sentido, é possível perceber como os novos processos de trabalho (toyotismo, 

acumulação flexível) estão presentes na educação hoje. ( ANTUNES, 1999; 

APPLE, 2002 ). 

O trabalho docente tem se reestruturado de maneira  rápida,  com  fortes 

mudanças na sua forma de organização e gestão, e, consequentemente nas 

condições de trabalho do professor. Para entender esta complexa organização, 

apontamos três eixos:a intensificação, a degradação e  o  controle  sobre  o  

docente. Estes três aspectos são interdependent es,sendo admitida sua separação 

apenas para efeito de estudo. 

 
A intensificação do trabalho docente 



Mais atividades e sobrecarga de trabalho têm sido uma reclamação constante na 

vida do professor nos últimos anos. Este, não  sendo  um  fenômeno  exclusivo 

desta categoria, perpassa toda sociedade contemporânea.  

Apple define assim a intensificação: 

 
 

A intensificação ‘ representa uma das formas tangíveis pelas 

quais os privilégios de trabalho dos/ as trabalhadores/ as 

educacionais são degradados’. Ela tem vários sin tomas, do 

trivial ao mais complexo –  desde não  ter  tempo sequer para  

ir ao banheiro, tomar uma xícara de café, até ter  uma falta  

total de tempo para conservar-se em dia com sua  área. 

Podemos ver a intensificação atuando mais visivelmente no 

trabalho mental, no sentimento crônico  de excesso  de 

trabalho, o qual tem aumentado ao longo do tempo. ( APPLE, 

1995 , p. 39). 

 
Para ele, este processo de intensificação não é recente dentro do âmbito do 

capitalismo, mas tem adquirido contornos exacerbados nos últimos anos com a 

grave crise econômica e as políticas neoliberais que reduzem sobremaneira os 

gastos com educação e, consequentemente, com pessoal. Assim, uma gama mais 

diversificada de tarefas, de responsabilidades passa a ser atribuída a poucas 

pessoas dentro da instituição escolar seja porque houve redução do quadro, seja 

porque não se contratam novos funcionários. Os indivíduos então se vêem 

colocados na situação de aprender o desempenho de novas atividades, devido ao 

escasso tempo para isso. Logo, uma grande con tradição passa a afetar o 

trabalhador: ao mesmo tempo em que ele deve ter mais habilidades e  assumir  

novas e mais tarefas, não consegue manter- se atualizado em sua especialidade.  

Aqui, percebemos claramente o efeito da intensificação na vida docente hoje: a 

aprendizagem de múltiplas habilidades versus a dificuldade para manter a 

especialização. Esta contradição é decisiva no trabalho docente porque pode 

implicar na perda de sua especificidade. Nas palavras de uma estudiosa da 

educação no Brasil, o docente “ se vê obrigado a  desempenhar  funções  de 

inspetor de alunos, assistente social, enfermeiro, psicólogo, entre outras”. 

(OLIVEIRA, 2008 , p. 54 ). 

Temos, então,um grande aumento de trabalho, intensificação de trabalho  com 

mais sobrecarga e horas de trabalho com o mesmo salário,  normalmente  para 

suprir a falta de outros profissionais especializados que estão ausentes da 



escola. O trabalhador se vê obrigado a executar funções que não eram de sua atribuição 

profissional. Assim temos dois vetores importantes que imp licam na intensificação do trabalho: 

o da falta de pessoal e o de novas atribuições para o professor. 

 
O excesso crônico de trabalho tem também levado alguns 

trabalhadores/ as não-manuais a aprender  ou  reaprender 

certas habilidades e capacidades. A crise f inanceira tem 

levado à escassez de pessoal em diversas áreas. Assim uma 

gama mais variada de tarefas, que costumava ser coberta por 

outras pessoas, deve agora ser executada, pelo fato de que 

essas outras pessoas simplesmente não estão mais na 

instituição ( APPLE, 1995, p. 40). 

 
Um efeito não menos importante desta intensificação é a perda da qualidade do 

trabalho executado, “simplesmente ‘acabar a tarefa’ tornou -se a norma. Existe 

tanta coisa a fazer que simplesmente cumprir o que é especificado exige quase 

todos os esforços da pessoa” (APPLE, 1995, p. 41). E, evidentemente vai operar 

neste caso uma profunda contradição na exigência de que  o  trabalho  docente 

opere por meio de várias habilidades, ao mesmo tempo em que se transfere aos 

escalões superiores dos órgãos governamentais a concepção de programas de 

ensino a serem executados pelos professores, que são obrigados a preencher 

formulários avaliativos de seus alunos de acordo com objetivos alheios aos 

estabelecidos por eles próprios. Isto evidentemente aligeira a qualidade do 

ensino executado, não por culpa do  professor, mas  pela sobrecarga de  atividades 

e as dificuldades encontradas por ele para se atualizar.  

Mais ainda é possível identificar outro efeito deste processo. Na falta  de  

condições de trabalho para executar uma atividade de qualidade, um número 

razoável de professores passa a dispender esforços extraordinários para que o 

trabalho educacional aconteça. Este grupo de “professores explorarão a si 

mesmos, trabalhando ainda mais, em condições intensificadas e com  pouco 

suporte financeiro, para superar as pressões contraditórias  a  que  estarão 

sujeitos” ( APPLE, 1997, p. 200). 

Desta  forma, podemos repensar  esta dimensão importante do  trabalho docente  

da perspectiva das mutações  do mundo  produtivo,  especialmente  pela 

introdução de mecanismos toyotistas, que antes de serem processos de trabalho 

mais humanos são, na verdade, processos intensificadores do trabalho. 



O conceito de intensificação, também é analisado pela  sociologia  do  trabalho, 

que tem abordado a sua generalização no s processos toyotistas de trabalho. De 

acordo com Dal Rosso, 

 
Chamamos de intensificação os processos de quaisquer 

naturezas que resultam em um maior dispêndio das 

capacidades físicas, cognitivas e emotivas do  trabalhador 

com o objetivo de elevar  quantitativamente, ou melhor, 

qualitativamente os resultados. Em síntese, mais trabalho! 

(DAL ROSSO, 2008, p. 23) 

 
Isto é a face moderna do trabalho que atinge não  só  os  trabalhadores  da  

indústria, mas também de  outros setores, inclusive da educação. Intensificam - 

se, assim, todos os trabalhos, elevando -se a carga e o esforço de trabalho sem 

aumentar, necessariamente, às horas trabalhadas. O trabalho pode  ser 

organizado de forma que se exija mais do trabalhador pelo mesmo tempo de 

trabalho. Os tempos mortos de trabalho devem ser eliminados da jornada, 

substituindo-os por tempo de trabalho ativo (DAL ROSSO, 2008). 

Intensidade distingue- se de produtividade, assim como também se diferencia da 

categoria envolvimento humano. Produtividade refere - se aos resultados obtidos 

e intensidade faz menção ao objeto trabalho, enquanto envolvimento humano 

relaciona-se exclusivamente com  o  sujeito trabalhador (DAL ROSSO, 2008, p.   

20 e 21). Quando se fala em envolvimento humano, abarca- se  o  sentido  de  

esforço empregado pelo trabalhador na realização de seu trabalho. 

Produtividade restringe-se a descrever os efeitos das  mudanças  tecnológicas 

sobre a elevação de resultados. Desta forma, é possível separar os conceitos de 

intensidade, que se referem ao esforço humano despendido, e de produti vidade, 

que se aplica às mudanças tecnológicas agregadas ao trabalho na produção de  

mais resultados. 

Importante, nesta conceituação, é colocar num mesmo plano de importância o 

dispêndio de energia física, intelectual e emocional, pois mostra o envolvimento 

humano investido e o gasto de energias do trabalhador na execução de uma 

atividade. A intensidade do trabalho é, então, muito mais que o mero  esforço 

físico, já que envolve todas as capacidades do  trabalhador: do  corpo, da  mente,  

da afetividade, dos conhecimentos adquiridos   e  transmitidos.  Todo  este 

conjunto deve ser levado em consideração.Todos os trabalhadores são 

“convocados” a fornecer todas as suas capacidades ao capital.  Não é 



exclusividade de nenhum tipo de  trabalhador o  uso  da  capacidade mental, fí sica 

e emocional. Todos devem intensificar os usos de suas energias.  

Dois outros pontos são importantes nesta discussão: 

a. O processo de intensificação não é restrito apenas a atividades  industriais. 

Todas as atividades que concentrem grande volume de din heiro e  são 

competitivas, inclusive as atividades imateriais (onde se insere a educação), que 

são cada vez mais cobradas por resultados e envolvimento.  

b. O nível de intensidade é sempre resultado de uma disputa entre capital e 

trabalho. O trabalhador não define autonomamente seu  grau  de envolvimento 

com a atividade e nem suas condições de trabalho, claro que isto pode variar de 

categoria para categoria, mas, se  tratando  de  professores  do  ensino 

fundamental, esta definição esta se distanciando cada vez mais das mãos dos 

docentes. (DAL ROSSO, 2008). 

É importante observar que Dal Rosso aponta a análise da  intensificação  do 

trabalho do ponto de vista histórico e mostra  que  estamos  vivendo  a  mais  

recente onda deste processo,  “aquela  que varre e transforma o trab alho 

contemporâneo com mil exigências  de  velocidade,  agilidade,  ritmo, 

polivalência, versatilidade, flexibilidade, acumulo de tarefas e busca incessante  

de mais resultados.” (DAL ROSSO, 2008, p. 43). 

Para encerrarmos este ponto, é interessante registrar o utra face desta discussão: 

“Os trabalhadores docentes se vêem então forçados a 

dominarem práticas e saberes que antes não eram exigidos 

deles para o exercício de suas funções e, muitas  vezes, 

recebem tais exigências, como avanço da autonomia e da 

democratização da escola e de seu trabalho”. ( OLIVEIRA, 

2008 , p. 40). 

 
Algumas delas são  resultados de  lutas políticas dos  movimentos sociais l igados 

à educação, como gestão democrática, projeto  político  pedagógico, planos 

educacionais que implicam na participação do professorado para além de suas 

atividades estritamente educacionais da sala de aula. Porém, somados a outros, 

representam claramente um aumento de trabalho, uma intensificação de suas 

atividades. Neste caso a contradição que podemos  apontar é  aquela d a  ausência  

de condições adequadas para cumprir suas atividades, como salários e melhores 

condições de trabalho. 

 
A degradação do trabalho docente 



Para a discussão que nos interessa neste ponto, optamos pelo  termo degradação  

por exprimir melhor o “processo de deterioração  social  e  econômica  de  uma 

parte da população, com o consequente rebaixamento do status relativo” 

(CATTANI, 1996, p.  67 )  que  é  provocado tanto pela separação entre concepção  

e execução como pela desqualificação que o trabalho docente vem sof rendo na 

sociedade contemporânea.  

A separação entre concepção e execução ocorre quando tarefas complexas são 

divididas em operações simples e rotineiras e a pessoa que passa  a  realizá -la  

perde o controle sobre seu trabalho e o controle do processo vai par a escalões 

superiores. Como consequência, os trabalhadores que perdem o controle se 

desqualificam, perdendo, ao longo do tempo, habilidades que antes dominavam. 

Isto afeta o professor, pois o controle que perde sobre seu trabalho passa às 

estruturas administrativas do Estado, isso ocorre especialmente em época  de 

crises econômicas, a fim de se obter uma maior racionalização ( eficiência e 

produtividade) dos recursos administrativos. Esse processo implica  na 

desqualificação dos professores, sobretudo com a im plantação de novos 

procedimentos de controle.  

Quanto ao processo de desqualificação, Apple (1995) vai observar que a 

“diversificação de habilidades” no trabalho  do professor (polivalência no 

toyotismo) vai se instalar como uma norma e, concomitantemente,  a 

reestruturação capitalista vai exigir a eliminação de funções, de cargos  e  de  

postos de trabalho  na escola.  Isto implica na desqualificação  intelectual 

daqueles profissionais que ficam na escola, pois se afastam de suas  próprias 

áreas e, ao  mesmo tempo, passam a depender das apreciações, procedimentos e 

de controles criados por especialistas. 

 
Controle sobre o trabalho docente 

Alguns autores apontam dois tipos de  controle  para  identificar  o  trabalhador 

com seu trabalho: o controle direto e a  autonomia resp onsável 12.  No  primeiro 

tipo, temos a designação de responsabilidades  pequenas  e  uma  supervisão 

estrita. No segundo, se concede  algum grau de liberdade, autoridade e 

responsabilidade ao trabalhador para cumprir sua tarefa. Diz Densmoreque o 

objetivo desta estratégia é canalizar os impulsos  criativos e estruturar a 

responsabilidade e a autonomia do empregado de forma que não ameace a 

 

12 Os termos “autonomia responsável” ou “responsabilidade sem poder” são formas de controle similares àquela 

utilizada por Gordon, Edwards e Reich (1986), denominada “controle burocrático”. Representam formas menos 

visíveis de controle que aparecem na estrutura burocrática das organizações. 



organização do trabalho (1990, p. 129). Para ela, este segundo tipo vem a calhar para o 

professor. 

Nesta mesma linha Ozga afirma igualmente a existência de duas formas de 

controle: o direto e indireto. A autora parte do pressuposto, na analise  das  

políticas educacionais, de que o professor é sempre uma peça chave, logo, o 

controle sobre seu trabalho deve existir. 

Um levantamento sobre a história da educação e das políticas educativas na 

Inglaterra aponta uma oscilação destas  duas formas de  controle   sempre 

instáveis. Nos tempos atuais de reformas neoliberais,  a  educação  deve  servir 

mais diretamente à economia,  com a aplicação  mais di reta de critérios 

econômicos na reestruturação dos sistemas educativos para se tornarem mais 

eficientes e conseguirem preparar uma força de trabalho adequada ao atual 

momento e mais compatível com uma visão que enfatiza o profissionalismo e a 

responsabilidade do professor. O argumento de Ozga 

 
(...) é que os profissionais do ensino  são  governados  quer 

pela promulgação de  uma  ideologia profissional, que regula 

o seu comportamento de uma maneira  particular  (por 

exemplo, a militância em sindicatos, é substituí da pela 

cooperação responsável) e cria um clima de consulta e de 

autonomia curricular, quer através de uma regulação direta, 

o que permite o controlo do currículo mas que promove a 

militância e revela injustiça. ( OZGA, 2000, p. 41) 

 
Em quase todo o mundo, nas últimas décadas  um  misto  destas  formas  de  

controle sempre esteve presente. O apelo insistente nos últimos anos tem sido  

para o profissionalismo e a autonomia, sendo os professores convidados para 

participar ativamente da construção da educação  e  da  mel horia  da  escola. 

Porém, ao mesmo tempo, prevaleceu um severo “controle sobre o conteúdo, o 

ensino e a avaliação deslocando-se para fora da sala de aula” e a presença mais 

acentuada de uma tendência para constituição de currículos sistematizados e 

padronizados em um nível central,  com avaliações também  padronizadas. 

(APPLE, 1999, p. 182 -183 ). 

O controle sobre o trabalho do professor, ou expropriação de suas competências 

tem uma escala: o Ministério da Educação  e  as  administrações  regionais,  e 

depois as editoras de livros didáticos e materiais educacionais. Retira -se do 

professor o poder de decisão sobre um dos elementos chaves de sua profissão 



que é o currículo. (APPLE, 2002). Interessante observar que esta  perda  de 

controle é mascarada com um relativo  sentid o  de  participação e  com  apelos  a 

um profissionalismo falso ( DENSMORE, 1990) fornecendo uma  falsa sensação  

de controle:  

 
As mudanças que se produzem  no  processo  docente podem 

ser entendidas no contexto de diversas formas de  controle.  

Em geral, a  crença no  bom  juízo e na autonomia individual, 

e em que ambos  de  fato  aconteçam,  ao  menos 

aparentemente, são características importantes  da 

organização do trabalho nas escolas. De fato, ao manter a 

aparência de um grau significativo de autonomia no 

desempenho do trabalho, legítima as limitações que se  

impõem ao trabalho do professor. (DENSMORE,  1990,  p.  

131 ) 

 
E abre caminho para todas as  formas de  racionalização do  trabalho que  trazem 

em seu bojo a desqualificação, a intensificação e consequentemente (mas nem 

sempre), a passividade frente a medidas tomadas pelo estado. Uma das facetas 

desta situação é aquilo que alguns autores apontam como o aumento da 

responsabilidade do professor. Os professores ampliam suas responsabilidades 

frente à educação e  a  escola das  mais di ferentes maneiras, inclusive, às vezes, 

do ponto de vista financeiro, porém sem um mínimo  de condições  para 

transformar a realidade  de seu trabalho. É aquilo que chamamos de 

“responsabilidade sem poder”. (CONTRERAS, 2002, p. 266) 

Este é um fenômeno complexo. Contreras aponta que uma das armadilhas mais 

ardilosas do chamado profissionalismo é  atribuir  ao  professor  a  

responsabilidade por algumas tarefas na escola que acabam sendo desenvolvidas 

sem remuneração. A tarefa realizada ou a participação nas reuniõe s acontece 

como um requisito de profissionalismo compartilhado pelos colegas de trabalho, 

sem o professor perceber que, na realidade, participa e toma decisões 

coletivamente, mas só sobre assuntos periféricos, pois “a administração define o 

âmbito curricular, fixa os procedimentos de colaboração e atuação nos centros, 

organiza a sequência de ação e prestação de contas, e os docentes desenvolvem 

profissionalmente o trabalho” (CONTRERAS, 2002, p. 67). 

Os professores se sentem prestigiados com alguma forma  de  participação 

(trabalho coletivo, reuniões pedagógicas e de planejamento), e não percebem os 



reais limites impostos ao seu trabalho e a  sua  escola o  que  torna a  autonomia 

uma aparência. Além de tudo, esta forma de participação não ultrapassa as 

fronteiras da escola à qual pertence o docente. Trata -se, portanto, de uma 

autonomia aparente e despolitizada.  

Do professor é exigida uma presença mais constante na resolução dos problemas 

diários da escola como forma de melhoria dos serviços escolares, embora o 

controle não deixe de acontecer, agora na forma de  controle do  processo e  não  

dos produtos e,  para  tanto, é importante seguir certos procedimentos: trabalho 

em equipe, elaborar projetos, envolver professores nas tarefas e a comunidade, 

apoiar a presença de líderes dinamizadores, entre outras medidas. 

 
A cessão de responsabilidades de gestão se realiza mediante 

uma definição precisa dos objetivos em função dos quais se 

avalia o êxito, a rentabilidade ou a qualidade dos referidos 

serviços e de sua gestão. Neste sentido, o que vem sendo 

proposto é que os serviços públicos devem também imitar as 

empresas privadas nas novas formas de gestão e estas se 

caracterizam precisamente por suas características pós - 

fordistas. Já não se trata de que os empregados se dediquem 

exclusivamente a executar os planos da direção. Agora se 

pretende mobilizar os recursos humanos, aproveitando a 

capacidade e a iniciativa dos trabalhadores. Para isso, é 

fundamental flexibilizar o trabalho, ceder responsabilidades 

aos trabalhadores e controlar seu rendimento, e isso requer  

uma clara definição de objetivos. (CONTRERAS,  2002,  p. 

255 ) 

 
A citação é importante por apontar a presença na  escola  e  na  educação  de 

métodos pós-fordistas como forma de organizar e gerir as instituições 

educacionais. Contreras repete esta colocação quando afirma que  as  formas  

atuais de participação semelhantes ao  modelo  japonês  de  organização e  gestão 

do trabalho coadunam com os novos modelos de organização do trabalho fabril, 

como na criação de pequenos grupos que assumem a t ividades de controle de 

qualidade e tomam determinadas decisões  melhorando  sensivelmente  a  

produção. 

Apesar de não desenvolver estes insights no decorrer do  estudo  sobre  a  

autonomia dos professores, pois dirige seu olhar mais para as políticas 



educacionais neoliberais levadas avante na Espanha na sua reforma educativa, 

similar a aplicada pelo governo de Fernando Henrique Cardoso e pelo governo 

Lula, são importantes suas colocações, especialmente porque afirma   a 

importância capital da reestruturação produ tiva, enquanto núcleo duro das 

reformas conservadoras da década de 80. Além disto, reafirma que, dos métodos 

pós-fordistas, o toyotismo é uma referência central na organização e gestão no 

mundo contemporâneo. 

Para a análise do trabalho docente, é importan te igualmente entender  os  

princípios que regem este tipo de processo  de  trabalho,  que  agora  estão 

presentes de maneira muito mais forte e são muito próximos do  método  de 

trabalho toyotista. Vejamos alguns princípios deste método: 

a. Uma das grandes preocupações do toyotismo é com a eficiência e para tanto, a 

redução dos efetivos é uma  solução. Na  escola,  como  apontamos antes,  apesar 

da demanda por serviços educacionais de toda espécie ter crescido, menos 

professores têm que dar conta de mais trabalho. 

b.Outra inovação toyotista no caminho da eficiência é a ideia de polivalência. O 

trabalhador deve cuidar de varias máquinas e exercer várias funções. Como na 

escola o objetivo principal não é lidar com máquinas, a polivalência ou 

multiatividades aparece  naquilo  que Apple chama de “diversificação de 

habilidades”. O professor tem que lidar com a mais variada gama de atividades, 

assuntos e problemas e solucioná-los. 

c. O just in time , ou produção no tempo certo.  Produzir  o  que  o  mercado 

demanda no tempo certo e sem perdas. O labor do docente implica em  preparar  

para o mercado a força de trabalho pedida, sem repetência, sem evasões e com 

formação razoável.  

d.Talvez o fator mais importante a ser colocado sobre as similaridades entre o 

trabalho toyotista da fábrica e do professor, seja o que podemos denominar de 

engajamento estimulado. (CORIAT, 1994, p. 108). O rearranjo das tarefas  com  

seu enriquecimento busca aumentar a produtividade  e  qualidade  da  produção 

pelo estimulo do engajamento do trabalhador, ou a apropriação crescente da 

subjetividade daquele que trabalha ( ANTUNES, 1999, p. 131). O trabalho em 

equipe, os círculos de controle, as sugestões são todas iniciativas de incitação a 

uma maior participação e engajamento na produção para sua melhoria. E mais: a 

flexibilidade é uma nova exigência.  Flexibilidade  dos  processos  de  trabalho, 

dos mercados de trabalho, dos produtos e, principalmente, da disposição dos 

trabalhadores em ceder sua subjetividade para todo o tipo de trabalho a ser 

realizado. Isto é uma realidade inegável para quase todo tipo de trabalho na 



sociedade atual, e invade a vida do professor, que deve dispor  de  suas  

capacidades para todo tipo de atividade que a escola desenvolva. O que 

anteriormente chamávamos de gestão by stress , ou  a  fábrica  tensionada,  se 

aplica agora inteiramente à escola, onde o trabalhador deve sempre estar de 

prontidão a atender todos os casos e problemas  que  possam  aparecer.  Para  

Alves, 

 
(...) é a flexibilidade da força de trabalho que expressa a 

necessidade imperiosa de o capital su bsumir – ou ainda 

submeter e subordinar – o trabalho assalariado à lógica da 

valorização, pela perpetua  sublevação da produção (e 

reprodução) de mercadorias (e até, e principalmente da força 

de trabalho). É por isso que a acumulação flexível se apóia 

sobretudo, na flexibilidade dos processos de trabalho, dos 

mercados de trabalho ( e, ainda dos produtos e padrões de 

consumo). É a  flexibilidade do  trabalho, compreendida como 

a  plena capacidade de o  capital tornar domável, complacente  

e submissa a força de trabalho, que irá caracterizar, como 

veremos, ‘o momento predominante’ do complexo  da 

reestruturação produtiva. (ALVES, 2000, p. 25) 

 
Compreender como este processo, que adentra a sociedade, afeta o trabalho 

docente, exige o conhecimento da realidade concreta do professorado, pois é 

necessário saber como os princípios apontados desta nova forma de organizar o 

trabalho tomam corpo no cotidiano do trabalhador da educação. 

 
Conclusões 

O trabalho docente deve  ser compreendido,  guardada  as  devidas 

especificidades, dentro da sociedade capitalista e seu contexto de mudança 

provocado pela reestruturação produtiva. Não podemos perder de vista que  a 

escola não é só um local de ensino,  mas  também  é  um  local  de  trabalho 

(APPLE, 2002 ) e, portanto, nas condições de trabalho  do professor, vamos 

encontrar a intensificação, a degradação e o controle  que também  estão 

presentes em outros locais de trabalho e se  assemelham  as  condições  de  

trabalho sob a égide do toyotismo. 
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Uma tradução comentada do Diário do Congo (1890) de Joseph Conrad 

Marina Alves Mahfuz 

João Alberto da Costa Pinto2 

 

Resumo: 

 
 

O presente trabalho buscará analisar os processos de institucionalização do capitalismo 

no Congo, que se deram mais especificamente no contexto da colonização européia em África 

ao final do século XIX e início do século XX, explicitando as práticas coloniais ocorridas no 

Congo. Isto se fará por meio da tradução do Diário do Congo, escrito pelo romancista Joseph 

Conrad - autor de O Coração das Trevas (1902) - enquanto passou seis meses em território 

congolês, em missão em nome da marinha mercante britânica. 

 
Mostrar-se-á, em sua primeira tradução para o português, a relevância do Diário do 

Congo, de 1890, com relação à contribuição que forneceu para uma melhor compreensão sobre a 

consolidação do sistema capitalista em África, bem como se provará documento importante no 

auxílio da escrita de Conrad do romance O Coração das Trevas, de 1902.A tradução facilitará a 

análise brasileira da historiografia congolesa. Demonstrar-se-á como a implementação dos 

modos de produção capitalista se deram a partir da utilização de trabalho forçado de nativos 

congoleses para a extração da borracha e do marfim, matérias-primas de ampla utilização na 

crescente indústria internacional da época, mostrando que companhias – as chamadas 

Companhias Majestáticas – monopolizaram o território com esses fins. A narração em diário 

feita por Joseph Conrad explicita esse cenário. 

 
Palavras-chave:África; Congo; Joseph Conrad; Coração das Trevas; colonialismo. 

 
 

Introdução: 

 
 

Joseph Conrad (1857-1924) nasceu na Ucrânia, mas logo se mudou para a Grã-Bretanha, 

entrando na marinha mercante britânica em 1878. Em 1886 fora concedida a ele a nacionalidade 

britânica. O romancista notabilizou-se bastante com a publicação do livro O Coração das Trevas 

(1902).O livro é considerado pela historiografia como um dos mais significativos documentos 
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que registra, embora de maneira distante e por um ponto de vista imperialista de seu autor, a 

barbárie colonialista européia em África na segunda metade do Século XIX, mais precisamente, 

a barbárie no interior do Estado Livre do Congo. Conta a história de Marlow, personagem que 

narra sua própria trajetória fluvial pelo Congo, cujo domínio direto pertencia ao Rei belga 

Leopoldo II à época – aos fins do século XIX e início do século XX -, até que se tornou, em 

1909, colônia da Bélgica. 

A história de Marlow comandando o vapor que navegava rio acima pelo Congo e a 

descrição de todos os horrores que via, no entanto, perpassa os limites do romance de maneira 

sutil, mas incisiva, e penetra a realidade dos séculos XIX e XX, permitindo reflexões pertinentes 

acerca do que ocorria no território. O que ocorria era a exploração capitalista que se 

institucionalizava em torno da extração de marfim e borracha, dois produtos disponíveis no 

Congo e amplamente utilizados pela indústria internacional. Para isso, fazia-se necessário às 

companhias – descritas por João Alberto da Costa Pinto (2015) como majestáticas – que 

explorassem os nativos na coleta desses produtos. Faz-se importante ressaltar que as ações das 

companhias, bem como do exército particular do Rei Leopoldo II enviado ao Congo, chamado 

Force Publique, resultaram num dos maiores genocídios registrados pela história. 

Joseph Conrad escreve seu romance com a riqueza de detalhes de quem passou 

por experiência semelhante à de seu personagem Marlow, o que não deixa de ser verdade. 

Enquanto na marinha mercante, Conrad passou um tempo no Congo em 1890 comandando um 

vapor chamado Ville de Maceio, levando trilhos para a construção de uma estrada de ferro no 

Congo. Percorreu grande parte do território, indo da região de Matadi até Nselemba durante seis 

meses de viagem. A experiência fora escrita em um diário pessoal de Conrad, em um inglês 

simples e bastante descritivo. 

Nesse sentido, fora feita a tradução para o português do Diário do Congo. Esta se fez 

fundamentalmente necessária por dois motivos: primeiro, porque não há tradução oficial desse 

documento feita para o português, e esta se propõe a ser a primeira, em busca de facilitar os 

estudos literários brasileiros sobre Joseph Conrad, bem como os estudos historiográficos e 

acadêmicos sobre o Congo. E segundo porque o material do diário compõe as bases primordiais 

da experiência de Conrad que culminaram no romance O Coração das Trevas. Dessa forma, O 

Diário do Congo é o documento que fundamenta o romance, fazendo com que seja de ordem 

inquestionável na historiografia africana e mundial. 

 

 

 
 O termo é utilizado no projeto de pesquisa do Prof. Dr. João Alberto, intitulado:A organização do capitalismo na 

África (1885-1942) em dois estudos de caso: o Estado Livre do Congo (1885-1909) e a Companhia de Moçambique 

(1891-1942). 
 A finalidade da Force Publique era justamente a de garantir, por meios os piores possíveis, a exploração do 

trabalho dos nativos congoleses. 



Ressalta-se que o período demarcado pela confecção do diário e do romance está 

respaldado pelo colonialismo, do qual a Europa foi o principal continente responsável por sua 

implementação e expansão pela África, caracterizado por relações sociais de produção 

implantadas por diferentes modos de administração de territórios coloniais. Ainda assim, no 

Congo o papel soberano e preponderante era o das Companhias Majestáticas, que atuavam como 

investidoras, transformando o território em uma espécie de empresa privada, não havendo um 

governo que de fato ali controlasse. 

Joseph Conrad, com a publicação de O Coração das Trevas, se tornou um dos que 

denunciaram os massacres ocorridos no Congo, e conseguiu desmascarar, mesmo dentro de uma 

estrutura de romance de ficção, os abusos reais que tomaram conta do território por tanto tempo. 

Um personagem importante citado por Conrad em seu diário foi o cônsul britânico Roger 

Casement– os dois chegaram a se encontrar enquanto estavam no Congo. Este apontava, em seu 

relatório, todas as atrocidades que testemunhara. Tal relatório acabou, então, por ser divulgado 

ao mundo, e a opinião pública internacional descobria, finalmente, o que se passava no Congo. 

Enquanto isso, a obra O Coração das Trevas se destacou não apenas por seu conteúdo, 

mas pela forma com que foi tratado. À jornada de Marlow foi dado um enfoque misterioso, 

rumo às matas cada vez mais fechadas e a lugares que pareciam cada vez mais isolados, 

deixando a dúvida no leitor sobre o que poderia acontecer uma vez que se chegasse ao destino 

pretendido. 

Um personagem preeminente do romance que fora baseado em figuras reais é Kurtz. 

Marlow, lentamente, vai fazendo reflexões sobre quem seria esse homem e qual seria seu papel 

ali. Sabe-se que Kurtz é um dos representantes das companhias que exportava marfim para a 

Europa. É certo que seria um dos homens responsáveis pela exploração dos nativos. Mas 

aprende-se, posteriormente, que Kurtz está perdido dentro de si, e passa a viver isolado nos 

confins – ou no coração – do Congo por algum motivo. Marlow começa sua busca implacável 

por ele, e a abordagem psicológica feita por Marlow sobre a figura de Kurtz é impecável: vê-se 

uma análise riquíssima de um homem que, na verdade, poderia representar todos os homens 

brancos europeus que rumaram ao Congo e cometeram atrocidades em nome do marfim ou da 

borracha para fazer funcionar o sistema capitalista internacional, já dependente da exploração 

proletária para a coleta dessas matérias-primas. 

Uma das dualidades muito bem colocadas pelo romance diz respeito ao  civilizado versus 

o  selvagem.  Ela  se  contextualiza  sob um  pretenso  ideal  civilizatório  e humanitário.  Há  em 
 

 Apesar de, no decorrer do Diário do Congo, Conrad se utilizar algumas vezes da terminologia governo, 

denominando-o como responsável pela infraestrutura e pelas instalações construídas no Congo, quem governava de 

fato eram as Companhias Majestáticas. 
 O personagem de Kurtz fora livremente baseado nas figuras de Léon Rom e Léon Fievez, agentes da Force 

Publique. Este último ficara conhecido por cortar as cabeças daqueles que se recusassem a fornecer alimentos a eles 

para dar uma espécie de exemplo aos outros. Segundo ele, a prática era de objetivo humanitário, já que se podia 

matar cem pessoas, mas isso permitia com que outras quinhentas vivessem (Apud HOCHSCHILD, 1999: 176-177). 



personagens como Kurtz uma ideia bem clara do que seja civilizado e do que seja selvagem. 

Desta forma, mantinha-se o discurso de que, ao se colonizar, poder-se-ia educar e adequar os 

povos ao que era o padrão europeu. Este mesmo pretenso ideal acabou por legitimar práticas 

abusivas aos direitos humanos em todos os níveis, tudo para perpetrar as relações de produção 

capitalistas engendradas no sistema colonial. Pode-se considerar, portanto, que a crítica feita por 

Conrad em seu romance contesta toda a estrutura do sistema colonial. Como sabiamente resumiu 

Luiz Felipe de Alencastro em “Persistência das Trevas”:“Em Coração das trevas, olhando os 

negros acorrentados e forçados a trabalhar na ferrovia, Marlow resume o processo histórico que 

fundamentou, durante mais de três séculos, o tráfico negreiro europeu na foz do Congo e alhures 

na África” (ALENCASTRO, 2008). 

Ao se fazer a análise do Diário do Congo de Joseph Conrad, percebe-se a nítida 

demarcação de um roteiro de viagem, que acabou por influenciar o roteiro seguido por Marlow 

em O Coração das Trevas. Este é mais um elemento que justifica a importância da tradução do 

diário para o português, uma vez que pode ser entendido como peça chave para uma análise  

mais detalhada de O Coração das Trevas, bem como de uma compreensão territorial do Congo. 

A tradução do Diário do Congo foi feita com base na versão britânica original, com 

edição fac-símile publicada pela Penguin Books, em 2000, como documento anexo a uma 

reedição de O Coração das Trevas. As notas de tradução foram incorporadas à ordem numérica 

das notas do texto do diário – também traduzidas e editadas originalmente por Richard Curle. 

 
O DIÁRIO DO CONGO – JOSEPH CONRAD 

Mapa rudimentar da rota seguida por Joseph Conrad em sua jornada terrestre pelo Congo 

belga, de Matadi a Nselemba, em 1890 (como fora publicado por Richard Curle, incluindo 

algumas leituras errôneas de nomes de lugares) 

 

 
O MAPA DO DIÁRIO DO CONGO 



 
 

 

 

 

 

 

 

NOTA SOBRE O TEXTO: 

 

 
Conrad chegou ao Congo em 12 de junho de 1890. As 30 milhas (48,2 quilômetros) do 

rio de Boma, indo pela costa até Matadi, eram navegáveis, mas a jornada de 368 quilômetros 



mais adiante até Stanley Pool e Kinshasa, onde ele esperava tomar o comando de um navio a 

vapor, teve de ser feita por terra. O Diário do Congo foi o registro mantido por Conrad durante 

sua caminhada de Matadi até Nselemba, entre 13 de junho e 1º de agosto. (Ele presumivelmente 

alcançou Kinshasa, a 24 quilômetros de distância, em 2 de agosto.) Esse registro é o reproduzido 

nas páginas que seguem. Norman Sherry nota que Conrad demorou muito mais tempo nessa 

jornada do que deveria. Ele cita um relato feito em 1888 pelo missionário G.W. Brourke: 

 
[De Matadi] uma estrada surge do rio, ou melhor, surge dele um  

caminho estreito, que corre através dos morros, junto de cristas 

pedregosas, descendo por gargantas profundas, por corredeiras, subindo 

por encostas íngremes, por um planalto arenoso até Stanley Pool – 

aproximadamente 17 dias de caminhada contínua por um homem 

branco... (Conrad’s Western World, p. 36) 

 
Posteriormente, em um segundo caderno, o qual ele chamou “Livro do Rio-Acima” 

(“Up-River Book”), Conrad registrou sua jornada pelo Congo acima, a bordo do navio 

RoidesBelges. Esse segundo caderno, o qual começara a ser escrito em 3 de agosto, contém 

quase que exclusivamente notas e rascunhos relacionados à navegação pelo Congo. Fora 

claramente escrito sob o propósito puramente prático de auxiliar Conrad caso navegasse em 

alguma viagem rio acima, e não está reproduzido aqui. 

Os manuscritos dos dois cadernos estão localizados na biblioteca de Houghton, na 

Universidade de Harvard. Richard Curle publicou, primeiramente, uma versão editada e 

comentada do Diário do Congo na revista inglesa The Blue Peter (volume 5, outubro de 1925, 

pp. 319-25), o qual foi republicado posteriormente em sua edição de Conrad’s Last Essays 

(Londres: J.M. Dent, 1926). Mais recentemente, Josef Milobedzki publicou sua versão 

comentada com uma transcrição mais precisa de modo geral dos dois cadernos na revista 

polonesa Nautologia (volume 1, datada em 1972, publicada em 1974), e Zdzislaw Najder 

publicou uma transcrição um pouco menos precisa dos dois textos em seu volume Congo Diary 

and Other Uncollected Pieces (Garden City, New York: Doubleday, 1978). Comparei os textos 

publicados por Curle, Milobedzki e Najder com o manuscrito, e desenhei, complementei e 

corrigi as anotações que cada um havia feito. 

O caderno que contém o Diário do Congo continua com várias outras páginas de notas e 

desenhos após ter sido feito seu último registro. Algumas dessas páginas foram escritas a bordo 

do Torrens dois anos depois. Tais páginas, no entanto, consistem em palavras e frases em inglês 

e francês traduzidas para o Kikongo; há outras listas de mercados no Congo; e há alguns 

endereços ‘Lukunga – Sr. Hoste’ e ‘Banza Manteka – Sr. Ingham’. Uma página nota so titles de 

quarto Trabalho : A Naturalist among the Head-Hunters, being an account of three visits to the 



Solomon Islands in the years 1886, 1887 and 1888 (1890), de C.M. Woodford; John Davis: 

Arctic Explorer and Early India Navigator (1891), de Clement Markham; The Newspaper 

Press: Its Origin, Progress and Present Position (1871), de James Grant; e ‘A Battle Described 

from the Ranks’, The Nineteenth Century (macro de 1890), pp. 397-407, de Arthur Palmer. Tais 

páginas não estão incluídas aqui. 

O ‘rústico mapa’ acompanhou a publicação do diário por Richard Curle em ambos os 

formatos de revista e livro. Nem todos os nomes de lugares no diário de Conrad foram 

traduzidos com precisão por Curle, e ele reproduziu alguns erros em seu mapa. Portanto, há 

discrepâncias entre o mapa e o conteúdo do Diário do Congo aqui publicados. A ortografia 

utilizada por Conrad é vacilante, e a pontuação e abreviações inconsistentes foram reproduzidas 

e não padronizadas. 

Tradução livre da seção “Nota sobre o texto”, escrita por Robert Hampson. 

 

 

O DIÁRIO DO CONGO 

 

 
Chegada em Matadi13 no dia 13 de junho de 1890. – 

Senhor Gosse14, chefe da estação (O.K.), estava nos mantendo lá por seus motivos próprios. 

Tomei contato com o senhor Roger Casement,15o que considero um grande prazer sob quaisquer 

circunstâncias e agora se torna, positivamente, um elemento de sorte. 

Pensa, fala bem, é bastante inteligente e muito solidário. – 

Sinto-me consideravelmente em dúvida sobre o futuro. Penso agora mesmo que minha vida 

entre as pessoas (brancas) por aqui pode não ser muito confortável. Pretendo evitar contatos o 

máximo possível. 

Através do Sr. R.C. tomei conhecimento do Sr. Underwood, gerente da fábrica inglesa (Hatton e 

Cookson, em KallaKalla. Comercial simples – Caloroso e gentil. Almocei lá no dia 21. – 

 

 

 

 
 

13Matadi: um importante centro comercial aproximadamente 30 milhas (48,2 quilômetros) rio acima de Boma até a 

boca do Congo, habitado neste período por pouco mais de cem europeus. (ver mapa, p. 143). 
14SrGosse: Joseph-Louis-Herbert Gosse tinha sido recentemente promovido gerente da Estação de Matadi da 

SociétéAnonymeBelgepourleCommerceduHaut-Congo. 
15Sr.Roger Casement: (1864-1916) neste período, estava trabalhando para a CompagnieduChemin de Ferdu Congo 

como supervisor da ferrovia que planejava conectar Matadi a Kinshasa; em 1898, ele se tornou cônsul britânico  

para o Estado Livre do Congo; em 1903 ele preparou um relatório amplamente publicitado sobre as atrocidades 

cometidas por colonos belgas. Recebeu título de cavaleiro em 1911 e, após negociações feitas com a Alemanha em 

tempos de guerra pela causa do nacionalismo irlandês, foi enforcado pelos britânicos em 1916. Ele reaparecera na 

vida de Conrad entre 1903-4. Em carta adereçada a John Quinn, 24 de maio de 1916, Conrad notou: ‘por mais ou 

menos três semanas ele [Casement] viveu no mesmo quarto, na Estação de Matadi... Ele sabia bem as línguas 

faladas na costa. Fui com ele por várias vezes em pequenas expedições para conversas com os chefes das vilas 

vizinhas. O objetivo era procurar carregadores para as caravanas da companhia de Matadi até Leopoldville...’ 

(Citadopor Norman Sherry, Conrad’s Western World [Cambridge: Cambridge University Press, 1971] p. 34). 



Dia 24 Gosse e R.C. foram até Boma com grande quantidade de marfim. No retorno de G. 

pretendia-se começar a subir o rio. Estive ocupado enchendo barris de marfim.16Emprego idiota. 

Saúde boa até agora. 

Escrevi para Simpson,17para Gov.B.18para Purd.19paraHope20, para CapFroud,21e para 

Mar.22Uma característica proeminente da vida social por aqui: pessoas falando mal das  

outras.23– 

 
Sábado28 de junho deixei Matadi com Sr. Harou24e uma caravana com 31 homens. Parti com 

Casement e, muito amigavelmente, o SrGosse nos acompanhou até a estação State. – 

Primeira parada. M’poso. 2 dinamarqueses acompanhando.25 

 

Dom. 29. Subida de Palaballa. Suficientemente fatigante – 

Acampamos às 11 da manhã no rio Nsoke26. Mosquitos. 

 
Segunda. 30 para o Congo da Lemba27após passar por pedras negras em longa subida. Harou 

desistindo. Incômodo. Acampamento ruim. Água longe. Sujo. À noite, Harou está melhor. 

 
1º de julho. 

 

 
 

16Enchendo barris de marfim: evidência desta atividade encontrada no caderno que contém O Diário Do Congo: 

uma página que se dirigia a ‘Matadi. 23º.6º.90’ contém detalhes do número de ‘pedaços’ e do peso de quatro barris. 
17Simpson: James H. Simpson, da companhia de navegação australiana Henry Simpson & Sons, da qual pertencia a 

barca Otago. Conrad foi capitão do Otago, seu único comando, de janeiro de 1888 a março de 1889. 
18Gov. B.: TadeuszBobrowski (1824-94), seu tio materno e guardião legal. 
19Purd.: identificado por Curle como ‘Capitão Purdy, um conhecido de Conrad’ (LastEssays [London J.M. Dent, 

1926], p. 239). Najder não pode achar nenhum traço de um ‘Capitão Purdy’ e sugeriu, ao invés disso, um 

marinheiro de Glasgow, William Purdu, que serviu como primeiro companheiro de Conrad no LochEtive em 1880. 

EleapareceemThe Mirror of the Seacomo P. (The Mirror of the Sea [London: J.M. Dent, 1923], pp. 39-45). 
20Hope: a amizade de Conrad com G.F.W. Hope havia começado em 1880. Ele serviu no Duke of Sutherland 

(todavia, não no mesmo período que Conrad) e posteriormente se tornou um ‘Diretor de Companhias’ (H D, 2000. 

Penguin Books, p. 15). Conrad iria navegar no Nellie com ele. (Ver ‘Introdução’, p. xxiii). 
21CapFroud: o secretário da London Ship-Masters’ Society. Em A PersonalRecord, Conrad escreve: ‘Querido 

Capitão Froud, - é impossível não prestar a ele tributo de afetuosa familiaridade nessa distância de anos – tinha 

excelentes visões sobre o avanço de conhecimento e status para todo o corpo de oficiais da marinha mercante’ (A 

Personal Record [London: J.M. Dent, 1923], p. 7). 
22Mar.: Marguerite Poradowska, viúva do primo de Conrad, Aleksander Poradowski, a ‘tia’ que ajudara Conrad a 

obter seu cargo no Congo. Há uma carta (datada de 18 de junho) enviada a ela de Matadi (ver Frederick Karl e 

Laurence Davies [eds.] The Collected Letters of Joseph Conrad, I [Cambridge: Cambridge University Press, 1983], 

pp. 56-7). Se Conrad lhe escreveu novamente em 24 de junho, a carta não sobreviveu. Nenhuma das outras cartas 

mencionadas aqui parece ter sobrevivido. 
23Pessoas falando mal das outras: comparar o relato de vida na ‘Estação Central’ (H D, 2000. Penguin Books, pp. 

45-6). 
24SrHarou: ProsperHarou, um agente belga da SociétéAnonymeBelge, que veio da Europa no mesmo barco que 

Conrad. 
252 dinamarqueses acompanhando: Najder nota que muitos escandinavos serviram como oficiais nos barcos a vapor 

da Sociedade. Ver também Norman Sherry, Conrad’s Western World, pp. 17-91. 
26Rio Nsoke: em correção, Rio Nseke. 
27Congo da Lemba: Stanley faz tal referência como um lugar que conhecera ‘alguns anos atrás’ como ‘uma vila 

pujante’, mas o chefe havia tentado extorquir taxas de caravanas do ‘Estado Livre’, e este havia enviado a força dos 

Bengalas, os quais o degolaram e queimaram toda a vila. (In DarkestAfrica [London, 1890] p. 82). 



Terça-feira. 1º. Saí cedo numa neblina pesada, marchando em direção ao rio Lufu. – Parte da 

rota na floresta pela subida acentuada de uma montanha alta. Descida muito longa. Depois, 

mercado,28de onde houve curta caminhada até a ponte29(boa) e acampamento. Banho muito  

bom. Rio límpido. Harou se sentiu bem a noite toda. 1º frango. 2p.[m]. 

Sem luz do sol durante o dia – 

 
 

Quarta-feira2 de julho – 

Comecei às 5h30 depois de uma noite sem dormir. País mais aberto – Gentilmente contornando 

morros vacilantes. Estrada boa em perfeita ordem. (Distrito de Lukungu). Grande mercado30às 

9.30. trouxe ovos e galinhas – 

Não me senti muito bem hoje. Resfriado pesado na cabeça. Cheguei dia 11 emBanza 

Manteka.31Acampei no mercado. Não estou bem o suficiente para chamar o missionário. Água 

escassa e ruim – 

Acampamento sujo. – 

2 dinamarqueses ainda nos acompanhando 

 
 

Quinta-feira 3 de julho. 

Saí às 6am depois de uma boa noite de descanso. Atravessei uma pequena cadeia de morros e 

entrei num amplo vale ou lugar plano, com uma ruptura no meio – Conheci oferta do Estado que 

inspecionava. Alguns minutos depois, vi, no acampamento32, o corpo de um Backongo morto. 

Baleado?33Cheiro terrível. – Atravessei várias montanhas correndo na direção Noroeste-Sudeste 

através de uma passagem baixa (um vale). Outro vale amplo e plano com um profundo barranco 

pelo centro. – Barro e cascalho. Outra cadeia de montanhas paralela à mencionada antes com 

uma cadeia de baixos sopés perto dela. Entre as duas, fui ao acampamento pela margem do rio 

Luinzono.34Acampamento limpo. Rio limpo. Governo Zanzibaricom registro.35Canoa. 2 

dinamarqueses acampando na outra margem. – Saúde boa. 

 

 
 

28Mercado: provavelmente Mazamba. Conrad presumidamente comprou seu ‘1º frango’ por lá. 
29Ponte: a ponte de ferro sobre o rio Lufu. 
30Grande mercado: provavelmente Nkazura. 
31Banza Manteka: Stanley esteve lá em 1º de abril de 1887, quando visitou os missionários Sr e Sra Richards na 

LivingstoneInlandMission (In DarkestAfrica, p. 83). À época de Conrad, o missionário era Charles E. Ingham,  

autor do Congo Reading Book, 2 vols. (London, 1890-91). Conrad possui anotado ‘Banza Manteka – SrIngham’ na 

parte de trás de seu caderno sobre o Congo. 
32Acampamento: provavelmente Tombo Lukuti. 
33Baleado?:comparar com o trecho ‘Certa vez, um homem branco em uniforme desabotoado, acampando pelo 

caminho, [...] estava supervisionando a manutenção da estrada, ele próprio declarara. Não digo que vi alguma 

estrada ou manutenção acontecendo, a não ser que o corpo de um negro de meia idade, com um buraco de bala na 

testa, no qual eu absolutamente tropecei por umas três milhas (4,8 km) depois pudesse ser considerado como um 

tipo de melhoramento ou manutenção permanente.’ (tradução livre. HD, 2000. Penguin Books, p. 39). 
34Rio Luinzono: em correção, rio Unionzo. 
35Governo Zanzibari com registro: o Estado Livre do Congo frequentemente empregava Zanzibaris como soldados 

ou policiais. 



Paisagem de tom cinza amarelado (capim seco) com manchas avermelhadas (solo) e torrões de 

vegetação verde escura espalhados esparsamente pelo território. Em sua maioria, em gargantas 

íngremes entre montanhas mais altas ou em barrancos cortando a planície36– Observei Palma 

Christi – Palmeiras. Árvores muito altas e largas em alguns lugares. Nomes não conhecidos por 

mim. Vilas bastante invisíveis. Deduzir sua existência a partir das cabaças suspensas em 

palmeiras para o ‘malafu’.37– 

Muitas caravanas e viajantes. Sem mulheres, a não ser no mercado. – 

Canto dos pássaros charmoso – Um em especial emite som similar a uma flauta. Outro tipo de 

explosão, lembrando o ladrar muito distante de um cão de caça. – Vi apenas pombos e alguns 

papagaios verdes; muito pequenos e não muitos Não houve aves de caça vistas por mim. Até as 

9am – céu nublado e calmo – Depois, uma brisa suave vinda do norte e céu clareando – Noite 

úmida e fresca. – Névoas brancas pelos morros até mais ou menos a metade deles. Efeitos da 

água, muito bonitos esta manhã. Névoa geralmente aparecendo antes do céu clarear. 

[Um esboço intitulado ‘Seção da estrada de hoje.’ Marquei no esboço: ‘Banza Manteka, 3 

morros e rio Luinzono’. Abaixo do esboço: ‘Distância 15 milhas (24,1 quilômetros) Direção 

geral Norte-Nordeste – Sul-Sudoeste’.] 

 
Sexta-feira – 4 de julho. – 

Deixei o acampamento as 6h am– depois de uma noite bem desagradável – Marchando por 

vários morros e depois num labirinto de morros – Às 8.15 iniciei a caminhada por um plano 

ondulado. Peguei chumaceirosquebrados na cadeia de montanhas do outro lado – Em direção 

Norte-Nordeste – A estrada passa por aquela subida aguda em morros muito íngremes e não 

muito altos. As montanhas mais altas desaparecem bruscamente e mostram um terreno de 

morros menores e mais plano – 

 
Às 9.30, mercado.38 

Às 10h, passei pelo r.Lukanga e, às 10.30, acampei no R. Mpwe.39 

[Um esboço intitulado: ‘A marcha de hoje’. Subtítulo: ‘Direção Norte- 

Nordeste1/2NorteDistância 13 milhas (20,9 quilômetros)’. Marquei no esboço: ‘Luinzono, 

Acampamento’.] 

Vi outro cadáver pelo caminho deitado numa feição de repouso meditativo. – 
 

 

 
36Barrancos cortando a planície: comparar com a descrição em OCoração das Trevas: ‘um caminho carimbado se 

espalhando pelas terras vazias, pelo capim grande, pelo capim queimado, através de moitas, abaixo e acima de 

barrancos, acima e abaixo de morros pedregosos queimando com o calor’ (tradução livre de H D, 2000. Penguin 

Books, p. 39). 
37 ‘malafu’: vinho da palmeira. 
38Mercado: Nsekelolo. O mercado abria diariamente entre 10 e 11 a.m. e fechava por volta de 2 p.m. 
39 R. Mpwe: em correção, rio Mpete. 



À noite, 3 mulheres, das quais uma albina, passaram por nosso acampamento – Horrendo branco 

pálido40 com manchas rosas. Olhos vermelhos. Cabelo vermelho. Características bem negroides 

e feias41. – 

Mosquitos. À noite, quando a lua apareceu, ouvi gritos e batucadas em vilas distantes42 Passei 

uma noite ruim. 

 
Sábado 5 de julho. 90. 

Saí às 6.15. Manhã fresca, até fria, e muito úmida – Céu densamente encoberto. Brisa suave 

vinda do nordeste. Estrada por uma planície estreita até R. Kwilu. Fluidez rápida e profunda  

com 50 jardas (45,7 metros) de largura – Passei em canoas – Depois, subindo e descendo morros 

muito íngremes interseccionados por profundos barrancos – Principal cadeia de picos correndo 

principalmente por noroeste-sudeste, ou oeste e leste às vezes. Parei em Manyamba43– 

Acampamento ruim – numa depressão – Água muito estranha. Barraca montada às 10h15m 

[Um esboço intitulado: ‘Trecho da estrada de hoje’. Subtítulo: ‘Norte-Nordeste distância 12m. 

Marquei no esboço: ‘Rio Kwilu, Acampamento Manyamba’.] 

Hoje caí num lamacento barco de pás. Bestialmente. A culpa é do homem que me carregou. 

Após acampar, fui a um pequeno riacho e lavei roupas. – Ficando cheio dessa diversão. – 

Amanhã espero uma longa marcha para chegar emNsona.442 dias indo de Manyanga. – 

Dia sem sol ho-je. 

 
 

Domingo 6 de julho – 

Comecei às 5.40 – a rota à primeira colina, depois, por uma descida íngreme atravessando uma 

planície bem ampla. Ao final dela, um grande mercado45 

Às 10h o sol apareceu. – 

Após deixar o mercado passei por outra área plana, depois, ao andar pela crista de uma cadeia de 

morros, passei por 2vilas46e, às 11h, cheguei em Nsona. – Vila invisível – 

[Um rascunho intitulado: ‘Seção da marcha de hoje’. Marcado no rascunho: ‘Mercado, 

Acampamento Nsona’. Embaixo: ‘Direção tomadaNorte-Nordeste Distância – 18 milhas (28,9 

quilômetros)’.] 

 

 

 
40 Nota da tradutora: “pálido”, traduzido do inglês “chalky”, espécie de neologismo na língua inglesa que 

compararia a cor pálida do homem com a cor de um giz (chalk) branco. 
41 Nota da tradutora: aqui, refere-se à mulher albina que havia citado no começo da oração. 
42Gritos e batucadas em vilas distantes: comparar com o trecho ‘Talvez em alguma noite calma o tremor de baterias 

distantes, afundando, inchando, um tremor vasto, fraco; um som estranho, atraente, sugestivo e selvagem’ 

(Tradução livre, H D, 2000. Penguin Books, p. 39). 
43Manyamba: NkonzoMayamba. 
44Nsona: NsonaKibaka. 
45Mercado: NkengheMwembi. 
46Passei por 2 vilas: provavelmente Wombo, onde a velha e a nova vila estavam bastante próximas. 



Nesse acampamento (Nsona -) há um bom lugar para se acampar Sombrio. Água longe e não 

muito boa. – Esta noite não houve mosquitos devido às grandes fogueiras que se acenderam ao 

redor de nossa barraca. – 

Tarde bem próxima 

Noite clara e estrelada 

 
Segunda-feira-7 de julho. – 

Saí às 6h após uma boa noite de descanso pela estrada para Inkandu47, a qual é pouco mais 

distante da estação do governo de Lukungu. – 

Estrada bem acidentada.48Sucessão de morros arredondados e íngremes. Às vezes andando pelo 

topo de uma cadeia de morros. – 

Logo antes de Lukungu, nossos carregadores fizeram ampla varredura do sul até o diâmetro 

norte da estação. – Andando por grama alta por 1 hora e meia. – Atravessei um grande rio de 

aproximadamente 100 pés (30,4 metros de largura) de largura e 4 (1,20 metros) de  

profundidade. – Após mais meia hora caminhando, passei por plantações de mandioca49em boas 

condições, voltamos à nossa estrada a leste da estação de Lukunga Andando por uma planície 

vacilante até o mercado Inkandu, que ficava num morro. – Calor, com sede e cansado. Às 11h 

cheguei ao mercado – Cerca de 200 pessoas. – Negócio vigoroso. Sem água, sem acampamento 

– Depois de ficar uma hora em busca de um lugar de descanso. – 

Fila com carregadores. – Sem água. Pelo menos uma e meia da tarde. acampei em um lado 

exposto da montanha perto de um riacho lamacento. Sem sombra. Barraca numa inclinação. Sol 

pesado. Deplorável. 

[Rascunho não intitulado do dia de jornada. Marquei no rascunho: ‘Nsona, Lukunga, Rio em 

direção norte, Inkandu, Acampamento’. Abaixo: ‘Direção Nordeste por Norte. Distância 22 

milhas (35,4 quilômetros)’.] 

Noite miseravelmente fria. 

Sem dormir. Mosquitos – 

 
Terça-feira 8 de julho 

Saí às 6h da manhã 

Após dez minutos depois de sair do acampamento, deixei o caminho principal do governo e 

segui pela pista de Manyanga. Céu nublado. Descendo e subindo pela estrada o tempo todo – 

Passando por algumas vilas 

 

47Inkandu: em correção, NkanduNdunga. 
48Estrada bem acidentada [accidented]: do francês accidenté (irregular, difícil, montanhoso). Conrad sabia francês 

muito antes de aprender inglês, e ele estava, obviamente, falando bastante francês no Congo. 
49Plantações de mandioca: aquela ‘coisa como massa meio-cozida’ (tradução livre, HD, 2000. Penguin Books, p. 

70)que Marlowvê os Bengalascomendo era feita das raízes tuberosas da mandioca. 



O país apresenta uma confusa região de montanhas com deslizamentos de terra em suas laterais 

mostrando o vermelho. Belo efeito de uma montanha vermelha coberta em alguns lugares por 

uma vegetação verde escura 

Meia hora antes de começar a descida, vislumbrei o Congo. – Céu nublado. 

[Um rascunho intitulado: ‘Marcha de ho-je – 3h’. Marquei no rascunho: ‘Acampamento, Rio, 

Montanha, Congo, Manyanga’. Abaixo: ‘Norte-Leste <-Sul-Oeste Direção geral Norte para 

Leste distância 9 milhas e meia (15,2 quilômetros)’.] 

Cheguei à Manyanga às 9h a.m. 

Recebido muito gentilmente por MessrsHeyn e Jaeger.50– 

Parada mais confortável e agradável. – 

Fiquei aqui até o dia 25.51Os dois estiveram doentes. – Tomaram conta de nós muito 

generosamente. Vou embora com sincero arrependimento. 

(Mafiela) 

 
 

Sexta 25 - Nkenghe - esquerda 

Sáb. 26 - Nsona - Nkendo K 

Dom. 27 - Nkandu - Luasi 

Seg. 28 - Nkonzo - Nzungi(Ngoma) 

Ter. 29 - Nkenghe - Inkissi 

Qua: 30 - Nsona - mercredi– Stream 

Qui: 31 - Nkandu - Luila 

Sex 1º ago. - Nkonzo - Nselemba 

Sáb. 2 - Nkenghe 

Dom. 3 - Nsona 

Seg. 4 - Nkandu 

Ter: 5 - Nkonzo 

Qua. 6 - Nkenghe.52 

 
 

50MessrsHeyn e Jaeger: os dois homens eram agentes da SociétéAnonymeBelge. Reginald Heyn, um inglês, era 

gerente de uma base de transportes em Manyanga. 
51Fiquei aqui até o dia 25: Conrad nunca explicou totalmente a razão dessa estadia prolongada. Para discussão mais 

detalhada, ver ZdzislawNajder, Joseph Conrad: A Chronicle (Cambridge: Cambridge University Press, 1983), pp. 

130-31. 
52W. Holman Bentley fornece a chave para essa lista. Ele nota que ‘mercados nessas partes são feitos uma vez a 

cada quatro dias; os nomes dos dias sendo Nsona, Nkandu, Konzo, Nkenge’ (Pioneering in the Congo [London: 

ReligiousTractSociety, 1900], I, p. 358). Ele posteriormente esclarece: ‘A semana no Congo consiste em quatro dias 

. . . Os mercados são nomeados de acordo com o dia da semana e da cidade perto da qual são feitos’ (I, p. 399). 

Conrad está planejando seu itinerário para as duas próximas semanas, e ele traduz os sete dias da semana europeia 

para os quatro dias da semana congolesa, talvez para calcular quando sua jornada irá coincidir com um dia em que 

há mercado. Eles saíram de Manyanga no dia 25; alcançaram NsonaKienzi dia 26 e o rio Luasi no dia 27; passaram 

por NsonaNsungi e pelo rio Ngoma dia 28; chegaram ao rio Inkissi dia 29, no rio Luila dia 31 e em Nselemba dia 1º 

- um dia antes do programado. O caderno inclui uma conversa anterior, de 28 de junho (o dia em que saíram de 

Matadi) a 9 de julho. Depois de listar os quatro dias da semana e descrever o sistema de mercados relacionados a 



Sexta-feira, 25 de julho, 1890. – 

Saí de Manyanga às 2 e meia p.m – com muitos carregadores de rede. H. fraco e não muito bem, 

assim como eu, só que não estava fraco. Andei até Mafiela e acampei – 2h 

Sábado – 26 

Saí bem cedo – Estrada em subida o tempo inteiro. – Passei por vilas. País parece densamente 

inabitado. Às 11h cheguei a um grande mercado.53Saí ao meio-dia e acampei 1h pm. 

[Marquei no rascunho sem nome do dia de jornada: ‘Mafiela, lago de crocodilos, monte, 

caminho feito pelo governo, mercado, um homem branco morreu aqui, acampamento’. Abaixo: 

‘Direção geral Leste1/2Norte<- Oeste1/2Sul. / Sol visível as 8 am. muito calor / distância – 18 

milhas (28,9 quilômetros)’.] 

 
Domingo, 27 

Saí às 8h am. Mandei os carregadores direto para Luassi e fomos nós mesmos para a Missão de 

Sutili. 

Recepção hospitaleira pela Sra. Comber54– por toda a missão. ausente. – 

A aparência de todo o estabelecimento eminentemente civilizado era muito revigorante de se ver 

após vários casebres terem caído, e o estado e a companhia estão satisfeitos de viver aqui. – 

Bons prédios. Posição na montanha. Um tanto quanto arejada. – 

Saí às 3h pm. Na primeira subida pesada conheci o Sr Davis Miss.55retornando de uma viagem 

de pregação. Rev. Bentley56estava viajando para o sul com sua esposa. – 

Para isto, sendo fora da estrada; não houve seção delimitada – Distância transversal de 

aproximadamente 15 milhas (24,1 quilômetros) – Dir. geral Leste-Norte-Leste. – 

Em Luasi nós fomos novamente até a estrada do governo. – 

Acampei às 4 ½ pm. com Sr Heche acompanhando. – 

Sem luz do sol hoje – 

Vento notavelmente frio – 

 

dias e à lugares de vilas, a Carte desroutes de portage aconselhou ‘Em quittantMatadiilfautdoncs’informerdujour de 

lasemainefioteauquelon est arrivé.’ 
53Mercado: provavelmente NsonaKienzi e, portanto, provavelmente era um dia de mercado. (De acordo com o 

itinerário fornecido pelos Oficiais do Estado belga, mercados não eram feitos necessariamente a cada quatro dias: 

alguns poderiam ser num ciclo de oito em oito dias [i.e. duas semanas]). 
54SraComber: SraComber (nascida Annie Smith) chegara apenas recentemente à missão, e ela morreria antes que 

Conrad retornasse à Europa. Ela havia saído da Inglaterra no começo do ano e se casou com PercyComber, um 

missionário batista inglês, em Matadi, em junho. Morreu em Banana, 19 de dezembro de 1890, após repetidos 

episódios de febre, enquanto esperava por um navio a vapor que voltasse para casa. Uma fotografia sua está  

incluída em Pioneering in the Congo, de W. Holman Bentley, II, p. 166. PercyComber chegou ao Congo em 1885, 

e lá morrera de febre em janeiro de 1892. 
55Sr Davis Miss: Philip Davies, outro missionário batista, chegou ao Congo com PercyComber em 1885. Desde 

outubro de 1886 ele fora colocado em Wathen, onde morreu em dezembro de 1895. Sua fotografia aparece em 

Bentley, II, p. 359. 
56Rev. Bentley: Rev. W. Holman Bentley, autor de Pioneering in the Congo (Ver ‘Introdução’, p. xxiii.) Bentley e 

sua esposa foram a Tungwa, perto de Makuta (Bentley, II, p. 341). 



Dia sombrio. – 

 
 

Segunda-feira. 28 

Saí do acampamento às 6.30 após tomar café da manhã com Heche – 

Estrada montanhosa a princípio. Depois, andamos pelas cristas das cadeias de montanhas com 

vales dos dois lados. – O país estava mais aberto e há muito mais árvores57 crescendo em tufos 

nos desfiladeiros. – 

Passei por Nzungi58 e acampei às 11h à margem direita de Ngoma. Um pequeno rio de 

correnteza rápida com fundo pedregoso. Uma vila na montanha à direita. – 

[Marquei no rascunho sem título: ‘Acampamento, Luasi, Rio, Crista, Vales arborizados, Nzungi, 

Rio Ngoma, Acampamento’. Abaixo: ‘Direção geral Leste-Norte- Leste/Distância – 14 milhas 

(22,5 quilômetros)’.] 

Sem sol. Dia frio e sombrio. Rajadas de vento. 

 
 

Terça-feira – 29 

Saí do acampamento às 7h depois de uma boa noite de descanso. Subida contínua; um tanto 

quanto fácil no começo. – atravessei barrancos por matas fechadas e o rio Lunzadi por uma 

ponte59bastante razoável – 

Às 9h encontrei SrLouette acompanhando um agente adoentado da Companhia de volta para 

Matadi – Aparentando estar muito bem – Más notícias vindas da parte de cima do rio – todos os 

navios a vapor foram desativados. Um deles estava naufragado60– País arborizado – As 10.30 

acampei em Inkissi 

[Marquei no rascunho não intitulado: ‘Ngoma, Rio Lunzadi, Encontro com SrLouette, Rio 

Inkissi, Acampamento’. Abaixo: ‘Direção geral Leste-Norte-Leste/Distância 15 milhas (24,1 

quilômetros)’.] 

Sol visível às 6.30. Dia bem quente. – 

29 

Rio Inkissi muito rápido, aproximadamente 100 jardas (91,4 metros)de largura – Passagem em 

canoas. – Margens densamente arborizadas e vale do rio um tanto fundo, mas bastante estreito. – 

Hoje não montei a barraca, mas nos assentamos na instalação do shimbek61do governo. 

Zanzibari no comando – Muito prestativos. – Conheci um abacaxi maduro pela primeira vez. – 

 
 

57Muito mais árvores: Najder nota isso como um Polonismo (wielewiecejdrzew). 
58Nzungi: NsonaNsungi, vila e mercado, mas não era dia de mercado. 
59Uma ponte bastante razoável: perto de NkonzoMbimbi. 
60Naufragado: o Florida foi naufragado em 18 de julho, mas fora reflutuado e trazido de volta a Kinshasa em cinco 

dias (Sherry, p. 41). Comparar com o trecho ‘Um deles [...] me informou com grande volubilidade e muitas 

digressões [...] que meu navio a vapor estava no fundo do rio’ (tradução livre, H D, 2000. Penguin Books, p. 40). 
61Shimbek: palavra africana para algumas cabanas das companhias ocupadas por pessoas que desempenhavam as 

mesmas funções (e.g., construtores de ferrovias). 



Na estrada hoje passei por um esqueleto amarrado a um poste. Também túmulo de um homem 

branco – Sem nome. Pilha de pedras em formato de cruz. 

Saúde boa agora – 

 
 

Quarta-feira – 30. 

Saí as 6am pretendendo acampar em Kinfumu – Duas horas certas de caminhada me levaram a 

Nsona na Nsefe– Mercado – ½ hora depois de Harou ter chegado, bem doente, com cólica biliar 

e febre. – Deitei-o na barraca do governo – Dose de Ipeca.62Vomitando bile em quantidades 

enormes. Às 11h, dei a ele um grama de quinina e muito chá quente. Convulsão terminando em 

pesada transpiração. Às 9h p.m. coloquei-o na rede e começamos a ir para Kinfumu – Fileira 

com carregadores por todo o caminho.63Harou sofrendo muito com as sacudidas da rede 

Acampei num pequeno córrego. – 

Às 4h, Harou estava melhor. Febre passou. – 

[Anotei num rascunho sem título: ‘Sward, uma montanha marcante em formato cônico indo de 

Norte a Leste, visível daqui, Madeira, Rio Lulufu, Aberto, Madeira, Córrego, Nsona a Nsefe, 

Capim, Acampamento, Arborizado’. Abaixo: ‘Direção geral Nordeste para Leste1/2Leste - 

/Distância 13 milhas (20,9 quilômetros) –‘] 

Até o meio-dia, céu nublado e forte vindo da direção Noroeste, vento muito arrepiante. De 1h 

pm a 4h pm, céu claro e dia muito quente. Esperar muito trabalho com os carregadores amanhã – 

Mandei chamá-los todos e fiz um discurso que não entenderam.64 

Eles prometem bom comportamento 

 
 

Quinta-feira – 31 

Saí às 6h – Mandei Harou na frente e o segui em ½ hora. – Estrada apresenta várias subidas 

acentuadas e algumas outras um pouco menos, mas mais longas. Noto, em uns lugares, 

superfície arenosa ao invés de barro até agora; penso, no entanto, que a camada de areia não é 

muito grossa e que o barro poderia ser achado logo abaixo dela. Grande dificuldade em carregar 

Harou. – Muito pesado. Incômodo! Fizemos duas grandes paradas para que os carregadores 

descansassem. País com muita mata nos vales e em muitas das cristas de montanhas. 

[Um rascunho intitulado: ‘Seção da estrada de hoje’. Marquei no rascunho: ‘Acampamento, 

Nkenghe, Rio Kinfumu, Congo, Rio Kinzilu Rio Luila, e Nordeste1/2Leste’.] 

Às 2.30 pm alcancei Luila, finalmente, e acampei em sua margem direita. – Brisa vinda do 

Sudeste. 

62Ipeca: Ipecacuanha, um medicamento herbal usado contra disenteria. 
63Fileira com carregadores por todo o caminho: comparar com o trecho ‘Depois ele teve febre, e teve de ser 

carregado em uma rede pendurada em uma vara.’ (tradução livre, HD, 2000. Penguin Books, p. 40). 
64Fiz um discurso que acho que não entenderam: comparar com o trecho ‘uma noite, eu fiz um discurso em inglês e 

fiz gestos, dos quais nenhum fora perdido pelos sessenta pares de olhos diante de mim’ (Tradução livre, HD, 2000, 

Penguin Books, p. 40). 



Direção geral da marcha mais ou menos Nordeste1/2Leste 

Distância estimada – 16 milhas (25,7 quilômetros) 

Congo muito estreito e rápido. Kinzilu se apressando. Uma pequena distância acima desde a 

boca da cachoeira. – 

- Sol se pôs vermelho – Desde as 9h a.m. um dia infernalmente quente. – 

Harou bem pouco melhor. 

Eu meio maltrapilho. Banhei-me. 

Luila com mais ou menos 60 pés (18,2 metros) de profundidade. Raso 

 
 

Sexta-feira – 1º de agosto de 1890 

Saí as 6.30 am depois de ter passado uma noite muito indiferente – Névoas frias e densas – 

Estrada em longas subidas e acentuados mergulhos por todo o caminho até MfumuMbé – 

Após deixar esse local, uma longa e dolorosa subida por uma montanha muito íngreme; depois, 

uma longa descida até MfumuKoko, onde uma demorada parada fora feita. 

Saí as 12.30 pm – em direção a Nselemba. Muitas subidas – O aspecto do país mudou 

inteiramente – Montanhas arborizadas com aberturas. – Caminho durou quase toda à tarde por 

uma floresta de árvores de copas pouco volumosas, com densa vegetação rasteira. – 

Depois de uma parada numa encosta com muito mato, alcancei Nselemba às 4h10m PM. 

[Marquei no rascunho sem título da marcha de hoje: ‘Acampamento, MfumuMbe, Koko, 

Córrego, Córrego, muito arborizado, Córrego, Nselemba e Acampamento’.] 

Hospedamo-nos no shimbek. – 

Fileira entre os carregadores e um homem afirmando a si mesmo como trabalhador do governo. 

– Fortes golpes com varas – Parei-os. Chefe veio com um jovem, por volta dos 13 anos, 

sofrendo com um tiro levado na cabeça. A bala entrou mais ou menos 2 centímetros acima da 

sobrancelha direita e saiu mais ou menos pela raiz do cabelo, justamente no meio da testa, na 

mesma linha do nariz – Osso não obstruído, aparentemente. Dei-lhe um pouco de glicerina para 

colocar na ferida feita pela bala ao sair. 

Harou não muito bem. Mosquitos – Sapos – Bestial. Feliz em ver o fim desse vagabundo 

estúpido. Me sinto um tanto maltrapilho. 

Sol nasceu vermelho – Dia muito quente – Vento ao sul 

Direção geral da marcha – Nordeste para Norte 

Distância aproximada 17 milhas (27,3 quilômetros). 
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Nacionalismo japonês e disputas sobre a história: o mangá “O zero eterno” 
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Resumo: 

No presente texto, buscamos discutir o pensamento nacionalista japonês e seus espaços de 

inserção política a partir de um objeto cultural : O mangá “O Zero Eterno” (Einen no Zero, no 

original), feito a partir de um romance de mesmo nome publicado no país em 2009. No ano de 

2013, o livro se tornou o mais vendido no Japão, o que alimentou um debate midiatico sobre seu 

teor. O sucesso nas vendas trouxe a reprodução do enredo em outras frentes: um filme, que saiu 

em 2013 e liderou as bilheterias no Japão atingindo a marca de 8 bilhões em lucro e um prêmio 

na categoria “Melhor Filme” do 38º Japan Academy Awards. Uma série, em três capítulos, que 

foi produzida no ano de 2015 e o mangá, em cinco volumes, manteve como roteirista Naoki 

Hyakuta, autor do livro homônimo. e foi desenhado por Souichi Sumoto. A obra é um romance 

histórico que trata de fatos reais - os esquadrões kamikazes - a partir de um relato ficcional. No 

Japão, apesar do movimento crescente de aceitação e difusão, inspirou bastante controversa. Seu 

autor, Naoki Hyakuta, conhecido membro do partido conservador japonês foi acusado de 

propagar terrorismo e optar por uma construção excessivamente nacionalista da história, o que 

fez com que as disputas narrativas da obra fossem usadas pelos dois principais grupos políticos 

japoneses da atualidade como espaço de disputa, posicionamento e fortalecimento do 

conservadorismo político no país. 

 
PALAVRAS CHAVE: mangá, nacionalismo, Japão 

 
 

No último domingo, dia 21 de agosto de 2016, encerrou-se a Olimpíada de 2016, 

realizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro. Como parte da cerimônia de encerramento, 

usualmente, o país escolhido para sede dos jogos seguintes, ocupa uma parte da cerimonia, 

apresentando uma “prévia" do que está planejado para o próximo evento. Assim, este ano, a 

prefeita de Tóquio assumiu a cerimônia, representando o Japão em 2020. Entre as apresentações 

realizadas para representar a próxima olimpíada, chamou a atenção uma montagem que, a partir 

de uma série de efeitos especiais, apresentava uma animação que ligava o Japão ao Brasil por 

tubos de um jogo de videogame bastante conhecido, O Supermario Bros. Neste momento, a 

grande supresa: No palco, montado no estádio do Maracanã, o encanador Mario65 foi encarnado 

pelo primeiro ministro japonês, que apareceu usando o icônico boné vermelho do personagem. 

65 Mario é o nome de um personagem fictício da franquia e série de jogos eletrônicos Mario da Nintendo, 

criado pelo desenvolvedor e designer de jogos eletrônicos japonês Shigeru Miyamoto. Servindo como mascote da 

Nintendo e protagonista homônimo da série, Mario já apareceu em mais de 200 jogos desde sua criação, desde 

1981. 



O aparecimento de Shinzo Abe representou uma quebra da formalidade usualmente associada ao 

seu cargo e gerou uma série de reações. Na internet, deu origem a um meme66, colocando como 

coragem o ato de sugerir a fantasia ao ministro japonês. Além disso, alguns jornais da imprensa 

japonesa creditaram à cerimonia de encerramento um rápido e consistente aumento de 

popularidade do primeiro ministro67. 

Seja um efeito da “febre olímpica” ou de um quadro mais complexo, é fato que Shinzo 

Abe, tem especialmente neste segundo mandado, se apropriado mais e mais do chamado “Cool 

Japão”. Esta expressão, cunhada pela imprensa em meados de 1990, surgiu para explicar as 

estratégias de crescimento ligadas ao processo de exportação e desenvolvimento de jogos, 

animes e mangás voltados para o mercado mundial, em uma manufatura de bens culturais que 

hoje abrange um grande número de países e acabou, se transformando “(...) rapidamente 

referência de como os produtos de diversão japoneses são vendidos com sucesso, fora do país” 

(ALLISON, 2007, p. 1). 

Ao incorporar um personagem de um jogo, o primeiro ministro, de um lado, legitima a 

ideia e o reconhecimento deste tipo de produção como parte do capital cultural do Japão 

enquanto nação, o que não é de todo inédito, uma vez que, este reconhecimento institucional dos 

mangás pode ser identificado como parte de um processo iniciado em meados de 1990, que 

tendia a associar animes, jogos e especialmente mangás como veículos relevantes da produção 

artística nacional. Um sinal institucional deste reconhecimento foi a criação do Prêmio Cultural 

Osamu Tezuka, para jovens autores e desenhistas. Ao mesmo tempo, neste período, várias 

escolas japonesas vão adotar o “shoguaku”, que são mangás “didáticos”, voltados especialmente 

ao público infantil, com conteúdos do currículo escolar japonês, ou o “Kyoyoyo manga”, o que 

aponta para a aceitação formal da produção quadrinizada como difusor de informação e veículo 

de aprendizado. Em 2002 o Ministério da Cultura Japonês implementou a matéria “mangá– 

visual pop culture” como parte das atividades curriculares de Educação Artística nas escolas 

públicas (SATO, 2007, p. 231), também como um desdobramento do processo de 

reconhecimento deste tipo de produção, ou seja, em termos gerais os esforços do país para gerir 

e capitalizar o crescimento das produções da industria cultural. 

Se considerarmos o espaço de produção midiática como um espaço de luta política, pode-

se complexificar o processo de absorção por assim dizer pelo governo japonês, da difusão de 

suas produções de cultura de massas. É a chamada espetacularização da política. Espetáculo aqui 

entendido na perspectiva proposta de Guy Debora, que via a espetacularização da sociedade 

como um espaço de alienação da realidade: "O espetáculo nãoé um conjunto de imagens, mas 

 

66 A expressão meme de Internet é usada para descrever um conceito de imagem, vídeo e/ou relacionados ao 

humor, que se espalha via Internet. O termo é uma referência ao conceito de memes, que se refere a uma teoria 

ampla de informações culturais criada por Richard Dawkins em 1976 no seu livro The Selfish Gene. 
67 Como referido na reportagem de 29.08.16: http://noticias.uol.com.br/ultimas- 

noticias/reuters/2016/08/29/maioria-quer-que-premie-do-japao-permaneca-ate-olimpiada-de-2020-diz-pesquisa.htm 

http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/reuters/2016/08/29/maioria-quer-que-premie-do-japao-permaneca-ate-olimpiada-de-2020-diz-pesquisa.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/reuters/2016/08/29/maioria-quer-que-premie-do-japao-permaneca-ate-olimpiada-de-2020-diz-pesquisa.htm


uma relação social entre pessoas, mediada por imagens”.(DEBORD, 2000, p.14). Quando o 

espetáculo se torna o espaço que produz a realidade, a realidade ocupa o espaço do impalpável, a 

vivência é representada e atua em função do capitalismo e do consumo. Para ser, precisa-se 

demonstrar, fazer uma declaração, construir uma imagem palpável. E essa materialidade da 

imagem se dá via consumo. De maneira mais profunda, o espetáculo toma a vez também do 

cenário politico: 

Agora é a superestrutura da sociedade, é o próprio Estado que se transforma em empresa 

teatral, em "Estado espetáculo’' […] o Estado se transforma em produtor'' de espetáculos e a 

política se faz encenação”.(SCHWARTZENBERG,1978). Levada a cabo, mais do que  por 

ideias por seus “personagens”. É via relações de apoio e repulsa que o palco politico se 

desenrola, e dessa forma, é importante, enquanto figura pública, que isso seja traduzido em 

identificação com a "persona pública". Neste sentido, ao participar de um evento público como 

um personagem de videogame, Shinzo Abe toma a discussão política e a transfigura em 

aceitação de sua figura enquanto indivíduo e não enquanto convicção política. Essa diluição do 

debate faz com que a aceitação da agenda que ele representa se constitua via aceitação do 

indivíduo e não ao contrário, em que a ideologia política ganha espaço apesar de seu 

representante e não por meio do grau de simpatia do mesmo. Isso desvia a aceitação do teor do 

discurso. 

O primeiro ministro japonês é representante do pensamento conservador no país, 

membro do Partido Liberal Democrata (PLD), o maior partido político do Japão, e que vem se 

mantendo no poder, de maneira quase ininterrupta desde o momento de sua fundação no ano de 

1955. Nos anos 2000, o PLD se fortaleceu a partir de uma agenda nacionalista conservadora, 

marcada pela re-construção da indústria bélica em vistas de um papel proativo do Japão no 

Sistema Internacional e a re-tomada das discussões em torno da ideia de liderança regional 

asiática. Em adição a isso, tem se observado um alinhamento politico em torno do revisionismo 

histórico especialmente no que diz respeito ao militarismo e a participação japonesa na segunda 

guerra mundial. Essa preocupação é encarada como uma forma efetiva de romper com o “tabu 

armentista” que marca a sociedade japonesa do pós guerra, de maneira a ampliar sua 

participação nas decisões políticas do sudeste asiático. 

A mídia e as produções culturais acabam ocupando um espaço no debate e difusão do 

pensamento politico. Por vezes, mangás tomam parte neste processo. Gen Pés Descalços, por 

exemplo, uma obra que discute a explosão da bomba de Hiroshima e tem um posicionamento 

pacifista e crítico do militarismo japonês, já foi alvo de posições contrárias e suspensão dentro 

do país, por sua abordagem da história nacional. Ou, do lado oposto, a abordagem nacionalista 

do mangá Sensoron (On War de 1998), que foi considerado uma ferramenta (bem sucedida,  

uma vez que o título foi um sucesso de vendas) para a difusão dos ideais revisionistas deste  

novo nacionalismo alinhado à direita no Japão. 



O mangá “O Zero Eterno”, foco principal do presente texto, também é considerado um 

exemplo deste discurso nacionalista. 

 
1. ENTENDENDO O ZERO ETERNO. 

 
 

De maneira geral, o mangá se fez onipresente na indústria cultural japonesa. Seu papel 

neste sistema econômico é tão importante quanto os seus números de vendas, uma vez que a sua 

produção de maneira geral serve como carro chefe para uma série de produtos culturais 

derivatórios, que fazem parte de um “complexo” de produção: isso faz com que a maioria dos 

títulos mais bem sucedidos nos diferentes mercados (como jogos, animações, filmes e 

brinquedos entre outros) tenham como ponto em comum sua origem nas histórias veiculadas no 

mangá. No que tange ao processo de exportação, o ponto de sustentação curiosamente acaba 

sendo a animação, que acaba difundindo os títulos que mais tarde são traduzidos e vendidos no 

formato de revistas. Isso tem relação com a tradição e público comum para esses títulos, que 

vem de meados de 1950, quando, influenciados pela mídia que vinha do Ocidente, diversos 

estúdios começaram a desenvolver projetos de animação experimental. Foram os primeiros a 

serem exportados, como maneira de cobrir seu custo de produção, que no mercado interno era 

ancorado em uma serie de outros produtos. Segundo Sato (2007, p. 35): 

 
A produção de séries de animes para a TV no Japão, devido aos altos 

custos envolvidos, dependem até hoje de longo planejamento prévio 

entre a emissora, a produtora de animação e fabricantes licenciados, que 

investem em conjunto na produção e geram receita através de  uma 

cadeia de vendas de produtos e serviços correlatos, formando um 

complexo esquema que também envolve agencias de publicidade, 

gravadoras, editoras, distribuidoras, e industrias de alimentos, 

brinquedos e videogames e papelaria. Assim, quando uma série vai ao ar 

na tevê japonesa, há o lançamento concomitante de uma grande gama de 

produtos e serviços temáticos, num esforço concentrado para envolver 

emocionalmente os espectadores e satisfazer-lhes o ímpeto consumista – 

o que garante a viabilidade comercial do sistema. Não foi por acaso, por 

exemplo, que Tezuka fez com que a estréia de Astro Boy ocorresse no 

dia primeiro de janeiro de 1963, no principal feriado do calendário 

japonês: o ano novo. 

 
Quadrinhos e mangás partilham de uma mesma origem, o processo de consolidação da 

indústria cultural por um lado e por outro, a influência estadunidense na delimitação desta 



cultura. O Japão, entretanto, para além de consumidor do “american way of life”, transformou o 

pop japonês em um bem sucedido caso de customização da industrialização cultural em padrões 

orientais (SATO, 2007, p. 14). Na medida em que as produções nipônicas foram ganhando 

espaço no mercado internacional e com as mudanças de público e consumo nos últimos anos, 

que, desde 2008 estão em processo de refração - como parte dos efeitos de uma crise econômica, 

a produção tem se flexibilizado, e traz, o investimento em títulos já consagrados em re-edições 

ou a tradução, para a linguagem do mangá, de projetos pensados para outras midias. É o caso do 

mangá “O Zero Eterno” (Einen no Zero, no original) que foi baseado em um romance publicado 

no ano de 2006 no Japão. O livro se tornou rapidamente um sucesso no país, se tornando um dos 

livros mais vendidos de todos os tempos, o que o tornou um investimento certo para outras 

plataformas. O crescimento do romance foi lento, e o título chegou aos mais vendidos em 2013, 

cinco anos depois do seu lançamento. As vendas foram catapultadas pela adaptação 

cinematográfica: o filme, que saiu em 2013 e liderou as bilheterias no Japão atingindo a marca 

de 8 bilhões em lucro e um prêmio na categoria “Melhor Filme” do 38º Japan Academy Awards. 

Hoje em dia, do romance, já foram vendidas mais de quatro milhões de cópias. O sucesso 

nas vendas trouxe a reprodução do enredo em diferentes linguagens: Uma série, em três 

capítulos, que foi produzida no ano de 2015 e o mangá, em cinco volumes, manteve como 

roteirista Naoki Hyakuta, autor do livro homônimo. e foi desenhado por Souichi Sumoto. A obra 

é um romance histórico que trata de fatos reais - os esquadrões kamikazes - a partir de um relato 

ficcional. Esta foi a edição que foi traduzida para o português e comercializada, em nosso país 

durante o primeiro semestre do presente ano. 

A versão publicada no Brasil, pela editora JBC, que se auto-intitula a "maior editora de 

mangás do Brasil” é concebida com um formato e acabamento mais trabalhado, dentro da 

proposta de ser comercializada em livrarias e lojas especializadas. Isso faz com que o papel e a 

capa, em padrão laminado, sejam diferentes do usual em outros títulos da editora. Ainda assim,  

o sentido da leitura da esquerda para direita, padrão das edições japonesas foi mantido. A edição 

em português, traz um glossário no final com explicações mais detalhadas do contexto e dos 

personagens históricos além legendas explicativas durante o texto, em rodapé, normalmente 

referente a aspectos da tradução ou aquelas elaboradas pelo autor do mangá, que fazem 

referência, em sua maioria às particularidades tecnológicas dos esquadrões e dos aviões. O mote 

publicitário anunciou ao obra como o retrato de um passado de quem viveu uma época de guerra 

através do ponto de vista de quem nunca presenciou uma, e é o mesmo que foi usado tanto no 

romance quanto no mangá, na publicação japonesa. 

O título provocou uma serie de críticas e um debate em torno da participação nipônica na 

segunda guerra mundial. Junto com a difusão e aceitação do romance e do filme, seu autor, 

Naoki Hyakuta, conhecido membro do partido conservador japonês foi acusado de propagar 

terrorismo e optar por uma construção excessivamente nacionalista da história. Esta 



controvérsia aumentou depois que o primeiro ministro japonês, Shinzo Abe se declarou 

“profundamente comovido” com a adaptação cinematográfica produzida a partir do romance. 

O autor Naoki Hyakuta foi escolhido pelo primeiro ministro como coordenador da NHK, 

emissora pública japonesa. Os dois são associados às alas mais conservadoras do partido e já 

foram envolvidos em uma serie de disputas narrativas no que concerne a história do país. No 

caso do elogio ao enredo apresentado em “O Zero Eterno”, a resposta foi imediata. Na China, o 

filme foi classificado como propaganda terrorista antes de seu lançamento. O diretor de cinema 

Kazuyuki Izutsu acusou a história de ter pouca base na realidade. Neste mesmo sentido, o 

premiado diretor Hayao Miyazaki, que também produziu uma animação ambientada na segunda 

guerra mundial, intitulada “vidas ao vento ( Kaze Tachinu no original) enxergou na narrativa de 

Hyakuta um retorno as “explicações fictícias” dadas à guerra, ainda no período imperial, e 

considera a ideia de reconstruir um senso de “orgulho “ frente as ações dos esquadrões suicidas 

uma simplificação que silenciaria a violência direta e simbólica inerente ao próprio recrutamento 

destes pilotos. Esse é um período controverso e de maneira geral silenciado na história do Japão. 

Yoshikuni Igarashi chama a atenção para o fato que a construção do discurso em torno do fim da 

guerra, no país, na busca por conformar a aproximação depois da derrota, do país com os EUA 

deu-se em torno de uma narrativa fundadora que pautou todas as relações do pós guerra, de 

maneira a conformar a derrota nipônica, a explosão atômica e a ocupação estadunidense 

mantendo as relações entre os dois países inimigos-aliados em equilíbrio. Ele é garantido pela 

“narrativa da conversão” em que, ao perceber o custo humano da guerra, depois das explosões 

atômicas o imperador Hirohito teria intervido em nome das negociações de paz e posto fim a 

uma guerra levada ao cabo pelo militarismo japonês. Assim, 

 
“ a narrativa da conversão tem sido usada por vozes conservadoras no 

Japão para negar a responsabilidade do imperador na Guerra do Pacífico 

na Asia. Assim como os líderes do governo japonês nos tempos da 

guerra prepararam o drama da intervenção de Hirohito eles adicionaram 

uma subtrama na narrativa: o poder autocrático do imperador foi 

atribuído aos militares japoneses [… ] a lógica era de que o povo japonês 

foi vítima da guerra e o imperador arriscou a própria vida pra proteger 

seu povo”. (p.74-75) 

 
Isso faz com que os momentos de protagonismo do Japão no desenrolar da batalha, 

caiam, lentamente no esquecimento. É este o mote do autor do romance e do mangá, “O Zero 

Eterno”. Ele tenta construir uma história a partir de uma ausência e seu preenchimento dos 

silêncios funciona como fio da narrativa. A leitura historiográfica da atualidade tem se 

preocupado em estabelecer exatamente os espaços de protagonismo japonês em crimes e custos 



humanos da guerra. Assim é com relação às batalhas do pacifico e com relação ao episódio das 

mulheres de “conforto”, escravas sexuais coreanas que foram aprisionadas por soldados 

japoneses, por exemplo. Assim é também, com a questão dos pilotos kamikazes, que tem sua 

aura heróica questionada, ao se levantar seus antecedentes - em grande maioria, esses pilotos 

eram jovens, inexperientes, manipulados por um simbolismo antigo de sacrificado samurai em 

nome do imperador e de sua origem divina, aos quais não havia realmente outra escolha 

possível, a não ser se tornar “arma de guerra”. 

Na história de Hymaruya, por outro lado, o personagem, é um piloto experiente e 

competente, que tem como maior objetivo sobreviver à guerra para voltar para sua família, mas 

ao longo da guerra escolhe o sacrifício final, em nome tanto do imperador quanto do povo 

japonês como um todo. Sua história e seu papel permanecem ocultos, até que, nos dias atuais, 

seguimos os dois netos deste piloto kamikaze, que buscam entender as motivações daquele avô, 

do qual nunca se fala em família, de morrer pelo imperador. 

Este resgate da memória é traduzido no mangá, quando, no inicio de sua busca, este 

“avô” é representado, graficamente, como um homem sem rosto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

FIGURA 1: Primeira página do mangá “O Zero Eterno”. Fonte: HYAKUTA, Naoki & 

SUMOTO, SOUICHI. O Zero Eterno, vol.1. São Paulo: JBC, 2015. 



A imagem fortalece a construção da história e o modo em que esse passado é usado, por 

seu autor para marcar a posição conservadora no uso deste passado. O olhar para a guerra 

proposto em o Zero Eterno se origina nos silêncios do presente. E este é o fio condutor de toda a 

narrativa. Ao seguirmos dois netos de um piloto kamikaze, que buscam entender as motivações 

daquele avô, do qual nunca se fala em família. O silencio inicia a historia, como primeiro 

argumento”gráfico e textual. 

Neste sentido, é importante entender a forma que um quadrinho mobiliza e transmite sua 

mensagem é portanto, se torna preciso atentar para sua natureza dupla, entre narrativa e ícone, 

que juntos, transmitem uma ideia: 

 
A configuração geral da revista de quadrinhos apresenta uma 

sobreposição de palavras e imagens, e, assim, é preciso que o leitor 

exerça as suas habilidades interpretativas visuais e verbais. As regências 

da arte (por exemplo, perspectiva, simetria, pinceladas) e as regências da 

literatura (por exemplo, gramática, enredo, sintaxe) superpõem-se 

mutuamente. A leitura da revista de quadrinhos é um ato de percepção 

estética e de esforço intelectual (EISNER, 1995, p. 22). 

 
Quando se fala de Japão e mangá, por vezes é necessário dar mais um passo nesta 

direção, tendo em vista que a própria forma de escrita japonesa é feita por caracteres 

representativos. Tal característica delineia ações nas páginas, as onomatopéias ditam a 

velocidade com que a cena está se desenvolvendo, ou reforçam os sentimentos exibidos pelos 

personagens. A imagem estabelece e reforça a trama escrita de maneira bastante orgânica. Na 

medida em que o neto reconstrói a história do avô, esse personagem vai tomando um rosto, que 

ao final, se revela o mesmo de seu neto. 

 
2. MEMÓRIA E HISTÓRIA E MANGÁ 

 
 

Para que possamos compreender melhor a disputa entre camadas do povo japonês em 

relação a memória de seu papel na Segunda Guerra Mundial, o que é uma das bases para a 

construção de uma identidade social japonesa, é necessário um posicionamento em relação de 

como essa memória é construída e por quais meios essa disputa ocorre. A Memória é um 

membro vital da construção de uma identidade nacional. Da mesma forma ela o é na 

determinação de uma historicidade, na formação do que é “Japão”, e consequentemente do que é 

ser “japonês”. A construção dessa identidade se dá através das mais diversas formas, tanto 

políticas quanto culturais. Um ótimo exemplo dessa construção é a relação feita no livro de 



MACWILLIAMS(2008) onde esse faz uma comparação entre os mangás feitos durante a 

Segunda Guerra Mundial e os produzidos após ela. 

Isso nos mostra alguns aspectos da disputa pela memória. Primeiro que ela não é única e 

não se configura como imutável, ou seja, ela sempre está em disputa pelas diferentes camadas 

sociais. Essas reivindicam suas próprias memórias como sendo as mais “fiéis” a uma 

historicidade que esses aplicam a seu passado. Tocamos aqui em um ponto vital para a 

compreensão de como o caso da obra “O Zero Eterno” é importante para entender a relação 

entre história e afirmação da mesma pelo presente, e as maneiras de como essa é realizada. 

Ao demonstrar concepções sobre o papel do Japão na Segunda guerra Mundial, assim 

como uma mentalidade heróica sobre o militarismo japonês da época “O Zero Eterno” enuncia 

assim um tipo especifico de memória em relação a história do país. Essa encontra simpatizantes 

entre certas camadas sócias que a utilizam para afirmar suas próprias visões sobre a identidade 

nacional do Japão. A disputa pela história não se dá pela veracidade de um passado mais sim 

pela legitimação de projetos para o presente por parte das diferentes camadas sociais. Mas como 

essa disputa ocorre? Ou melhor como podemos percebe-la? 

Justamente pela apropriação das ideais presentes nesses meios, para a legitimação de 

certos projetos políticos. E por um outro lado pela resistência de visões diferentes sobre as 

mesmas ideais. Podemos ver isso pelas posições de Shinzo Abe ao elogiar “O Zero Eterno” 

como uma obra histórica comovente, e de um outro lado pela posição contrária de camadas da 

população japonesa sobre as memórias mantidas sobre o assunto. 

A construção dessa memória coletiva não é exclusiva dos meios políticos e culturais. Ela 

permeia a relações sociais com um todo, tendo diversas disputas sobre uma única memória. Mas 

aqui olhemos apenas a relação da mídia como formadora de parte dessa identidade e do papel da 

política e do mercado dentro dessa. Sendo assim é necessário o entendimento de que o mangá 

como plataforma midiática segue certos preceitos e modelos para sua produção como um todo. 

Sendo esses determinados não só pelo mercado e pela indústria cultural, mas também pelas 

diferentes tendências culturais e políticas presentes no contexto social onde estão inseridas. Da 

mesma maneira que a plataforma mangá se adapta a diferentes tendências, os discursos políticos 

e as diferentes noções de uma ideia de nacionalismo se adaptam ao longo das transformações 

socioculturais e das diferentes inovações tecnológicas. 

Por mais que obras como “O Zero Eterno” se classifiquem como romances de ficção, 

elas sempre estarão permeadas de ideais que reivindicam uma memória que transmitem uma 

ideia de identidade nacional que se dirige ao seu público. Neste caso, a história opta não por  

uma construção da guerra enquanto imperativo que é mais comum, mas se apresenta como uma 

espécie de resgate de um sacrifício, apresentado como acima da irracionalidade da batalha. Esse 

é o principal argumento em o Zero Eterno. A carga dramática dessa percepção sobre o passado  

é ampliada pelo uso da ideia romântica de reencarnação, pelo autor, para potencializar a ideia de 



interconexão entre os personagens envolvidos na trama. Ela aparece de duas maneiras: ao tentar 

explorar a ideia de que o neto poderia ser o avô reencarnado, e no fim da história, quando ao 

confrontar seu avô vivo, descobre que ele que conhecia o "avô fantasma” e foi salvo por ele. 

Assim, o uso central do passado enquanto espaço de construção de sentido presente no mangá o 

Zero Eterno é quase um apagamento da história enquanto contexto em nome do entendimento 

individual da uma experiência da vida, que adquire seu ponto maior de explicabilidade ao deixar 

em aberto a ideia de que todas as pessoas constituiriam elos de uma mesma corrente, de uma 

experiência mística e de um destino, sempre subjugado a ideia de nação. Sua apropriação 

conservadora do passado é bastante clara. Ela serve às tentativas conservadoras de mudar a 

percepção pública do papel do Japão na própria guerra, alimentando assim o discurso do partido 

e suas escolhas e batalhas políticas, especialmente no que diz respeito às políticas japonesas 

armamentistas. 

Não deixa de ser emblemático o sucesso comercial do recorte escolhido por Hyakuta,  

em que a história, o pensamento crítico e o uso do passado são tornados pálidos elementos para 

o argumento maior de ordem nacionalista. Não passou em branco, mas o avanço e a ocupação 

dos espaços deste discurso conservador tem que ser encarados como elementos de um quadro 

maior e não apenas como efeitos do pastiche próprio à industria cultural. 
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Sociedade civil: uma categoria internacional? 
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RESUMO: Neste artigo discutiremos algumas apropriações da categoria de sociedade civil, que 

embora remetam a diferentes tradições epistemológicas, acabam por desterritorializar seu 

sentido, buscando abarcar uma “sociedade civil internacional” ou “transnacional”. Estas 

tentativas buscam dar conta das mudanças sociais da última metade do século passado, com a 

criação de uma série de entidades supranacionais ao fim da Segunda Guerra Mundial, que 

ganham nova forma qualitativa na posterior financeirização do capital. Assim, mesmo que a luta 

de classes ainda tenha por terreno fundamental as formações estatais-nacionais, torna-se 

imprescindível considerar a multiplicação de entidades internacionais (privadas ou não), as 

“teias do capital-imperialismo”. Estas instituições serão responsáveis pela fabricação social do 

meio-ambiente de ampla parcela da população global: das referências culturais e espaciais dos 

sujeitos, da formatação dos gostos e desejos, das “necessidades” socialmente valorizadas, enfim, 

do que deve ser conhecido e reconhecido, do que deve ser desconhecido e descartado. Iremos 

aqui discutir criticamente estas proposições, entendendo as disputas em torno da capacidade 

explicativa da categoria de sociedade civil, o que nos permite visualizar, ainda que de maneira 

mediada, os conflitos gerados pelo aprofundamento do capital-imperialismo. 

Palavras-chave: Imperialismo; Teoria social; História imediata. 

 
 

Neste artigo discutiremos algumas apropriações da categoria de sociedade civil, que 

embora remetam a diferentes tradições epistemológicas, acabam por desterritorializar seu 

sentido, buscando abarcar uma “sociedade civil internacional” ou “transnacional”. Iremos aqui 

discutir criticamente estas proposições, que intentam uma leitura “global”,entendendo que estas 

transformações da compreensão e capacidade explicativa da categoria de sociedade civil é 

terreno de disputas, o que nos permite visualizar, ainda que de maneira mediada, os conflitos 

provocados pelos processos de aprofundamento do capital-imperialismo. 

 
1. Sociedade civil, conceito em disputa: 

 
 

Sociedade civil é um conceito com uma historicidade própria, e que acompanha os 

embates políticos e ideológicos da modernidade burguesa, da própria construção do Estado 

moderno. No pensamento político moderno este Estado corresponderia a sociedade política, ao 

estado de civilização, enquanto a sociedade civil, ao menos de Hobbes até Hegel, estaria 
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relacionada ao estado de natureza, a sociedade natural. Nessa contraposição conflituosa seria a 

razão, a arma para a dominação da barbárie. 

 
No interior desse modelo, podem-se distinguir – ainda que com um certo 

esquematismo – três variantes principais: o Estado como negação radical 

e, portanto, como eliminação e inversão do estado de natureza, isto é, 

como renovação ou restauração abimis com relação à fase do 

desenvolvimento humano anterior ao Estado (modelo Hobbes-Rosseau); 

o Estado como conservação-regulamentação da sociedade natural e, 

portanto, não mais como alternativa porém como realização verdadeira 

ou aperfeiçoamento em relação à fase que o precede (modelo Locke- 

Kant); o Estado como conservação e superação da sociedade pré-estatal 

(Hegel) (BOBBIO, 1982, p. 20). 

 
Os liberais afirmaram uma cisão basilar, opondo a sociedade política e a sociedade civil, 

configurando entre eles o conflito social fundamental. Estes dois termos estariam em disputa 

constante pela liberdade possível aos sujeitos. Mesmo sendo o Estado considerado o lugar da 

opressão, ele será antes de tudo uma pré-condição para a civilização, para a garantia da 

propriedade privada e,portanto, para a busca da felicidade. A coerção que limita parte da 

liberdade é a própria garantia da liberdade, dada a natureza egoísta dos homens. Segundo 

Hobbes, “para que seja possível uma sociedade civil, deve haver um acordo preliminar que 

permita acionar condições de segurança para todos os possíveis acordos posteriores” 

(WOLLMANN, 1994, p. 75). Este seria a função do Estado, que pelo pacto é fundado como 

poder comum central, efetivamente capaz de garantir os “acordos posteriores”: 

 
O Estado figurava como uma necessidade terrível, mas derivada da 

própria natureza humana [...] considera haver uma permanente tensão 

entre os apetites “naturais” e, portanto, intransformáveis, não 

modificáveis e os códigos (leis, direito, em suma, a coerção do Estado) 

que devem, simultaneamente, mantê-los e contê-los[...] Se o Estado era 

apresentado como resultado histórico, a historicidade não abarcava a 

própria humanidade, que somente conheceria dois estágios: o da barbárie 

e o da barbárie contida (FONTES, 2010, p. 126). 

 
Como conceito conhecerá uma primeira crítica com Jean-Jacques Rosseau, que 

considerava a propriedade privada como causa da desigualdade na sociedade civil, mas será em 

Hegel que ele tomará uma dimensão histórica específica. Ele passará a identificar a sociedade 



civil como “sociedade burguesa” (“burgerliche Gesellschaft”). A esfera econômica, instituída 

pela ascensão da burguesia, seria o lugar onde o “público e o privado, particular e universal, 

poderiam encontrar-se através da interação de interesses privados, em um terreno que não era 

nem domiciliar nem Estado, mas uma mediação entre os dois” (WOOD, 1990, p. 62. Tradução 

nossa). A economia seria autônoma, garantindo o equilíbrio entre a liberdade individual, a 

sociedade civil e a universalidade do Estado. 

Karl Marx irá negar a universalidade do Estado hegeliano, entendendo que o Estado será 

expressão da sociedade burguesa, das suas relações de classe. Pierre Villar afirma que foi 

somente quando Marx compreendeu a “anterioridade da sociedade civil” ao Estado que ocorreu 

sua “inversão” do predicado e sujeito hegeliano – seguindo o mesmo caminho da crítica de 

Feuerbach sobre o entendimento de Hegel sobre religião. “Família e a sociedade civil são os 

pressupostos do Estado, elas são os elementos propriamente ativos; mas, na especulação, isso se 

inverte” (MARX, 2010, p. 31). Esta relação não é somente “invertida”, pois, embora Marx e 

Engels assim apresentem esta mudança (MARX; ENGELS, 2001, p. 19), entendemos que há 

uma apropriação complexa e rigorosa dos preceitos hegelianos sob o prisma do materialismo 

histórico dialético, tornando a relação plenamente histórica (VILAR In. HOBSBAWM, 1983, p. 

93). Isto terá consequências drásticas para toda a agenda  de  investigações  posteriores  de 

Marx. Tanto que Ellen Wood considera que será esta a “descoberta que o obrigou a dedicar sua 

vida de trabalho explorando a anatomia da ‘sociedade civil’ na forma de uma crítica da 

economia política”(WOOD, 1990, p. 62. Tradução nossa).Mas em Marx e Engels a categoria 

não será plenamente desenvolvida, a sociedade civil ainda tem o entendimento de sociedade 

burguesa e encontra-se oposta ao Estado estrito, embora já carregando as condições sociais da 

produção e reprodução da vida e as formas organizadas das classes em luta. “Chegados a este 

ponto, Marx e Engels praticamente abandonam o conceito [...] ele conservava a ideia de 

contraposição [...] obstaculizando a expressão do vínculo interno e necessário entre as relações 

sociais que produziam a vida e as formas de vivenciá-las” (FONTES, 2010, p. 131). 

 
2. As formulações de Gramsci: 

 
 

Somente em Antonio Gramsci a categorização de sociedade civil69 será refinada, 

passando a distinguir-se por sua independência material do Estado estrito. Entretanto isto não 

implica alheamento ou distanciamento, se este existe é nos mesmos termos da autonomia 

relativa que a sociedade  política tem  por dispor de estrutura e normas  próprias  e  distintas.  De 
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24;p.44;p.229-230.     Caderno     3:   p.23-24;p.47;p.72-73;p.201-202;p.222-223;p.225-226;p.235;p.244-245;p.253- 

254;p.260-261;p.261-262;p.262-263;p.265;p.271;p.279-280;p.282;p.341-342. Caderno 4: p.85-86;p.258-259. 

Caderno 5: p.108-109;p.139-141. 



modo algum a sociedade civil “é o ‘outro’ em relação ao Estado, mas – junto com a sociedade 

política [...] um dos seus inelimináveis momentos constitutivos”(LIGUORI, 2007, p. 54). 

Sônia Regina de Mendonça, nos diz que: 

 
 

Sua materialidade institucional específica consiste em um conjunto de 

aparelhos privados de hegemonia e instâncias de associação voluntária, 

diversas de empresas e instituições estatais, dotadas de formatos variados 

que vão desde clubes a jornais, associações de moradores, revistas, etc., 

espelhando a própria complexificação da sociedade capitalista e a 

pluralização dos interesses nela presentes, tanto de grupos dominantes 

quanto de grupos dominados. Um dado, todavia, os unifica: todos são 

modalidades organizativas que se referem às formas de produção 

econômica (infraestrutura) e política (Estado), ainda que sua atuação 

seja basicamente cultural, ou seja, a busca de organização de vontades 

coletivas, calcadas em valores e eticidade próprios, em prol da afirmação 

de projetos [...] que se tornem hegemônicos (MENDONÇA In. PAULA; 

MENDONÇA, 2013, p.17-18. Grifos nossos). 

 
Sinteticamente seria o “conjunto dos aparelhos privados de hegemonia – um dos terrenos 

da luta de classes em sociedades capitalistas modernas, sendo mesmo um dos espaços 

fundamentais da luta de classes em sociedades capitalistas” (FONTES In. LIMA; NEVES, p. 

201). Possui uma historicidade própria, sua existência vincula-se aos Estados Ocidentais, e 

mesmo nesses, não terá uma forma pré-definida, mas será resultado da luta política-social nas 

diversas formações sociais: “a estrutura maciça das democracias modernas, seja como 

organizações estatais, seja como conjunto de associações na vida civil, constitui para a arte 

política algo similar às ‘trincheiras’ e às fortificações permanentes da frente de combate na 

guerra de posição” (GRAMSCI, 2002, p. 24). 

Deste modo, segundo Gramsci: 

 
 

[...]numa determinada sociedade, ninguém é desorganizado e sem 

partido, desde que se entendam organização e partido num sentido 

amplo, e não formal. Nesta multiplicidade de sociedades particulares, de 

caráter duplo – natural e contratual ou voluntário -, uma ou mais 

prevalecem relativamente ou absolutamente, constituindo o aparelho 

hegemônico de um grupo social sobre o resto da população (ou 

sociedade civil), base do Estado compreendido estritamente como 

aparelho governamental-coercivo. Ocorre sempre que os indivíduos 



pertencem a mais de uma sociedade particular e muitas vezes a 

sociedades que estão essencialmente (objetivamente) em contraste entre 

si (GRAMSCI, 2002, p. 253-254). 

 
Será então a relação entre o Estado ético e a sociedade civil que irá impor aos sujeitos  

um “horizonte ideológico”, uma “racionalidade” que remeterá ao exercício da hegemonia pela 

fração avançada da classe dominante. Hegemonia histórica, determinada pela relação de forças e 

pela luta de classes (GRAMSCI, 2002, p. 265). Na relação entre sociedade civil e política, 

embora sejam marcadas em suas diferenças, sua interpenetração no exercício da hegemonia é 

fundamental. Esta relação emerge tanto “dos aparelhos privados de hegemonia rumo à ocupação 

das agências do Estado estrito”, quanto da “sociedade política [...] em direção ao fortalecimento 

da direção das frações da classe dominante através da sociedade civil”(MENDONÇA In. 

PAULA; MENDONÇA, 2013, p. 19). O Estado estrito acaba por ser o “corolário” da sociedade 

civil, embora não como fim em si (GRAMSCI, 1999, p. 210).E assinalemos,que a sociedade 

civil é um dos planos da superestrutura, ou seja, na relação afirmada pelo bloco histórico, 

também atuará dialeticamente sobre a base econômica.Isto é “demonstrado pelas modificações 

provocadas na situação de força existente na sociedade civil graças ao nascimento das trade 

unions, ainda que o Estado não tenha mudado de natureza”(GRAMSCI, 1999, p. 379). 

Jacques Texier propõe, uma “cronologia” para a questão da sociedade civil nos 

“Cadernos do Cárcere”, que teria emergido da própria questão da política. Esta aparece cerca de 

um ano após o início de sua escritura, já nos primeiros meses de 1930, em dois parágrafos 

longos (Caderno 1, parágrafo 43 e Caderno 1, parágrafo 44) sobre a questão dos intelectuais. “A 

noção de sociedade civil é o resultado do inquérito sobre a hegemonia e esta é estritamente 

ligada à questão dos intelectuais”. Sociedade civil e sociedade política definiriam “explicitariam 

funções distintas” (TEXIER In. LIGUORI; VOZA, 2009, p. 769. Tradução nossa) para estes 

intelectuais em torno da hegemonia: “uma classe é dominante em dois modos, é ‘dirigente’ e 

‘dominante’” (GRAMSCI, 1999, p. 41). Estas mesmas questões reaparecem no Caderno 19, 

parágrafo 24, trazendo estas funções em nova forma léxica: como “domínio” e “direção 

intelectual e moral”. É no Caderno 1 que também aparece a relação entre Estado e mundo 

econômico, determinantes para categorização gramsciana. Da definição do Estado na relação 

com o mundo da produção é que Texier afirma ser possível avaliar “o segundo significado do 

conceito de sociedade civil, em que aparece o conceito de ‘homo economicus’, ou seja, os 

diferentes aspectos da vida econômica”(TEXIER In. LIGUORI; VOZA, 2009, p. 770. Tradução 

nossa). Esta seria visível na afirmação da responsabilidade do Estado ser o “instrumento para 

adequar a sociedade civil à estrutura econômica” (GRAMSCI, 1999, p. 324). Deste modo as 

categorias gramscianas escapam de qualquer redução economicista, sendo ainda que, para 

Texier, é a sociedade civil o lugar fundamental da política (ao contrário do que um senso 



comum acadêmico prega), “a esfera da atividade política por excelência”. Isto, pois é o espaço 

social onde “aparecem em cena as organizações chamadas de privadas (sindicatos, partidos 

políticos, organizações de todos os tipos) que têm como objetivo a transformação do modo de 

pensar dos homens”. A sociedade civil seria o espaço da intervenção “da lei e do direito, é essa 

uma instância da transformação social” (TEXIER In. LIGUORI; VOZA, 2009, p. 770. Tradução 

nossa). 

Como afirma Guido Liguori: 

 
 

[...] Se as organizações da sociedade civil gramsciana fossem 

intensamente privadas tout court, abriria-se o caminho – parece-me – 

para uma leitura “cultural”, “idealista”, “liberal” de Gramsci, que 

tenderia a enfatizar – poderíamos dizer com linguagem contemporânea – 

a importância do “diálogo” ou da “ação comunicativa”, tão intensa 

quanto desconectada das relações de poder: Uma visão ingênua da 

democracia. O fato, porém, é que esses organismos propensos à 

construção de consenso são incrustrados (dialeticamente) no Estado nos 

permite dizer inequivocamente que Gramsci nos propõe uma forte leitura 

da morfologia do poder na sociedade contemporânea. Um poder 

hegemônico, onde – mais uma vez, dialeticamente – nenhum dos dois 

aspectos (força e consenso, direção e domínio) pode ser anulado 

(LIGUORI In. FROSINI; LIGUORI, 2010, p. 215.Tradução nossa). 

 
Para Gramsci, não é possível cindir sociedade civil e política, “em verdade é impossível 

separar a vida econômica e sua estrutura da coerção jurídica do Estado e das relações de força 

que caracterizam um ‘mercado determinado’”(TEXIER In. LIGUORI; VOZA, 2009, p. 772. 

Tradução nossa). A sociedade política e a sociedade civil estão imbricadas de maneira dialética, 

como uma totalidade orgânica–mesmo no caso do processo de destruição do Estado na transição 

para a sociedade regulada, ou a sociedade sem classes, essa relação não é de contraposição. A 

transiçãosefariacomasociedadecivilcontrolandooEstadoestritoatravésdapolítica (GRAMSCI, 

2001, p. 230). 

 
3. Teias do capital-imperialismo: 

 
 

No Pós-Guerra, com a criação de instituições político e econômicas de âmbito 

internacional (ONU, UNESCO, FMI, Banco Mundial) e a massiva expansão das empresas 

transnacionais, do taylorismo-fordismo pelo mundo, aliadas ao processo de monopolização da 

cultura de massas pela indústria cultural e a ampliação do consumo nos países capitalistas 



centrais (elemento de escape para a superprodução que passa a atingir o sistema já na década de 

50, que mobilizará também o complexo industrial-militar) conforma-se a ideia de uma sociedade 

global. Com a ascensão da financeirização do capital a partir dos anos 70 essas instituições 

internacionais acabam por formar uma rede, com duas teias asseguradas: 

 
[...] a diretamente proprietária, que entrelaçava crescentemente 

proprietários internacionais de grandes corporações multinacionais 

(através de participações de diversas ordens) e  proprietários 

consorciados de capital monetário, através de múltiplas instituições, 

como bancos, fundos, seguradoras, etc., com fortes tendências à 

internacionalização e sustentados por instituições igualmente  

econômicas de âmbito internacional. A segunda teia foi tecida em torno 

das frentes móveis de ação internacional, estreitamente articulada à 

primeira e dela dependente, mas com razoável autonomia e capacidade 

de intervenção estatal muito além de seus Estados de origem. Isso 

significava que não apenas a configuração dos Estados fora modificada, 

mas também a própria forma da política (FONTES, 2010, p. 196-197). 

 
Estas instituições serão responsáveis pela fabricação social do meio-ambiente social e do 

imaginário de ampla parcela da população global.Das referências culturais e espaciais dos 

sujeitos, da formatação dos gostos e desejos, das “necessidades” socialmente valorizadas, enfim, 

do que deve ser conhecido e reconhecido, do que deve ser desconhecido e descartado. Este 

processo que não é mero desdobramento quantitativo do capitalismo, mas uma inauguração de 

uma nova fase qualitativa deste, o que é ainda objeto de arraigadas discussões teóricas e 

políticas, visto que as condições de reprodução ampliada do sistema acabaram por gestar tarefas 

inéditas para os atores interessados em sua manutenção, reforma ou superação. Será baseado 

nessa materialidade que diversos analistas, especialmente após a queda da União Soviética, irão 

buscar na categoria de sociedade civil recurso para tornar este movimento histórico inteligível, 

ampliando suas bases do Estado nação para uma escala global.Aqui analisaremos alguns autores 

que são referenciais nesta discussão. 

 
4. Helmut Anheier, Marlies Glasius e Mary Kaldor: 

 
 

Após Gramsci, a categoria irá ser apropriada por diferentes autores como disputa pela 

interpretação de sua obra. Este procedimento demonstrou ser fértil, pela própria natureza de 

escrita e reescrita dos escritos de Gramsci no cárcere. A categoria de sociedade civil irá ganhar 

força entre os intelectuais ocidentais de esquerda no quartel final do século XX. Será 



impulsionado como reação diante da estatolatria (movimento que identifica o Estado somente na 

sociedade política) dos Estados pós-revolucionários, pela ampliação das funções do Estado 

capitalista no Pós-Segunda Guerra, pelo fim das Ditaduras latino-americanas e, finalmente, pela 

queda da União Soviética (ACANDA, 2006,p. 18-22). 

Helmut Anheier, Marlies Glasius e Mary Kaldor serão os responsáveis pela “introdução” 

no primeiro volume do “Global Society Yearbook”, onde buscaram uma definição mínima em 

torno da sociedade civil internacional. Primeiro, afirmam que além da polissemia conceitual, 

este ainda padece de uma noção da dimensão qualitativa, ao contrário de termos como 

“mercado” ou “Estado”. E por esta ainda não ser uma questão consensual, afirmam o conceito  

de sociedade civil como talvez a mais importante redescoberta dos anos 90 – embora possamos 

identificar que este movimento iniciou-se pelo menos duas décadas antes – e que desafia os 

enquadramentos dos conceitos tradicionais da ciência social. De maneira genérica, somente 

verificam que “o conceito posiciona a existência de uma esfera social, uma sociedade civil 

global, acima e além das sociedades nacionais, regionais ou locais” (ANHEIER; MARLIES; 

KALDOR In. ANHEIER; MARLIES; KALDOR, 2001, p. 3. Tradução nossa). 

Reconhecendo que “uma maneira de definir ou compreender a sociedade civil global é 

um debate sobre o futuro da globalização e talvez da própria humanidade” (ANHEIER; 

MARLIES; KALDOR In. ANHEIER; MARLIES; KALDOR, 2001, p. 10. Tradução nossa), 

entendem que existem 3 proposições principais: a primeira, dá conta da sociedade civil como 

realidade. A segunda afirma que a sociedade civil global tanto advém quanto reage à 

globalização. A terceira diz que sociedade civil global é um conceito confuso e contestável. 

Os defensores da primeira proposta irão considerar como materialidade desta sociedade 

global, as organizações não-governamentais internacionais, que para além do também global 

mundo do mercado, formariam uma “esfera supranacional de participação social e política nas 

quais grupos de cidadãos, movimento sociais e indivíduos se engajariam no diálogo, debate, 

confronto e negociação entre se e com os diversos atores governamentais” (ANHEIER; 

MARLIES; KALDOR In. ANHEIER; MARLIES; KALDOR, 2001, p. 4. Tradução nossa). E 

avaliam, que das 13.000 organizações não governamentais internacionais, pelo menos ¼ teria 

sido criada após 1990, sendo responsáveis por cerca de 100 mil empregos diretos somente na 

França, Alemanha, Japão, Países Baixos, Espanha e Reino Unido (o número de voluntários 

chegaria nestes países a mais de 1 milhão). “O crescimento da sociedade civil internacional tem 

sido facilitado pelo crescimento de recursos disponíveis para a sociedade civil. Estes recursos 

são de dois tipos: tecnológicos e financeiros”(ANHEIER; MARLIES; KALDOR In. ANHEIER; 

MARLIES; KALDOR, 2001, p. 6. Tradução nossa). 

Na segunda proposição, irão compreender os grupos envolvidos, categorizados não por 

uma tipologia, mas pela sua posição diante da globalização. Estes seriam: os apoiadores, 

defensores de um capitalismo cada vez mais globalizado e interconectado, marcadamente 



formando pelas empresas transnacionais e seus grupos de apoio (think tanks, institutos, 

etc.)(ANHEIER;  MARLIES;  KALDOR  In.  ANHEIER;  MARLIES;  KALDOR,  2001,  p.  7. 

Tradução nossa). Os segundos seriam os que rejeitam a globalização, atuando para o retorno de 

um mundo de Estado-nação. Obviamente os grupos aqui localizados são os mais diversos 

possíveis, indo da direita fascista, grupos nacionalistas e fundamentalistas religiosos além de 

movimentos sociais anticoloniais, de extrema-esquerda e governos autoritários. A terceira 

posição é dos “reformistas”, segundo os autores, a maior fatia da sociedade civil global. “São as 

pessoas que aceitam a “propagação do capitalismo global e de interconexões internacionais 

como potencialmente benéficos para a humanidade, mas vendo a necessidade de ‘civilizar’ o 

processo”. O último grupo é dos chamados “alternativos”, que não opõem-se ou são favoráveis 

ao processo de globalização, “mas que desejam optar por sair, para tomar seu próprio curso de 

ação independentemente do governo, instituições internacionais e corporações 

transnacionais”(ANHEIER;  MARLIES;  KALDOR  In.  ANHEIER;  MARLIES;  KALDOR, 

2001, p. 9. Tradução nossa). São formando por movimentos de tipo “grass root”, alguns 

movimentos sociais e redes underground (ANHEIER; MARLIES; KALDOR In. ANHEIER; 

MARLIES; KALDOR, 2001, p. 10). 

A terceira proposição considera o conceito confuso e contestável. As principais questões 

aqui estão em torno da possibilidade de universalização do conceito, ou seja, objeto de discussão 

epistemológica, que aqui é recuperada pela leitura de diferentes cientistas sociais. Os principais 

argumentos são que o conceito é duvidoso sem referir-se a um Estado efetivo; a consideração 

que a ascensão de uma sociedade mundial é uma forma de dominação cultural de origem 

estadunidense; que embora o sistema tenha sido mundializado ele obedece às decisões efetuadas 

em centros como Nova Iorque, Londres, Frankfurt e Tóquio; que o sistema econômico pode ter 

sido globalizado, mas isso não foi acompanhado das condições democráticas mínimas para 

considerar-se globalmente a existência de uma sociedade civil, dentre outras (que sejamos 

francos, são muito mais coerentes que a defesa das duas proposições anteriores). 

Para os autores do “Yearbook”, é precisamente essa polissemia conflitiva que valida a 

conceituação, pois o entendimento diverso, e mesmo oposto entre grupos, organizações e 

empresas, “pode engajar-se em um diálogo comum”(ANHEIER; MARLIES; KALDOR In. 

ANHEIER; MARLIES; KALDOR, 2001, p. 12. Tradução nossa). Esta expectativa é claramente 

baseada na teoria da razão comunicativa de JürgenHabermas (1988), que supostamente 

permitiria a formulação de um consenso em torno das “globalizações” possíveis. Este discurso, 

tal qual as formulações propostas de sociedade civil internacionais, entende que é possível 

“passar por cima” das classes, dos interesses dos agentes determinados pela contradição capital e 

trabalho. Sublinhemos que esta proposição carrega a suposição que um desses grupos foi 

definitivamente derrotado; o que só é possível dentro de um entendimento da luta de classes 

como se esta fosse criada pela vontade dos atores sociais (especialmente os intelectuais) que 



posicionam-se ao lado dos trabalhadores –formulação anticomunista pobre, requentada de 

tempos em tempos pelo discurso liberal. A luta de classes é um fenômeno histórico, não 

resolvido, pois o sistema social que o dá suporte material, o modo de produção capitalista, não 

foi superados. Não por sinal Samuel Huntington (1997), estrategista estadunidense, corrige seu 

colega Francis Fukuyama (1992), e afirma, que a história ainda não acabou, que, na Guerra Fria, 

o que era uma disputa passível de ser localizada em “blocos ideológicos” opostos, agora adquire 

uma nova dimensão “multipolar”. E a partir de 2001, com os ataques das torres gêmeas, diversos 

autores decretam o fim da viabilidade do modelo comunicacional habermasiano (HOBSBAWM, 

2007). Em relação à sociedade civil internacional, o retorno do imperialismo de conquista, de 

invasão territorial aberta justificada por motivos econômicos, desnudou a incapacidade de 

governança, controle ou mesmo reformas por parte das instituições supranacionais responsáveis 

pelo consenso, notadamente a ONU. 

 
5. Renato Ortiz: 

 
 

Outro autor que defende a ideia de uma sociedade civil internacional é o cientista social 

brasileiro Renato Ortiz. Este, baseando-se em Gramsci, irá buscar atualizar o cabedal conceitual 

(ou ao menos propor essa atualização) das ciências sociais diante do fenômeno da globalização e 

do que chamou de “mundialização da cultura”. Segundo ele: 

 
[...] se imaginarmos o mundo como um espaço no qual se afrontam 

diferentes concepções e ideários políticos, temos que a presença dos 

conglomerados adquire um peso desproporcional. Como o Estado-nação 

possui uma capacidade específica para ações internacionais, restam a 

eles uma grande margem de manobra. Vários autores têm chamado a 

atenção para este fato. As grandes empresas, pela sua filosofia e pelos 

seus interesses econômicos, são agentes políticos privilegiados no 

contexto de uma “sociedade civil mundial”. Elas superam os partidos, os 

sindicatos, as administrações públicas ou os movimentos sociais, todos 

esses atores confinados ao horizonte dos conflitos nacionais (ORTIZ, 

2007, p. 165-166). 

 
Ele identifica esse movimento o relacionando com o domínio global das empresas 

transnacionais, aliadas a nova capacidade tecnológica, especialmente em torno da difusão 

internacional da informação. E sugere como derivação dessa tese que a cultura nacional-popular 

não existiria mais (ORTIZ, 2007, p. 126), propondo a sua desterritorialização, 



[...] constituindo um tipo de espaço abstrato, racional, des-localizado. 

Porém, enquanto pura abstração, o espaço, categoria social por 

excelência, não pode existir. Para isso ele deve se “localizar”, 

preenchendo o vazio de sua existência com a presença de objetos 

mundializados. O mundo, na sua abstração, torna-se assim reconhecível 

(ORTIZ, 2007, p. 107). 

 
Esse seria o elemento central de uma cultura internacional-popular, “cujo fulcro é o 

mercado consumidor”. Assim delimita a realidade contemporânea: “uma sociedade global de 

consumo, modo dominante da modernidade-mundo”(ORTIZ, 2007, p. 111). A grande questão 

em Ortiz é que sua aceitação do “fim” (ou melhor “as grandes transformações”) do Estado, 

assim como da cultura nacional-popular, seria a recusa das categorias existentes para 

compreender o processo de reprodução ampliada do capitalismo em suas formas históricas. 

Indica a necessidade de ir-se além do imperialismo e mesmo do americanismo, mas não oferece 

proposições para indicar as novas formas de dominação. Mesmo resgatando as possibilidades 

libertadoras do fenômeno, no que recorre a Walter Benjamin (In. LIMA, 2012), sua 

interpretação é essencialmente negativa, sua “mundialização da cultura” é antes de tudo, um 

fenômeno hierarquizado e hierarquizante da realidade cultural dos povos. Neste sentido a 

“sociedade civil mundial” é uma constatação, quase material, da vitória do cosmopolitismo 

burguês sobre o internacionalismo proletário (FONTES, 2010, p. 174). As “Internacionais”, por 

sinal, não são citadas em nenhum lugar de seu livro, sua tese silencia as classes subalternas para 

focar na ofensiva cultural do capital, no domínio do consumo – o que, por si só, indica a 

perspectiva classista como cerne da questão, recorrendo o autor a ela ou não. 

 
6. Referências finais: 

 
 

Não chegaríamos tão longe a dizer que os processos culturais globais hoje em dia 

ultrapassam as classes e nações70, visto que a luta de classes ainda tem por terreno fundamental 

as formações estatais-nacionais. Mas mesmo estando localizada dentro das formações sociais, 

irá sentir pressões das relações internacionais, o que ganhará um impulso histórico inédito na 

fase imperialista do capitalismo: “esta relação entre forças internacionais e forças nacionais 

torna-se ainda mais complexa por causa da existência, no interior de cada Estado, de várias 

seções territoriais com estruturas diferentes e diferentes relações de força em todos os graus” 

(GRAMSCI, 2002, p. 42). 

 
70Carlos Nelson Coutinho já manifestou oposição a esta tese: “Faz parte da ideologia da globalização reacionária a 

idéia de que o Estado nacional acabou, de que a nação deixou de ser um espaço de tomada de decisão. Para mim, a 

nação continua sendo uma referência obrigatória”(COUTINHO,Valor Econômico, 24-26.11.00). 



Retornando para Gramsci, sobre as relações externas e internas: 

 
 

As relações internacionais precedem ou seguem (logicamente) as 

relações sociais fundamentais? Indubitavelmente seguem. Toda inovação 

orgânica na estrutura modifica organicamente as relações absolutas e 

relativas no campo internacional, através de suas expressões técnico- 

militares. Até mesmo a posição geográfica de um Estado nacional não 

precede, mas segue (logicamente) as inovações estruturais, ainda que 

reagindo sobre elas em certa medida (exatamente na medida em que as 

superestruturas reagem sobre a estrutura, a política sobre a economia, 

etc.). De resto, as relações internacionais reagem passiva e ativamente 

sobre as relações políticas (de hegemonia dos partidos)(GRAMSCI, 

2002, p. 20). 

 
Este movimento de ampliação da categoria de sociedade civil elimina a exploração como 

condição fundamental do modo de produção capitalista, tornando questões objetivas, relativas às 

relações sociais de produção, como subjetivas, somente sendo passíveis de resolução no âmbito 

das individualidades. Ao buscarem escapar do economicismo e do stalinismo, apagaram as 

determinações classistas. Em especial, foram investigar o que estas correntes cristalizadas do 

marxismo apagavam, as diferenciações culturais, raciais, de gênero, de estilo de vida, etc. A 

classe social não foi necessariamente negada por estes intelectuais, mas de modo geral, passou a 

ser considerada como um dentre vários fatores constituintes da desigualdade social no 

capitalismo (WOOD, 1990, p. 63. Tradução nossa). A leitura crítica foi afastando-se da antítese, 

a dilacerando “numa longa série de momentos, isto é, a reduzir a dialética a um processo de 

evolução reformista ‘revolução-restauração’, na qual apenas o segundo termo é válido” 

(GRAMSCI, 1999, p. 396). Segundo Guido Liguori: 

 
Aculturadapolíticadadireitatornou-se preponderante, em forma e 

conteúdo, sobre a esquerda. Em suma, as concepções que se impõem 

majoritariamente dentro da “esquerda” são de matrizes liberais e 

sinteticamente indicamos como sendo a supremacia da sociedade civil 

sobre o Estado; a superioridade do econômico sobre o político; do 

privado sobre o público; do mercado sobre a programação estatal. E 

podemos dizer ainda, conjuntamente com Marx, do burguês sobre o 

cidadão (LIGUORI, 2006, p. 4). 



Paradoxalmente, ao enfatizar a necessidade de pensar globalmente, isolaram suas 

respostas no âmbito individual. Não por sinal, Pierre Bourdieu e LöicWacquant avaliam a 

hegemonia neoliberal a partir da consideração que seus termos, sua linguagem, alçou a 

universalidade. Melhor dizendo, que sua especificidade histórica, estadunidense, passou a ser 

considerada como falsa universalidade global (e que se justifica como relevante exatamente por 

estar em todos os lugares): 

 
[...] estranha novilíngua cujo vocabulário, aparentemente sem origem, 

circula por todas as bocas: “globalização”, “flexibilidade”, 

“governabilidade” e “empregabilidade”, “underclass” e “exclusão”, 

“nova economia” e “tolerância zero”, “comunitarismo”, 

“multiculturalismo” e os seus primos “pós-modernos”, “etnicidade”, 

“minoridade”, “identidade”, “fragmentação”, etc. A difusão dessa nova 

vulgata planetária – da qual se encontram notavelmente ausentes 

capitalismo, classe, exploração, dominação, desigualdade, e tantos 

vocábulos decisivamente revogados sob o pretexto de obsolescência ou 

de uma presumível falta de pertinência (BOURDIEU; WACQUANT, 

2013. p. 82). 

 
Estes conceitos “pela metade” (verdadeiros por referenciados em estruturas sociais reais, 

falsos pois tomados como abstrações universais), no qual incluímos a “sociedade civil 

internacional”, falsificam a experiência específica dos homens em cada território do real. Suas 

generalizações dissimulam a historicidade, falsificando a consciência política daqueles grupos 

sociais. Estas categorias fundamentam uma visão de mundo, têm validade para além da retórica 

e da narrativa, pois buscam “fundir” (retorica e politicamente) os interesses do imperialismo e 

das mais diferentes burguesias nacionais associadas, diálogo possível pela mundialização 

financeira, que permite a divisão em escala global (mesmo que em bases de desigualdade) do 

que é espoliado dos Estados nacionais e explorado das classes produtivas.Segundo Ellen Wood: 

 
Oque tende a desaparecer desta perspectiva, de volta, são as relações de 

exploração e dominação as quais irremediavelmente constituem a 

sociedade civil, não somente como alienígena e desordem  corrigível, 

mas como sua própria essência, a estrutura particular de dominação e 

coerção que é específica para o capitalismo como uma totalidade 

sistêmica (WOOD, 1990, p. 74. Tradução nossa). 



A ideia de uma sociedade civil internacional ou transnacional, para além das classes e 

das nações busca a naturalização do imperialismo que os gesta, consagrando esta sociedade civil 

como espaço de liberdade sem levar em consideração que estas teias internacionais são 

constituídas em torno de conflitos classistas. E como afirma Acanda (2006, p. 24): “o único 

aspecto evidente é a concepção negativa da maioria dos analistas acerca da sociedade civil: fala- 

se mais sobre o que a sociedade civil não é do que sobre o que ela é”.O Estado estrito, por sua 

vez, torna-se para as classes subalternas uma dupla armadilha: se impede a sua libertação da 

sociedade de classes, por outro lado, funciona como uma gaiola, proteção fundamental contra os 

predadores do capitalismo financeiro e das grandes corporações (CHOMSKY, Alternet, 

08.01.14.). 
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Parte 3 - Golpes e Ditaduras 



Golpe no Chile: o controle orquestrado que gerou o caos. 

 
Tatiana Cristina Cardoso. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 
Considerado o período de disputas estratégicas, tecnológicas, científicas, políticas e 

conflitos indiretos entre Estados Unidos da América e URSS logo após a 2ª Guerra Mundial, a 

Guerra Fria durou mais de 40 anos e trouxe mais prejuízos à humanidade do que ás duas grandes 

guerras juntas. 

Como observou o filósofo Thomas Hobbes, “a guerra consiste não só na batalha, ou no 

ato de lutar: mas num período de tempo em que a vontade de disputar pela batalha é 

suficientemente conhecida”, sendo a Guerra Fria um exemplo claro disso. 

De acordo com Eric Hobsbawm em Era dos Extremos – O breve século XX, a 

peculiaridade da Guerra Fria foi a de não existir perigo iminente de guerra mundial, mesmo com 

as reações apocalíticas de ambos os lados, EUA e URSS. Lembrando que após a 2ª Guerra 

Mundial houve a divisão dos poderes, desigualmente, e não contestado em sua essência... 

Situação essa que gerou inúmeros desconfortos e problemas diplomáticos, que 

respingaram inclusive nos países da América Latina, que tinham suas economias bastante 

dependentes do imperialismo americano e seus governos com orientações comunistas. 

Desta forma, saber por que ocorreu o Golpe no Chile e se realmente houve a participação 

americana são questões que ainda permeiam diversos estudos, juntamente com indagações sobre 

a participação do Brasil no certame. 

 

 

AMERICANISMO 

 
Tanya Harmer e Luiz Alberto Moniz Bandeira, em suas exposições bibliográficas, 

discutiram que tanto a crise econômica quanto a segurança interna tiveram bastante importância 

para que o Golpe no Chile ocorresse, por isso acredito ser necessário esmiuçar um pouco sobre o 

que é o americanismo para poder se compreender a função dos EUA nos acontecimentos futuros 

em todas as outras nações da América Latina. 

A América Latina, região composta por mais de 20 países, sempre foi palco dos mais 

diversos abusos administrativos e sociais. Os EUA, com frequência e por inúmeros interesses, 

participaram da maioria desses excessos; apoiaram golpes militares e persistiram na instalação 



de suas empresas, fazendo com que, em grande parte, a economia da maioria dos países ficasse 

dependente da administração norte-americana. 

Nos EUA, tais movimentos capitalistas para promover grandes empresas, eram expostos 

diplomaticamente como normais. Contudo, do outro lado, como afirma o historiador Enrique 

Krauzueé em seu artigo O Fim do Antiamericanismo, para os latino americanos era mostra 

intolerável de cobiça: 

[...] A região reagiu com uma explosão de nacionalismo, que os 

presidentes americanos conservadores do período entre as duas guerras 

mundiais trataram como mostra de comunismo. Em Cuba, as conexões 

entre interesses comerciais americanos e política permaneceram intactas 

e à plena vista.No início da Guerra Fria, para muitos pensadores, a 

pobreza e a desigualdade observadas na América Latina eram 

decorrência da presença dos interesses americanos e eles viam no 

socialismo, expressado nas várias formas marxistas, uma alternativa 

legítima. Os EUA continuaram a apoiar ditaduras autoritárias, como os 

Somozas na Nicarágua [...]. (KRAUZUEÉ, 2015) 

Composto por 50 Estados e um Distrito Federal, os Estados Unidos da América são 

resultado da dominação de 13 colônias britânicas. Em 1776, eles conseguiram sua declaração de 

independência e a doutrina que os guiou desde seu surgimento, o Destino Manifesto, passou a 

lhes orientar com mais vigor. 

O Destino Manifesto diz respeito ao princípio que expressa à crença de que o povo dos 

EUA é escolhido por Deus para civilizar a América. Desta maneira, eles acreditam que o 

sucesso que tiveram nas batalhas que participaram é resultado do cumprimento da vontade 

divina. A doutrina ainda prega que os povos da América deveriam governar a si mesmos, não 

permitindo que isso fosse possível por outras nações. 

Para comprovar que o imaginário norte-americano foi gerado para não ser menos que o 

vencedor, o teórico cultural Stuart Hall diz que as identidades nacionais não são coisas com as 

quais se nasce, mas são formadas com o tempo e transformadas no interior das representações 

(HALL, 2006). O que aconteceu fielmente, já que o discurso dos líderes americanos sempre foi 

o de se autodenominarem triunfantes e fortes, sob quaisquer circunstâncias. 

Isto posto, desde o início da formação de sua identidade como nação, os norte- 

americanos tinham inseridas em suas mentes as ideias de que eles eram os “melhores do mundo” 

e de que seu jeito de viver era o correto. Demonstração disso é que, por décadas, o mote político 

dos EUA perante a mídia foi “bestrongwhilehavingslaves”, ou seja, “ser forte ao ter escravos”, 



sendo essa apenas uma das mais diversas formas de representação que os EUA criavam perante 

o mundo. 

Fato esse que serviu para corroborar ainda mais com um pensamento de superioridade 

que os impulsionou a serem sempre produtores e criadores, não apenas consumidores e 

conformados. Um povo asceticista, trabalhador e com vocação laboriosa, contudo não apenas 

pela categoria dos operários, mas inclusive por quem os dirigia. 

Por isso, na América, segundo o Antonio Gramsci, não existia uma camada plutocrática 

que resistia à modernidade. Enquanto que, no Velho Mundo, a resistência pela adaptação ao 

capitalismo fez com que a Europa ficasse estagnada e retardada, dando cada vez mais espaço aos 

americanos. Assim, relatam os Cadernos do Cárcere: 

 

 

A América não tem grandes “tradições histórias e culturais”, mas 

tampouco está sufocada por esta camada de chumbo: é essa uma das 

principais razões – certamente mais importante do que a chamada 

riqueza natural – de sua formidável acumulação de capitais, malgrado o 

nível de vida de suas classes populares ser superior ao europeu. A 

inexistência dessas sedimentações viscosamente parasitárias, legadas 

pelas fases históricas passadas permitiu uma base sadia para a indústria 

e, em especial, para o comércio, possibilitando a redução cada vez maior 

da função econômica representada pelos transportes e pelo comércio a 

uma real atividade subordinada á produção, ou melhor, a tentativa de 

incorporar estas atividades á própria atividade produtiva [...]. 

(GRAMSCI, 2007, p. 247) 

Consequentemente, surge o americanismo, que é o resultado dessa necessidade imanente 

de se expressar o capitalismo. Um novo modo de vida, composto inclusive por uma nova 

burguesia; de trabalhadores racionais que recebiam altos salários e que foram moralmente 

aperfeiçoados pela indústria de Henry Ford. 

Essa nova burguesia tinha grau de instrução, era consumista e se tornava cada vez mais 

ligada às posses materiais. E por não ter tradições históricas e culturais que pudessem lhe 

prender a uma forma de agir parasitária, como nomeia Gramsci, estava disposta a se submeter às 

mais diversas formas de intromissão em suas vidas para que pudesse se manter ou acender em 

uma classe econômica privilegiada. 



Durante a Guerra Fria, a defesa do americanismo e a luta contra o comunismo foram 

levadas a extremas consequências. Com ajuda de instrumentos das relações internacionais e 

manobras diplomáticas, EUA e URSS não cediam de seus poderes por mais de 30 anos. 

A ASCENSÃO E DERROCADA DE ALLENDE 

 
Salvador Allende, 1908 a 1973, foi um médico e político chileno. Desde sua juventude 

sempre foi um defensor da democracia e dos direitos sociais, sendo inclusive fundador do 

Partido Socialista no Chile. Grande orador e líder estudantil, Allende foi senador e em 1970 

subiu ao poder como presidente do Chile, entretanto, sem maioria absoluta. 

Documentos não oficiais da época relatam que durante a campanha eleitoreirade Allende, 

Richard Nixon que presidia os EUA, já era contra seu governo, fazendo inclusive doações 

milionárias para grupos contra a administração de Allende. 

Assumindo a presidência, o médico chileno procurou socializar a economia, 

proporcionar uma reforma agrária e nacionalizar as indústrias. Com o tempo, o Chile passou a 

controlar 60% de sua própria economia, o que resultou em uma forte pressão vinda dos EUA, 

juntamente com ações repressivas da CIA. 

Mas a estabilidade não perdurou e esse foi um dos motivos para que a crise econômica e 

política e instaurasse no Chile. Segundo Luiz Alberto Moniz Bandeira em Fórmula para o Caos 

– A derrubada de Salvador Allende (1970-1973): 

 
Com a completa desorganização da economia, agravada pela escassez de 

alimentos e outros gêneros de primeira necessidade, como papel 

higiênico, paralisados os transportes, estabelecido assim o caos no Chile, 

o golpe de Estado foi tecnicamente desfechado pelas Forças Armadas, 

que se sublevaram, conjuntamente, como instituição, para evitar a guerra 

civil. Receavam que uma conflagração interna debilitasse a capacidade e 

defesa do Chile e o Peru invadisse o norte do país para recuperar os 

territórios perdidos na Guerra do Pacífico (1879-1884). E, em menos de 

oito horas, derrocaram o governo de Allende.(MONIZ, 2008, p. 549) 

 

 

Moniz Bandeira fez uma análise profunda das relações internacionais do Brasil em sua 

obra. Com ampla pesquisa, esse livro faz parte da historiografia da esquerda no Brasil e deve ser 

pré-requisito para quem busca entender sobre dois períodos bastante importantes para o Brasil; 

Guerra Fria e Ditadura Militar. 



Em seus relatos com fundamentada documentação do Brasil, Chile e EUA, o autor 

analisa a eleição de Salvador Allende, momentos antes e durante a campanha, pós-eleição, 

Golpe e Pós-Golpe. Com riqueza de dados, por conta das fontes pesquisadas, esta obra cumpre 

seu papel na eficácia em se se compreender esse momento relevante para a História da Guerra 

Fria na América Latina. 

Em relação à produção de Tanya Harmer, por mais que maiores detalhes sobre Allende 

não tenham sido abordados no artigo que consta no livroBrazil’ Cold War in the Southern Cone 

1970-1975, mas sim a participação do Brasil no Golpe e as relações políticas e diplomáticas 

neste período, senti a necessidade para se entender alguns desdobramentos de ações que 

ocorreram momentos próximos ao golpe. 

Todavia, ela dividiu o livro em capítulos de uma maneira que se dá para perceber a 

evolução de todo processo do Golpe no Chile. Tais como Principais Idealistas do Período, 

Disputas, Rebeliões, Linha de Batalha e etc...Dando ênfase principalmente as relações 

internacionais e políticas desse momento, juntamente com as consequências desses movimentos. 

Para suas pesquisas, ela usou de ofícios, transcrições de gravações e telegramas. 

 
O GOLPE 

 
Diversos autores concordam que um dos principais motivos para o Golpe no Chile foi o 

fracasso do socialismo num momento em que 90% da América do Sul tinha administrações 

militares e apenas três países (Chile, Colômbia e Venezuela) possuíam governantes eleitos pelo 

povo. 

Instabilidade econômica, greves, desemprego e uma oposição forte fizeram com que o 

comando de Allende entrasse em desprestígio. Isso tudo regado às manipulações diplomáticas 

do EUA com sua CIA, de uma maneira tão evidente que o povo que em 1970 clamava por 

Salvador Allende, em 1973 estava aberto a um governo a ser realizado por militares, pois em seu 

“imaginário” isso gerava estabilidade e confiança em um futuro melhor. 

Moniz Bandeira discorre em seus estudos que o Golpe no Chile foi à cena final de uma 

sequência de atos que vinham sendo executados pela CIA desde 1962, com o objetivo de 

extirpar o comunismo da América do Sul e dissipar a Doutrina Monroe – com seu capitalismo 

latente e a América para os americanos. Assim DiorgeAlceno Konrad explica: 

O imperialismo norte-americano assumiu seu papel golpista com 

recursos do governo e das transnacionais, financiando ações 

desestabilizadoras, conquistando o apoio da pequena burguesia, com a 

finalidade de criar o ambiente propício para a derrubada do governo da 



Unidade Popular. A greve dos caminhoneiros e o desabastecimento, 

atentados forjados para atribuir a responsabilidade à esquerda, os 

“panelaços”, as matérias pagas e as gratuitas na grande imprensa, o 

boicote no comércio internacional e no crédito, enfim, a crise financeira, 

foram a “fórmula para o caos”, como indica Moniz Bandeira, fatores 

detonantes do golpe. (KONRAD, 2009, p. 159) 

Desta forma, fica claro que os EUA com seus recursos e apoio de outras nações 

orquestraram uma conspiração para eliminar o comunismo de vez da América do Sul. O ato  

final foi realmente a ascensão de Allende ao poder e não a de Augusto Pinochet, como 

demonstra muito bem Moniz Bandeira. 

A liderança de Pinochet é somente um desdobramento, uma consequência. O que é bem 

nítido nas pesquisas tanto de Harmer quanto de Bandeira é que da mesma maneira que os EUA 

“permitiram” que Salvador Allende assumisse a presidência, eles o tiraram de lá, e da forma 

mais dramática possível. Entretanto, que demonstrava perante outras nações o seu poder e 

hegemonia inabaláveis. 

E a participação do Brasil nesse acontecimento? Houve de fato uma influência ou são 

apenas especulações? Para Harmer a resposta é positiva. Segundo ela, por bastante tempo o 

Brasil foi considerado um vizinho distante da América Latina. 

Contudo, recentes descobertas apontam que ele teve envolvimento na Guerra Fria de 

países latinos e que a experiência do Golpe de 64, serviu para que ele pudesse influenciar com 

mais propriedade no governo de países que quisessem extirpar o comunismo, impondo o 

militarismo como melhor solução para o controle do povo e crescimento do país. Tendo os 

militares brasileiros Humberto de Alencar Castello Branco e Emílio Médici bastante 

participação em todas as articulações: 

Nixon was especially insistente on improving and streng the ingt he US- 

Brazilian aliance and issue instructions tha the wanted presidente Médici 

to visit Washington within six months. As he privately told Kissinger 

and his Chief of Saff Bob Haldeman, he wanted the Brazilians to know 

thathe was ‘just about the best friend’ Brasil ha dever had in 

Washington. (HARMER, 2012, p. 09) 

Moniz Bandeira ainda detalha com primazia o envolvimento do Brasil no Golpe no 

Chile, todavia ele aponta o que acontecia no Brasil na época o que era veiculado na mídia e 

algumas medidas diplomáticas que o Itamaraty tomou neste período. 



Harmer foi diferente, tocou mais no ponto de vista norte-americano, relações 

diplomáticas, atitudes dos presidentes, CIA e CIEX. Ela falou sobre o Brasil nos pontos em que 

descrevia como a relação, após o Golpe, ficou complexa entre Brasil e Chile, sendo que antes 

havia uma parceria visível. 

DOCUMENTO HISTÓRICO 

 
Segue uma análise de documento histórico que provará algumaspremissas de Harmer e 

Moniz Bandeira em relação a participação do Brasil no Golpe no Chile. Tal documento é um 

memorando, o primeiro, que faz parte de uma série de quatro e que consta no Arquivo de 

Segurança Nacional dos EUA. 

 

Document1: White House Memorandum, Top Secret, “Meeting withPresident Emílio 

Garratazú Médici of Brazilon Thursday, December 9, 1971, at 10:00 a.m., in the President’s 

 Office, the White House”, December 9, 1971. 

 

During  this  meeting  between  President  Nixon  and  President  Médici,  the  two  discuss     

the politica land economic situations in several nations of mutual concern, among them Chile, 

Cuba, Peru, and Bolivia. Nixon asks Médici whe the rhefeels the Chile an military could 

overthrow President Salvador Allende. Médici responds tha the believes Allende will be 

overthrown “for very much the same reasons that Goulart had been over thrown in Brazil,” and 

“made it clear that Brazil was working to wards this end.” Nixon stressed “that it was very 

important that Brazil and the United States work closely in this field” and offered “discreet aid” 

and money for Brazilian operations against the Allende government. The two also discuss 

mutual operations against Castro supporting exile groups thathad the forces toover throw him, 

and how to block Peru’s effort stobring Cuba back in to the OAS. During the meeting, Nixon 

raisesan issue he clearly considers of major importance: establishing a highly secret back 

channel between the two presidents: because of the close relationship they have developed, he 

would like to have “a means of communicating directly out side of normal diplomatic channels 

when this might be necessary.” Médici agrees and names Brazilian Foreign Minister Gibson 

Barbosa as a representative for such communication while Nixon picks Kissinger. Médici also 

tells Nixon he will use Brazilian Colonel Manso Netto if the issue is particularly sensitive and 

discreet. Nixon not es that the two countries “must try and prevent new Allendes and Castros 

and try where possible to reverse these trends.” At then dof the meeting, Nixon states that he 

“hoped that we could cooperate closely, as there were many things that Brazil as a South 

American country could do that the U.S. could not.” 

http://nsarchive.gwu.edu/NSAEBB/NSAEBB282/Document%20143%2012.9.71.pdf
http://nsarchive.gwu.edu/NSAEBB/NSAEBB282/Document%20143%2012.9.71.pdf
http://nsarchive.gwu.edu/NSAEBB/NSAEBB282/Document%20143%2012.9.71.pdf


Crítica Externa 

 
• Origem e localização: Arquivo de Segurança Nacional, Washington, DC–EUA 

 

• Autor:Peter Kornbluh 

 

 

 
• Data: 16 de agosto de 2009 

 

• Língua original: Inglês 

 

 

 
• Temática: Relações diplomáticas entre Brasil e Estados Unidos da América, juntamente 

com seu apoio ao Golpe no Chile. 

 
• Tipologia: Textual (memorando) 

 

 

 
• Contexto histórico: Barack Obama toma posse como primeiro presidente negro dos 

EUA. Divulgação de documentos oficiais secretos. 

 
Crítica Interna 

 
• Problemáticas: 

- Quais eram as intenções dos EUA em pedir o apoio do governo Brasileiro na derrubada 

de Allende? 

De acordo com o próprio documento, os EUA não poderia fazer o “trabalho sujo que o 

Brasil poderia. Fora isso, o Brasil estava vivendo um regime ditatorial há 

aproximadamente cinco anos e concordava com as orientações políticas e econômicas 

dos EUA, e eliminar o comunismo, fortalecer o capitalismo e não permitir o surgimento 

de mais “Allendes” e “Castros”. 

 
- O Brasil não pestanejou em dar apoio ao EUA e nem fez exigências. O que ele ganharia 

com isso? 

Diplomaticamente estreitaria as relações políticas e econômicas com os EUA, a nação 

tida como a mais poderosa do mundo, mesmo num período de definições como foi a 



Guerra Fria. Fora que acordos comerciais e empréstimos bancários poderiam ser bem 

mais facilitados. 

 
• Personagens: Richard Nixon, Emílio Garratazzú Médici, Salvador Allende, Gibson 

Barbosa, Manso Netto, Henry Kissinger. 

 
• Informações do texto:O documento trata de um encontro entre o presidente dos EUA 

Richard Nixon e o do Brasil, General Médici, em dezembro de 1971, primeiro ano do 

mandato de Salvador Allende no Chile. Tal encontro foi na Casa Branca, onde eles 

discutiram interesses econômicos de países da América do Sul e que poderiam tirar 

vantagens juntos. Nixon abordou Médici sobre a derrubada do marxista Allende pelos 

militares chilenos e pediu que os militares brasileiros ajudassem caso fosse necessário, 

oferecendo até ajuda financeira. Os dois presidentes entram num acordo sobre um canal 

de comunicação secreto entre eles, nomeando secretários de confiança para este fim; 

Gibson Barbosa (Brasil) e Henry Kissinger (EUA). Por fim, Nixon deixou claro que 

precisava que os laços com o Brasil estivessem sempre estreitos, pois sendo um país sul- 

americano ele tinha capacidade de fazer coisas que os EUA não poderia. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Após o exposto, pode se perceber que o Golpe que tirou Salvador Allende da presidência 

do Chile foi orquestrado meticulosamente pelos EUA e países que queriam eliminar o 

comunismo das Américas. Golpe este que começou, como analisado, anos antes de seu certame, 

que ainda culminou no suicídio de Allende. 

 

Quando Augusto Pinochet tomou o poder, imediatamente as relações econômicas, que 

Allende tanto lutou para que se tornassem mais nacionalistas, com os EUA foram retomadas. 

Desta forma, o Chile se tornou um país isolado das nações ainda socialistas da América. 

 

Quanto às relações do Brasil com o Chile, que antes do Golpe foram marcadas por bons 

entendimentos e apoio mútuo, quando os EUA solicitaram ao Brasil ajuda militar, esse por 

questões diplomáticas e de relações exteriores cedeu às investidas. 

 

Assim, tanto Harmer quanto Moniz Bandeira, puderam demonstrar em suas pesquisas 

documentais que, durante a Guerra Fria, a defesa do americanismo e a luta contra o comunismo 

foram levadas a extremas consequências. 

 

Com ajuda de instrumentos das relações internacionais e manobras diplomáticas, EUA e 



URSS não cediam de seus poderes por mais de 30 anos e geraram prejuízos que até hoje podem 

ser sentidos. 
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A repressão política de estudantes, professores e funcionários na Universidade Federal 

Goiás durante a Ditadura Militar (1964-1985) 
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Resumo: 

 
 

A proposta do artigo é investigar como era realizada a repressão política dentro da 

Universidade Federal de Goiás durante a Ditadura Militar Brasileira  (1964 - 

1985). Primeiramente, irei descrever o cenário goianiense logo após o Golpe e 

como se deu a criação da UFG. Posteriormente, a parte principal do texto é 

dedicada a identificar como a repressão política era realizada dentro desta 

instituição, quais eram os órgãos responsáveis por realiza -la, e apontar alguns 

alunos, professores e funcionários atingidos. 

 

 
Palavras chave: 

 
 

Ditadura, repressão política, Universidade Federal de Goiás. 

 
 

Introdução: 

A Universidade Federal de Goiás foi criada no dia 14 de dezembro de 1960 

com a reunião de cinco Escolas Superiores: a Faculdade de Direito ( fundada em 

1898 na antiga capital goiana), a Escola de Farmácia e Odontologia (1945), a 

Escola de Engenharia (1952 ), o  Conservatório  de Música (1956) e a  Faculdade 

de Medicina (1960 ). Posteriormente, foram criadas a Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras (1962 ), o Instituto de  Matemática e  Física (1963) e  a  Escola  

de Agronomia e Veterinária (1966).  Em 1968, a  Faculdade  de  Filosofia, 

Ciências e Letras, em decorrência da  reforma  universitária  e  a  reestruturação 

das unidades acadêmicas da UFG, foi desdobrada em quatro unidades distintas – 

Instituto de Ciências Humanas e Letras, Instituto de Química e Geociências, 

Instituto de Ciências Biológicas e Faculdade de Educação. 

Em 1960, é eleito governador do Estado de Goiás, Mauro Borges Teixeira, 

pela coligação Partido  Social Democrático (PSD) e Partido  Trabalhista 

Brasileiro (PTB). Para que sua eleição ocorresse, Mauro Borges contou com 

grande apoio dos trabalhadores rurais e  do  movimento  estudantil,  sob  o 

controle da União Estadual dos Estudantes de Goiás ( UEE - GO). Seu governo 

tinha como ideologia dominante o nacional - desenvolvimentismo, que seria 



justificada pela busca da modernização de Goiás, agora pr óximo da capital federal. O 

nacionalismo seria traduzido na intervenção do Estado na esfera econômica, além de ser um 

elemento mobilizador, já o desenvolvimentismo seria traduzido na busca do desenvolvimento 

econômico e do avanço do capitalismo. 

Mauro Borges apoiou a posse de  João Goulart e  participou na  Campanha  

da Legalidade ao lado de Leonel Brizola. A sua aliança com o governo João 

Goulart e o PTB durou até meados de 1963. Conforme artigo de Maciel ( 2014), 

logo após o golpe, uma intensa repressão sob a esquerda goiana é desencadeada 

pelo governador, no intuito de mostrar- se confiável ao governo militar e assim 

esvaziar as manobras dos que defendiam a sua deposição. Mesmo assim, as 

pressões pela deposição do governador, exercida pela oposição de direita ( UDN e 

PSD) e pelos setores latifundiários insatisfeitos, fez com que Mauro Borges 

fosse deposto em novembro de 1964, ou seja, 7  meses  após  o Golpe Militar. 

Após a saída de Mauro Borges entra o interventor coronel Carlos  de  Meira 

Mattos, que dá lugar ao marechal da reserva Emílio Ribas Júnior, no dia 7 de 

janeiro de 1965. 

Os documentos utilizados para a realização dessa pesquisa são textuais e 

estão localizados no Centro  de Informação, Documentação  e  Arquivo  

(CIDARQ) da UFG, sendo que alguns se encontram digitalizados e podem ser 

encontrados no site do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil, 

denominado “Memórias Reveladas”. O Projeto “Memórias Reveladas” tem como 

objetivo a disponibilização dos arquivos referentes ao período entre as décadas  

de 1960 e 1980 , das lutas de resistência à ditadura militar. 

Além do CIDARQ, exploramos também o acervo digital da Associação 

dos Anistiados, pela Cidadania e Direitos Humanos do Estado  de  Goiás  - 

ANIGO, que é uma entidade civil, de direito privado, sem fins lucrativos.  

Também foram utilizados como fonte livros de dois  ex -militantes 

resistentes à Ditadura Militar: Horieste Gomes, na época militante do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB), reconta em seu livro “Cela 14 –  Militância, prisão  

e liberdade” episódios da luta daqueles que se opuseram ao golpe militar de 1964  

em  Goiás;  e  Ant ônio  Pinheiro  Salles,  autor  do  livro  “A  Ditadura  Militar em 

Goiás: depoimentos para a história”, onde relata as histórias de pessoas que 

lutaram pela democracia e por sua própria liberdade, sendo submetidas a sessões 

de tortura, em muitos casos. 

O livro “Memórias Transcritas – depoimentos”,  organizado  por  Célia 

Alves e Vera Côrtes, também foi essencial para a realização dessa pesquisa.  



Esse livro contém vários depoimentos de vítimas da ditadura militar em Goiás. 

Dentre os depoentes, estão os já mencionados Antônio Pinheiro  Salles  e  

Horieste Gomes. 

Resultados da pesquisa/Desenvolvimento: 

Dentre os principais focos da luta estudantil do Estado  estava  a 

Universidade Federal  de Goiás. Uma das características da esquerda goiana seria 

a supremacia do movimento estudantil na formação e atuação da grande maioria 

dos militantes durante todo o período da ditadura militar (MACIEL, 2014, p.  

366). É a partir, principalmente, do Colégio  Estadual  Lyc eu  de  Goiânia, 

Colégio Estadual Pedro Gomes, da Universidade Federal de Goiás e 

Universidade Católica de Goiás que serão organizados comícios relâmpagos, 

passeatas, panfletagens e greves contra a ditadura.  

Para Motta (2014, p. 23), na visão dos  vitoriosos  de  1964,  as  

universidades haviam se tornado  ninhos de proselitismo das propostas 

revolucionárias e de recrutamento de quadros para a esquerda. O afastamento de 

dirigentes universitários foi um momento marcante da Operação Limpeza. O 

então reitor na época da UFG, Colemar Natal e Silva foi  afastado de  seu  cargo 

em novembro de 1964, logo após a queda do governador Mauro Borges. Quem 

assumiu sua cadeira foi o Professor José Martinez D’ Alvarez,  sendo 

substituído rapidamente pelo Professor Jerônimo Geraldo de Queiroz, que 

permaneceu reitor entre 1964 – 69. No início do ano, já havia ocorrido alguns 

expurgos dentro da universidade, entre eles do professor e escritos  Bernardo  

Élis Fleury de Campos Curado e de dois funcionários  da  reitoria  (MOTTA, 

2014, p. 44 ). Segundo informações da ANIGO, estima-se em aproximadamente 

quinhentos (500 ) o número de punidos ou indiciados por crimes políticos pelo 

Estado brasileiro em Goiás ( DELLACORTE, 2014). 

É importante também  salientar que com o golpe militar,  entidades 

estudantis tais como a UNE e UBES, mesmo ficando na clandestinidade, 

sobreviveram e avançaram na luta contra o regime. Destaca -se também  a  

presença e atuação de algumas das principais organizações políticas  de 

esquerda (PCB, PCdoB, POLOP, AP, Ligas Camponesas).  

Em junho de 1964, logo após o golpe, foi criado o SNI (Serviço Nacional de 

Informações. Segundo um artigo de Motta ( 2008), em 1967, esse aparato foi expandido com a 

criação de Divisões de Segurança e Informações (DSI) nos ministérios civis, que ficaria 

responsável por assessorar os titulares dos ministérios no processo de tomada de decisão e em 

questões se segurança. “A 



DSI do Ministério da Educação e Cultura foi uma das maiores e mais 

importantes, naturalmente graças a vigilância sobre as universidades”. ( MOTTA, 

2014, p. 195) O SNI deveria funcionar como agencia de inteligência, e não 

como serviço de repressão ou segurança. Esse papel caberia  as  policias  

estaduais Dops ( Departamento de Ordem Política e Social) e a Policia Federal. 

Mais tarde, os DOI- Codis ( Destacamento de Operações Internas - Centro de 

Operações de Defesa Interna) se uniram a esses dois órgãos. 

Os arquivos do Dops de Goiás são compostos de fichas e documentos e estão 

sob a tutela da Universidade Federal de Goiás ( UFG), seu acervo localiza-se no 

Arquivo Central da UFG – Campus 2. Os arquivos, claramente, passaram por uma 

severa triagem antes de serem expostos, pois vários  documentos estão 

incompletos. Os documentos encontrados no CIDARq (Centro de Informação, 

Documentação e Arquivo) da UFG, em sua maioria, são referentes a triagem 

ideológica realizada pela ASI- UFG para a contratação de professores. Também 

existem documentos referentes a pessoas cogitadas para afastamento do país, na 

maioria das vezes para a realização de doutorado. A partir deles, podemos ver a 

ASI em ação, sempre difundindo todas as informações solicitadas por outros 

órgãos (anexos I, II e III). 

Porém, dentro das universidades, o principal órgão responsável  por  

realizar a repressão política a partir da  década de  70,  foram  as  ASI ou  AESI. 

Em 1970, os serviços de informação sofreram uma alteração, assim que foi 

aprovado o Plano Nacional de  Informações (PNI). As  DSI seriam estimuladas a 

se subdividirem, de forma  a  serem estabelecidas em  instituições subordinadas  

ao controle dos ministérios. Surgiam então as denominadas Assessorias de 

Segurança e Informações (ASI), ou Assessorias Especiais de Segurança e 

Informações (AESI). “No âmbito das universidades, as ASI foram criadas a partir 

de janeiro de 1971, após aprovado seu Plano Setorial de Informações” (MOTTA, 

2008, p. 44). 

Vale ressaltar que essas Assessorias não eram  órgãos  de  repressão, 

somente de informação. A estrutura das ASI’s seriam a seguinte: um chefe, 

responsável por coordenar as atividades e representa-las a DSI/ MEC e aos outros 

órgãos de informações, e mais duas seções, de  informações  e  administrativa. 

Elas funcionavam em salas na própria  reitoria  ou tinham suas próprias 

instalações. Estima- se que na área do MEC funcionaram aproximadamente 40  

ASI universitárias. A respeito do procedimento padrão que esse órgão seguia, 

Motta ( 2014, p. 201 ) explica que o procedimento padrão era que a ASI do 



órgão interessado disseminasse entre os  OIs  da  área um  pedido de  busca sobre  

a pessoa em questão, com dados mínimos para facilitar a identificação – nome 

completo, data e local de nascimento, as vezes os nomes dos pais. 

Outra fonte utilizada foram os Inquéritos Policial - Militares ( IPM), que 

tratavam de procedimentos investigativos que integravam a Justiça Militar, 

previsto nos códigos normativos das instituições militares e também na Lei de 

Segurança em vigor. O que mudou foi que a partir de 1964, ele  foi  usado  de  

modo generalizado para a realização de investigações de crimes militares e 

políticos. “Centenas de professores e estudantes foram arrolados em diferentes 

IPMs. No entanto, nas universidades, as comissões de sindicância  tiveram 

impacto importante também, pois levaram efetivamente a demissões” (MOTTA, 

2014, p. 48 ). Ainda segundo o autor, calcula- se que apenas em 1964 foram 

estabelecidos aproximadamente 760 IPMs espalhados pelo Brasil.  Desses, 

dezenas eram referentes a professores e intelectuais, e alguns deles for am 

exclusivamente dedicados a instituições de ensino. 

A partir dos Arquivos Revelados da ANIGO, identificamos que vários 

professores, funcionários e alunos foram monitorados a pedido do SNI, e em 

consequência, IPMs foram abertos para a  realização  dessas   investigações. 

Neste do documento intitulado “Infiltração Comunista nas UFGO e UCGO” 

(ANIGO, 2016, p. 659 - 669 ), das  29  pessoas citadas, 16 pertenciam ao corpo  

de funcionários, discente ou docente da UFG. Essas pessoas são acusadas de 

possuir registros subversivos em vários órgãos de segurança, porém, não é 

possível concluir se de fato todas elas foram  afastadas  da  instituição,  pois  

dadas as limitações desses Inquéritos Policial -Militares, as suas atividades 

raramente produziam condenações. “Muitos dos inqu éritos enviados a Justiça 

foram considerados inconsistentes  para  fundamentar  punições  legais” 

(MOTTA, 2014, p. 50). 

Entre 1965 e 1967 , formou- se no país um movimento democrático radical, 

comandado pelos estudantes universitários. “Liderado e hegemonizado por 

organizações revolucionárias de esquerda, não queria negociações, nem o 

aproveitamento de brechas legais no quadro do Parlamento, mas o fim  da 

ditadura” (REIS, 2014, p.91 ). 

Em setembro 1966, o Diretório Central dos Estudantes (DCE) e o Centro 

Acadêmico XI de Maio da Faculdade de Direito da UFG, após  a  violenta 

repressão a  uma  greve de estudantes em  Belo Horizonte, Minas Gerais, a  UNE   

e a UBES, na clandestinidade, apoiadas  em Goiás por essas entidades,  



decretaram uma greve nacional de 72 horas em solidariedade aos estudantes mineiros e contra 

o regime militar (ANIGO, 2016, p. 564). Ainda nesse ano, um outro IPM nos mostra que: 

Numa manhã do mês de setembro, no Centro Acadêmico XI de Maio 

da Faculdade de Direito, dava-se início a uma manifestação contra a 

ditadura(...). Poucos dias depois, foi instalado um Inquérito Policial 

Militar (IPM), que teve como sede dos seus trabalhos policiais o 10° 

Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro. A quantidade de 

fotografias tiradas da manifestação foi de tal forma volumosa que quase 

nenhum dos participantes ficou sem ser identificado. Eram os métodos 

nazistas, muito conhecidos, sendo praticados. (ANIGO, 2016, p. 564) 

Um relatório a respeito do “Movimento Político -Estudantil da Segunda 

Quinzena do Mês de Setembro”, nos revela  a constante  vigilância  às  

Faculdades de Direito, Engenharia e Filosofia da UFG. A denúncia mais grave 

ocorreu na Faculdade de Filosofia:  

Neste estabelecimento de ensino houve, também, a distribuição de 

manifestos subversivos, tendo o seu Diretor, Egidio Turchi, se imitido 

nas providencias junto a seu Superior. É público e notório, que este 

Diretor chegou a convidar os Professores Aloisio Sayol de Sá Peixoto 

e Bernardo Élis, afastados de seus cargos pelo Ato Institucional n° 1, 

para lecionarem naquela Faculdade. Que nessa Faculdade existe a 

aluna Alda Maria Borges, que foi indiciada em IPM após a Revolução 

de 31 de março de 1964, a qual leciona na mesma Faculdade. 

Igualmente o atual secretário deste estabelecimento, Sérgio Dias 

Guimarães, que, também, foi indiciado em IPM em 1964. Este 

adquiriu BONUS para auxiliar o Congresso da UNE que se realizou 

em Belo Horizonte, em julho do corrente ano, tendo tomado 

conhecimento de que diversos alunos usavam o mimeógrafo de sua 

secretaria para confeccionar manifestos subversivos, não  tendo 

tomado nenhuma providência. Da mesma forma o aluno José Pereira 

Peixoto Filho, que também estuda e leciona na dita Faculdade, foi um 

líder atuante do movimento estudantil de setembro último. Leciona 

naquele estabelecimento o Padre Pereira (José Pereira de Maria) 

reconhecido ativista em pregações ideológicas. (ANIGO, 2016, p. 603) 



Em 1968 , todos os grupos radicais que queriam o fim da ditadura militar, encontraram-

se nas ruas, foi um ano de grandes conflitos em escala 

internacional. Sobre esse ano, Reis ( 2014, p. 92) afirma: 

 

No primeiro semestre de 1968, o governo Costa e Silva alternou 

repressão – com morte- e conciliação, permitindo grandes 

manifestações pacíficas: em março, ocorreu o enterro do jovem Edson 

Luís de Lima e Souto, assassinado durante a invasão de um restaurante 

universitário; em junho, a passeata dos Cem Mil; e, em julho, a 

passeata dos Cinquenta Mil. 

As manifestações em Goiânia constituíram parte de um esquema de 

mobilização contra  a Ditadura  e repudio  à repressão – movimento  de 

solidariedade. Um Relatório do IPM, nos mostra o impacto da morte de Edson  

Luís nesta capital: um aglomerado de estudantes, na casa dos 300, sendo a maioria 

secundarista, se reuniram na Praça do Bandeirante a fim de manifestar-se contra a 

morte do estudante. A polícia entrou em ação e os  manifestantes se  refugiaram 

nas casas e escritórios comerciais, bancos e hotéis das imediações. No meio da 

confusão, o 1° Tenente Pm Hélio Batista Vaz Sobrinho ou o 3° Sargento  Pm 

Oscar de Souza Oliveira dispararam um fuzil de um soldado para cima, tendo 

vários subordinados repetindo  a ação. “Um dos  projeteis  de  revolver 

ricocheteou numa janela basculante atingindo acidentalmente o lavador de 

carros Carlos Cândido da Silva que se encontrava na esquina das ruas 7 com a 4. 

Removido ao Hospital Santa Luzia faleceu as 19:00 horas do mesmo dia.” 

(ANIGO, 2016 , p. 619). Ainda sobre esse acontecimento, o relatório descreve: 

“Este acontecimento manteve os ânimos exaltados durante todo o dia, pois  o 

ferido não possuía documentos e só foi identificado depois do morto, no dia 3, 

por seus familiares, pela fotografia estampada no jornal”. ( ANIGO, 2016, p.  

619). 

No segundo semestre, a surpresa: os policiais começaram a atirar para 

matar nos que participavam das manifestações. Foram presas centenas de 

lideranças estudantis. No dia 13 de dezembro de 1968, foi editado o Ato 

Institucional n° 5, que vigorou até 1978. Esse foi um duro golpe, pois esse ato 

proibia manifestações populares de caráter político, suspendia o direito de 

habeas corpus ( em casos de crime político, crimes contra a ordem econômica, 

segurança nacional e economia popular), impunha a censura prévia para  

jornais, revistas, livros, peças de teatro e músicas e concedia poder ao 

Presidente da República para suspender os direitos políticos, pelo período de 



10 anos, de qualquer cidadão brasileiro. Além disso esse Ato dava amplos 

poderes para o Presidente em relação as Câmaras Estaduais e Municipais.  

No decorrer dos anos, a repressão se intensifica dentro da UFG por meio de 

uma série de medidas desencadeadas pelo governo militar, tais como: expulsão  

de alunos e a demissão de professores. Além do conhecido AI - 5, outro 

instrumento lançamento para a repressão foi o Decreto n. 477, elaborado pelo 

ministro Gama e Silva. Promulgado em fevereiro de 1969, “foi concebido para 

desmantelar o movimento estudantil” ( MOTTA, 2014, p. 154). Esse Decreto 

prejudicou ainda mais o movimento estudantil, pois apresentava  punições  

severas para quem participasse de práticas  da militância estudantil. Os 

professores atingidos  eram demitidos e ficavam  impossibilitados de  trabalhar  

em qualquer outra instituição educacional do  país  por cinco anos, ao passo que 

os estudantes eram expulsos  e ficavam  proibidos  de cursarem  qualquer 

universidade por três anos. Inacreditavelmente, o que não tinha como piorar, 

piorou. Motta ( 2014, p. 173 ), descreve o Ato Complementar n. 75: 

O texto do AC-75, editado em outubro de 1969, proibia que 

instituições públicas ou privadas que recebessem subvenções do 

Estado contratassem professores atingidos pelos atos institucionais. A 

intenção era evitar o que ocorreu em 1964, quando docentes demitidos 

retomaram suas carreiras em outras universidades. 

Uma das pessoas atingidas pelo Decreto n. 477, foi  Professor  Horieste  

Gomes, que ingressou na UFG em março de 1963, na condição de professor 

contratado para lecionar Geografia de Goiás no Centro de Estudos Brasileiros 

(CEB). Em 1965 , foi lotado na Faculdade de Filosofia, agregado ao curso de 

Geografia em formação. Já concursado em 1968, ficou lotado nos Institutos de 

Ciências Humanas e Letras e de Química e Geociência. Sua prisão ocorreu em 14 

de julho de 1972 e ficou preso até 1974. Sofreu intensas torturas quando foi 

transferido para o Pelotão de Investigações Criminais (PIC). Ao sair da prisão, 

teve sua carreira interrompida em decorrência do Decreto n. 477. ( ALVES e 

CÔRTES, 2013 , p. 161 – 179 ) 

O estudante Abrão Marcos da Silva, também foi  afetado por  esse  decreto.  

Ele ingressou no Partido Comunista Brasileiro (PCB) no ano de 1967 e também 

militava na Organização de Base (OB) da Faculdade de Medicina  da  UFG. 

Devido a sua militância política nos movimentos estudantis universitários, foi 

indiciado em Inquérito Policial Militar ( IPM), no ano de 1968. No ano de  1971, 

foi diretor- geral do jornal Esqueleto 21, órgão oficial do Diretório XXI de 



Abril da Faculdade de Medicina da UFG, que publicava matérias de cunho tido 

pelos militares como sendo subversivo. Foi condenado em 14 de maio de 1971, 

com base na  Lei de  Segurança Nacional, a  pena de 8  meses de  reclusão. No dia 

3 de julho de 1972, foi preso e levado para o 10° Batalhão de Caçadores, onde 

sofreu torturas físicas e psicológicas por cerca de 35 dias. Em dezembro de 1972, 

foi atingido pelo Decreto n. 477, por ato do reitor da UFG, Prof. Farnese Dias 

Maciel Neto. ( ALVES e CÔRTES, 2013, p. 21 - 33). 

Esses são apenas dois exemplos de inúmeros ainda não revelados. A 

situação apenas começa a melhorar em 1974, após a posse do general Ernesto 

Geisel  o  Estado começa a tomar iniciativas para  reduzir o aparato repressivo.  

“O processo de distensão foi planejado para ser lento, gradual e seguro, 

permitindo a acomodação das forças em d isputa para evitar choques graves” 

(MOTTA, 2014, p. 327 ). Durante esse período, o ativismo estudantil se 

intensificou nacionalmente, chegando até a infringir regras e determinações 

oficiais: “Eles apresentaram peças teatrais proibidas, patrocinaram shows c om 

artistas considerados subversivos e organizaram debates sobre temas políticos” 

(MOTTA, 2014, p. 330). A partir de 1975, denúncias públicas sobre a existência 

das ASI’ s foram feitas em diversos jornais e revistas. Isso acabou atrapalhando o 

trabalho desses órgãos, pois iniciaram- se movimentos docentes e estudantis a 

favor da extinção das ASI’ s. 

Em 1979 , assume o governo o general João Batista de Oliveira Figueiredo. 

Durante sua gestão, extinguiu o Decreto 477 e manteve o clima de abertura nas 

universidades. Em maio desse mesmo ano, o DSI/MEC enviou um oficio aos 

reitores informando sobre a extinção das ASI’ s universitárias. É, portanto, a 

partir de 1979 que se inicia um  processo lento de  descontinuo de  fechamento  

das ASI universitárias. “Foi decerto uma vi tória das forças de oposição, mas 

incompleta. Os órgãos de repressão começaram a se retirar dos campi, mas isso 

não significou o fim da vigilância. As Delegacias Regionais do MEC (DEMEC) 

deveriam continuar o trabalho, com a transferência de pessoal, equipa mentos e 

arquivos” (MOTTA,  2008 , p. 50-51). No caso da ASI UFG, os últimos 

documentos encontrados no CIDARq, são do ano de 1979. Porém, não sabemos  

ao certo, ainda, quando ela encerrou suas atividades.  

 
 

Conclusão 

 

A partir dos documentos analisados, é possível estimar que o número de 

professores, alunos e funcionários atingidos pelos órgãos de repressão da 



ditadura militar, são provavelmente mais de uma centena.  A  grande  maioria 

virou protagonista de inquéritos volumosos, recebendo até mesmo ordens de 

prisão. Devido ao fato da documentação estar extremamente incompleta, não 

consegui listar quais foram as pessoas que foram expulsas da UFG. A  maioria  

dos documentos estão como os apresentados nos anexos I, II e III. 

Apesar da sua incompletude, os documentos nos mostram que os militares 

conseguiram realizar uma repressão política dentro desta instituição de forma 

efetiva, provavelmente instaurando o clima de medo  entre os  professores, 

alunos e funcionários. 

Este artigo conclui 1 ano de pesquisa sobre este tema que  precisa  ser 

melhor explorado, até mesmo para compreender amplamente a história da 

Universidade Federal de Goiás. Esta pesquisa contribuiu para meu 

amadurecimento acadêmico, gerando frutos inclusive em meu proje to de 

mestrado. Espero continua-la em meu mestrado, utilizando também fontes orais, 

afim de solucionar algumas lacunas deixadas pelos documentos incompletos.  
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Anexos 
 

Anexo 1: Pedido de busca da ASI - UFG 

Fonte: Acervo 

CIDARQ/UFG. 



 
 

 

 

Anexo 2: Pedido de busca da ASI - UFG 

Fonte: Acervo 

CIDARQ/UFG. 



 

Anexo 3: Resposta ao pedido de busca da ASI - 

UFG Fonte: Acervo CIDARQ/UFG. 



A Liga Anticomunista Mundial e a Operação Condor 

 
 

Marcos Vinícius Ribeiro71 (Unioestete/UEG) 

 

Este artigo sistematiza alguns dilemas de pesquisa em torno da trajetória de meu 

trabalho de tese ora desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em História da 

UNIOESTE-PR, Campus de Marechal Cândido Rondon-PR. Portanto, mais do que 

apresentar conclusões, este artigo problematiza a trajetória de pesquisa até a definição 

do objeto. Perpasso o itinerário de ingresso no programa, bem como os dilemas 

levantados durante às discussões de orientação, com a Profª Drª. Carla Silva e demais 

professores das disciplinas frequentadas no programa. 

O tema da pesquisa apresentada incialmente ao programa de Pós Graduação em 

História sofreu sensíveis modificações. A intenção inicialera pesquisaras “Rotas de 

Fuga” estruturadas pela resistência às ditaduras civil-militar, mais especificamente no 

Oeste e Sudoeste paranaense, entre os anos de 1959-1988. Durante as primeiras 

orientações, e ao testar algumas hipóteses a partir da disponibilidade de fontes 

históricas, demonstrou-se os possíveis limites que esta pesquisa poderia apresentar, 

alguns deles, inclusive, sem tempo hábil para resolver. 

Estes limites iam desde a indisponibilidade de fontes oficiais até o silenciamento 

dos militantes sobre as rotas. As fontes poderiam ser edificadas através do uso dos 

depoimentos, mas este silenciamento punha em risco a própria construção das fontes. 

Portanto, as entrevistas orais não poderiam ser uma opção, pois muitos militantes da 

resistência não falam sobre este tema e há certa lógica nisso. 

Por um lado, o silêncio à respeito das rotas demonstra a preocupação entre estes 

militantes em preservá-las, para que eventualmente possam ser usadas. Por seu turno, ao 

realizar esta operação de preservação das rotas, os militantes estão preservando a 

própria vida. Afinal, as oscilações políticas perpetradas pela dinâmica democrática, bem 

como a manifestação pública de diversos movimentos de apoio à ditadura revelam a 

disputa atual sobre a memória, história e vidas de sujeitos que, por um lado resistiram à 

ditadura, e por outro a apoiaram. 

 

 

 

 

71 Professor efetivo do curso de História da Universidade Estadual de Goiás (UEG)/ Campus de 

Quirinópolis e doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da UNIOESTE. 



De alguma maneira, observou-se que a pesquisa em torno das “rotas” 

demandaria um tempo maior. A própria dinâmica da pesquisa exigiria um esforço de 

trabalho conjunto e talvez até mesmo impossível para um único pesquisador. 

Assim, passou-se a novas possibilidades. Como a pesquisa inicial envolvia o 

recorte espacial de fronteira, uma das opções para resolver o problema de pesquisa foi o 

de abordar os “casos Condor” na região Oeste do Paraná, entre os anos de 1975 a 1989. 

A historiografia já consultada, e a experiência de pesquisa com o projeto “A ditadura no 

oeste” coordenado pela Professora Dra. Carla Silva, ofereceram a possibilidade de 

trabalhar com a cidade de Foz do Iguaçu. Diversas atividades ligadas ao projeto, 

revelavam a intensa vigilância sobre a tríplice fronteira, compartilhada entre Brasil, 

Paraguai e Argentina. 

Esta possibilidade foi fruto de consultas à fontes de pesquisa. Sabia-se, por 

exemplo, do caso do paraguaio Remigio Gimenez Gamarra. Tratava-se de um militante 

do movimento armado 14 de mayo, e também militante do Partido Liberal do Paraguai, 

que foi preso na cidade de Foz do Iguaçu e entregue a autoridades policiais paraguaias 

pela Polícia Federal do Brasil. 

O dossiê de Gamarra, depositado no Archivo del Terror de Assunção, Paraguai, 

demonstrou a forte vigilância sob a qual os diversos aparatos da repressão submeteram 

Gamarra. Outros eventos, como os dos irmãos Stumpfs, também de Foz do Iguaçu, bem 

como alguns outros casos ligados a Usina Binacional de Itaipu, também seriam 

investigados. Para resolver este problema, viajei imediatamente a cidade de Assunção, 

para realizar uma nova consulta ao arquivo, através do projeto “A Ditadura no Oeste”. 

Durante a pesquisa realizada no mês de abril de 2016, no Archivo del Terror, me 

deparei com um conjunto expressivo de documentos sobre uma organização política 

peculiar. Tratava-se da Confederação Anticomunista Latinoamericano (CAL). Foi uma 

organização que surgiu como capítulo, ou subseção, da Liga Anticomunista Mundial 

(LAM). 

Outra questão importante sobre o objeto de pesquisa, que vale mencionar, foi 

discutido brevemente por Stela Calloni. A jornalista argentina, radicada no México, 

publicou um excelente estudo sobre a operação Condor. Dentre os dados factuais 

discutido por Calloni, muitos levantados através de pesquisa realizada pela autora no 

Archivo del Terror, encontram-se algumas referências a uma carta publicada em 

fevereiro de 1993, por uma organização chamada Causa. 



Segundo Calloni, o conteúdo da carta se refere a investigações sofridas por dois 

repressores paraguaios que atuaram na Liga Anticomunista Mundial e foram indiciados 

para testemunhar sobre o assassinato de Carlos Prats. Tratam-se, respectivamente, de 

Campos Alum e Nery Zaldívar. 

O General Carlos Prats, um legalista chileno, lutou contra a deposição de 

Salvador Allende, durante o Golpe de Estado de 11 de setembro de 1973 arquitetado 

pela camarilha militar sob o comando de Augusto Pinochet. Por tomar esta posição, o 

General foi assassinado em Buenos Aires em 30 de setembro de 1974. Seu assassinato 

ocorreu em meio a um aparato de colaboração repressiva, que reuniu um agente da CIA, 

Michael Townley, grupos do Departamento de Inteligencia Nacional (DINA) do Chile. 

Na carta, a Causa ameaçou a rearticulação da LAM e outros aparatos 

relacionados a Operação Condor. Ela veio a público, exatamente um ano depois da 

descoberta do arquivo do terror por Martin Almada. Segundo Calloni, a Causa solicitou 

aos “anticomunistas união para não abandonar amigos com problemas”. (CALLONI, 

2005. p. 264). Trata-se de um indício a mais sobre a atuação da LAM, CAL e demais 

variantes regionais na Operação Condor. 

Esta pesquisa, em andamento, objetiva mapear, analisar e discutir o 

envolvimento da Liga Anticomunista Mundial, fundada em 1962 em Taiwan, na 

Operação Condor. A Liga serviu como instituição “guarda-chuva” para outras de cunho 

anticomunista no mundo. Os propósitos e objetivos da Liga, podem ser mapeados 

através do conjunto de documentos disponíveis para consulta no Arquivo do Terror, 

Asunción-PY. 

Nele é possível mapear a atuação da Confederação Anticomunista 

Latinoamericana (CAL), variante subcontinental da LAM, e outras organizações 

vernáculas que tinham como objetivo promover e implantar o anticomunismo, a 

exemplo da Sociedade de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais (SEPES), que foi 

coordenada pelo empresário brasileiro Carlo Barbieri Filho. Barbieri Filho, também 

presidiu a LAM e a CAL em 1975, inclusive trouxe para o Rio de Janeiro o II 

Congresso da CAL, realizado no mesmo ano. 

Os anos de 1960-1970-1980 foram decisivos nos países latino-americanos que 

enfrentavam intervenção militarista relacionada ao contexto das ditaduras. Diversos 

governos democraticamente eleitos, foram golpeados e substituídos pelas instituições 

militares e seus altos comandos, mas contou com ampla rede de cooperação civil- 

empresarial-anticomunista. Renné Dreifuss, estudou a dinâmica imposta pelos grupos 



empresariais latino-americanos, associados ao imperialismo estadunidense na 

estruturação dos Golpes de Estado (DREIFUSS, 1986). 

A reação anticomunista, apoiada de perto pelo Departamento de Estado dos 

EUA, participou dos interstícios estruturais dos Golpes de Estado e, posteriormente, dos 

governos ditatoriais. O ciclo golpista latino-americano, marcadamente anticomunista, 

começou em 1954 no Paraguai, passou pela conquista do Estado em 1964 no Brasil, 

Argentina 1966 e 1976, Uruguai e Chile 1973 e, por fim, Bolívia 1981. 

As táticas de desestabilização das democracias, seguiram a mesma metodologia. 

O anticomunismo, portanto, foi um elemento fundamentalmente metodológico, 

organizativo e de premissa dos golpes e das ditaduras, mas teve um alcance amplo que, 

inclusive, possibilitou sua infiltração em vários partidos e agremiações de classes que 

persistem até a atualidade. 

Foram várias as organizações que se articularam às propostas do anticomunismo, 

cuja cooperação repressiva foi uma variante de atuação da entidades ligadas a LAM e a 

CAL. Trataram-se de instituições empresariais formais, associações de classe, institutos 

de estudos sociais e econômicos, organizações religiosas, estruturas clandestinas, dentre 

outros. 

A CAL foi estruturada em 1972 na Argentina, mas estabeleceu seus princípios 

de atuação na Carta de Intenções do México, durante seu segundo congresso realizado 

ainda em 1972. A CAL contou com vários bureaus regionais. A SEPES e a Federación 

Mexicana Anticomunista (FEMACO), foram duas das entidades anticomunistas mais 

atuantes na América Latina. 

Como os documentos relacionados aos encontros subcontinentais e mundiais 

entre as muitas entidades que formavam a LAM estão arquivados no Archivo del 

Terror, arquivo da Operação Condor, propõem-se, inicialmente, as seguintes 

problematizações: Como a LAM, CAL e variantes regionais atuaram na Operação 

Condor? Quais as tarefas relegadas a estas entidades e como articularam o combate ao 

comunismo a um projeto de sociedade? Qual o projeto de hegemonia que corresponde a 

estas entidades? Como construíram suas relações com as ditaduras de Segurança 

Nacional e de Terrorismo de Estado na América Latina? 

Como se trata de um tema inédito e suas fontes são inéditas, optou-se por definir 

a pesquisa sobre a atuação da LAM, e as variantes da CAL, na Operação Condor. 

Levando em consideração que a Operação Condor, segundo Enrique Padrós, teve três 

objetivos, quais sejam, o de estabelecer uma comunidade de informações 



subcontinentais; vigiar atividades de exilados no exterior; e atuar praticamente na 

“caça” a oposição exilada. 

Além disso, sabe-se que a CAL foi estruturada em 1972 e é anterior ao início 

formal da Operação Condor, que aconteceu após a reunião de Santiago do Chile em 

outubro de 1975. Levanto a hipótese de que ao produzir simpósios e reuniões de 

trabalho a CAL, LAM e demais seções regionais, colaboraram na Operação Condor 

ampliando seus objetivos. Outras formas de cooperação entre as ditaduras são 

anteriores, inclusive, a Operação Condor. Portanto, estudar a atuação da Liga no Condor 

nos ajudará a compreender melhor a especificidade da dinâmica Condor. 

A Confederação Anticomunista Latinoamerica, procurou recrutar quadros 

através de reuniões multilaterais que contaram com a participação de muitas entidades 

anticomunistas. Seu plano organizativo inicial, descrito na Carta de Princípios de 1972, 

era o de oferecer premissas, estratégias e objetivos aos partidos anticomunistas. Porém, 

a partir deste período a Liga ampliou sua seara. 

Com o propósito de apoiar e fortalecer governantes anticomunistas, a CAL 

estabeleceu modalidades de atuação na Confederação que iam desde a participação 

direta, demarcada pela escolha de instituições com expressiva atuação anticomunista, 

até participações mediadas. Nesse caso, a participação não possibilitava protagonismo 

na votação das estratégias e definições de atuação, uma vez que o poder de voto era 

restrito a organizações mais expressivas, com garantia de mais cadeiras na entidade. 

Pela característica de atuação da CAL, pode-se dizer que seus trabalhos não 

eram secretos como, por exemplo, a metodologia de atuação da Operação Condor. Pelo 

contrário, sua proposta era de atuar publicamente através das mais variadas 

organizações que iam desde a imprensa, empresas, personalidades militares ou civis 

marcadamente anticomunistas até o cinema, rádio e universidades. Editoras e 

publicações eram alvos preferidos para a pauta anticomunista da Liga. 

Personalidades com alguma inserção no meio político, e até mesmo professores, 

foram cooptados pela Liga, para que pudessem representar melhor os ideais de 

organização da sociedade, proposto pelas entidades que a formavam. Sua direção era 

relegada a tais personalidades, desde que não tivessem histórico de militância em 

organizações comunistas, anarquistas ou marxistas. Até mesmo esboçar posições de 

ataque aos governantes considerados “nacionalistas” de qualquer época, era um óbice ao 

papel do dirigente. 



Um ingrediente que caracterizou a escolha de seus dirigentes é a origem 

latinoamericana. Na Carta de Princípios de 1972, cita-se a necessidade do quadro 

dirigente ter sua origem de nascimento na América Latina. Apesar do caráter 

extraterritorial e multinacional da Liga, sua intenção era formar uma militância regional. 

Mesmo depois de aceito na Liga, a Confederação resguardava a possibilidade de 

expulsão do membro em caso de traição. Esta regra admitia que qualquer denúncia de 

deslize em direção ao inimigo, até mesmo a possibilidade de titubear diante das 

premissas da Liga, e que fosse interpretada como desvio de conduta anticomunista, 

poderia resultar na expulsão. 

A Liga funcionou através da contribuição financeira de seus associados. Uma 

cota de contribuição era estipulada segundo a forma de ingresso na  Liga, que poderia 

ser individual ou por empresa. No caso de participação individual, a contribuição foi 

estabelecida em torno de mil dólares mensais – essas contribuições, todavia, podem ser 

fictícias. Provavelmente, o confronto e debate com outras fontes poderá problematizar 

melhor essa questão - e possibilitava a paridade de dois votos no conselho da Liga. A 

contribuição empresarial não era estipulada à priori, porém este tipo de participação 

dava direito a 15 cadeiras nos congressos da Liga e o equivalente a 5 votos no conselho. 

Todas as ações dos militantes da CAL eram avaliadas pelo chamado Consejo de 

Membrecía. Tratava-se de um órgão executivo da Liga que estabelecia prêmios e 

expulsões dos membros a depender do serviço prestado. Em ambos os casos, o membro 

era submetido a votação, mas os encaminhamentos de queixas ou acusações, ou até 

mesmo no caso de uma menção elogiosa, era feito pelo Consejo. 

O procedimento metodológico da tese, tem por base a pesquisa sobre a ação dos 

sujeitos ligados a Confederação que atuaram publicamente na defesa dos interesses da 

Liga. Para tanto, parte-se do desenvolvimento do conceito de intelectual de Gramsci que 

pressupõem o trabalho organizativo dos intelectuais na acepção de sua organicidade. 

Trata-se de analisar a construção de um projeto de hegemonia, uma vez que para a 

elaboração da estratégia de ação no mundo da produção material é necessário educar 

com “mão de ferro” o intelectual que porta os ideais civilizatórios e organizativos da 

classe. 

Para Gramsci, os empresários representam, em sua atividade profissional 

cotidiana, a forma mais completa do intelectual orgânico. Isto se deve ao fato de que sua 

relação com o mundo da produção aparece permeada de outras atividades que visam, ao 

mesmo tempo, garantir a expansão da sua própria classe e promover, através de 



complexos mecanismos de convencimento, a manutenção do domínio sobre as demais 

classes. 

 
A relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é 

mediata, como ocorre no caso dos grupos sociais fundamentais, 

mas “mediatizada”, em diversos graus, por todo o tecido social, 

pelo conjunto das superestruturas, do qual os intelectuais são 

precisamente os “funcionários”. (GRAMSCI, 2006, p. 20) 

 
Neste intento, os empresários assumem a função de organizadores coletivos de 

uma hegemonia dada, relacionada ao processo histórico de afirmação do capitalismo, 

bem como de sua transformação, no período contemporâneo, em intelectual 

especializado da classe burguesa. 

Assim, a atividade prática apresenta a necessidade histórica de definição dos 

espaços para atuação no sentido de difundir certa hegemonia. As sociedades 

contemporâneas apresentam a democracia burguesa como o terreno clássico para a 

atuação política. É o terreno clássico de manifestação da hegemonia, mas não o único. 

Segundo Gramsci, 

 
 

O exercício “normal” da hegemonia, no terreno tornado clássico 

do regime parlamentar, caracteriza-se pela combinação da força 

e do consenso, que se equilibram de modo variado, sem que a 

força suplante em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando 

fazer com que a força apareça apoiada no consenso da maioria, 

expresso pelos chamados órgãos de opinião pública – jornais e 

associações -, os quais, por isso, em certas situações, são 

artificialmente multiplicados. Entre o consenso e a força, situa- 

se a corrupção-fraude (que é característica de certas situações de 

difícil exercício da função hegemônica, apresentando o emprego 

da força excessivos perigos), isto é, o enfraquecimento e 

paralisação do antagonista ou dos antagonistas através da 

absorção dos seus dirigentes, seja veladamente, seja abertamente 

(em caso de perigo eminente), com o objetivo de lançar a 



confusão e a desordem nas fileiras adversárias. (Gramsci, 

Cadernos do Cárcere - volume III, 2007, p. 95) 

 
Como se pode abstrair do trecho citado, mesmo que o exercício normal da 

hegemonia apresente-se como o único possível, há outra modalidades de atuação que 

são tão importantes quanto complementares ao exercício normal. O equilíbrio entre 

força e consenso é tarefa dos intelectuais, mas no exercício de uma função especializada 

que garante a legitimação da força presente no projeto de consenso. 

O exercício da hegemonia,pressupõem certas atividades especializadas que 

fundamentam o papel do intelectual como artífice de certa faculdade organizativa da 

cultura. Deve-se esclarecer que aqui, no contexto gramsciano, é entendido como um 

projeto de sociedade amplo e dialógico, compreendido no mundo material de maneira a 

abarcar a produção dos intelectuais, a reorganização do mundo da produção, 

compreendido aí a vida dos sujeitos ou seu modo de vida, e a ação das instituições e 

aparelhos privados de hegemonia, tais como: jornais, revistas, publicações das mais 

variadas espécies, mas também associações de classes. 

Nesse sentido, ao elaborar uma reflexão sobre a característica da hegemonia 

difundida pela Liga, espera-se qualificar o projeto das ditaduras a partir da Operação 

Condor. O objetivo é inserir o debate sobre a Operação na historiografia que discute o 

plano das ditaduras, coadunando com a perspectiva de que tais objetos eram amplos, 

retroativos e processuais. A valorosa contribuição da historiografia sobre o projeto das 

ditaduras, presente na discussão de autores como Enrique Padrós, Stella Calloni, John 

Digges; Gladys Sannemann, dentre outros, servirá de base para o estabelecimento dos 

resultados almejados com a discussão. 
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A atuação da extensão rural e dos Clubes 4-S no Oeste do Paranaá: uma 

modalidade de intervenção estadunidense na modernização da agricultura 

regional 

Cíntia Wolfart (UNIOESTE) 

 
 

Introdução 

A proposta desta pesquisa é analisar o programa dos Clubes 4-S (Saber, Sentir, 

Servir, Saúde) no Oeste do Paraná, mais especificamente na cidade de Marechal 

Cândido Rondon. O Programa 4-S foi implantado pelo Escritório Técnico de 

Agricultura72 (projeto nº15), órgão binacional criado no Brasil em 1953, a partir de um 

acordo entre os governos estadunidense e brasileiro. Esse projeto contou com recursos 

oriundos da proposta de “ajuda” técnica para o desenvolvimento dos países 

considerados como subdesenvolvidos, como o “Ponto IV” que será explicado a seguir. 

Segundo Sonia Regina de Mendonça, o programa Ponto IV foi lançado em 1949 

nos Estados Unidos durante a gestão Harry S. Truman. O referido programa apresentava 

como principal objetivo ampliar a produtividade, expandir o poder aquisitivo e 

“melhorar” a saúde das populações nos países considerados “subdesenvolvidos”, através 

do investimento de capital para o desenvolvimento de projetos de assistência técnica e 

financeira. Truman, através deste programa, ambicionava reproduzir no mundo altos 

níveis de industrialização e urbanização, através da tecnificação da agricultura, pelo 

desenvolvimento dos padrões de vida e adoção de novos e “modernos” padrões e 

valores culturais (MENDONÇA, 2007). Como se pode observar, tratava-se de um 

programa de ampla racionalização da produção agrícola e, como indicou Alves, foi o 

percursor e inspirador da chamada “Revolução Verde” no Brasil (ALVES, 2013. p. 

104). 

O programa “Revolução Verde” foi formulado e idealizado pela Fundação 

Rockefeller, com ampla participação e apoio da Fundação Ford, ambas ligadas a 

poderosos grupos empresariais e multinacionais. Pretendia-se, com isso, causar uma 

“revolução” na produção de alimentos, através da difusão de técnicas, tecnologias e 

insumos agrícolas produzidas pela indústria. O conjunto dessas técnicas agrícolas 

72 Segundo Sonia Regina de Mendonça (...) O ETA não deve ser encarado como uma inovação 

propriamente dita, constituindo-se muito mais no coroamento de uma dada modalidade de intervenção 

norte-americana junto às questões-chave latino-americanas e brasileiras, sobretudo aquelas atinentes à 

pobreza e sua superação, mediante ações tidas como “educativas” e “pedagógicas” (MENDONÇA, 

2009, p. 141, 142). O ETA, portanto foi uma nova modalidade de intervenção norte americana no 

Brasil. 



compunham as experiências em genética vegetal, voltada para a multiplicação de 

sementes resistentes a doenças e pragas, bem como adequadas aos diferentes tipos de 

solos. 

Esses elementos formulados nos institutos de pesquisa formavam o chamado 

“pacote tecnológico”,73 realizado para garantir melhores resultados na produção. Trata- 

se, portanto, de um tipo de racionalização da produção cujo conjunto não poderia ser 

rompido Cf: (ALVES, 2013) e (BRUM, 1988). Além disso, a “Revolução Verde” foi 

oportunamente difundida após 1959 na América Latina como resposta a Revolução 

Cubana. Ela se propunha a ser “a opção pacífica” de mudança na produção sem, 

contudo, tocar no tema da distribuição da terra e na propriedade privada. 

Parte desta linha de racionalização passou pela organização da extensão rural no 

Paraná e também pela criação de projetos relacionados aos clubes 4-S. A matriz destes 

clubes é norte-americana (os Clubes 4-H’s que significava Head, Heart, Hands e Health, 

ou seja, Cabeça, Coração, Mãos, e Saúde) e, assim como a extensão Rural, 

ambicionaram servir como um elo entre o saber científico e sua aplicação na agricultura 

de subsistência, considerada pelos agentes como “arcaica” e/ou “atrasada”. 

Esses clubes estiveram presentes em vários municípios do Oeste do Paraná, 

difundindo um novo modelo de produção, inclusive em Marechal Cândido Rondon. Os 

4-S constituíram-se num espaço voltado para o trabalho pedagógico-educativo, 

especialmente voltado para as expectativas dos jovens agricultores no interior da 

extensão rural. Para participar desses clubes os jovens deviam apresentar idade entre 10 

a 21 anos, ser filhos ou filhas de proprietários rurais. 

Os jovens quatroessistas foram orientados inicialmente pelos extensionistas do 

ETA e, posteriormente, nos anos de 1960 a 1980 pela Associação de Crédito e 

Assistência Rural (ACARPA). Os 4-S foram fundados em 1957, no Estado do Paraná, e 

na cidade de Marechal Cândido Rondon em 1964. Portanto, é possível afirmar que se 

 

 

 
73 O chamado “pacote tecnológico” compreendia um conjunto de práticas e procedimentos técnicos que  

se articulavam entre si e que deveriam ser utilizados indivisivelmente numa lavoura, segundo padrões 

estabelecidos pela pesquisa. Trata-se da uma tendência a constituição de uma agricultura de precisão 

baseada em equipamentos mecânicos, fertilizantes, defensivos agrícolas e sementes 

selecionadas/fiscalizada, produzido por indústrias multinacionais e transnacionais voltados para a 

agricultura. Segundo Aguiar, o pacote tecnológico correspondia, na verdade, a uma verdadeira linha de 

montagem, onde o uso de uma dada inovação técnica (ou insumo de origem industrial) exigia o 

emprego de uma dada inovação técnica anterior e a utilização de certa inovação técnica posterior. Essa 

combinação de uso de insumos (e máquinas) não poderia ser rompida, sob o risco de invalidar 

totalmente os resultados da exploração agrícola (AGUIAR apud SOUZA, 2003, p. 114). 



trataram dos percussores do trabalho extensionistas desenvolvido na região, porém, seu 

trabalho foi articulado ao de outras instituições financeiras. 

A Associação de Crédito e Assistência Rural do Paraná (Acarpa), por exemplo, 

atuou e complementou o trabalho de adequação a produção eminentemente capitalista 

na região. Foi criada em 1959 para dar continuidade ao trabalho de extensão rural 

paralelamente ao ETA - Projeto 15. A Acarpa, aos poucos, foi assumindo a 

responsabilidade pela extensão rural, até subsumi-lo completamente. Suas 

características principais foram mantidas, mas com o passar do tempo novas premissas 

foram incorporadas, levando em consideração a especificidade dos projetos agrários 

para o Brasil em cada temporalidade. 

Além das instituições já mencionadas, os seguintes órgãos mantinham e 

financiavam a extensão rural no Paraná através da ACARPA: Governo do Estado do 

Paraná; Federação das Associações Rurais do Paraná; Federação das Indústrias do 

Paraná; Federação do Comércio do Estado do Paraná, Associação Comercial do Paraná; 

Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural, Associação dos Engenheiros 

Agrônomos do Paraná, Sociedade Paranaense de Medicina Veterinária e Fundação de 

Assistência ao Trabalhador. Os estatutos da Acarpa eram parecidos às demais filiadas  

ao sistema ABCAR,74 e seus aspectos ideológicos, organizacionais, doutrinários e 

funcionais foram influenciados diretamente pela experiência de extensão rural dos 

Estados Unidos. 

Os jovens dos Clubes 4-S, orientados pelos extensionistas do ETA e da Acarpa, 

desenvolveram várias atividades de agricultura, pecuária e educação para a Saúde. A 

partir da constituição da Acarpa vários projetos doutrinários foram desenvolvidos em 

parceria com os grupos, tais como: o trabalho com milho híbrido, soja, gado leiteiro e 

suinocultura, além da “educação” Alimentar e Sanitária. Todas essas atividades eram 

novidade à época. Essas ações, segundo os propósitos delineados para a atuação dos 

clubes, tinham como objetivo melhorar as condições de vida das populações rurais, 

além de elevar o nível econômico das comunidades. Desta forma, com certa “aura” 

altruísta, conseguiram penetrar o universo do trabalhador rural da região e obter a 

adesão destes sujeitos tanto da pauta da modernização, como da proposta dos clubes. 

74 Segundo Oliveira (2013), “a ABCAR tinha a sua administração exercida por órgão de deliberação 

coletiva composta pelos representantes das entidades fundadoras e mantenedoras que eram os 

ministérios da Agricultura, Educação e Saúde, a Confederação Rural Brasileira, o Banco do Brasil, o 

Banco do Nordeste do Brasil, o Banco Nacional de Crédito Cooperativo, o Instituto Brasileiro do Café, 

o ETA e a USAID. Fonte: Código MFN 1409, Pr.05, Cx.33, Doc.09, p.3 – mimeografado, Centro de 

Documentação da EMATER-MG.” 



A partir dessa constatação, levantamos a hipótese de que no cerne dessas ações, 

o principal objetivo do sistema de extensão rural, foi introduzir os agricultores no 

processo de modernização e ampliação das relações de produção capitalista no campo, 

além de promover um tipo de conflito geracional no meio rural, pois era justamente os 

jovens o elemento principal em disputa. Além disso, pretendia-se transformar as 

propriedades agrícolas em verdadeiras empresas e os agricultores em empresários, cujo 

lucro era um dos principais objetivos da pauta da modernização. 

 
A Extensão Rural e os Clubes 4-S 

 
 

A extensão rural no Brasil a partir de 1948, também teve um amplo apoio da 

entidade estadunidense criada pela Fundação Rockfeller. Tratou-se da American 

International Association for Social Development (A.I.A.). Essa intuição entre muitas 

outras prestaram assistência para o aprimoramento do programa binacional da extensão 

rural e para a ampliação dos chamados Clubes quatroessitas. Os objetivos que 

fundamentavam os Clubes 4-S eram muito parecidos com os dos Clubes 4-H’s dos 

Estados Unidos. Segundo Bechara apud (SOUZA, 2003) os 4-H’s significavam: 

 
Head (cabeça) – fazer com que a juventude rural compreenda e 

aprecie a natureza em que vive. Ensinar a juventude rural o  

valor da pesquisa e experimentação, e desenvolver nela uma 

atitude científica com relação aos problemas rurais e 

domésticos. 

Heart (coração) – treinar a juventude rural numa ação 

cooperativa com o fim de esforços em conjunto, possa melhor 

prestar assistência na solução dos problemas rurais. 

Ajudar a juventude rural no desenvolvimento de ideias e 

“padrões” desejáveis para a agricultura, para o lar, para a vida da 

comunidade, e para a cidadania, e um melhor senso de 

responsabilidade para suas realizações. 

Hand (mãos) – proporcionar à juventude rural instruções 

técnicas em agricultura e economia doméstica, para que ela 

possa adquirir habilidade e entendimento nestes campos numa 

visão da agricultura como uma indústria básica, e da economia 



doméstica como uma ocupação valorosa. Proporcionar à 

juventude rural uma oportunidade de “aprender executando”, 

através de certos empreendimentos de agricultura e de economia 

doméstica, e demonstrando aos outros os que  foram 

apreendidos. 

Health (saúde) – desenvolver no seio da juventude rural os 

hábitos de viver higienicamente, providenciando informações e 

orientações para o uso inteligente do descanso e das horas livres, 

e despertar nela ambição valorosa e um desejo para continuar a 

aprender, com o fim de que ela possa ter uma vida mais ativa e 

mais rica (BECHARRA apud SOUZA, 2003, p, 302). 

 

 

 

 
Os Clubes 4-S no Paraná foram desenvolvidos num contexto em que a 

experiência do trabalho de extensão rural no Estado de Minas Gerais já estava 

consolidada e havia se espalhado por vários outros estados brasileiros. Esta atividade 

exigia a criação de um órgão central. A extensão rural no Estado, portanto foi criada, 

durante a presidência de Juscelino Kubitschek, período de consolidação da associação 

nacional destinada a coordenar os serviços de extensão rural em todo o país. Tratou-se 

do sistema Abcar, entidade que permitiu um controle maior do acompanhamento das 

diretrizes e a preservação dos princípios da extensão segundo um padrão de extensão 

dos Estados Unidos. Integrar a população brasileira ao modelo de desenvolvimento do 

capitalismo internacional foi objetivo do projeto político de JK, como veremos a seguir. 

É importante lembrar que, Kubitschek (1956-1961) apresentou como meta de 

governo maior abertura ao desenvolvimento da “Revolução Verde” no Brasil por meio 

do plano de Metas. Além disso, teve como principal pauta de planejamento estatal o 

retorno às questões envolvendo o processo produtivo e a agricultura (Alves, 2013. p. 

46). 

Durante a gestão Kubistheck, também desenvolveu-se, amplos projetos 

relacionado aos setores industriais e foram implantados no sul do país. Além do mais, 

ocorreu uma maior abertura econômica do país ao capital estrangeiro, bem como teve 

início a fabricação de tratores no Brasil. Foram disponibilizados investimentos na área 



de infraestrutura como: energia, transportes e incentivou-se a instalação de empresas 

multinacionais (Cf: SOUZA, 2003). 

O desenvolvimento da extensão rural e dos Clubes 4-S no Paraná estava inserido 

no processo de industrialização brasileira. Um dos mecanismos para possibilitar as 

transformações era justamente difundir uma visão negativa sobre o meio rural, e pela 

desqualificação do modo de vida da agricultura de subsistência. Sob essas alegações, os 

serviços de extensão rural eram legitimados, cuja função lhes cabiam à transformação 

do campo em uma agricultura modernizada, mecanizada. 

A extensão rural não só constituíra num trabalho assistencial ou de propaganda 

de tecnologia agrícola. Sua atuação visava mudar a mentalidade do agricultor e sua 

família, induzindo-os a mudança de atitudes e adoção de novas práticas e hábitos muitas 

vezes desconhecidos da realidade dos agricultores e agricultoras. 

Mas para que tal objetivo fosse possível de ser concretizado, não bastava 

simplesmente propagandear tecnologia, ou de desenvolver programas orientados e 

assistenciais para o mercado, era necessário mostrar resultados, conquistar produtores 

rurais, enfim, adentrar na vida cotidiana das famílias rurais. Portanto, era preciso 

ferramentas para alcançar os objetivos, as quais o governo brasileiro, com apoio da 

fundação Rockfeller, começou a desenvolver nos anos de 1950. 

Nesse sentido, as agências de extensão, através do trabalho dos extensionistas 

rurais procuraram desenvolver atividades que se assemelhavam a um tipo de trabalho 

educativo, análogos e complementar ao trabalho realizado no âmbito escolar. Tratavam- 

se, no entanto, de atividades extraescolares, denominação utilizada por Costa para se 

referir aos métodos da extensão convencionais, de ensino e treinamento, que foram 

adaptados e aperfeiçoados. Porém, consideramos que mais do que um trabalho 

extraescolar, os Clubes 4-S foram uma ferramenta poderosa de troca geracional no meio 

agrário brasileiro. 

Assim como numa escola, o atendimento especialmente relegado aos jovens foi 

um dos principais objetivos da extensão rural. Os Clubes 4-S foram uma das principais 

ferramentas da Extensão Rural voltados para o trabalho com a juventude rural em todo o 

Brasil. Tinham como objetivo o convencimento dos jovens para o uso “necessário” da 

mecanização e de todo o arcabouço tecnológico para “modernizar” a produção agrária. 

Segundo o relatório do ETA projeto nº15: 



A educação já foi definida como sendo um processo que 

consiste em orientar a experiência de modo tal, que produza 

modificações nos conhecimentos, na habilidade e na atitude das 

pessoas. Óra, é evidente, que a extensão rural visa precisamente 

esse objetivo, em razão do que é classificada como método 

educativo. 

Há de se convir, contudo, que não é fácil conseguir-se as 

alterações das atitudes, principalmente em pessoas adultas, 

particularmente no ambiente rural, onde o tradicionalismo 

primitivo, longe de ser simplesmente conservador é na realidade 

profundamente rotineiro. 

Por isso, dedica a extensão rural especial atenção à educação da 

juventude, eis que a mentalidade da criança ou do adolescente é 

essencialmente moldável e suscetível a aprender com muito 

maior facilidade, as evoluções (ETA projeto nº15, 1957). 

 
A partir dessa citação, podemos abstrair que educação não pode ser avaliada 

como simplesmente um instrumento para modificar a atitude das pessoas frente aos 

modos de vida e a cultura dos produtores rurais. Tratou-se, portanto de uma ação com 

caráter de adestramento dos jovens rurais, e não educativa. Se assim o fosse, a educação 

deveria ser tomada como um instrumento de desenvolvimento da consciência crítica e 

política, respeitando o conhecimento de todos, dando-lhes vida própria, autonomia, 

como protagonizadores de suas próprias histórias. 

Os objetivos que fundamentavam esses clubes eram bastante parecidos com 

outros clubes organizados em outras regiões do país, como no Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina. Sua finalidade era mudar a mentalidade dos proprietários rurais para que 

abandonassem suas técnicas costumeiras de produzir na lavoura e adotassem as 

“modernas”, sob o argumento de que o aumento da produtividade e da produção que 

poderia ser alcançado por meio da mecanização e da tecnificação agrícola. Todos, 

elementos “positivos” segundo a ideologia dos extensionistas voltadas aos jovens 

agricultores. 

Os jovens passaram a ser um dos principais alvos do Estado e do extensionismo 

rural. Por meio desses jovens, pretendia-se garantir que o projeto da modernização e que 

o modelo de desenvolvimento econômico agroexportador, vinculado ao capital 



internacional tivesse grande respaldo. A mecanização era um fator decisivo para poder 

aumentar a produtividade e garantir que a “modernização” fosse eficiente. Mas só 

mecanizar não bastava, era preciso fazer com que os jovens se sentissem parte desse 

processo e principais responsáveis pela produção de riquezas do país e pela produção de 

alimento suficiente para a população em crescimento. Aprofundavam, sobretudo, certa 

aceleração na troca geracional dos agentes produtivos no meio rural praticamente 

forçando não um intercâmbio, mas mais especificamente a substituição da geração dos 

pais pelos filhos no trabalho rural. 

 
A JUVENTUDE e o FUTURO do BRASIL 

É a realidade que se diz a todo instante. O Brasil de amanhã, 

grande e poderoso dependente exclusivamente de nossa 

mocidade atual. E esta mocidade deve se preparar para 

acompanhar este passo decisivo de gigante que caminha a  

frente, em busca de futuro melhor. 

Isto notamos diariamente, quando os clubes 4-S, promovem 

Exposições de seus trabalhos, recebendo aplausos e comentários 

construtivos de pessoas entendidas. É necessário que 

aprendamos sempre mais, para a grande galgada de país 

subdesenvolvido, a um poderoso, forte e que tenha alimentação 

adequada e suficiente inclusive para outros (FRENTE AMPLA 

DE NOTÍCIAS, 1970). 

 
A informação que importa aqui se relaciona tanto a difusão do discurso, 

quanto ao método da troca geracional no campo. Com relação à difusão do discurso, 

percebe-se, claramente, o ufanismo do Brasil potência, um país “gigante pela própria 

natureza”, certo “nacionalismo” que evidencia a proposta de alinhamento com a 

associação com o crédito multinacional. Porém, ao incidir sobre a juventude, a 

propaganda veiculada na rádio teve como premissa a troca geracional. Alinhado com a 

proposta dos Clubes 4s, ao trabalhar a mentalidade do jovem promovia-se a substituição 

de velhos métodos de produção. Neste sentido, aceitava-se, sobretudo, a  

impossibilidade de mudar a mentalidade dos mais velhos, investindo no convencimento 

dos mais novos como estratégia de implantação de programas econômicos alinhados a 

proposta de associação dependente ao capital multinacional. 



Durante as décadas de 1960 e 1980 os jovens passaram a ser vistos enquanto a 

“semente” capaz de auxiliar para a construção de um país “melhor”, desenvolvido e 

poderoso. Os jovens passaram a ser cada vez mais assistidos pela extensão rural, para 

poderem responder bem e estarem aptos às transformações que a agricultura adentrara. 

Segundo Claiton Marcio da Silva, o processo de constituição de um jovem 

rural “tecnicamente apto” fez parte de um modelo essencialmente norte-americano. O 

que interessava aos intelectuais da extensão rural era o conhecimento racional, e o 

modelo estadunidense era levado a sério e inclusive foi seguido por muitos países e 

municípios no Brasil. Os princípios técnicos deveriam servir para todos os jovens e para 

toda a vida (SILVA, 2002, p. 14). 

Difundir máquinas agrícolas e torná-los responsável pela produção e garantia 

de alimento suficiente população eram características de um projeto de “modernização” 

coercitivo que procurou intervir diretamente nesses jovens para fazer deles sujeitos 

diferentes, por exemplo, do personagem Jeca-Tatu.75 

Ao proporcionar o campo e a produção agrícola aos jovens, estabeleceu-se certa 

estratégia de apassivamento, uma vez que é importante lembrar que o conflito agrário 

brasileiro remete ao período colonial ao passo que a estruturação do latifúndio, por 

exemplo, originou conflitos de grande envergadura e possibilidade real de protagonismo 

das classes subalternas. 

O jornal Rondon Comunicação, por sua vez, produzido em Marechal Cândido 

Rondon e divulgado em 1974, apresentou alguns indícios de que era mais fácil 

convencer os jovens “agricultores” a adotarem outras práticas de trabalho na agricultura 

do que os adultos, no caso os pais desses jovens. Ou seja, a introdução das novas 

tecnologias e a inserção desses trabalhadores na lógica de produção capitalista seria 

muito mais eficaz através do trabalho com os jovens filhos de trabalhadores rurais. 

“A juventude é portadora de Cultura e instrumento de inovação. 

Sua importância numérica, a possível melhoria do nível de 

ensino e o rápido processo de emancipação social, a que se junta 

o alheamento das gerações mais velhas, fazem com que ela seja, 

no mundo de hoje, uma força importante e potencialmente 

explosiva. A juventude busca encontrar sua identidade politica e 

 
75 Os produtores rurais eram vistos pelas agências de extensão rural com características semelhantes ao 

personagem Jeca Tatu do escritor Monteiro Lobato, ou seja, preguiçoso, não-higiênico, mal vestido. O 

meio rural era caracterizado como um lugar que imperava o “atraso”. 



seu papel na sociedade e no processo de edificação nacional. Se 

deixada à deriva pode converter-se em fonte de conduta anti- 

social. 

Dai a importância dos programas dos clubes 4-S. Baseados na 

participação positiva dos jovens no esforço comum de pessoas e 

entidades e na instrução adequada, que permitam canalizar os 

recursos da juventude para a ação no desenvolvimento sócio - 

econômico. 

O jovem precisa ser preparado para uma participação consciente 

na sociedade, em diferentes campos de ação. 

Objetivos dos clubes 4-S: 

Acelerar o processo de aprimoramento tecnológico da 

Agricultura, num transcurso, mínimo de tempo. 

Servindo como estimulo para que os jovens permaneçam no 

meio rural e participem ativamente no seu desenvolvimento 

(RONDON COMUNICAÇÃO, 1974). 

 
Através da análise de um fragmento do Jornal Comunicação, podemos visualizar 

os interesses em torno do trabalho com os jovens. Na visão dos extensionistas e 

agrônomos os jovens deveriam ser orientados e instruídos nos clubes 4-S (tanto 

politicamente, socialmente e economicamente). O jornal demostra alguns argumentos 

manejados pelos técnicos agrônomos que estavam relacionados à possibilidade dos 

jovens apresentarem desvios de conduta e se tornarem “anti-social”. Trata-se de uma 

justificativa sobre a necessidade da participação dos jovens nesses clubes. Participação 

que substituiria outras possibilidades de militância contra a ordem, por exemplo. 

Os extensionistas rurais da região estudada, além de promoverem nos clubes 

agrícolas a difusão de uma “nova racionalidade” de trabalho na agricultura com o 

emprego de uma “moderna” tecnologia, almejavam realizar esse objetivo, segundo o 

jornal, num determinado tempo. Nesse sentido, a extensão trabalhava seguindo o 

estabelecimento de metas. Foram realizados vários eventos localmente, os jovens dos 

clubes 4-S participavam de exposições dos seus trabalhos e resultados das produções. 

No interior desses Clubes, eram realizadas reuniões, demonstrações e 

treinamentos com auxílio dos extensionistas e economistas domésticas. Além dessas 

reuniões eram difundidos na comunidade regional os aprendizados, como técnicas de 



costura, preparação de alimentos, vestimentas, técnicas de organização de hortas e 

conservação do solo através dos concursos, as demonstrações, as excursões e desfiles. 

É importante observar que os Clubes 4-S não se constituíram somente em um 

espaço de reuniões em um único lugar. O seu ambiente poderia ser a escola, a casa do 

líder, a roça, a Igreja entre outros espaços. Pretendia-se que o trabalho se estendesse 

para o cotidiano da família rural no sentido da produção da horta ou da roça, da higiene, 

das atividades coletivas, tais como bailes, embelezamento da comunidade e do interior, 

o futebol, entre outros. Atuavam em locais estratégicos para atrair a atenção da 

comunidade. 

Os Clubes 4-S não foram organizados exclusivamente em nome do “atraso”,  

mas sim do “progresso” e do desenvolvimento da agricultura do país. A preocupação 

das agências era com a construção de um novo jovem rural, com hábitos e costumes 

“modernos”, mas que também eles difundissem seus aprendizados técnicos a toda a 

comunidade. 

Foram várias as estratégias para tornar os jovens sujeitos que pudessem atender  

à nova ordem que passou a se estabelecer no meio rural. Tratava-se da escolha de 

lideranças e diretoria desses Clubes, a execução de gincanas, encontros municipais e 

estaduais, competições de produtividade e demonstração, são alguns desses exemplos  

de estratégias para conseguir convencer os jovens que a modernização da agricultura, 

guiada pelas agências de extensão, era o caminho para melhorar a qualidade de vida das 

populações rurais. No entanto, o referido projeto ocultava poderosos interesses, pouco 

evidentes na pauta do projeto, tais como a integração desses trabalhadores aos circuitos 

mercantis do capitalismo hegemônico (MENDONÇA, 2010, p.188). Além disso, a 

produção e qualificação da mão de obra do exército industrial de reserva composto 

pelos desclassificados no meio rural, expropriados neste processo doloroso de 

modernização da agricultura. 
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A atuação do MR-8 ana transição à democracia no Brasil 

 
Thomaz Joezer Herler76 

 

RESUMO: 

 
Nesta comunicação, abordarei alguns pontos iniciais referentes à minha pesquisa de 

Doutorado, intitulada “O transformismo no segundo MR-8 (1969-1980)”, tais como as 

motivações e os caminhos que me levaram a este projeto, sua relevância no atual 

contexto político e seus desafios. Partindo da concepção gramsciana de 

“transformismo”, este trabalho proporá compreender as mudanças ocorridas no interior 

do MR-8 no sentido de conformar-se ao projeto de transição conservadora imposto pela 

Ditadura, casando assim a categoria “transformismo” à “revolução passiva”, também 

desenvolvida por Gramsci. Para tanto, será imprescindível compreender a trajetória do 

MR-8 do momento em que romperam com o Partido Comunista Brasileiro (PCB), 

constituindo a Dissidência da Guanabara (DI-GB), até quando, retornando do exílio, 

puderam reconstruir o movimento. Isto se fará necessário para que fiquem claras as 

mudanças que ocorreram no projeto do movimento, em seus programas e análises de 

conjuntura, para que assim possamos descobrir os aspectos do movimento que 

possibilitaram que o transformismo imposto pela Ditadura aos vários partidos de 

esquerda se consolidassem no interior do MR-8. 

PALAVRAS-CHAVE: MR-8; transformismo; transição. 

 

 

 
Este pequeno artigo é parte de um projeto de pesquisa de Doutorado, no qual 

pretendemos, a partir da categoria “transformismo”, desenvolvida pelo intelectual sardo 

Antonio Gramsci, compreender as mudanças ocorridas na linha política do segundo 

Movimento Revolucionário 8 de outubro (MR-8)77 entre os anos de 1969 e 1980. 

Formada no ano de 1969, derivada da Dissidência do PCB na Guanabara (DI-GB) e 

inspirada na Revolução Cubana, esta organização desenvolveu diversas ações contra a 

76 Mestre em História. Doutorando em História pelo PPGH da UFG/Campus Samambaia. 
77 O termo “segundo MR-8” será utilizado neste projeto para diferenciar a organização, objeto desta 

pesquisa, de um movimento homônimo, derivado da Dissidência do PCB no Rio de Janeiro (DI-RJ), 

desbaratado em 1969. Com a desmobilização deste primeiro MR-8, o Cenimar, que foi responsável pelo 

processo do mesmo, teria adquirido considerável prestígio, uma vez que o acontecimento foi divulgado 

em diversos jornais e revistas. A DI-GB, ao realizar em parceria com a Ação Libertadora Nacional (ALN) 

o sequestro do embaixador estadunidense Charles Elbrick, assinou o documento de negociação como 

“MR-8”, tanto para desmoralizar os órgãos de repressão quanto para causar confusão entre os mesmos. 



Ditadura, defendendo, a partir da articulação de trabalhos políticos entre os camponeses, 

operários e estudantes, a deflagração de uma luta armada que tivesse, como finalidade, a 

construção do socialismo no Brasil. 

Após sofrer duros golpes, tendo diversos militantes presos e até mesmo 

assassinados, o movimento se articulou no exílio para, através principalmente de 

jornais, tanto próprios quanto redigidos em parceria com outras organizações, atingir a 

Ditadura brasileira revertendo a opinião pública internacional contra ela. Com a anistia 

política em 1979 seus membros, novamente no Brasil, passariam por um processo de 

mudanças que, culminando com a publicação do documento “Marchar à frente ou ir a 

reboque?”, consolidaria definitivamente o abandono da perspectiva da luta armada. 

Com isto, o grupo passaria, unido à Mobilização Democrática Nacional (MDB) e outros 

movimentos, a reivindicar o retorno da legalidade democrática. 

Antes de expor a trajetória do segundo MR-8, devemos ressaltar a importância 

dos estudos relacionados à ditadura, luta armada e processo de transição no Brasil, 

devido ao fato de que, embora a cada dia mais pesquisas estejam sendo desenvolvidas, 

ainda existem várias questões a serem levantadas. Isso se deve, em primeiro lugar, ao 

progressivo processo de abertura dos arquivos do período ditatorial brasileiro, com 

diversas fontes vindo à tona e, com isto, precisando de historiadores que as trabalhem, 

extraindo das mesmas respostas ou, antes disto, perguntas. Contudo, nem só nisso se 

encerra a existência de várias lacunas na história das organizações armadas 

revolucionárias. 

De igual forma, devemos levar em consideração que, em cada momento, 

historiadores fazem diferentes perguntas ao passado através das fontes que tem em 

mãos, tomando como ponto de partida seus referenciais teóricos. Podemos constatar  

esta realidade nas pesquisas que vem surgindo acerca dos diversos movimentos de 

resistência à Ditadura Empresarial-Militar brasileira, atualmente permeadas por 

questões de gênero, identidade, representações, muitas vezes também localizadas 

espacialmente em regiões específicas. O MR-8, objeto desta pesquisa, enquadra-se 

perfeitamente neste quadro, levando em consideração muito do que já foi produzido 

pela historiografia. 

A partir das diversas fontes e pesquisas a que possuímos acesso, as quais pelo 

caráter sucinto deste artigo não podem ser expostas, constatamos a importância do MR- 



8, não só no momento da luta armada, mas também no contexto posterior ao retorno do 

exílio. Possuindo núcleos em diversos estados brasileiros, o movimento tornou-se uma 

referência (ora tomada como positiva, ora negativa) aos diversos grupos que 

compunham a esquerda no Brasil. No decorrer de sua trajetória, chegou a arregimentar 

membros vindos de partidos e organizações que foram desmobilizados total ou 

temporariamente, como foi o caso do Partido Comunista Revolucionário (PCR). 

Salientamos, deste modo, a importância do estudo não só da luta armada no 

Brasil, mas também dos rumos que as organizações que a constituíram tomaram num 

momento de refluxo do enfrentamento armado à Ditadura. Tal relevância fica mais clara 

ao levarmos em consideração o processo de revolução passiva ocorrido com a 

implementação de um modelo de transição para a democracia que, vencendo projetos 

progressistas que com ele disputavam, deu continuidade à autocracia burguesa existente 

no Brasil. Este processo de abertura política, tendo sido dirigido por representantes e 

apoiadores da Ditadura Empresarial-Militar Brasileira, foi feito, segundo David Maciel, 

com vistas a preservar/aperfeiçoar a autocracia burguesa diante de 

uma situação de crise conjuntural que posteriormente evoluiu para 

uma crise de hegemonia. Para tanto, foi necessário desenvolver 

um movimento transformista de longo prazo sobre as oposições, 

desde a oposição burguesa até a oposição popular (MACIEL, 

2011, p. 40). 

Em meio a esta conjuntura, os diversos movimentos que compunham a esquerda 

brasileira naquele momento, a partir de suas análises da realidade nacional, de suas 

percepções acerca dos caminhos para a revolução e dos limites de atuação que 

marcaram aquele contexto, seguiram caminhos diferentes. 

Segundo Antonio Ozai da Silva, partidos e organizações como o PCB, PCdoB e 

o MR-8 defenderiam, naquela conjuntura, seguindo uma concepção etapista, a 

consolidação de uma revolução nacional-democrática (ou nacional-democrática 

burguesa, segundo o MR-8) no Brasil. Tal posicionamento os levaria à constituição de 

uma “Frente Democrática” com o Partido da Mobilização Democrática Nacional 

(PMDB) (SILVA, ano ?, p. 155). Já outros movimentos, defendendo o caráter socialista 

da revolução brasileira, passaram a se organizar em torno do Partido dos Trabalhadores 



(PT) (Idem, p. 167). Estas “escolhas”, articuladas às determinações que incidiam sobre 

estes grupos, influenciariam também nos rumos dos mesmos no decorrer do tempo. 

Estando reagrupado desde 2009 no Partido Pátria Livre (PPL) após passar mais 

de vinte anos enquanto braço do PMDB, o MR-8, ao menos no plano do discurso, 

mantém-se em defesa do socialismo (PPL – BA/Encontro Regional do Extremo Sul, 

2012). Em contrapartida aos pronunciamentos que fazem em defesa da teoria socialista, 

existe, contudo, em seu programa, forte alusão ao nacional-desenvolvimentismo, além 

de um sentimento nacionalista que chega a ser contraditório, ao evocar personagens 

históricos conservadores como Tiradentes (Programa do Partido Pátria Livre). 

Propagadores de um forte discurso nacionalista, o partido busca legitimar suas atuais 

pautas a partir de um passado de enfrentamento armado e de resistência à Ditadura, 

alegando que possui “uma história de mais de 40 anos envolvido em todas as lutas do o 

povo brasileiro” (PPL – BA/Encontro Regional do Extremo Sul, 2012), mascarando ou 

amenizando o caráter de classe da luta socialista. Esta pesquisa, para além do próprio 

caso da organização enfocada, poderá nos auxiliar a pensar as várias lideranças políticas 

e movimentos que, se valendo de suas atuações de enfrentamento armado à Ditadura, 

buscam legitimidade frente a grupos sociais específicos, ressignificando o caráter da 

luta armada de acordo com seus interesses políticos atuais. 

A DI-GB, Dissidência que daria origem ao segundo MR-8, foi formada em 

meados de 1966 no antigo estado da Guanabara, atual cidade do Rio de Janeiro, 

constituída principalmente pela ala mais jovem (majoritariamente estudantil) do PCB. A 

mesma nasceu em meio à constituição de diversas Dissidências (DIs), que começaram a 

surgir no interior do partido devido às divergências com a direção do partido. De acordo 

com a avaliação destes, o fracasso da política do partido em 1964 e, principalmente, a 

ausência de resistência do PCB ao golpe empresarial-militar abalaram moralmente 

grande número de seus militantes e simpatizantes, especialmente os mais jovens. Estes 

concebiam a estrutura do partido enquanto “arcaica e stalinista” e, deste modo, incapaz 

“de dar conta da complexidade da sociedade brasileira nem da novidade dos 

movimentos sociais dos anos 60, tampouco da transformação revolucionária da ordem 

estabelecida” (RIDENTI, 1993, p. 120). 

Segundo informações levantadas pelos idealizadores do “Projeto Orvil”, a DI- 

GB teria sido formada “no âmbito do Comitê Universitário” do PCB, enquanto uma 



“fração” que faria “constantes críticas às posições moderadas” cultivadas pela direção 

do mesmo. Em 1967, os militantes que a compunham realizaram uma Conferência em 

Petrópolis, onde foi consumada a saída do partido e a constituição da Dissidência da 

Guanabara. De acordo com esta mesma fonte, neste momento a direção da DI era 

composta por Jorge Eduardo Saavedra Durão, Sérgio Emanuel Dias Campos, Jorge 

Emílio de Bonet Guilayn, Nelson Levy, Yedda Botelho Salles, Luz Eduardo Prado, Luz 

Roberto Tenório e Jorge Miguel Meyer (Projeto Orvil, p. 199). 

Em dezembro do mesmo ano, haveria uma segunda Conferência onde o grupo 

delimitaria sua linha política. Das três tendências existentes, venceu a liderada por 

Daniel Aarão Reis Filho, Wladimir Palmeira, Stuart Edgar Angel Jones e Luiz Eduardo 

Prado de Oliveira, considerada “moderada”, que “prosseguiu o trabalho junto aos 

estudantes da cidade do Rio de Janeiro” (Idem, p. 200). Esta inserção no Movimento 

Estudantil levou seus militantes a participarem das diversas passeatas ocorridas na 

Guanabara em 1968, bem como a organizar Grupos de Estudo (GE) e Organismos 

Parapartidários (OPP). Os membros que ingressavam no GE estudavam o marxismo- 

leninismo, as concepções cubanas de revolução, e a conjuntura política internacional e 

brasileira, servindo este grupo de porta de entrada para a DI-GB. Posteriormente, com a 

prisão de Franklin Martins e Wladimir Palmeira no Congresso de Ibiúna, a Dissidência 

se radicalizaria, desenvolvendo suas primeiras ações armadas (Idem, p. 256). 

Em janeiro de 1969, João Lopes Salgado fora enviado para o interior da Bahia 

para comprar armas, e assim iniciaram as primeiras expropriações no estado da 

Guanabara, visando adquirir carros, armas e dinheiro para a sustentação da organização. 

Em abril de 1969, foi realizada a Terceira Conferência da DI-GB, em que foi decidida a 

necessidade de uma melhor estruturação da Dissidência. Com isto, “aparelhos” foram 

adquiridos, membros foram profissionalizados, e foram criadas “frentes” de atuação em 

diferentes segmentos da sociedade para propaganda, agitação política e recrutamento de 

novos militantes. Com isto, fora criadas a “Frente Operária” (FO), para atuação no meio 

operário; a “Frente de Camadas Médias” (FCM), para atuação no meio estudantil; e a 

“Frente de Trabalho Armado” (FTA) para a execução das expropriações que 

sustentariam o movimento (Idem, p. 367-368). 

Em 4 de setembro de 1969, a DI-GB, juntamente com a ALN, realizaria uma das 

mais bem sucedidas operações a serem executadas no contexto da Luta Armada no 



Brasil, sequestrando o embaixador estadunidense Charles Elbrick, exigindo em troca do 

mesmo a libertação de quinze presos políticos, dentre eles um de seus dirigentes 

Wladimir Pereira. Como já foi dito, a partir desta ação a então Dissidência da 

Guanabara assumiria o nome do então desmobilizado Movimento Revolucionário 8 de 

Outubro, constituindo então o segundo MR-8 (Idem, p. 369). 

A despeito desta vitória para o movimento, em 1970 seria iniciada uma série de 

prisões e perseguições que levariam uma parcela expressiva do MR-8 a ao exílio. Uma 

vez exilados, seus membros se articulariam com vistas a enfraquecer a Ditadura 

brasileira perante a opinião pública internacional, lançando jornais próprios e também 

em parceria com outras organizações, tais como o “Debate” e o “Brasil Socialista”. 

Quando o processo de transição política se iniciou no Brasil, já por volta de 

1977, com a extinção do AI-5, os membros do MR-8 se rearticulariam no país, tendo 

principal atuação no movimento estudantil e sindical. Segundo Eladir Fátima 

Nascimento dos Santos, isto teria ocorrido em meio à “reabertura das entidades 

estudantis que haviam sido fechadas pelos organismos da ditadura militar com base no 

decreto 477 de 1968 que impedia a organização dos estudantes”. No primeiro 

Congresso, ocorrido em 1977, o grupo 

reafirmava, nas resoluções do mesmo, que tinha o comunismo e a 

luta por um Brasil socialista como metas. Constatava a existência 

de um bloco revolucionário na nossa sociedade e apresentava 

como tática, a formação de uma Frente que neutralizasse, 

dividisse e atraísse os setores vacilantes. No entanto, era enfática 

nas críticas aos setores moderados e seus apelos à União 

Nacional. Sua estratégia era a organização de um Governo 

Revolucionário dos Trabalhadores (GRT) que estaria empenhado 

na construção da sociedade socialista (SANTOS, 2011, p. 2). 

Contudo, em 1979, durante o Segundo Congresso do MR-8, um processo de 

transformismo começaria a tomar forma no movimento, sob um forte conflito interno, 

em que 

a organização política, que ainda vivia na clandestinidade, 

procurou sistematizar sua nova proposta política que se 



caracterizava pela luta pelas liberdades democráticas. Após a 

realização de uma nova análise de conjuntura e constatar a 

existência de novas e intensas disputas no bloco de poder que se 

agrupava em torno do governo ditatorial, o MR8 apresentou a 

proposta de ampliação da Frente que poria fim à ditadura e 

acumularia forças para a construção da sociedade socialista. A 

palavra de ordem apresentada era a de construção de uma Frente 

Popular e Democrática formada pelos setores populares e setores 

da burguesia que apresentavam contradições com o grupo de 

poder ligado aos interesses do imperialismo (Idem, p. 3). 

No ano seguinte, este processo se consolidaria com a difusão do folheto 

intitulado “Marchar à Frente ou ir à Reboque?”, onde haveria a reafirmação de uma 

percepção etapista da revolução brasileira e, consequentemente, de uma política de 

alianças com os setores da burguesia. Tal qual o PCB e o PCdoB, o MR-8 constituiria 

uma “Frente Democrática” com o PMDB. 

Articulando a linha política do MR-8, calcada numa concepção etapista da 

revolução brasileira, juntamente com os limites impostos pela correlação de forças 

estabelecida, podemos começar a nos questionar as razões pelas quais não só o 

movimento em questão, mas também outros partidos de orientação marxista, 

corroboraram projetos de implementação de reformas neoliberais no Brasil. Sendo esta 

uma organização de considerável peso na esquerda brasileira, se faz importante 

delimitar o campo de influência da mesma, de modo a compreender o perfil e o projeto 

desenvolvido por grupos que, naquele momento, “optaram” por constituir-se como 

“reboque” da burguesia (alguns sendo-o até os dias de hoje). 

No caso específico do objeto aqui delimitado, esta situação se torna ainda mais 

peculiar por se tratar de um movimento que, tendo sido originado de uma Dissidência 

do PCB, surgiu em contraposição justamente às medidas moderadas e reformistas que 

tendem a se erigir enquanto consequências do etapismo. Deste modo, a problematização 

que norteará este trabalho será referente ao peso das determinações que, incidindo sobre 

o MR-8, levaram-no a “retornar às origens”, constituindo inclusive uma “Frente 

Democrática” com o partido com o qual um dia racharam. Além do peso imposto pela 



Ditadura, também se faz necessário pensar nos limites que não só eles, mas diversos 

outros grupos armados tiveram na superação da concepção de “revolução por etapas”. 

Deste modo, colocamos como uma primeira hipótese nesta pesquisa a 

possibilidade do retorno ao “etapismo” (ou a não-superação do mesmo) ter favorecido 

um projeto político que beneficiava a implementação do neoliberalismo no país e uma 

transição que dava continuidade aos privilégios das classes e grupos que eram 

favorecidos durante a Ditadura. Levando em consideração a abrangência do MR-8, 

tendo atuação principalmente no movimento estudantil através da União Nacional dos 

Estudantes (UNE), no movimento sindicalista através da Central Geral dos 

Trabalhadores do Brasil (CGTB), será importante pensar o quanto o grupo influenciou 

nas estratégias e táticas adotadas por outras organizações de esquerda, e o quanto isto 

pode ter favorecido um projeto de “revolução passiva”. 
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1. Introdução 

 
 

No dia 14 de julho de 1969 El Salvador invadiu o território de Honduras e teve 

início um conflito entre os dois países centro-americanos que durou cerca de quatro 

dias. O conflito foi popularizado com acunha de “Guerra do Futebol” ou guerra das 

“Cem horas”. Apesar da exiguidade, o conflito deixou um saldo de mais de 2 mil 

pessoas mortas e mais de 4 mil feridas. O acordo definitivo de paz só foi assinado em 

1980. A guerra eclodiu logo após a disputa entre os dois países por uma vaga na Copa 

do Mundo do México em 1970. Foram realizadas três partidas entre as duas seleções 

entre 08 e 27 de junho de 1969 para conquistar o direito de pleitear com o Haiti a 

segunda vaga de representante da CONCACAF (Confederação de Futebol da América 

do Norte, Central e Caribe) no mundial de futebol. 

 

O cenário político entre os dois países as vésperas do confronto futebolístico era 

tenso. Questões de cunho social, econômico e migratórios havia produzido um clima de 

confronto para além do futebol. A primeira partida foi realizada no dia 08 de junho de 

1969 em Tegucigalpa, capital de Honduras. O selecionado hondurenho sagrou-se 

vencedor da partida pelo placar de 1 a 0. A recepção aos jogadores salvadorenhos em 

Honduras foi sob intensa hostilidade de cunho nacionalista. Após a derrota uma jovem 

salvadorenha suicidou. O seu funeral tornou-se um evento público; caixão coberto pela 

bandeira nacional, um cortejo acompanhado pelo presidente, ministros e pelos jogadores 

com transmissão televisa (KAPUSCINSKI, 2008, p. 194). 

 

O segundo jogo foi realizado em San Salvador, capital de El Salvador no dia 15 

de junho de 1969. A seleção hondurenha foi recebida sob intenso ódio por parte de 

torcedores salvadorenhos. Fogos, tiros, ovos podres, ratos mortos e excrementos foram 

lançados nas janelas do hotel dos “inimigos”. A vigília em frente ao hotel tornou 

necessário carro blindado com escolta para levarem os jogadores de Honduras ao 
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estádio. Pouco antes do jogo uma bandeira hondurenha foi queimada na arquibancada 

do estádio Flor Blanca – hoje Jorge González. Após o jogo vencido por El Salvador por 

3 a 0, torcedores da seleção de Honduras atacados, morreram dois inclusive78, além da 

destruição de mais de 100 veículos. (AGOSTINHO, 2002, p. 192). 

 

Diante de dois resultados positivos para cada equipe o regulamento exigia o 

terceiro jogo. Ele foi realizado no dia 27 de junho em campo neutro, no estádio Asteca 

na Cidade do México. Após o empate em 2 a 2 no tempo regulamentar El Salvador 

venceu Honduras por 3 a 2 na prorrogação. Dois antes, em 25 de junho, El Salvador 

havia acusado Honduras junto a ONU por genocídio de salvadorenhos em território 

hondurenho. 

 

2. O contexto sócio-histórico do conflito 

 
El Salvador e Honduras são doi pequenos paises da América Central, tendo as 

seguintes dimensões territoriais: 21.041 km² e 112.492 km². Os dois países fizeram 

parte da República Federativa da América Central79 no contexto da independência da 

colonização espanhola. A relação entre os dois países era conflituosa desde o século 

XIX, principalmente por questões fronteriças. Nos anos 1960 as tensões agudizaram 

ainda mais por razões migratórias e econômicas advindas, sobretudo, da amplicação da 

relação comercial entre os dois paíes resultantes da criação do MMCA (Mercado 

Comum Centro-americano). 

 

 
2.1. Os problemas decorrentes da demarcação da fronteira entre El 

Salvador e Honduras 

O problema fronteiriço entre os dois países remonta a origem desses dois estados 

nacionais no contexto da independência. À época colonial, ambos os países faziam parte 

de uma única entidade política, o Reino Unido da Guatemala ou Capitania Geral da 

Guatemala80. Após a independência da Espanha e a criação da República Federativa da 

América Central e a sua dissolução em 1839 iniciou o processo de delimitação da 

 

78 Alguns autores relatam que não ocorreram mortes em decorrência desse jogo. (Ver HAMANN, 2002, 

p. 55) 
79 Denominação dada a união entre Costa Rica, Honduras, Nicarágua, El Salvador e Guatemala entre 

1824 e 1839/41, quando foi dissolvida. 
80 Faziam parte dessa entidade política além dos cinco países acima mencionados havia a província de 

Chiapas que hoje pertence ao México. 



fronteira. Apesar das Constituições de ambos os países expressarem as delimitações 

específicas, inclusive indicando cidades, vilas e referências naturais para os limites de 

fronteiras, reconhecendo, portanto a soberania de cada um os conflitos foram 

recorrentes. 

As dimensões territoriais da América Central são diminutas, configurando a 

totalidade pouco mais de 522 mil km², sendo, portanto menor que o estado da Bahia. E 

El Salvador é o que possui a menor extensão territorial. Desde a independência El 

Salvador demonstrou insatisfação com a exiguidade de seu território. Logo após a 

independência ocorreu o episódio emblemático da anexação da província de Sonsonate 

que pertencia a Guatemala. Em 1901, segundo Eduarda Hamann (2002, p. 30), dois 

engenheiros apresentaram um novo mapa de El Salvador encomendado pelo governo. O 

mapa tinha as dimensões oficiais reconhecidas de 21.160 km², mas continha na figura 

uma informação de que o território de El Salvador tinha 34.126 km². Esse erro no mapa 

oficial perdurou por 26 anos demonstrando uma intencionalidade por parte do Estado, 

não apenas do governo, salvadorenho em possuir áreas de outros Estados. 

 

Esse mapa decorre dos diversos conflitos ocorridos na fronteira entre habitantes 

dos dois países no decorrer da segunda metade do século XIX. O primeiro conflito 

ocorreu em 1961 nos os povoados de Santa Elena do lado hondurenho e Perquín e 

Arambala pelo lado salvadorenho. Em 1869 El Salvador e Honduras acordaram em 

resolver o problema estabelecendo que a fronteira seria delimitada pelo rio Negro que 

pelo meio desses povoados. Mas essa resolução produz outro conflito entre outros dois 

povoados fronteiriços, Torola em El Salvador e Colomoncagua em Honduras. A 

controversa também resultou não solucionada. Em 1880 surgiram outros conflitos e 

foram realizadas algumas conferências com objetivo de resolver as demandas, o que 

também não ocorreu. Em 1884 foram realizadas 8 conferências que apesar de indicar 

uma resolução através da Convenção Cruz-Letona, ela não foi ratificada pelo 

parlamento hondurenho. Dois anos depois, em setembro de 1886, outra convenção foi 

assinada, mas novamente não se chegou a um consenso. Em 1895 através dos 

ministérios exteriores dos dois países retomaram os trabalhos da comissão de 1886. Foi 

assinada a Convenção Bonilla-Velasco, indicando a constituição uma comissão mista 

com um grupo de árbitros. Em 1897 a comissão buscou solucionar as pendências 

resultantes das disputas entre as localidades Lislique e Polorós (El Salvador) e Opatoro 

e Santa Ana (Honduras), sugerindo a divisão dos territórios disputados, o que não foi 



ratificado pelos dois Estados. Apenas em 1916 foram retomadas discussões em que 

tiveram próximas as resoluções. Mas mais uma vez o prazo foi excedido e nada foi 

solucionado. Em 1918 novamente uma comissão foi nomeada chegando a um consenso 

o que foi ratificado pelo governo hondurenho, porém não pelo salvadorenho 

(HAMANN 2002, p. 32). 

 

A última tentativa de resolução pacífica das disputas fronteiriças foi realizada 

em 1962 quando os governos dos dois países assinaram um convênio. No ano seguinte, 

no entanto, o presidente hondurenho Ramón Villeda Morales foi deposto por um golpe 

de estado liderado pelo coronel Osvaldo López Arellano. A ditadura só deu 

prosseguimento aos trabalhos do convênio para a formação da comissão em dezembro 

de 1967 quando a relação conflituosa entre os dois países já estava agudizada. El 

Salvador não se pronunciou sobre a formação dessa comissão. 

 

Segundo Eduarda Hamann (2002, p. 34), a maioria das tentativas ao 

longo dos séculos XIX e XX foi iniciada pelo poder executivo. Em 

diversos momentos os poderes legislativos impediram as resoluções 

argumentando que as medidas violariam o interesse nacional. A maior 

parte das obstruções partiu do lado salvadorenho o que confirma a 

hipótese segundo a qual a busca pelo aumento de seu território 

configurou como uma política de Estado. Ademais, quando o conflito 

explodiu o governo hondurenho acusou o governo salvadorenho de 

não ter interesse em negociar e resolver os problemas decorrentes das 

disputas fronteiriças, que entre maio 1967 e junho de 1969 havia 

gerado 12 incidentes (GERSTEIN, 1971, p. 560). 

Os conflitos nos anos 1960 assumiram teores nacionalistas mais claros. Esses 

últimos conflitos estão impregnados de um sentimento nacionalista para além da 

simples apropriação de faixa territorial, como veremos mais adiante. Deste modo, 

ocorreu a construção nacionalista do outro como inimigo imaginado. Deste modo, 

ocorreu a partir desse momento a construção do hondurenho como inimigo do 

salvadorenho e vice-versa. As lutas sociais são transformadas em lutas culturais e 

ideológicas. Deste modo, a construção do inimigo externo constitui como elemento 

fundamental para a dissuasão dos conflitos e das oposições internos, servindo como 



aporte para a contensão e para dirimir o embate resultante das pressões políticas e 

econômicas entre as frações de classe e das classes sociais (ALEIXO, 1977, p. 71). 

 

 
2.2.A integração América Central e a relação econômica entre os dois países 

 
A partir da década de 1950, como desdobramento da intensificação do projeto de 

criações de organizações regionais após a Segunda Guerra, surgiu na América 

Central em 1951 a Organização dos Estados Centro-Americanos (ODECA). Nesse 

mesmo ano foi criado o Comite de Cooperação Econômica do Istmo Centro- 

amerciano sob a coordenação da Comissão Econômica Para a América Latina 

(CEPAL). A função do Comite era canalizar a evolução do processo de integração. 

Entre 1951 e 1957 foram subscritos alguns acordos e convênios bilaterais 

objetivando ampliar e liberalizar o comércio entre os países centro-americanos. Em 

1958 foram assinados o tratado multilateral de livre comércio e de desenvolvimento 

econômico, que determinava a anuência tarifaria para cerca de 200 produtos e 

tembém o convênio sobre o regime de indústrias centro-americanas de integração. 

Em 1959 foi firmado o convênio centro-americano sobre equiparaão de gravames à 

importação. Todos esses acordos tiveram os auspícios da CEPAL. A partir desse 

momento os Estados Unidos resolveram intervirem no processo de integração e a 

assinatura do Tratado Geral de Integração Centro-americana em dezembro de 1960 – 

previsto para entrar em vigor a partir de junho de 1961 – pelos cinco países (El 

Salvador, Honduras, Costa Rica, Nicarágua e Guatemala) teve a participação efetiva 

do governo norte-americano (VALIENTE, 1990, p. 147; HAMANN, 2002, p.35; 

GERSTEIN, 1971, p. 560 ). 

O processo de integração produziu um aumento substancial no valor das 

negociações entre os 05 países, saltando de US$ 37 milhões em 1961 para US$ 259 

milhões em 1968, apresentando um crescimento de 35% ao ano. Além disso, a 

integração provocou grande crescimento de trocas comerciais entre El Salvador e 

Honduras, ao mesmo tempo diminui, proporcionalmente, com os Estados Unidos. 

Em 1953 59,9% das importações salvadorenhas provinham dos Estados Unidos, 

enquanto apenas 9% advinham dos vizinhos centro-americanos, ao passo que cerca 

de 70% de suas exportações tinham como destino a país norte-americano. Em 1968 

as importações de produtos dos Estados Unidos declinaram para 29,4%, assim como 



declinou a exportação para 19,6% enquanto a importação de produtos dos países 

vizinhos subiu para cerca de 31,4%. O mesmo processo ocorreu em Honduras: em 

1953 cerca de 71,6% de suas importações provinham dos Estados Unidos. Em 1968 

essa taxa caiu para cerca de 45,9%. As importações dos vizinhos centro-americanos 

que em 1953 era de cerca de 3,7% saltou para 26,3% em 1968. As exportações para 

os Estados declinaram de 70% em 1953 para cerca 43,9% em 1968 (HAMANN, 

2002, p. 155). 
 

A relação comercial entre El Salvador e Honduras também se intensificou após o 

processo de integração. É bem verdade que era uma relação desigual, pois os 

produtos industrializados de El Salvador agregava maior valor as exportações. Não 

apenas em relação a El Salvador a balanço comercial hondurenha dentro do MCCA; 

no ano de 1967, por exemplo, o saldo foi negativo em cerca de US$ 17 milhões 

(HAMANN, 2002, p. 50). 

Ademais as relações comerciais entre os dois tornaram-se desfavoráveis a 

Honduras a partir de 1966, como pode ser verificado na tabela a seguir. Essa  

inversão está ligada, principalmente a exportação por parte de El Salvador a 

Honduras de produtos industrializados. 

 

Tabela 1 

Relação comercial entre El Salvador e Honduras – em milhões de pesos 

centro americanos 

Ano El Salvador para 

Honduras 

Honduras para El Salvador 

1959 4.299 6.470 

1960 1.124 6.299 

1961 4.644 4.644 

1962 5.734 10.414 

1963 7.851 10.772 

1964 8.956 13.016 

1965 12.264 15.682 

1966 16.335 13.343 

1967 19.872 12.369 

1968 23.236 14.838 



1969 12.415 7.339 

Fonte: HAMANN, 2002, p. 155 

 

A produção industrial salvadorenha era bem superior a hondurenha, conforme 

demonstra Jorge Gerstein (1971). 

 

Tabela 2 

Nível de desenvolvimento industrial El Salvador e Honduras – em milhões de 

Lempiras* 

Países 1960** 1966 

El Salvador 106,6 308,8 

Honduras 83,7 147,9 

Diferenças absolutas 22,9 (78,5%) 160,9 (47,8%) 

Fonte: GERSTEIN (1971, p. 567). 

*moeda hondurenha que equivalia na época: 1 dólar=2 lempiras 

** valores brutos da produção industrial 

 

 

 

 

2.3. Os migrantes salvadorenhos em Honduras e conflito por terras 

 
 

El Salvador é o menor país centro-americano, mas era o segundo mais populoso, 

atrás apenas da Guatemala e era o de maior densidade demográfica. Apresentava a 

maior taxa de densidade demográfica. Honduras por sua vez é segundo maior país e 

tem a segundo menor taxa de densidade demográfica da região. Desde o século XIX 

o enorme contingente populacional gerou em El Salvador disputas pela posse da terra 

que se configurava altamente concentrada. 

No início da década de 1880 no contexto da chamada revolução liberal o 

governo de Rafael Saldívar (1876-1885) implementaram diversas transformações no 

caráter de posse e do uso da terra em El Salvador, aumento a concentração e as 

disputas por terras. A extinção dos Ejidos, terras públicas de uso comum e das 

comunidades das comunidades indígenas nos biênios 1881/1882 produziu grande 



concentração de terras e a consequente expulsão de muitos campesinos81. Muitos 

desses campesinos migraram rumo a Honduras onde a pressão por terras era menor. 

Essas medidas favoreceram a expansão da produção cafeeira em El Salvador que era 

dominada por grandes. 

Concomitantemente esse processo produziu um aumento considerável da 

produção cafeeira gerou uma enorme quantidade de campesinos sem terras e sem 

trabalho, configurando uma massa de pobres e famintos. Diante da crise da produção 

cafeeira resultante da crise norte-americana em 1929 as tensões entre proprietários de 

terras e trabalhadores foram agudizadas. No período, o café representava cerca de 

85% das exportações salvadorenhas. Diante do decréscimo de  aproximadamente 

45% no valor do produto os produtores reagiram demitindo e não pagando os salários 

devidos, por um lado, e por outro passaram a pressionar o governo para suprimir os 

impostos e garantir a supressão das rebeliões dos trabalhadores do campo. Nesse 

contexto o choque entre a Guarda Nacional e os trabalhadores foi inevitável 

(VALIENTE, 1990, p. 121). 

Diante da grave crise em curso o general Hernández Martinez liderou um golpe 

em dezembro de 1931 que retirou do poder o governo de Arturo Araújo que havia 

tomado posse em março do mesmo ano. Arturo Araújo fora eleito com uma 

plataforma eleitoral de cunho populista, empreendida pelo Partido Trabalhista, que 

atendia algumas demandas da classe trabalhadora: expropriação e repartição de 

latifúndios, distribuição de terras do Estado, limitação da jornada de trabalho, etc. 

Essas questões contrariam a oligarquia agrária salvadorenha e diante do acirramento 

das lutas sociais no campo e aumento da crise política, especialmente devido o 

governo não conseguir cumprir com seus compromissos mínimos, como o 

 

81 O caráter liberal da extinção dos Ejidos pode ser verificado pela constatação da realidade agrária 

salvadorenha no diário oficial em 14 de março de 1882: 

1º.–Que la industria agrícola es el manantial más fecundo de vida y prosperidad que posee la Nación, 

por lo que el legislador está en el imperioso deber de remover todos los obstáculos que se opongan á su 

desarrollo ; 

2º.–Que uno de esos principales obstáculos es el sistema ejidal, por cuanto anula los beneficios de la 

propiedad en la mayor y más importante parte de los terrenos de la República, que se hayan destinados á 

cultivos de ínfimo valor ó abandonados del todo, por lo precario del derecho de sus poseedores, 

manteniendo á estos en el aislamiento y la apatía é insensibles á toda mejora ; 

3º.–Que las disposiciones emitidas para extinguir el sistema ejidal por medios indirectos, no han 

producido todos los efectos que tuvo en mira el legislador; y que por lo general, los productos del canon 

no constituyen para las municipalidades una renta segura, porque la sistemada resistencia de los vecinos 

al pago de dicho impuesto y la poca energía de la autoridades para exigirlo, lo hacen ineficaz; 

4º.–Que aunque el dominio directo de dichos terrenos corresponde á la nación por las leyes 

preexistentes, no es justo privar de su uso y goce á las municipalidades, sin una previa indemnización; 



pagamento dos salários dos funcionários públicos e dos militares. À fração dessa 

oligarquia aliou o vice-presidente Hernández Martínez e liderou o golpe de Estado 

(VALIENTE, 1990, p. 121). 

As eleições para prefeitos e deputados, marcadas para dezembro de 1931 foram 

adiadas para os dias 03 a 05 de janeiro do ano seguinte. Segundo Mario Valiente 

(1990), diante da debilidade do Partido Trabalhista de Arturo Araújo o Partido 

Comunista Salvadorenho fundado em março de 1930 havia ganhado bastante 

prestígio junto aos trabalhadores rurais. Assim o partido resolveu participar do pleito 

eleitoral. Ante a ameaça de vitória o governo suspendeu as eleições. Diante disso o 

Partido Comunista convocou à insurreição acreditando haver uma situação 

revolucionária82. A reação do governo foi de manter a ordem social a qualquer custo, 

isto é, reprimir e suprimir o levante popular o mais rápido e eficientemente 

possível83. Inicia esse processo caçando e matando os principais lideres da rebelião 

popular, dentre eles Augustín Farabundo Marti. O levante foi rapidamente reprimido, 

mas o processo de matança continuou. Estima-se que entre 18 e 40 mil camponeses 

foram assassinados durante duas semanas, configurando um genocídio. Isso 

contribuiu ainda mais para a emigração de salvadorenhos para Honduras. Estima-se 

que entre 1932 e 1934 entre 25 e 30 mil emigraram para o país vizinho (HAMANN, 

2002. p. 43; ALEIXO, 1977, p. 30). 

 
 

82 Isso foi narrado por um dos fundadores do Partido Comunista Salvadorenho, Miguel Mármol (1905- 

1993) na obra Los Sucesos de 1932 en El Salvador redigida por Roque Dalton. Ele enumera algumas 

questões que justificaria a situação revolucionária o que justificaria a convocação para a insurreição 

popular. Não é nossa pretensão analisar isso nesse texto mas convém citar a primeira causa: “La crisis de 

la economía mundial capitalista iniciada en 1929 llegó a El Salvador y se cebó en las masas con especial 

crueldad. Los precios internacionales del café se vinieron al suelo. El hambre apareció en todo el país y 

la desesperación de las masas trabajadoras llegó a un nivel sin precedentes. La burguesía estaba 

totalmente desconcertada ante la crisis económica y por el nuevo giro político nacional desde el fracaso 

de Araujo y su caída. La crisis económica planteaba además a la oligarquía salvadoreña, que vio con 

espanto las movilizaciones de las masas, un momento crucial: su salida de la crisis y las posibilidades de 

su desarrollo como poder político nacional en las nuevas condiciones del mundo dependían del 

aplastamiento del movimiento revolucionario popular” (DALTON, 1982, p. 321). 
83 Há uma tese segundo a qual o processo de suspender as eleições não tinha outro objetivo se não o de 

fazer as massas se rebelarem para justificar a repressão e com isso fazer com que o governo do General 

Hernández Martínez ganhasse o apoio definitivo de algumas frações da oligarquia que não o apoiava. 

Mario Valiente (1990, p. 125), reproduz a resposta do presidente Arturo Araújo diante da seguinte 

pergunta: “O senhor acha que era necessário matar tão grande número de camponeses em 1932?” que 

corrobora essa ideia: “Jamais acreditei que fosse necessária semelhante matança como a que realizou, 

após a queda do meu governo, o general Martínez, pois o movimento comunista que se vinha gestando 

desde havia muito tempo bem poderia ter sido detido, já que o governo tinha conhecimento dele; mas 

convinha ao general fazer estalar a revolta para que o elemento capitalista se aproximasse e lhe desse seu 

apoio, assim como para obter o reconhecimento de seu governo pelo governo norte-americano, que não 

havia podido obter. Conseguiu ambas as coisas finalmente, com grande êxito para seus propósitos que se 

viram plenamente realizados” 



Se as condições políticas eram ruins, as econômicas compartilhavam de mesma 

debilidade. As pressões políticas e econômicas consignaram a formação de um 

campesinato muito pobre em El Salvador no decorrer de todo o século XX. As 

condições de trabalhos para aqueles que conseguiam emprego no campo eram 

péssimas, sobretudo em relação a remuneração. Além do mais, esses trabalhadores só 

conseguiam trabalho por cerca de 180 dias ao ano. Criou-se também uma enorme 

massa de pequenos proprietários que foram transformados em trabalhadores. Estima- 

se que cerca de quase meio milhão de pessoas viviam nessa situação no inicio da 

década de 1960. Esse tipo de campesino representava cerca de 93% da população 

rural de El Salvador (ALEIXO, 1977). 

A concentração de terras no início dos anos 1960 era enorme como demonstra 

José Carlos Aleixo (1977): 

Cinco por cento das fazendas ocupam 70% da terra cultivada. 

Quase 80% das propriedades agrícolas são de menos de três 

acres e não correspondem a mais de 12,4% da área cultivável. 

Estes lados patentearam dois problemas graves: os latifúndios e 

os minifúndios. Conforme o recenseamento de 1961, 60% da 

população ativa salvadorenha estava ocupada no setor 

agropecuário. A mão-de-obra necessária nas fazendas (fincas) 

era de 208.136 pessoas e a disponível de 484.389. Assim, a 

desocupação chegava a 56,5 % da força de trabalho total. 

Estudos sobre as rendas mostraram que 75% das famílias em 

áreas rurais vivem com menos de seis dólares por semana. Estes 

salários correspondem a 1/3 dos de Costa Rica. Os Salários no 

campo salvadorenho não chegam em média a um dólar (pp. 38- 

39). 

No início da década de 1960 estima-se que havia em Honduras cerca de 100 mil 

salvadorenhos. No ano de 1969 as estimativas sobem para cerca de 300, 

configurando, se essa cifra estiver certa, que aproximadamente 12% da população de 

Honduras é composta de pessoas oriundas de El Salvador. Deste modo, segundo 

dados apresentados por José Carlos Aleixo (1977, p. 31), o Instituto Nacional 

Agrário hondurenho estimou que mais de 219 mil pessoas distribuídas em 36 mil 



famílias de El Salvador, ocupando 293 mil manzanas84 viviam sem documentos no 

país. 

 

 
 

População por país – América Central 

Países 1950 1955 1960 1965 1970 

Costa Rica 966 1 129 1 334 1 582 1 821 

El 

Salvador 

1 951 2 224 2 578 3 012 3 598 

Guatemala 3 146 3 619 4 140 4 736 5 419 

Honduras 1 487 1 718 2 003 2 353 2 691 

Nicarágua 1 295 1 505 1 772 2 061 2 398 

Elaborado a partir dos em: CELADE, 2007, p. 27 

 
 

Apesar de ser o país de maior parque industrial da região centro-americana, o 

crescimento desse setor nos anos 1950 e 1960 ele não foi capaz de ajudar o setor 

agrícola a absorver a crescente mão de obra. Conforme José Carlos Aleixo (1977, p. 

36), em 1962, por exemplo, os setores da indústria e de serviços foram capazes de 

absorver cerca de 8 mil novos trabalhadores para cerca de 20 mil estavam 

ingressando na condição de trabalhadores. 

Eduarda Passarelli Hamann (2002) enumera oito fatores fundamentais para a 

emigração de salvadorenhos a partir de 1930 e que acelerou a partir dos anos 1960: 

(i) o modelo monocultor e agroexportador de El Salvador; (ii) a 

concentração de renda; (iii) a tomada das terras dos camponeses 

e dos empregos dos trabalhadores urbanos pela elite local; (iv) a 

violência por parte dos insatisfeitos com a política 

governamental; (v) as consequências da revolta camponesa de 

1932, gerando morte, agitação e migração para os centros 

urbanos salvadorenhos e para Honduras; (vi) o compromisso do 

 
 

84 Uma “Manzana” equivale a aproximadamente 7.000 m² 



governo com as elites e com os militares; (vii) as crises 

industrial e comercial; e (viii) a explosão demográfica (p. 44). 

 
 

3.1. O conflito: a guerra do futebol 

 
Quando o conflito eclodiu os dois países eram por governados por militares; em 

Honduras uma ditadura típica e El Salvador um coronel fora eleito em 1967. A ditadura 

hondurenha começou após o golpe militar liderado pelo coronel Oswaldo López 

Arellano em outubro de 1963. Ao assumir o poder o governo militar inicia um processo 

de perseguição a líderes políticos da oposição e uma campanha repressiva no campo. 

As ações de repressão no campo visavam desarticular as associações 

camponesas que haviam surgido no início da década de 1960. Aliás, o golpe militar 

objetiva, entre outras coisas impedir, a expansão do movimento campesino que com 

seus auspícios haviam pleiteado junto ao governo de Villeda Morales um projeto de 

reforma agrária, ainda que tutelado, o que significava naquela conjuntura, ao menos no 

discurso, romper com as estruturas econômicas. Aliás, Ramon Villeda Morales fora 

eleito pelo Congresso em 1957 na perspectiva de implementar medidas liberais que 

pudesse “alterar as estruturas econômicas do país”. As referidas estruturas deviam muito 

de seu caráter ao poder das grandes empresas bananeiras norte-americanas instaladas no 

país desde o início do século XX: A United Fruit Company, a Zemurray’s Cuyamel 

Company e a Standard Fruit and Steamship Company constituíam em Honduras 

verdadeiros impérios com vasto poder político, capazes de colocarem seus tentáculos 

em várias instâncias da burocracia estatal. 

 

A United Company, por exemplo, formava em Honduras um verdadeiro 

conglomerado que atuava desde a plantação de banana, o arrendamento de terras, 

transporte marítimo, ferrovias, operações portuárias, rede de telecomunicações, o 

principal banco de negócios do país, além de outras atividades como petróleo, tabaco, 

bebidas. Desta maneira, essas empresas foram responsáveis, inclusive pela construção 

de uma infraestrutura mínima em Honduras para o desenvolvimento capitalista. 

Ademais, havia uma oligarquia local que contribuía para a existência, assim como em 

El Salvador, ainda que em menor proporção, de uma grande concentração de terras: “em 

1952, 43,9% de toda a terra cultivável de Honduras estavam sob o domínio de apenas 

0,3% das fazendas” (HAMANN, 2002, p.46). Apenas a United era proprietária de cerca 



de 28 mil acres ou 11.331 hectares sendo responsável, junto com a Standard por 

aproximadamente 50% e das exportações do país (BOLOGNA, 1979, p. 131). 

 

José Carlos Aleixo (1977) argumenta que quase a totalidade da economia 

hondurenha era devota do capital estrangeiro: 

 

A penetração estrangeira na vida econômica do país pode ser avaliada 

também por estes dados que encontramos no trabalho de Marco 

Virgílio Carias: 80% do comércio de exportação estão em mãos não- 

nacionais e 50% das exportações provêm de banana. Ela é quase 

exclusivamente produzida e exportada pela United Fruit Company e 

pela Standard Fruit Company; 50% das terras 'agrícolas da costa norte 

são das mesmas duas empresas; 90% da exploração dos bosques são 

feitos por alienígenas sendo a madeira o terceiro produto de 

exportação, 100% da exploração de minerais pertencem à Rosario 

Mining Company e a outras empresas estadunidenses (p. 43-44) 

É importante observar que nos anos 1920 grande parte dos migrantes 

salvadorenhos em Honduras foi importada por essas companhias norte-americanas, o 

que acabou por contribuir para o clima de animosidade na década de 1960. Mas a 

principal responsável por esse processo foi o surgimento do movimento campesino em 

Honduras no início da década. Em 1960 começou a funcionar a Federação Nacional de 

Camponeses de Honduras (FENACH). No ano de 1962 surgiu a Associação Nacional 

de Camponeses Hondurenhos (ANACH). Dois anos depois surgiu a Associação 

Camponesa Social Cristã de Honduras (ACASCH), como resultado da união de seis 

ligas camponesas, quatro cooperativas e juntas comunais que haviam sido organizadas 

por sacerdotes canadenses. Em 1965 ela adquiriu o nome de Federação Nacional 

Camponesa de Honduras. Dois anos depois foi organizada a União Nacional 

Camponesa composta das ligas camponesas (CHOCANO, 1990, pp.90-91). 

 

Essas organizações tomaram corpo no contexto da criação do Instituo Nacional 

Agrário (INA) em 1961. No ano seguinte foi promulgada a Lei de Reforma Agrária, no 

dia 29 de setembro. A lei foi decisiva para o acirramento das tensões e construção dos 

campesinos salvadorenhos em Honduras como inimigos, pois a mesma determina que 

apenas hondurenhos natos tivessem direito a serem beneficiados pela reforma agrária. 



Além disso, o objeto da reforma agrária eram as terras ocupadas por camponeses pobres 

de Honduras, mas principalmente salvadorenhos, mantendo desta forma intacta a 

estrutura oligárquica, pois os latifúndios e as terras das bananeiras norte-americanas não 

foram afetados. 

 

O governo de Oswaldo López Arellano, segundo Eduarda Hamann (2002, p. 49), 

era sustentado “pelo tripé Partido Nacional-militares-Mancha Brava.”85 As eleições 

legislativas de fevereiro, ocorreram sob o monitoramento da OEA, o que não impediu 

fraudes que possibilitaram ao Partido Nacional conseguir a maioria dos assentos da 

Assembleia, tornando possível a “legalização” da situação do coronel Arellano. 

 

A Reforma foi implementada efetivamente a partir de abril de 1969, diante do 

acirramento da crise econômica que acentuava sobre Honduras e havia uma pressão 

camponesa por terras, sobretudo por parte da Associação Nacional de Camponeses 

Hondurenhos (ANACH). As pressões das camadas subalternas aumentaram ainda mais 

a partir de 1968 e início de 1969 quando diversas greves que haviam começado no norte 

do país se alastraram para outras regiões, deflagrando um clima de insatisfação política, 

econômica e social. Nesse clima o governo elegeu os salvadorenhos como bodes 

expiatórios e a Guarda Civil principiou uma onda de agressões contra os mesmos 

(HAMANN, 2002, p. 54). 

Para Karl Marx os inimigos imaginados são socialmente construídos e emanam 

dos conflitos de interesses das classes sociais. Deste ponto de vista, a confecção do 

inimigo útil, faz-se necessária para a garantia dos interesses dentro desses embates. Ao 

analisar a ascensão da burguesia como classe dominante ele escreve: 

Para que a revolução de um povo e a emancipação de uma classe particular da 

sociedade civil coincidam, para que um estamento [Stand] se afirme como um 

estamento de toda a sociedade, é necessário que, inversamente, todos os defeitos da 

sociedade sejam concentrados numa outra classe, que um determinado estamento seja o 

do escândalo universal, a incorporação das barreiras universais; é necessário que uma 

esfera social particular se afirme como o crime notório de toda a sociedade, de modo 

que a libertação dessa esfera apareça como uma autolibertação universal. Para que um 

estamento seja par excellence o estamento da libertação é necessário, inversamente, que 

 

85 Era o braço armado do Partido Nacional que tinha a função de assegurar mediante a força, o terror, a 

perseguição, às prisões etc. os interesses do governo e do partido. 



um outro estamento seja o estamento inequívoco da opressão. O significado negativo- 

universal da nobreza e do clero francês condicionou o significado positivo-universal da 

classe burguesa, que se situava imediatamente ao lado deles e os confrontava (MARX, 

2010, p. 154) 

Desse ponto de vista os salvadorenhos se transformaram nos inimigos86 de 

ocasião, fundamentais para a manutenção dos status quo da oligarquia. Nesse contexto, 

portanto os salvadorenhos foram transformados em inimigos, pois eles personificavam a 

adversidade social, proponentes da desgraça econômica campesina e por isso mesmo 

culpados. Certamente antes da ascensão do governo militar de Oswaldo Arellano essa 

perspectiva não era vislumbrada, apesar de todos os conflitos fronteiriços. A partir das 

necessidades agrárias e agrícolas, diante da crise econômica a construção do inimigo se 

fez necessária para dirimir os conflitos de classe, canalizando o “ódio” da hierarquia 

social, condição não exclusiva, mas típica da sociedade competitiva, pautada pela 

desigualdade entre possuidores e despossuídos de meios de produção – e nesse caso 

específico de meios de subsistência – para um inimigo de ocasião. Esse inimigo, então, 

constitui-se como construto de uma condição materializada, todavia imbricada no 

campo imaginado, ideologicamente constituído. 

A Associação Nacional de Camponeses Hondurenhos (ANACH), composta por 

sem terras por pequenos proprietários foi fundamental no processo de confecção dos 

campesinos salvadorenhos como inimigos. Diante da não capacidade de lutar contra e 

vencer os grandes latifundiários e as gigantescas empresas norte-americanas, que se 

configuravam de fato como os usurpadores da terra os agricultores hondurenhos 

enxergaram os salvadorenhos como um inimigo com o qual poderiam lutar e vencer, 

tornando assim inimigos ideais. Segundo Eduarda Hamann (2002, p. 52) essa foi 

associação foi a principal responsável por influenciar o governo a fazer a reforma 

agrária contra os imigrantes salvadorenhos. Os grandes latifundiários e as empresas 

bananeiras também apoiaram a expulsão. A atitude desse não era “contra” os 

salvadorenhos, mas contra os posseiros e camponeses em geral que ameaçavam suas 

posses. Mas rapidamente aqueles que haviam sido inclusive “importados” desde o início 

 

86 Ryszard Kapuscinski (2008, p. 202), que esteva em Tegucigalpa no início do conflito narra que podia 

ver nos muros da cidade frases que tratavam os salvadorenhos de modo depreciativo e como inimigos 

odiáveis: “Que não sonhem cabeças duras conquistar nosso Honduras, compatriotas.” “Sem temor, 

degolar o agressor.” “Infâmia a Porfírio Ramos que vive com uma salvadorenha!” Ou ainda, em 

referência ao confronto futebolístico: “Vinguemos os 3 a 0” 



do século XX para trabalharem em suas lavouras, se transformaram em objeto de 

“ódio”, pois ocorreu a constatação de que boa parte dos posseiros e camponeses que 

contrariavam seus interesses era imigrantes de El Salvador. Assim os grandes 

latifundiários exerceram suas pressões para a expulsão através da Federação Nacional 

dos Agricultores e Pecuaristas de Honduras (FENAGH). 

Outro importante setor para a construção dos salvadorenhos como inimigos 

foram os jornais. Diversos jornais empreenderam uma verdadeira campanha de 

difamação dos imigrantes de El Salvador, sobretudo a partir de 1967 quando foi 

aprovado um novo tratado entre os dois países sobre imigração. Em um país onde havia 

pouca comunicação via televisão então as notícias são absorvidas via os textos escritos 

dos jornais. Numa situação de educação precária os jornais, o texto escrito ganha 

contornos de texto sagrado e de verdade inquestionável. Portanto, a campanha anti- 

salvadorenha ganha dimensões de histeria (Thomas Anderson apud HAMANN, 2002,  

p. 54). 

Foi nesse clima que em maio de 1969 os membros do Instituto Nacional Agrário 

começaram a invadir as terras de posseiros e a exigir a apresentação de documentos que 

comprovassem a nacionalidade hondurenha e a propriedade da terra. Não apresentando 

esses documentos os salvadorenhos eram taxados de imigrantes ilegais sendo expulsos 

sem direito a indenização e com a obrigação de abandonar o local em no máximo 30 

dias. No período entre maio e julho entre 15 e 18 mil salvadorenhos foram expulsos de 

Honduras (BOLOGNA, 1979, p. 129). 

As três partidas de futebol entre os selecionados dos dois países ocorreram nesse 

contexto conturbado. No começo de junho de 1969, na ocasião da primeira partida cerca 

de 500 famílias foram oficialmente expulsas de Honduras e seus pertences foram 

confiscados pelos representantes do INA (HAMANN, 2002, p. 55). Esse episódio junto 

com todo o processo foi exaustivamente explorado pelos veículos de imprensa de El 

Salvador. Quando a primeira partida foi realizada na cidade de Tegucigalpa no dia 08 de 

junho de 1969, os jornais relataram que os cerca de 7 mil salvadorenhos que foram 

assistir ao jogo “foram hostilizados de todas as formas nos hotéis, nos restaurantes, nas 

ruas e nos estádios” (NUNFIO, apud HAMANN, 2002, p. 55). Após a realização do 

segundo jogo realizado me San Salvador muitos automóveis foram danificados e 

algumas pessoas ficaram feridas. Thomas Anderson (1981) citado por Eduarda Hamann 

(2002, p. 56), informa que diversos meios de comunicação de Honduras exploraram 



massivamente a imagem de uma mulher com o nariz quebrado e ensanguentada e 

relataram que diversos hondurenhos foram espancados. Isso teria provocado ataques a 

salvadorenhos no campo, provocando fugas. Além disso, ocorreram ataques aos 

símbolos nacionais, especialmente por parte de salvadorenhos.87. 

Após o terceiro jogo realizado no dia 27 de junho as ofensas se intensificaram, 

sobretudo por parte da imprensa de Honduras. Isso leva a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA) que após 

esse período houve uma intensificação dos ataques mediantes os meios de comunicação, 

que mesmo após o fim do conflito não cessou. Isso levou a CIDH a recomendar que os 

governos exijam que cessem os ataques através da imprensa no dia 07 de agosto de 

1979 (OEA, 1970). A comissão recomendou o seguinte: 

1. Recomendar a los Gobiernos de El Salvador y Honduras que 

requieran de la prensa y de la radiodifusión el cese de toda 

propaganda que induzca a actos de persecución, o que genere el 

temor de que tales actos puedan producirse. En el caso de que 

espontáneamente tales medios de comunicación no cesen en su 

propaganda estimulante del desorden, uno y otro Gobierno habrán de 

adoptar las medidas conducentes a ese fin que sean autorizadas por 

las disposiciones constitucionales que los rijan. 

2. Recomendar al Gobierno de Honduras que ordene una 

investigación acerca de las responsabilidades que incumban a las 

autoridades, sea por delitos positivos o por omisión, en las 

violaciones contra residentes salvadoreños, que han determinado el 

éxodo de millares de ellos. 

 
A invasão feita por El Salvador a Honduras foi acompanhada do discurso do 

presidente salvadorenho, General Fidel Sánchez Hernández, dando justificativas que 

endossam esse cunho. A parte do discurso apresenta um teor de retaliação: 

 

 
 

87 Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos 

(OEA) através do relatório de 07 de agosto de 1969, na terceira recomendação diz o seguinte: 

“ecomendar al Gobierno de El Salvador que ordene una investigación acerca de las responsabilidades 

que incumban a las autoridades, sea por actos positivos o por omisión, en los actos de violencia contra 

visitantes hondureños y de agravio contra los símbolos nacionales de Honduras, ocurridos entre el 14 y 

el 16 de junio de 1969” (OEA, 1970) 



Durante varias semanas todos hemos soportado, con creciente 

indignación, actos contrarios al derecho de gentes, como son: 

atropellos en vidas y bienes de miles de salvadoreños residentes en 

Honduras, asesinatos, violaciones, incendios, saqueo y vejámenes de 

toda clase. Esta orgía de sangre, este genocidio, no ha terminado. El 

éxodo de salvadoreños continúa, y suma hasta hoy, más de diecisiete 

mil personas, en su mayoría, niños, mujeres y ancianos. He 

preguntado? Dónde están los hombres jóvenes? La respuesta ha sido 

invariable: están muertos, en diversos lugares de Honduras; o están 

siendo cazados como fieras en las montañas, o se encuentran en los 

campos de concentración.Las radiodifusoras de Honduras, en cadena 

y bajo la responsabilidad del Gobierno de aquel país han estado 

incitando al pueblo salvadoreño a la insurrección (HERNÁNDEZ, 

1969). 

Além disso, no discurso do apoio maciço a invasão nivelando todos sob o 

emblema da nação, onde as diferenças econômicas, políticas, sociais e de classe são 

subsumidas sob a insígnia da nacionalidade. Além disso, as agressões 

superdimensionadas sofridas, especialmente por camponeses salvadorenhos pobres em 

território hondurenho – como se elas também não ocorressem dentro de El Salvador por 

parte do governo e dos grandes proprietários de terras – se configuram como elementos 

que desonram a nação e que, portanto devem ser combatidos e vingados. 

Como gobernante, me llena de legítimo orgullo y estímulo, expresar, 

que en esta hora de decisión para El Salvador, y de las generaciones 

venideras, todo el pueblo: obreros, campesinos, sindicatos, 

asociaciones gremiales, maestros, partidos políticos, estudiantes 

universitarios, todas las fuerzas vivas de la nación, están respaldando 

a mi gobierno en sus decisiones, frente al crimen sin precedentes en la 

historia de América. La agresión, no sólo es en la frontera. Se 

produce y se manifiesta, minuto a minuto, día a día, en todo el 

territorio hondureño, contra nuestros compatriotas, con el objeto de 

exterminarlos. Esa es la política oficial del Gobierno hondureño, 

expresada y aplicada, por el propio Ministro de Gobernación, contra 



seres humanos inermes, sólo por el hecho de su nacionalidade 

(HERNÁNDEZ, 1969). 
 

Esse discurso encobre, portanto, as razões macroestruturais de caráter 

econômico e também social, que está preponderante na invasão a Honduras, que na 

perspectiva de Jorge Gerstein (1971, p. 76), comportam as seguintes questões: a) um 

tratado de fronteira que amplia seu território; b) um tratado migratório em que seja 

reconhecida a minoria "sociológica" salvadorenha penetrada em Honduras; c) via livre a 

seus produtos dentro de ideal integracionista centro-americanos. 

Diante do exposto, cabe-nos a pergunta: apenas as questões estruturais seriam 

suficientes para a ocorrência da guerra? Não sabemos. O que temos de concreto é que  

as partidas de futebol entre os dois países foram decisivas para a deflagração do 

conflito. Algumas interpretações, como por exemplo, o trabalho Mario Valiente (1990). 

tendem a buscar demonstrar que o conflito seria inevitável devido as condições 

estruturais da economia, da sociedade e da política. 

A ideia que as disputas futebolísticas foram imprescindíveis para que o conflito 

ocorresse. Deste ponto de vista, o futebol atuou como elemento mobilizador do 

sentimento nacionalista e da defesa da pátria que foi apropriado pelos dois governos, 

especialmente de El Salvador, que diante de um cenário de crise canalizou-o para a 

guerra, o enfrentamento, a derrocada do inimigo. Dito de outra maneira, o elemento 

ideológico, atrelado as construções imaginárias, seja do inimigo ou da nação, só se 

efetivaram a partir de uma dada realidade sócio-histórica propícia: crise econômica, 

disputas políticas, escassez de terras, ditaduras nacionalistas, etc. Assim, a realidade 

material, a realidade concreta foi dialeticamente fundante, isto é, constitui-se como base 

material da construção imaginada, ao mesmo tempo que essa construção precisou 

encontrar ressonância no imaginário coletivo. 

Do ponto de vista cultural os habitantes dos dois países compartilham elementos 

mais ou menos homogêneos do ponto de vista da estrutura cultural: mesma língua, 

populações mestiças, experiências religiosas comuns, etc, dificultando, portanto a 

percepção singularidades nacionais no outro. Até a intensificação dos conflitos na 

imediatamente antes da eclosão da guerra os habitantes dos dois países circulavam 

livremente em algumas regiões da fronteira de modo que havia até mesmo eleição de 

salvadorenhos para cargos públicos em algumas cidades de Honduras Isso contribuiu 



ainda mais para nosso argumento de que foi o futebol o canalizador e o mobilizador 

definitivo da construção do outro como inimigo. 

Nesse sentido, partidas de futebol provocaram em El Salvador uma euforia 

social enorme. As pressões sociais foram canalizadas pelo elemento de pertencimento 

que o futebol da seleção nacional possibilitou. Desse ponto de vista, a assertiva de Eric 

Hobsbawn (1990), de que os esportes, especialmente o futebol se transformaram em um 

espetáculo de massa que passou a simbolizar a o pertencimento nacional. 

O que fez do esporte um meio único, em eficácia, para inculcar sentimentos 

nacionalistas, de todo modo só para homens, foi a facilidade com que até mesmo os 

menores indivíduos políticos ou públicos podiam se identificar como a nação, 

simbolizada por jovens que se destacavam no que praticamente todo homem quer, ou 

uma vez na vida terá querido: ser bom naquilo que faz. A imaginária comunidade de 

milhões parece mais real na forma de um time de onze pessoas com nome. O indivíduo, 

mesmo aquele que apenas torce, torna-se o próprio símbolo de sua nação 

(HOBSBAWM, 171). 

Deste ponto de vista, e no caso do conflito entre El Salvador e Honduras ocorre 

uma apropriação do futebol e ele é utilizado como elemento mobilizador e cristalizado 

do nacionalismo. Isso é possível visto que a nação não é uma entidade pronta e acabada 

e natural, ao contrário. A nação é uma invenção do Estado, que se apropria de elementos 

culturais e simbólicos para confeccionar o sentido de unidade e de homogeneidade que 

caracteriza o sentido de pertencimento nacional. Esse sentimento é confeccionado a 

partir, da construção da Comunidade Imaginada, como argumenta Benedict Anderson 

(2008). Ela é imaginada como limitada ao mesmo tempo como soberana. 

Ela é imaginada por que mesmo os membros das mais minúsculas das nações 

jamais se conheceram ou conhecerão ou nunca se encontraram ou encontrarão ou nem 

sequer ouvirão falar de todos os seus companheiros ou compatriotas embora todos 

tenham em mente a imagem viva da comunhão entre eles. A única coisa que pode dizer 

que uma nação existe é quando muitas pessoas se consideram uma nação 

(ANDERSON, 2008, p. 32). 

Ademais ela é imaginada como uma comunidade, 

 
por que independentemente da desigualdade e da exploração efetivas 

que possam existir dentro dela, a nação sempre é concebida como uma 



profunda camaradagem horizontal. No fundo foi e essa fraternidade 

que tornou possível, nestes dois últimos séculos, que tantos milhões de 

pessoas tenham-se disposto não tanto a matar, mas sobretudo a morrer 

por essas criações imaginárias limitadas (ANDERSON, 2008, p. 34). 

 

 

Da mesma maneira imagina-se a nação como limitada por que até mesmo a 

maior delas que agregue um bilhão de habitantes, possui fronteiras limitadas ainda que 

mutáveis. Nenhuma nação imagina ter o mesmo tamanho de toda a humanidade. Assim 

ela também ela é imaginada como soberana, pois pressupõe a liberdade de atuação do 

Estado Nacional. 

 

Deste ponto de vista foi exatamente a perspectiva do nacionalismo imbricada 

dentro da lógica da comunidade imaginada que tornou possível o enfrentando entre os 

dois países. Assim o futebol tornou-se o elemento mobilizador do sentimento nacional 

que possibilitando o enfrentamento entre as duas nações imaginadas 
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Síntese do diagnóstico e prognóstico de Johann Karl Rodbertus, o modo de 

produção capitalista e suasformas de permanência e dominação 

Guilherme de Souza Mendes Ribeiro 

 
Resumo 

 
A presente síntese tem como objetivo apresentar de forma sucintamente concisa, à luz 

da Teoria Econômica, os estudos e ensaios do economista e jurista Johann Karl 

Rodbertus em sua análise crítica ao modo de produção capitalista, às causas das crises 

cíclicas e sistêmicas e as formas reais de apropriação de renda e expropriação do 

produto do trabalho, sob uma perspectiva da distribuição, e tendo em vista um 

prognóstico de ordem moral e objetiva apresentado pelo autor em sua principal obra 

Overproduction and Crises. 

Palavras-chave: Teoria Econômica; Teoria do Valor; Capitalismo; Teoria do valor 

trabalho; Rodbertus, Karl. 

 

 

Abstract 

 
The present synthesis aims to briefly present, in the light of Economic Theory, the 

studies and the major essays of the jurist and economist Johann Karl Rodbertus in his 

critical analysis of the capitalistic mode of production, thus the causes of cyclical and 

systemic crises and the real forms of income appropriation and exploitation of the 

product of labour, from the perspective of the distribution, as well as the prognostic of 

moral evaluation, presented by the author in his main work: Overproduction and Crises. 
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Introdução 

 
O processo de aquisição e compreensão da ciência, muito além dos estudos 

fundamentados em métodos e técnicas científicas, pressupõe uma sistematização teórica 

e a devida organização metodológica em torno de uma determinada literatura. De uma 



forma geral, adquirir conhecimento e sistematizar futuros estudos é também revisar a 

literatura e compreendê-la até mesmo em suas minúcias. O presente estudo tem como 

objetivo principal resgatar um interessante teórico que aparentemente havia sido 

relegado aos ditames do fluxo temporal inexorável. É de extrema importância de 

esclarecimento, contudo, pontuar que a seguinte análise é essencialmente positiva e 

descritiva, de forma a trazer à luz da Teoria Econômica o senhor Johann Karl Rodbertus 

e suas teses e hipóteses sobre a renda da terra, sobre o comércio e sobre a circulação e a 

distribuição que, por sua vez, intercalam-se com o processo produtivo e contribuem para 

gerar a estrutura de mercado e as próprias formas sociais que compõe a estrutura da 

sociedade. 

Não obstante, faz-se necessária uma observação essencial que tange diretamente 

à análise descritiva do presente estudo. Não é pretensão do artigo comparar o senhor 

Rodbertus com o economista e filósofo alemão Karl Marx, embora seja certamente 

mister reservar tal comparação extensiva a um futuro próximo. Contudo, muito embora 

não seja essa a pretensão do estudo, cabe pontuar que na época em que a obra marxiana 

havia sido escrita, Marx foi indevidamente acusado por alguns contemporâneos de 

plagiar o trabalho do senhor Rodbertus, inferir questões essencialmente idênticas e 

fundamentar sua teoria exatamente nas mesmas bases teóricas. Apesar de que a 

fundamentação teórica possa ser de fato semelhante, e esclarecendo desde já que as 

conclusões de Rodbertus são absolutamente destoantes, é imprescindível caracterizar 

aquilo que essencialmente diferencia Marx de todos os outros economistas que 

estudaram e revisitaram os clássicos, e se limitaram a um estudo revisionista vulgar da 

Teoria Econômica. Em suma, Marx construiu um método de investigação filosófica 

impecável, que transcende até mesmo seu próprio escopo analítico, isto é, o 

materialismo dialético. De uma forma geral, o materialismo dialético é a síntese entre o 

sistema e método hegeliano e o sistema e método feuerbachiano. Marx compreende a 

realidade observável através de um processo histórico de negação, preservação e 

elevação a um nível superior. Não obstante, fundamenta esse método, antes 

aparentemente e exclusivamente transcendental, nas bases da própria materialidade, 

para que com isso possa haver a devida compreensão de toda a problemática material e 

o prognóstico correto do problema. Rodbertus parece não compreender a essencial 

importância do método dialético, tendo em vista que ele é ignorado em sua forma 

analítica. Neste sentido, o próprio prognóstico do autor fica limitado ao âmbito 



quantitativo do problema, enquanto qualitativamente a estrutura social sequer é 

compreendida. 

Superprodução, crises, causas do problema econômico e as formas de dominação 

econômico-jurídicas sob o modo de produção capitalista 

Johann Karl Rodbertus, nascido em Greifswald, na Pomerânia, foi um 

economista e jurista alemão do século XIX. Contemporâneo de Marx, estudou de forma 

análoga a estrutura social e estabeleceu proposições sobre a teoria do valor, realizou 

uma análise da apropriação da renda e sobre a exploração do trabalho a partir do modo 

de produção capitalista. Contudo, sua perspectiva ‘‘socialista’’ foi bastante incomum,  

na medida em que permitia uma conciliação com o conservadorismo prussiano 

nacionalista e capitalista da época. 

A partir de uma perspectiva neoricardiana, Rodbertus reconhece em sua análise 

que as causas da pobreza e dos mercados materialmente saturados, em que a demanda 

não comporta a oferta de forma a conter contrações cíclicas, estão diretamente 

relacionadas com o âmago dos conflitos socioeconômicos de ordem distributiva. Neste 

sentido, o economista alemão avalia que tais problemas surgem a partir de 

circunstâncias econômicas, jurídicas e de relações sócio produtivas institucionais- 

materiais. 

Muito embora Rodbertus tenha partido de uma perspectiva clássica ricardiana 

sobre a decrescente produtividade dos solos na determinação da distribuição do produto, 

da renda, dos lucros e dos salários, sua crítica às inferências de Ricardo são 

contundentes. Para o economista inglês David Ricardo, haveria uma determinada lei 

econômica que, em tese, explicaria de forma categórica a composição da renda no 

processo produtivo fundiário. Por conseguinte, tal lei estabelece que terras são ocupadas 

de forma a garantir que solos mais férteis sejam trabalhados e deem procedência técnica 

à produção em terras menos férteis, corroborando com a hipótese de uma suposta 

produtividade marginal decrescente do solo. É evidente que, neste sentido, terras mais 

férteis sejam ocupadas e valorizadas de forma prévia, e que o processo econômico deva 

seguir tal curso, dado o próprio princípio da escassez da composição natural disponível. 

Como se não bastasse, a lei da renda da terra estaria em perfeita condição para provar 

que as rendas auferidas pelos proprietários dos meios de produção estariam 

analogamente em tendência regressiva, e que os alugueis cobrados iriam decrescer de 



acordo com o nível de produtividade marginal decrescente do solo, contribuindo para 

um aumento da massa salarial, da empregabilidade e com uma diminuição do nível 

geral de lucros, partindo do pressuposto de que produtividade marginal decrescente do 

solo pressupõe necessidade de maior produtividade ou produção por parte do capital 

empregado pelo capitalista, que por sua vez acarreta em um aumento do nível salarial e 

em uma consequente diminuição do nível de apropriação burguesa. 

Não obstante, na avaliação de Rodbertus, há um grave contrassenso econômico 

na proposição ricardiana da distribuição, no sentido de que a produtividade marginal 

decrescente de terras de fato é válida e vigorosa, mas a composição e a massa salarial 

tendem a diminuir na medida em que os salários tornam-se rígidos com o acirramento e 

a diminuição gradativa dos recursos fixos disponíveis, considerando não obstante o 

aumento dos custos de produção, dada a produtividade marginal decrescente da terra. 

De forma análoga, a apropriação do produto pelos capitalistas através dos lucros 

também tende a diminuir, e a apropriação da renda pelos não produtores, os rentistas, 

aumenta progressivamente na medida em que o fator econômico e determinante de 

apropriação é concatenado pelo fator jurídico que determina o modo de produção.  

Como se não bastasse, os proprietários privados detêm o controle dos meios de 

produção, e de forma arbitrária decidem o curso do modo de produção, fundamentados 

nessa suposta ‘’ lei natural produtiva’’. Além de tudo, as rendas, ou melhor, o 

incremento dos juros auferidos pelos proprietários, são influenciados pela própria 

dinâmica populacional que, por sua vez, tende a superar a oferta, aumentar a escassez e 

suprimir a capacidade da demanda em conter o processo produtivo. 

Por conseguinte, Rodbertus deduz que um dos essenciais problemas econômicos 

é essencialmente de ordem distributiva, partindo do pressuposto de que por mais que o 

desenvolvimento e o investimento do capital diretamente no processo produtivo possam 

alavancar a produção e a produtividade, essa mudança quantitativa na composição 

orgânica do capital é concentrada em setores específicos da sociedade, os quais 

desfrutam da maior apropriação da renda e do produto produzido, enquanto 

marginalizam tanto os capitalistas quanto os trabalhadores. Não obstante, assumindo 

que o controle dos meios de produção por parte dos proprietários privados rentistas é de 

tal ordem que o próprio incremento da produção, da técnica e da produtividade, 

necessários para a manutenção da progressão de escassez e da produtividade marginal 



decrescente, formam-se instrumentos altamente complexificados de expropriação, 

fundamentados em aspirações megalomaníacas de ganância e egoísmo metodológicos. 

Em suma, de acordo com Rodbertus, a questão da renda apropriada da terra 

concerne diretamente ao desenvolvimento do capital e do poder que a iniciativa privada 

exerce sobre os meios de produção que detém. Muito embora a dinâmica populacional 

seja uma variável de essencial importância, é imprescindível notar que invariavelmente 

haverá um controle dos meios de produção de forma a produzir mais do que se pode 

consumir, e conduzir o processo produtivo de tal modo que os produtores diretos e os 

capitalistas subordinem-se aos interesses dos proprietários. É neste sentido, portanto, 

que se dá o incremento dos juros auferidos e da renda pelo ‘’ ócio especulativo’’. 

É provável que o próprio David Ricardo já antevisse tal suposto cataclismo 

econômico. Contudo, o economista inglês advogava pelo lei da livre associação, na qual 

propunha que o livre comércio seria suficiente para suprimir o poder jurídico- 

econômico dos proprietários rentistas e minimizar os agravantes econômicos que 

contribuíam na desconstrução do sustento dos produtores. De uma forma geral, a partir 

da avaliação de Rodbertus, por mais livre que o comércio possa ser, e por mais 

equilibrada que seja a dinâmica populacional, é inevitável que o desenvolvimento do 

capital e sua transformação dos meios de produção e unidades produtivas sejam 

determinantes na dominação do processo produtivo pelos proprietários privados dos 

meios de produção; é produzido mais do que se pode consumir, dado que os 

trabalhadores não possuem meios suficientes para adquirir a produção através do 

intercâmbio, e que os capitalistas preferem poupar à gastar. 

Como se não bastasse, Rodbertus argumenta que o próprio conceito de 

produtividade marginal decrescente fundiária pressupõe a necessidade de mais trabalho, 

produção e capital, que satisfaça a escassez de recursos fixos. Adiciona-se a  esse 

cenário a hipótese do constante aumento do nível geral de preços e custos de produção, 

o incremento dos juros auferidos e a ampliação das ferramentas de dominação 

econômica por parte dos proprietários privados. É neste sentido, portanto, que se dá um 

dos essenciais problemas econômicos agravantes na decomposição contínua da classe 

dos produtores diretos e indiretos; trabalhadores e capitalistas. 

No que tange ao âmbito do comércio, Rodbertus afirma categoricamente que o 

problema comercial-econômico pode ser sintetizado em três circunstâncias materiais, as 



quais compreendem a proporção em que os produtos são divididos entre trabalhadores e 

capitalistas, as características e peculiaridades essenciais à agricultura e ao presente 

sistema monetário. 

Em suma, a taxa de distribuição entre capitalistas e trabalhadores é de tal ordem 

que permite aos primeiros excessos inauditos, e aos segundos insignificâncias sequer 

substanciais. Aos capitalistas é garantida uma excessiva parte, que por sua vez é 

agravada pela disposição exageradamente classista a poupar e abster-se do consumo. 

Neste sentido, a acumulação do capital e o incremento do processo produtivo não detêm 

a capacidade de ofertar e criar demanda efetiva, partindo do pressuposto de que a 

apropriação do produto por parte dos trabalhadores é tão insignificante que não os 

permite consumir integralmente o produto que está sendo produzido nesse determinado 

modo de produção. 

No que concerne à agricultura, Rodbertus argumenta que a própria arbitrariedade 

do processo produtivo agrário e fundiário, e suas peculiaridades e externalidades 

naturais, agravam o problema distributivo e a questão do mercado saturado de bens não 

consumidos. Partindo do pressuposto de que o processo produtivo agrário é 

absolutamente flutuante e relativamente imprevisível, ele se coloca além do controle 

eficiente da atividade humana, contribuindo para o distúrbio da regularidade dos 

mercados e do processo comercial. Além de tudo, o empresariado, de uma forma geral, 

é conduzido por créditos bancários, criando assim uma necessidade monetária fixa e 

uma pressão para produzir e vender, contribuindo assim ainda mais com a extrema 

dificuldade em criar estruturas desenvolvidas de mercado. 

De uma forma geral, o diagnóstico apresentado por Rodbertus está devidamente 

dado. Não obstante, é proveitoso que se faça um prognóstico com base no juízo 

normativo do autor. Partindo dos pressupostos já citados e expostos, o economista 

alemão argumenta que a produção e a distribuição deveriam, tendo em vista a superação 

do suposto cataclismo econômico e dos entraves distributivos, ser nacionalmente 

planejadas. Contudo, de acordo com o autor, não seria necessário que a sociedade se 

organizasse segundo princípios comunistas, mas em oposição a isso Rodbertus defende 

a adoção de medidas distributivas definidas com base na participação que os produtores 

efetivamente realizaram no processo produtivo. Neste sentido, a propriedade pública 

dos meios de produção e o planejamento econômico, tendo em vista a integral teoria do 



valor ricardiana a qual apenas o trabalho produz valor, se colocariam de forma a estimar 

a parcela de distribuição do produto com base na participação do trabalho efetivo. Em 

suma, parafraseando o autor: as ‘’ leis econômicas naturais’’ e as condições as quais o 

modo de produção organiza-se em um formato de dominação jurídico-econômica não 

devem ser imperativos naturalizantes. Sendo assim, é imprescindível que haja a devida 

‘’ racionalização’’ dos meios de produção através da planificação econômica. 

Conclusão 

 
É possível compreender e deduzir a obra do senhor Rodbertus a partir do próprio 

reconhecimento científico de que é através da divisão do trabalho que a sociedade torna- 

se socialmente indissociável, e tal pressuposto permite ao autor realizar toda a análise e 

fundamentar até mesmo todas as implicações diretas da cooperação social, isto é, 

propriedade dos meios de produção, produtividade marginal decrescente, escassez de 

recursos, capital, renda, lucros e salários. Além de tudo, é possível concluir que a 

estrutural social é dotada de uma certa organicidade interdependente, em que os 

agregados sociais e econômicos proporcionam uma clara compreensão dos problemas 

da materialidade. Neste sentido, Rodbertus propõe que, partindo do pressuposto de que 

a propriedade privada dos meios de produção e o domínio completo dos proprietários 

rentistas sobre o processo produtivo são as raízes do problema econômico, no que tange 

à divisão social do trabalho, ao capital, à renda, aos lucros e salários, sejam 

nacionalizados todos os meios de produção, para que a distribuição possa ser 

fundamentada a partir da participação desigual dos produtores sobre o processo 

produtivo, através do trabalho como único produtor de valor. Não obstante, é importante 

notar que Rodbertus enxerga o problema econômico de forma puramente distributivo- 

quantitativa, e o meio para que isso possa ser resolvido é o próprio direcionamento da 

distribuição segundo a participação efetiva e quantitativa de cada produtor que compõe 

o processo produtivo. 
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Levantamentos sobre os modelos econômicos do século XX e a 

Lei do valor 

Fábio Antônio de Oliveira Júnior 

 

 

A leis econômicas que regem determinada sociedade tem regras 

específicas de um modelo econômico para outro. Logo, não devemos 

tratar aqui as leis econômicas como sendo leis naturais, pois sua 

aplicabilidade e análise depende de uma análise mais profunda  do  

modelo econômico, seu percurso histórico e suas especificidades. Para 

abordar a lei do valor no contexto de guerra fria devem os ter em mente 

que sua ação no capitalismo e no socialismo são diferentes, bem como a 

mesma tem sua ação diferente de um país capitalista para outro, e de um 

socialista para o outro. Não é diferente por uma instabilidade natural, 

mas por ser suscetível à complexidade dos modelos  econômicos 

possíveis dentro de cada sistema econômico. 

Abordemos então alguns sistemas  econômicos e busquemos 

identificar qual é a ação da lei do valor em seu modelo. Para isso, é 

necessário que retomemos à  teoria do  valor de  Marx,  teoria essencial 

da qual podemos desenvolver e concluir que existem leis econômicas,  

tal qual a lei do valor, lei da concorrência, lei da anarquia da  produção 

etc. Como vamos falar sobre a lei do valor,   nos  debrucemos  

inicialmente sobre a teoria do valor. Ela nos diz que a valoração de 

determinada mercadoria depende da quantidade e qualidade do trabalho 

socialmente gasto, considerando que o produto tenha utilidade, ponto 

fundamental para que a mercadoria tenha valor no mercado. Isso tem 

implicações no âmbito do mercado, pois determina diversas relações e 

seus possíveis resultados.  

A lei do valor consolida  a perspectiva da teoria  do valor, 

demonstrando que como implicação do valor  de  um  produto  depender 

da quantidade e qualidade do trabalho socialmente gasto , surge uma 

divisão das forças produtivas entre os ramos da economia visando 

aperfeiçoar e baratear a técnica. Surge também a mais- valia, enquanto 



quantidade de valor que não é repassado para o trabalhador, mas sim 

expropriado pelo patrão, o  burguês. Essa  mesma lei determina também 

a distribuição dos meios de produção e das forças produtivas, uma  vez 

que os produtores sempre buscarão a redução de custos, o aumento da 

produtividade e o aperfeiçoamento da técnica  visando  o  lucro.  Isso 

pode acarretar e acarreta na valorização de setores que não prioridade 

social, não fazem parte do essencial para a vida humana, contudo são 

altamente lucrativos. Áreas, trabalhadores e meios de produção 

específicos se tornam mais vantajosos sob  a  ótica  do  lucro,  logo 

passam a ser priorizados e utilizados na produção. 

Como decorrência, no capitalismo a lei do valor regula 

espontaneamente a produção graças a concorrência, que trata de 

eliminar e selecionar os produtores  que  não  lidam  bem  com  essa  lei 

em uma  situação  de  mercado.  Como  dito,  a  quantidade  e  qualidade 

de trabalho socialmente necessário gasto em determinados  bens 

configura o seu valor, e consequentemente o preço, logo, quando há 

concorrência, se o preço não for competitivo, isto é, se não houver 

viabilidade de se escoar a produção e de se ter o retorno, o lucro, o 

produtor terá prejuízo e esse prejuízo pode levar à  falência. O  receio 

com relação ao prejuízo faz com que os produtores procurem sempre 

novas técnicas, meios de produção e mão-de- obra mais qualificada para 

aumentar sua produtividade e continuar dentro da concorrência.  

A lei do valor, em certa medida, acaba por explicar a anarquia da 

produção. Sem saber se conseguirá escoar toda a produção, mas 

produzindo muito para baratear os custos e com  a  perspectiva  de 

expandir o mercado, os produtores acabam por abrir brecha para o 

acontecimento da superprodução. Essa lei  também  nos  permite realizar 

o cálculo econômico. O cálculo econômico se trata do cálculo dos 

coeficientes de produção, considerando o trabalho socialme nte gasto, 

visando descobrir qual é o valor desse trabalho socialmente gasto na 

produção dos bens, em uma situação onde não há mercado, ou seja, a 

produção não é coloca à disposição para a troca. 



A lei do valor existiu e existe sob todos os modelos econômicos 

onde existiram estruturas de troca de  mercadorias,  ou  seja,  mercado, 

das mais primitivas às mais avançadas. Contudo, antes do 

desenvolvimento do capitalismo sua análise era muito difícil. No 

capitalismo, a riqueza das nações se caracteriza por u ma coleção 

diversa de mercadorias e o trabalho passa a ser mercadoria, o que nos 

permite observar melhor a configuração da lei do valor e  prognosticar 

sua interferência na economia para que possamos l idar com ela no 

socialismo. 

Passando a análise para os países socialistas, comecemos pela 

URSS. A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas se  destaca por  ser 

o maior processo revolucionário da história, sendo exemplo  tanto  no 

que tocou o processo político (revolucionário), quanto ao processo 

econômico, social, filosófico etc. Do ponto de vista revolucionário 

destaca- se o método de organização política, quanto do ponto de vista 

econômico, demonstrando a amplitude de possibilidades à partir do 

momento em que  um  corpo  consciente, com compromissos e arraigado 

à classe trabalhadora, toma em suas mãos os rumos da economia e a 

direciona para os interesses da classe. 

No  modelo econômico, social e político do socialismo soviético   

a lei do valor existe não só no âmbito da circulação das mercadorias, ela 

também atua de forma indireta no setor produtivo. No que tange o setor de 

circulação de mercadorias, na compra e venda, sobretudo no setor de 

consumo pessoal, a lei do valor existe, dentro de limites, e exerce uma 

função reguladora. Já no setor produtivo socialista a lei do valor não 

exerce função reguladora, direta, mas, todavia, exerce certa influência, 

pois tudo  o que é utilizado para a manutenção da produção, sobretudo 

o que é de consumo pessoal, como alimentação, vestuário etc., se 

realiza por meios de mercadorias, logo submetidas à lei do valor. 

Sob  essas condições, a  URSS  sempre atuou levando em conta a  

lei do valor. Seu modelo econômico não pode, nem deveria poder, 

desconsiderar tal lei, uma vez que ela regia em larga medida as demais 



características de seu modelo econômico. Como consequência disso o 

modelo econômico soviético fazia com que os dirigentes de sua 

economia calculassem de forma racional o  potencial  da  produção  e 

levar em conta a exatidão da realidade da produção. Foi um modelo que 

exigia de cada dirigente disciplina e responsabilidade para com  o 

coletivo, forçava- os a praticar os princípios da autonomia financeira,  

da redução de custos, da emulação para com outras empresas, esforço 

para com o aumento da rentabilidade e para com o  cumprimento  de  

metas. Além disso, os operários que se destacavam pela maio 

produtividade ou espírito de l ideranças  recebiam  homenagens, 

medalhas, premiações e bonificações que visavam incentivar a 

produtividade.  

Ao contrário dos países socialistas, onde o ritmo de crescimento  

era alto, as crises de superprodução nos países capitalistas acontecem 

graças ao fato de desconsiderarem várias vezes a  lei  do  valor  e  

deixarem que ela atue no setor produtivo de forma livre. Quando isso 

acontece, quando a demanda não supre a quantidade ofertada e os preços 

são forçados a cair, as empresas capitalistas quebram e necessitam de 

apoio do estado burguês, ou reduzem seu quadro de trabalhadores e de 

meios de produção. Isso acarreta em mais desemprego, menos 

trabalhadores assalariados e, consequentem ente, menos demanda, um 

longo dominó se forma caracterizando mais uma das crises cíclicas do 

capitalismo. 

Contudo, o modelo soviético foi muito criticado por países 

socialistas que adotaram modelos diferentes de organização econômica 

com viés socialista ou de economia mista. A Iugoslávia de  Josip  Broz 

Tito e a China de Mao Tsé Tung foram modelos de economia mista ou 

socialismo de mercado e de economia socialista, respectivamente.  

O modelo iugoslavo, dito como “autogestionário”, era contrário à 

centralização econômica soviética. Pautados em  princípios  de 

autogestão das fábricas, a direção da fábrica era submetida ao conselho 

operário, formado por todos os trabalhadores,  e essas fábricas 

poderiam ser trabalhadores associados. No campo, poderia existir a 



figura das cooperativas, empresas agrícolas ou comunidades locais. 

Embora a direção da fábrica fosse normalmente ligada ao Partido  

Comunista (SKJ – Liga dos Comunistas da Iugoslávia), e a  mesma 

seguisse suas orientações, o conselho operário era superior, o  que 

garantia autonomia em comparação ao modelo soviético. Nas condições 

econômicas da Iugoslávia, onde um grupo de trabalhadores poderia 

montar, associar, comprar ou vender empresas e também direcionar sua 

produção de forma independente a lei do valor aparece como reguladora 

do setor produtivo. Embora não tenha passado por nenhuma crise de 

superprodução, a Iugoslávia, como os países capitalistas abriu brechas 

para o acontecimento de propriedades privadas, concorrência, anarquia 

da produção e às próprias crises de superprodução.  

Os chineses, por sua vez, desenvolveram um  modelo  específico 

que foi forte durante o período da revolução cultural. Considerando o 

modelo soviético muito concentrador, e em contato com a experiência 

iugoslava, implementaram um modelo que tendia ao modelo 

autogestionário iugoslavo de funcionamento das fábricas. Porém seu 

modelo continha maior ingerência do PCC (Partido Comunista  da  

China), por meio da vigilância da Guarda  Vermelha.  Seu  modelo 

colocou a política no posto de comando da produç ão econômica. Isso 

significava que a produção não era pauta pela busca de resultados, 

redução de custos e aumento de rendimentos  e  os  trabalhadores  não 

eram incentivados por meio de premiações, bonificações etc.  O sentido 

da produção era a reeducação e a  construção  do ideal  de  servir  ao 

povo. Os preços eram taxados de acordo com a leitura das fábricas e do 

estado sobre a demanda e os produtos eram entregues diretamente aos 

consumidores individuais, não existindo um “mercado  livre”,   no 

sentido de tentar coibir as relações de troca e suprimir a lei do valor. 

Desse modo, os chineses propuseram um modelo que no espectro 

político deixaria o socialismo em uma etapa à frente do soviético, pois 

buscavam transformar o setor produtivo em um setor que atendesse às 

necessidades do povo e não a um mercado, mesmo esse mercado sendo 

regulado. Enquanto os iugoslavos aderiram à um modelo que até os dias 



atuais é muito questionado  sobre  o  verdadeiro  caráter  socialista  de  

sua economia, pois não houve a abolição nem da  propriedade privada, 

nem um combate ao ideal do lucro ou da competição. 

Em meio a esse debate que permeou todo o século vinte, percebe -  

se  que a  lei  do  valor sempre teve destaque como  ponto de  partida para  

a discussão em torno da elaboração do projeto econômico socialista, 

sobretudo com o desenvolvimento do cálculo econômico, as críticas da 

escola austríaca, as respostas e todo o debate que se desenvolveu. A 

tentativa de entende-la, controla-la ou suprimi-la é até hoje discutida 

sobretudo no âmbito da economia política e seus estudos ainda tem muito 

a contribuir no processo de construção de um modelo econômico mais 

racional, humano e democrático.  
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Resumo: 

 
Este artigo apresenta de maneira sucinta as intersecções histórico-teóricas da 

crítica da Economia Política, Serviço Social e "questão social", a fim de esclarecer suas 

relações dentro do modelo capitalista de produção, buscando entendimento sobre essas 

relações com o método materialista dialético de Marx, a fim de desmistificar a 

pauperização generalizada, compreendendo que é um reflexo do modelo produtivo 

capitalista, bem como a importância desse entendimento no Serviço Social. 

Palavras-chave: crítica, Economia Política, Marx, "questão social" Serviço Social 

 
Abstract 

 
This article presents briefly the historical-theoretical intersections in the 

critique of Political Economy, Social Work and "social question" in order to clarify  

their relations within the capitalist model of production, seeking understanding of these 

relationships with the materialist dialectical method of Marx, in order to demystify the 

widespread impoverishment, realizing that is a reflection of capitalist production model 

and the importance of understanding in social work. 

Keywords: critique, Political Economy, Marx, Social Work, "social question" 

 

 

 
A sociedade sofre uma brusca mudança no que se refere à produção no Século 

XIX: a organização da produção juntamente com a maquinaria elevaram drasticamente 

a capacidade social de produzir riquezas, entretanto, sua forma produção teve um efeito 

colateral, generalizou a pauperização na sociedade. Esse será o cenário para o 

surgimento de duas vertentes das ciências sociais aplicadas as quais iremos tratar aqui 

— A Economia Política e o Serviço Social. Primeiramente, a Economia Política estuda 

as relações sociais inseridas na produção, distribuição, consumo e circulação de 

mercadorias  que  asseguram  a  manutenção  e  reprodução  da  complexa  malha social 
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orientada pelo capitalismo. Ou seja, o seu objeto não é apenas a atividade econômica, 

mas fundamentalmente também as estruturas e relações sociais existentes. Ainda nesse 

sentido, o Serviço Social tem por objeto de estudo a “questão social”, que é, muito 

sucintamente, o fenômeno da pauperização generalizada e seus reflexos dentro da 

produção capitalista. É nesse ponto que a Economia Política e o Serviço Social se 

encontram, pois seus objetos complementam-se e constrói a base para uma análise mais 

profunda do sistema capitalista, da qual nos ajuda na compreensão de como um modelo 

produtivo interfere na organização e estruturação da sociedade e nas nossas relações 

sociais, bem como entender o irresolúvel problema do capital de concentrar riquezas e 

alastrar pobreza. Sendo assim, o objetivo, desse artigo é através de uma análise das 

questões e interseções histórico-teóricas da de Economia Política e Serviço Social em 

uma perspectiva crítica tendo em vista os seus respectivos objetos de estudos (a 

dinâmica capitalista nas relações sociais e a “questão social”) 

Para se ter uma boa análise é necessário compreender o contexto histórico entre 

os séculos XIX e XX. A Revolução industrial na Inglaterra causou uma extraordinária 

transformação no modelo produtivo — a “simples” troca do método manufatureiro pela 

moderna maquinaria térmica, a qual possibilitou que a indústria se desenvolvesse 

globalmente, caminhando para uma tendência monopolista e controle de mercados 

internacionais mais a frente. Eric Hobsbawn diz que essa Revolução explodiu, mais 

especificamente em suas palavras: 

O que significa a frase "a revolução industrial explodiu"? 

Significa que a certa altura da década de 1780, e pela primeira 

vez na história da humanidade, foram retirados os grilhões do 

poder produtivo das sociedades humanas, que daí em diante se 

tornaram capazes da multiplicação rápida, constante, e até o 

presente ilimitada, de homens, mercadorias e serviços. Este fato 

é hoje tecnicamente conhecido pelos economistas como a 

"partida para o crescimento autossustentável". Nenhuma 

sociedade anterior tinha sido capaz de transpor o teto que uma 

estrutura social pré-industrial, uma tecnologia e uma ciência 

deficientes, e consequentemente o colapso, a fome e a morte 

periódicas, impunham à produção (HOBSBAWN, 1977, p. 44). 



Em outras palavras, a humanidade teria uma experiência inédita, a geração de 

riquezas ultrapassaria largamente as demandas da sociedade, entretanto, pela 

concentração daquela, a pauperização generalizada também surge com a mesma 

proporcionalidade, e a partir desse ponto, surge então a “questão social”, do qual será 

discutida adiante. A estrutura social também foi modificada para sempre nesse período, 

a antiga divisão da sociedade em clero, nobreza e plebeus foi substituída para, na visão 

marxiana, proletários e burgueses. Essa mudança não foi simplesmente repentina, ela 

teve um grande processo de transformações econômicas e sociais que culminou nessa 

estrutura. Vale explicar, então, o motivo da Inglaterra ser pioneira na industrialização da 

produção: 

O Ocidente Europeu era o mais próspero que a maior parte do 

mundo, a expansão do comércio tanto ultramarino quanto no 

continente, durante os séculos XVI e XVII (mercantilismo), 

favoreceu a acumulação de capital, riqueza produzida pela 

exploração de suas colônias, controle de mercado internacional 

de especiarias e força de trabalho (principalmente negreiro) e, 

portanto, seu acúmulo possibilitou o financiamento da 

Revolução Industrial. (PERRY, 2002, p. 185) 

Dando um salto histórico para o início do século XX, a industrialização 

amadurece e se expande em diversas áreas; metalurgia, têxtil, e uma especial que 

revolucionaria novamente o modelo produtivo — a automotiva. Agora na centralidade 

norte-americana, o fordismo e o taylorismo introduziram inovações tecnológicas e 

organizacionais, principalmente no que se refere à linha produtiva, a fragmentação de 

cada processo de trabalho em uma linha de montagem contínua. David Harvey (2007) 

faz uma análise desse modelo produtivo, ele explica: 

O que havia em especial em Ford (e que, em última análise, 

distingue o fordismo do taylorismo) era sua visão, seu 

reconhecimento explícito de que produção de massa significava 

consumo de massa, um novo sistema de reprodução da força de 

trabalho, uma nova política de controle e gerência do trabalho, 

uma nova estética e uma nova psicologia, em suma, um novo 

tipo de sociedade democrática, racionalizada, modernista e 

populista.” (Harvey, 2007, p. 121) 



 

Henry Ford acreditava que através da aplicação adequada ao poder corporativo, 

com metodologias moralizantes era o suficiente para que a nova sociedade se 

constituísse. Os trabalhadores de Ford eram os únicos a receberem cinco dólares por 

oito horas de trabalho ao dia em um mercado de trabalho escasso e precário, com muitas 

horas de trabalho, porém essa remuneração era em parte obrigar os trabalhadores a 

adquirir disciplina necessária para realizar suas funções dentro da linha de montagem de 

alta produtividade. Essa seria uma nova característica que surge do trabalhador de Ford, 

assalariado e com tempo de lazer disponível para que consumissem os produtos 

industrializados. Ford entendia que para as fábricas que estavam por produzir em 

quantidades cada vez maiores, não apenas um consumo de massa deveria vir, mas 

implicaria também na forma em que os trabalhadores iriam gastar seu dinheiro, por esse 

motivo, 

Ford enviou um exército de assistentes sociais aos lares dos seus 

trabalhadores [...] para ter certeza que o “novo homem” da 

produção de massa tinha o tipo certo de probidade moral, de 

vida familiar e de capacidade de consumo prudente (isto é, não 

alcoólico) e “racional” para corresponder às necessidades e 

expectativas da corporação”. (HARVEY, 2007 p.122) 

Desse ponto, é importante destacar que o fordismo e taylorismo estão em 

desenvolvimento no período entre a Primeira e Segunda Guerra, do qual, a grande 

movimentação da época da guerra também implicou planejamento em larga escala e 

também uma total racionalização do processo de trabalho. Todavia, a resistência do 

trabalhador à produção em linha de montagem e dos temores capitalistas do controle 

centralizado tornavam exaustivos, mesmo tendo consciência da guerra, era difícil para 

patrões e trabalhadores, executar racionalizações que melhorassem a eficiência numa 

época que as forças produtivas voltavam-se para a guerra. A expansão fordista começa, 

de fato, após a Grande Depressão gerada, principalmente, por falta de consumo para 

atender a produção de massa nos Estados Unidos. Harvey (2007) diz que "foi necessário 

conceber um novo modo de regulamentação para atender aos requisitos da produção 

fordista; e foi preciso o choque da depressão selvagem e do quase-colapso do 

capitalismo na década de 30 para que as sociedades capitalistas chegassem a alguma 

nova concepção da forma e do uso dos poderes do Estado”. (Harvey, p. 124) 



Entendendo a necessidade da intervenção do Estado nas relações sociais, 

entender-se-á a intersecção dessa relação dentro do modelo de produção capitalista, na 

qual estão diretamente ligadas e indissociáveis à realidade. É nessa perspectiva a qual 

orienta-se esse artigo e a que Marx (1983) conduziu seus estudos: 

A conclusão geral a que cheguei é que, uma vez adquirida, 

serviu de fio condutor dos meus estudos, pode formular-se 

resumidamente assim: na produção social da sua existência, os 

homens estabelecem relações determinadas, necessárias, 

independente da sua vontade, relações de produção que 

correspondem a um determinado grau de desenvolvimento das 

forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de 

produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base 

concreta sobre a qual se eleva, uma superestrutura jurídica e 

política e a qual correspondem determinadas formas de 

consciência social. O modo de produção da vida material 

condiciona o desenvolvimento da vida social, política e 

intelectual em geral. Não é a consciência dos homens que 

determina seu ser; é seu ser social que, inversamente, determina 

sua consciência. (Marx, p. 24). 

 
Em outras palavras, ele falava sobre de como a sociedade se organiza através da 

produção, possuindo um caráter coercitivo. Não é simplesmente uma forma 

organizacional logística, é, sobretudo, a construção da vida e seu sentido dentro do 

modelo produtivo, isso inclui o modo de pensar, de agir, enfim, o modo do ser social. E 

como base de toda esta estrutura é a produção (ou se preferir, a economia) todas as 

demais formas de construção e organização da sociedade estará em torno disso. É será 

nosso fio condutor para falar, mais adiante, sobre o efeito colateral dessa vigente 

sociedade: a “questão social” e suas peculiaridades. 

No período em que Marx escrevia, havia consolidação da dominação burguesa 

do conjunto das forças produtivas e das relações sociais de produção por sua vez, é o 

fundamento sobre o qual se constituem as instituições políticas e sociais. Então 

O fato é, portanto, o seguinte: indivíduos determinados , que 

são ativos na produção de determinada maneira, contraem entre 

si estas relações sociais e políticas determinadas. A observação 



empírica tem de provar, em cada caso particular, empiricamente 

e sem nenhum tipo de mistificação ou especulação, a conexão 

entre a estrutura social e política e a produção. (MARX; 

ENGELS, 2007, p.93) 

Ou seja, as determinações dos indivíduos são dadas sob a sua própria realidade,  

a qual a contradição reverbera-se nas relações sociais. Desse ponto, encontra-se a 

gênese ontológica do Serviço Social, como afirma Martinelli (2005), “a origem do 

Serviço Social como profissão tem, pois, a marca profunda do capitalismo e do conjunto 

de variáveis que a ele estão subjacentes — alienação, contradição, antagonismo —, pois 

foi nesse vasto caudal que ele foi engendrado e desenvolvido”. (Martinelli, p.66). 

Nesse momento, a burguesia, Igreja e Estado formaram a tríade reacionária da 

qual procurava reprimir as manifestações dos trabalhadores europeus, não permitindo 

seu espaço de expressão política e social. O resultado concreto desse trabalho era a 

congregação de reformistas sociais que passavam agora, formalmente, perante a 

dominação burguesa na sociedade, a responsabilidade pela racionalização e pela 

normatização da prática da assistência. Surgiam, então, dentro desse cenário histórico, 

os primeiros assistentes sociais, como agentes executores da prática da assistência 

social, atividade que se profissionalizou sob a denominação de “Serviço Social”, 

acentuando seu caráter de prática de prestação de serviços. Portanto, 

É uma profissão que nasce articulada com um projeto de 

hegemonia do poder burguês, gestada sob o mando de uma 

grande contradição que impregnou suas entranhas, pois 

produzida pelo capitalismo industrial, nele imersa e com ele 

identificada como a criança no seio materno (Hegel, 1978, § 

405: 228), buscou afirmar-se historicamente — sua própria 

trajetória o revela — como uma prática humanitária, sancionada 

pelo Estado e protegida pela Igreja, como uma mistificada ilusão 

de servir .(MARTINELLI, p. 62) 

Ainda sob a reflexão da autora supracitada, atentemo-nos um pouco no trecho 

“mistificada ilusão de servir” — em sua visão, o Serviço Social ergue-se como criação 

do capitalismo como forma de controle social, e, por isso, omite-se a origem “Questão 

Social” e mantém como atividade a manutenção do sistema. Exatamente aí que se 

encontra sua característica ilusória e servil ser tecida e alienada pelo próprio capital para 

garantir sua efetividade e permanência histórica. A identidade do Serviço Social, 



portanto, surge naquela conjuntura com "uma identidade atribuída, que expressava uma 

síntese das práticas profissionais pré-capitalistas — repressoras e controlistas — e dos 

mecanismos e estratégias produzidos pela classe dominante para garantir a marcha 

expansionista e a definitiva consolidação do sistema capitalista" (MARTINELLI, 2005, 

p.61). 

Fetichizando misticamente como uma prática a serviço da classe trabalhadora, o 

Serviço Social era, pois, na verdade um importante instrumento da burguesia, que tratou 

de imediato de consolidar sua identidade atribuída, afastando-o da trama das relações 

sociais, do espaço social mais amplo da luta de classes e das contradições que as 

engendram e são por ela engendradas. 

Transitando contraditoriamente entre as demandas do capital e trabalho e 

operando sempre com a identidade que lhe fora atribuída pelo capitalismo, o Serviço 

Social teve retiradas, pelo capital, possibilidades de construir formas particulares e 

autênticas de atuação, expressando-se sempre como um modo de exercício típico do 

capitalismo em sua fase industrial. Assim, o conjunto de expressões que se tem como 

manifestações específicas de sua prática são exteriorizações de sua identidade projetada. 

Envolvendo seus agentes na ilusão de servir e os destinatários de sua prática na ilusão 

de quem eram servidos, a classe dominante procurava massacrar as reais intenções do 

sistema capitalista, impedindo que este se tornasse transparente. Até mesmo por uma 

questão de estabilidade interna e de autopreservação do regime, interessa, e muito, à 

classe dominante manter obscurecidas as relações, processos e leis que são inerentes ao 

capitalismo. Como um regime de exploração e dominação permanentemente imposto, 

pois isto é uma determinação e condição de sua existência, o capitalismo se nutre desse 

mascaramento do real. Como afirma Lukács (1974) 

"ao se deter na análise do regime capitalista e das leis que o 

regem: este sistema de leis não deve apenas impor-se aos 

indivíduos: terá também que não ser nunca susceptível de um 

conhecimento integral e adequado, porque o conhecimento 

integral da totalidade asseguraria ao sujeito desse conhecimento 

uma tal posição de monopólio que tanto bastaria para suprimir a 

economia capitalista." (Lukács, 1974, p.177) 

Omitindo as relações de exploração e pauperização em um modelo 

superprodutivo, o capitalismo pretende, portanto, ocultar dos trabalhadores a lógica de 

seu funcionamento, assim como desejava gerar a ilusão de que o e que seu modelo 



produtivo, sendo um momento privilegiado da história, como o único modo viável para 

a humanidade. 

Desse modo, entendendo um pouco as origens da organização social através da 

produção e a motivo-gênese do Serviço Social e sua prática inicial, podemos entrar 

sobre o fenômeno que apenas sociedades capitalistas geram — a “questão social”. A 

começar pelo uso das aspas usado por José Paulo Netto (2007), em suas palavras: 

Dessa dissolução [do ideário formulado pelo utopismo] resultou 

a clareza de que a resolução efetiva do conjunto problemático 

designado pela expressão “questão social” seria função da 

aversão completa da ordem burguesa, num processo qual estaria 

excluída qualquer colaboração de classes. — uma das 

resultantes de 1848 foi a passagem, em nível histórico-universal, 

do proletariado da condição de classe em si a classe para si. A 

vanguardas trabalhadoras acenderam, no seu processo de luta, à 

consciência política de que a “questão social” está 

necessariamente colada à sociedade burguesa: somente a 

supressão desta conduz à supressão daquela. A partir daí, o 

pensamento revolucionário passou a identificar na expressão 

“questão social” uma tergiversação conservadora, e a só 

empregá-la indicando este traço mistificador. (Netto, 2007 

p.156) 

Portanto, a “questão social” e suas expressões não são desassociados ao modelo 

produtivo ou possuem essências diferentes, mas o produto inevitável e inexorável do 

capitalismo, daí, o uso das aspas, pois estamos falando do funcionamento do próprio 

capital, e não de algo exterior. A partir desse ponto, é necessário o destaque a uma de 

suas expressões, o desemprego, do qual Marx (2013) coloca como exército industrial de 

reserva, em que, em suas palavras, 

Nas fábricas e manufaturas ainda não sujeitas à lei fabril, reina 

periodicamente, durante a assim chamada temporada, o mais 

terrível sobretrabalho, realizado num fluxo intermitente, em 

decorrência de encomendas súbitas. No departamento exterior 

da fábrica, da manufatura ou do grande estabelecimento 

comercial, na esfera do trabalho domiciliar, por sua própria 

natureza totalmente irregular e, para a obtenção de matéria- 



prima e de encomendas, completamente dependente do humor 

do capitalista – o qual se encontra, aqui, livre de qualquer 

preocupação com a valorização de prédios, máquinas etc., e não 

arrisca senão a pele do próprio trabalhador –, cria-se 

sistematicamente um exército industrial de reserva sempre 

disponível, dizimado durante parte do ano pelo mais desumano 

trabalho forçado e, durante a outra parte, degradado pela falta de 

trabalho. (Marx, 2013, p.672) 

A partir desse momento, podemos destacar dois pontos, o primeiro é como esse 

sistema cria próprio mecanismos para velar-se e legitimar-se. O outro, é colocar em 

dúvida de como a “questão social”, o desemprego e a acumulação capitalista tem em 

comum. Apesar de duas questões diferentes, a gênese das respostas é a mesma: 

considerar a ordem burguesa como a única forma de organizar a sociedade. Assim, 

[...] as profundas modificações sofridas então pelo capitalismo 

— que enquanto tendências, foram objeto da prospecção teórica 

marxiana — não infirmaram em nenhuma medida substantiva as 

análises elementares de Marx sobre o seu caráter essencial e o 

da ordem burguesa: capitalismo monopolista recoloca, em 

patamar mais alto, o sistema totalizante de contradições que 

confere à ordem burguesa os seus traços basilares de exploração, 

alienação e transitoriedade histórica, todos eles desvelados pela 

crítica marxiana. (NETTO, 2007). 

Entrando com mais ênfase no primeiro ponto, podemos, a partir dessa análise de 

Netto, compreender a peculiaridade do capital em colocar-se como basilar e totalizador, 

como parâmetro para qualquer sociedade. Porém, ao mesmo tempo, ele assume um 

caráter contraditório, já que não consegue manter-se como base sólida pelo 

"inconciliável antagonismo estrutural entre capital e trabalho" (MESZÁROS, 2002, 

p.127, grifo nosso) e tampouco totalizante sendo um sistema tão desigual socialmente e 

economicamente. Na medida em que o capital domina os meios produtivos, organiza-se 

em holdings, cartéis e afins e possui capilaridade e poder para deferir onde o Estado 

atua e se ausenta, enfim, a economia como todo, também domina o pensamento da 

sociedade, o que faz dominados pensarem como dominantes. Dessa forma, o 

capitalismo se reproduz de forma silenciosa e torna-se legítimo enquanto modelo 

societário. Corroborando isso, Marx (2013) afirma que o processo de produção 



capitalista reproduz o rompimento entre a força de trabalho e as condições de trabalho. 

Dessa maneira, ele reproduz e mantém as condições de exploração do trabalhador, 

forçando-o a vender sua força de trabalho e capacita continuamente o capitalista a 

comprá-la para se enriquecer. 

Nesse mesmo pensamento, seria ingênuo achar que as expressões da “questão 

social”, em uma malha social complexa e conectada, que seus problemas seriam 

deslocados de sua realidade. Como se sustenta um mercado hiperprodutivo e 

hipercompetitivo se não há como absorver todos na produção e não tem como consumir 

todos os produtos consumidos? Não se sustenta. No capítulo 23 d'O Capital apresenta 

essa contradição: 

Mas se uma população trabalhadora excedente é um produto 

necessário da acumulação ou do desenvolvimento da riqueza 

com base capitalista, essa superpopulação se converte, em 

contrapartida, em alavanca da acumulação capitalista, e até 

mesmo numa condição de existência do modo de produção 

capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva 

disponível, que pertence ao capital de maneira tão absoluta 

como se ele o tivesse criado por sua própria conta. [...] Com a 

acumulação e o consequente desenvolvimento da força 

produtiva do trabalho aumenta a súbita força de expansão do 

capital, e não só porque aumentam a elasticidade do capital em 

funcionamento e a riqueza absoluta, da qual o capital não 

constitui mais do que uma parte elástica, [...] mas porque as 

condições técnicas do próprio processo de produção, a 

maquinaria, os meios de transporte etc. possibilitam, em maior 

escala, a transformação mais rápida de mais-produto em meios 

de produção suplementares. (MARX, 2013, p.707) 

Ou seja, para o funcionamento do capitalismo, a pauperização e o desemprego é 

necessária e regulada a medida que a acumulação do capital torna-se estável ou instável. 

E mais, sua base de reprodução está nesse desemprego forçado por uma grande massa 

de trabalhadores, sendo então inexequível para o capitalismo absorver toda a massa 

trabalhadora, pois sua existência depende disso. Essa é uma das principais causas de 

crises no capitalismo e acentuação nas expressões da “questão social”. Assim, 



É inerente ao regime capitalista uma profunda contradição: a 

produção assume cada vez mais um caráter social, ao mesmo 

tempo em que a propriedade sobre os meios de produção 

permanece como propriedade privada capitalista, incompatível 

com o caráter social da produção. A contradição entre o caráter 

social da produção e a forma privada capitalista de apropriação 

de resultados da produção é a contradição fundamental do 

capitalismo. Esta contradição manifesta-se na acentuação da 

anarquia da produção capitalista, no agravamento dos 

antagonismos de classe entre o proletariado, de um lado, e a 

burguesia, do outro. Com o desenvolvimento do modo de 

produção capitalista, esta contradição se aguça cada vez mais.” 

(OSTROVITIANOV et al, 1968, n.p) 

 
Destarte, em tempo que o trabalho morto (ou seja, maquinarias, automatizações, 

etc.) coloca a produção mais rápida e efetiva, ele garante que haverá sempre 

superpopulação relativa, porém, é necessário o trabalho vivo (os trabalhadores) — do 

qual o capitalista extrai seu lucro — pois mesmo que haja trabalho morto, a maquinaria 

precisa de ser manuseada, reparada, programada, e é a partir daí que atribui o mais- 

valor, da venda da sua força de trabalho. Ou seja, a relação insustentável entre capital e 

trabalho. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, trouxemos de maneira simples uma análise da sociedade 

capitalista partindo de uma análise histórica e caminhando com as categorias da crítica 

da Economia Política para encontramos que a sociedade organiza-se, estrutura-se e 

relaciona-se pelo seu modelo produtivo, do qual há o seu produto indissociável: a 

“questão social”, motivo-gênese do Serviço Social, inserido na divisão social do 

trabalho e atuando diretamente no conflito de classes em prol dos trabalhadores. Por 

fim, as críticas aqui levantadas nas perspectiva marxiana sobre as categorias de 

Economia Política e Serviço Social continuam a reforçar a necessidade de uma 

autocrítica e uma mudança nas raízes do modus operandi das forças e relações 

produtivas, desmistificando a pauperização e buscando a síntese de uma sociedade sem 

classes. 
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A dependência enquanto projeto: As transformações do regime de acumulação no 

Brasil na década de 1990 e a inserção dependente na nova ordem econômica 

mundial88. 
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88 Este artigo faz parte dos estudos, analises e resultados obtidos na pesquisa da dissertação de mestrado 

Financeirização econômica e mercado de trabalho no Brasil, defendida no Programa de Pós-Graduação 

em História da Universidade Federal de Goiás, sob a orientação do professor Dr. David Maciel. 
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Resumo: 

 
Esse artigo pretende fazer uma discussão sobre os caminhos e descaminhos para a 

mudança do tipo de acumulação na economia brasileira na década de 1990. Já foi tema 

de outros estudos90 o fato de que, ao longo da década em questão,a economia nacional 

buscou se adequar a nova ordem econômica e política mundial, para tanto passou por 

mudanças estruturais que refletiram em todos os setores da economia, desde os gastos 

públicos ao balanço de pagamentos, passando pela reorganização produtiva e financeira. 

Buscaremos aqui discutir em que medida essas mudanças ocorridas na década de 1990 

foram parte de uma real necessidade de adaptação ao novo cenário do capitalismo 

internacional ou representaram uma opção política das elites brasileiras pela 

dependência. Desde já é possível afirmar que é perceptível o fato de que em face a 

mudança de tom observada em nível mundial nossas lideranças governamentais 

adotaram opções políticas91 que favoreceram fortemente a reformas liberalizantes da 

economia e promoveram uma inserção dependente na nova ordem econômica mundial. 

A partir do ideário e do discurso neoliberal que se afirmava como predominante no 

início dos anos 1990, o Estado brasileiro não conseguia cumprir com sua tarefa de 

resguardar a estabilidade monetária e organizar as contas públicas, de modo que era 

preciso conduzir mudanças de orientação do modo de desenvolver e acumular assumido 

nas décadas anteriores, buscando a superação dos chamados entraves à nova política 

econômica e tornando o país “apto” ase inserir na nova etapa da mundialização 

financeira. 

Palavras-chave: Dependência, Neoliberalismo, Brasil, Anos 1990, FHC, Collor 

 
Introdução 

 
Ao iniciar a discussão sobre os (des)caminhos para a mudança do tipo de 

acumulação na economia brasileira, deve-se identificar que esta foi uma opção 

políticadas elites brasileiras pelo caminho da dependência. Opção que, Conforme 

 

 

 
 

90 Para uma maior analise da temática ler a dissertação de mestrado Financeirização econômica e 

mercado de trabalho no Brasil (Silva, Tamara, UFG: 2013). 
91 Me refiro ao processo indiscriminado de abertura financeira, à implementação do combate à inflação 

ancorado na moeda sobrevalorizada e nas elevadas taxas de juros e a desnacionalização de segmentos 

econômicos, inclusive por meio da privatização de importantes empresas estatais, processos que levaram 

a um movimento de reestruturação produtiva. 



elaboração de Paulani e Pato no livro Investimento e servidão financeira92(2005), foi 

tomada e reafirmada em distintos períodos históricos. 

É conhecido que, desde os anos 1940, se iniciou no Brasil um acirrado debate 

sobre o modelo de desenvolvimento a seguir e a natureza da relação centro-periferia. 

Alguns autores consideram que a as opções que nossas elites tomaram ao longo da 

história nacional impuseram uma “linhagem submissa” na qual é impossível (na 

verdade indesejável) o rompimento com a condição de dependência. 

Partindo desta acepção a “linhagem” de dependência teria apenas mudado de 

forma, passando de uma inicial “dependência consentida” (1822-1914), sendo essa fase 

o período em que inexistiu uma dinâmica interna capaz de impulsionar o 

desenvolvimento. “Aos olhos de então não havia alternativa ao desenvolvimento senão 

pela crescente inserção subordinada no mercado mundial”; para uma “dependência 

tolerada” (1914-1973), nessa fase o Brasil, assim como tantos outros “em 

desenvolvimento”, passaria a depender dos países centrais para a obtenção de 

tecnologias e recursos financeiros em grande medida. Todavia, “a subordinação em 

questão era vista, pela nova classe dominante, como essencialmente provisória, algo que 

poderia ser superado tão logo a industrialização nos emparelhasse com os países mais 

adiantados”; Passando-se a partir da década de 1970 (e até hoje) a uma condição 

chamada “dependência desejada”, onde governos de todo o mundo passaram a depender 

crescentemente do fluxo de capitais financeiros. No Brasil, essa fase é marcada, 

sobretudo pelo abandono do desenvolvimentismo, pela abertura do mercado interno às 

importações e à entrada incondicional dos capitais estrangeiros. Como outra forma de 

dependência consentida, esta nova etapa traz consigo todo um aparato de justificação 

ideológica para sua existência e eficiência. 

Entretanto, é perceptível, ao se lançar um olhar sobre essa nova forma de 

desenvolvimento do capital internacional, que esse “desenvolvimento” periférico torna- 

 

92 Neste artigo, ao analisar o Brasil os últimos 25 anos do século XX no Brasil, Paulani e Pato discutem as 

condições de desenvolvimento do país a partir de determinações estruturais historicamente tratadas pelo 

aporte da dependência, procurando apresentar a própria perspectiva teórica e atualizar dados recentes que 

configuram o desempenho da economia brasileira. Os autores apresentam as questões da servidão 

financeira e da dependência política como uma importante dimensão a partir da qual se pode analisar as 

possibilidades e limitações brasileiras de desenvolvimento. A servidão constitui-se numa postura política 

das elites nacionais e dos governos de adesão veemente às determinações, recomendações e interesses dos 

países centrais do capitalismo contemporâneo. A servidão política potencializa as determinações da 

dependência, conferindo uma dimensão particular aos limites ao desenvolvimento, caracterizando projeto 

brasileiro. 



se necessário como uma plataforma de valorização do próprio capital internacional, que 

em seu surgimento exigia uma internacionalização e expansão da produção dos países 

periféricos, o que ocasionava um tipo de desenvolvimento, sobretudo industrial, mas 

essa valorização mostrou prescindir da continuidade do desenvolvimento ulterior dos 

periféricos, ocasionando além de uma grave situação de crise financeira, toda falange de 

problemas sociais que ela provoca. 

Metodologia 

 
Para o desenvolvimento do presente estudo foi feito um aprofundamento teórico 

acerca do tema, com levantamento bibliográfico acompanhado de estudos históricos e 

econômicos que serviram de alicerce de qualidade para a pesquisa quantitativa. Alem 

disso a definição de categorias importantes para o mesmo. 

Também buscou-se promover uma análise qualitativa e quantitativa sobre o 

mercado de trabalho no Brasil a partir de fontes do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), 

relacionando-os à esfera da proteção social no Brasil e da macroeconomia nacional, que 

caminha para uma inserção no novo ciclo capitalista de acumulação. 

Sendo feito também um levantamento e análise de fontes oficiais do governo 

federal, de documentos oficiais como legislações trabalhistas, normatizações, 

publicações oficiais, orientações e tratados econômicos, acordos de cooperação 

internacional relacionados à questão trabalhista e à econômica, cartas de intenção, 

balanços de pagamento do Banco Central, etc. 

Discussão 

 
Para a consecução da mudança de orientação do modo de desenvolver e 

acumular assumido até os anos 1970, para que o Brasil se tornasse apropriadamente 

capacitado para se inserir na nova etapa da mundialização financeira era necessário que 

uma série de entraves à nova política econômica fossem superados. O primeiro e mais 

gritante entrave eram os elevados índices de inflação, sobretudo a partir dos anos 1980, 

que a despeito de tantos planos econômicos persistiam e produziam profundas 



oscilações no nível geral de preços e em sua própria variação.93 Outro entrave, que pode 

ser identificado como decorrência do crescimento inflacionário, era a dificuldade de 

controle dos gastos públicos.94 

A partir do ideário e do discurso neoliberal que se afirmava como predominante 

no início dos anos 1990, o Estado brasileiro não conseguia cumprir com sua tarefa de 

resguardar a estabilidade monetária e organizar as contas públicas. Isto porque era 

exageradamente grande, “inchado”.95 Como um Estado com tal histórico e mais, com 

tantas demandas e necessidades poderia garantir ganhos reais às aplicações financeiras? 

Como se “especializar” na administração das finanças e na gestão da moeda? Pois estas 

eram condições imprescindíveis para se considerar determinado país como “mercado 

emergente”. 

Para Paulani e pato, além dos debates apresentados acima, na questão da 

previdência, estava o mais forte obstáculo à imediata integração à mundialização 

financeira. O sistema previdenciário, marcado pelo regime de repartição simples96, não 

combinaria com as necessidades dos novos tempos, pois as despesas com a manutenção 

de sistemas pesavam de maneira inaceitável sobre o orçamento público, além disso, este 

era um mercado promissor para o setor privado, além de ser, até então, praticamente 

monopolizado pelo Estado (2005, p. 55). 

E por último, mas não menos importante e simbólico, a Constituição de 1988 era 

considerada como totalmente incongruente com as pretensões do capital financeiro na 

nova etapa. Isso ficava claro por meio do “engessamento” orçamentário, que tinha 

várias vinculações obrigatórias, desse modo o Estado tinha pouca margem para 

 

93 Segundo Paulani e Pato esse descontrole inflacionário implicava na dificuldade de se estabelecer um 

cálculo financeiro imprescindível, a arbitragem com moedas e a especulação visando ganhos em moeda 

forte, já que a taxa de câmbio real e a taxa real de juros sofriam contínuas oscilações. Também, o caráter 

marcadamente centralizado da política cambial vigente, não permitia que a valorização financeira tivesse 

a maleabilidade necessária para possíveis fugas rápidas em caso de turbulência. Ou seja, além dos ganhos 

não serem certos, também não havia confiança que seriam efetivamente auferidos, na eventualidade de 

existirem, por não ser segura a proteção contra possíveis crises. 
94 Certamente, a falta de controle sobre a exata dimensão dos gastos do Estado “não parecia uma boa 

credencial para um país disposto a entrar no circuito mundial de valorização financeira.” (PAULANI; 

PATO, 2005, p. 55). Isso porque o controle dos gastos públicos significava criar as condições para o 

Estado ser avalista da especulação financeira, por meio dos títulos públicos. 
95 Esse inchaço seria uma herança “perversa de um tempo em que se imaginara que o desenvolvimento 

nacional soberano era possível na periferia e que o Estado era o instrumento mais importante para tornar 

efetiva essa possibilidade” (PAULANI; PATO, 2005, p. 55). 
96 Esse sistema de repartição simples é caracterizado pela solidariedade intergeracional (onde a população 

economicamente ativa contribui financeiramente para a manutenção dos “inativos” pelo sistema 

previdenciário) e pela posição do Estado como seu principal ator. 



estabelecer políticas que, “supostamente destinadas a sustentar o equilíbrio das contas 

públicas, visavam na realidade abrir espaço para sua atuação como lastreador do 

pagamento do serviço da dívida pública” (PAULANI; PATO, 2005, p. 55). 

Somadas essas observações sobre a tal condição dificultosa do Estado brasileiro, 

por parte dos neoliberais, fica a mostra que, para o Brasil se inserir na nova etapa do 

“jogo financeiro internacional”, seriam necessárias reformas profundas no quadro 

institucional do mesmo. As reformas foram feitas, a consolidação do discurso neoliberal 

deu os argumentos e as condições teóricas para que elas fossem possíveis logo após o 

processo de redemocratização, e mesmo com movimento social pulsante e ainda 

comemorando as “conquistas” de 1988, essas reformas foram postas em curso a partir 

do governo de Collor de Mello. 

As políticas liberalizantes iniciadas no governo de Collor de Mello97 se  

tornavam evidentes em amplo conjunto de reformas, como por exemplo, a abertura do 

comércio exterior, a liberalização financeira, a reforma administrativa, da previdência e 

tributária do Estado e nas privatizações das empresas públicas. A partir de 1995, o 

governo de Fernando Henrique Cardoso levaria essas reformas à frente, aprofundando- 

as, e submetendo o regime de acumulação (regulação e acumulação produtiva) herdado 

do período anterior a uma reformatação. 

A abertura comercial tinha finalidades diversas. Antes de tudo tratava-se de uma 

imposição do Consenso de Washington, que ocorrera no início da década, mas, como 

aponta Schincariol, essa demanda foi acentuada pela negociação do Plano Brady98 (com 

as pressões para a renegociação da dívida externa) e depois pela finalização da Rodada 

Uruguai da recém-criada Organização Mundial do Comércio99, que substituía o GATT, 

 

97 Sobre o tema ler mais em: SILVA, Tamara Naiz. Financeirização econômica e mercado de trabalho no 

Brasil. Goiânia: UFG, 2013 (Dissertação de mestrado). 
98 O Plano foi assim chamado em referência ao Secretário do Tesouro dos Estados Unidos, Nicholas 

Brady, que o anunciou em março de 1989. Tinha como elemento essencial a inovação da dívida objeto de 

reestruturação, mediante a troca por bônus de emissão do governo do país devedor, que contemplavam 

abatimento do encargo da dívida, seja sob a forma de redução do seu principal, seja por alívio na carga de 

juros. No caso brasileiro, o acordo firmado em abril de 1994 referia-se apenas à parte da dívida do setor 

público com bancos comerciais estrangeiros. Segundo as informações do BC o desconto efetivo associado 

ao acordo foi de 7,6% do valor da dívida afetada pelo acordo. 
99 A Rodada Uruguai do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, (GATT) começou em setembro de 1986, 

em Punta dei Leste e contando com a participação formal de 125 países, encerrou-se em dezembro de 

1993 mas sua Ata Final do Acordo só foi aprovada em abril de 1994, em Marrakesh, Marrocos. Os três 

objetivos, presentes desde a sua convocação, foram cumpridos na Rodada, Sendo: 1) aumentar as 

obrigações dos países em desenvolvimento no GATT e reduzir a flexibilidade de que gozavam — 

permitida pelas próprias regras do GATT— quanto às suas políticas comerciais e outras políticas 



da qual o Brasil participara fazendo diversas concessões. Cujos principais interesses 

eram a abertura dos mercados periféricos e a reformatação da econômica local, para que 

as exportações dos países periféricos pudessem se enquadrar no novo padrão de 

exigência dos países centrais importadores, nascido com as reestruturações produtivas 

do fim do século XX. O Plano real não pode deste modo, ser encarado historicamente 

apenas como um plano deestabilização. Ele permitiu o aprofundamento da 

internacionalização da economia brasileira aos circuitos externos da globalização. 

Numa outra perspectiva, a diminuição das tarifas de importação atendia à 

necessidade de controle da inflação, que, apesar da queda apresentada em 1994 ainda 

representava, aos olhos do governo, um perigo. Tal como se vê na Tabela 1, as taxas de 

inflação anuais, segundos os vários indicadores, eram ainda altas em 1995. Tendo sido, 

por este motivo, desde meados de 1994, a condução da política de importações 

crescente orientada pelo objetivo de garantir o sucesso do plano de estabilização. 

Tabela 1. Brasil. Indicadores anuais selecionados de inflação (%) 1995-2000. 

 

Tabela 1. Brasil. Indicadores anuais selecionados de inflação (%) - 1995-2000 

 
1995 1996 1997 1998 1999 2000 

ICV-DIEESE 76,8 18,66 7,73 2,38 4,69 8,06 

IGP-DI Geral 67,46 11,1 7,91 3,89 11,32 13,77 

INPC (IBGE) 75,36 15,52 5,99 3,78 4,85 6,22 

IPC (FIPE/USP) 76,82 16,48 6,44 1,43 2,55 6,64 

Fonte: Boletins do Banco Central (Vários números) - Elaboração da autoria. 

 

 
Nesse sentido, já em 1994 o governo procedeu à diminuição das tarifas de 

importação principalmente sobre os insumos de bens de consumo que representassem 

 

industriais; 2) restabelecer a disciplina do GATT sobre alguns setores que deveriam ter sido incluídos ou 

ter permanecido no Acordo original, como têxteis e agricultura; 3) colocar sob a disciplina do GATT os 

"novos temas", ou seja, serviços, investimentos de empresas transnacionais e propriedade intelectual. 

Também aprovou o acordo constitutivo da OMC (Organização Mundial do Comércio). No sitio do 

Itamaraty é possível acessar os documentos aprovados na íntegra. 

http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas-multilaterais/copy_of_desenvolvimento-comercio-e- 

financas/organizacao-mundial-do-comercio/solucao-de-controversias/cgc/5.1.-acordos-da-rodada- 

uruguai-do-gatt 

http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas-multilaterais/copy_of_desenvolvimento-comercio-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/solucao-de-controversias/cgc/5.1.-acordos-da-rodada-uruguai-do-gatt
http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas-multilaterais/copy_of_desenvolvimento-comercio-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/solucao-de-controversias/cgc/5.1.-acordos-da-rodada-uruguai-do-gatt
http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas-multilaterais/copy_of_desenvolvimento-comercio-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/solucao-de-controversias/cgc/5.1.-acordos-da-rodada-uruguai-do-gatt
http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas-multilaterais/copy_of_desenvolvimento-comercio-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/solucao-de-controversias/cgc/5.1.-acordos-da-rodada-uruguai-do-gatt


parte grande nos índices de preços e à antecipação da Tarifa Externa Comum do 

Mercosul, para setembro de 1994 (ela entraria em vigor apenas em 1995) 

(SCHINCARIOL, 2006). Essas medidas, junto à valorização cambial, tiveram um 

efeito negativo, tanto que o governo foi obrigado a revê-las já no ano seguinte. Ainda 

no ano de 1994, pela primeira vez desde 1986, a balança comercial brasileira 

apresentava déficit. Este fato100 fez com que se revisassem as tarifas de importação 

mais à frente, sendo as alíquotas de vários produtos elevadas novamente. 

O aprofundamento desta abertura da conta de capitais do balanço de 

pagamentos101 é outra das medidas neoliberais aprofundadas pelo governo a partir de 

1995. Ela era necessária e condizente com a estratégia de manter a “âncora cambial” via 

aporte de recursos externos. O presidente da República justificou esta opção afirmando 

que os recursos externos dirigir-se-ão para os países periféricos “por uma razão muito 

simples: você tem um capital excedente no mundo, sobrante. E a lucratividade é muito 

maior na periferia. A taxa de lucro recomenda que se diversifiquem os 

investimentos.”102 

Esta reorientação no sentido da flexibilização e facilitação da entrada e saída dos 

fluxos de capital viria substituir o padrão vigente anterior103, por serem as taxas de 

câmbio, à época, normalmente fixas, isto constituía uma espécie de impedimento tácito 

a uma maior mobilidade ds fluxos externos, pois eram reduzidas as chances de 

arbitragem cambial104 com as moedas locais. O aumento dos fluxos de capital, que 

conferiria um dos aspectos mais conhecidos da globalização econômica, induziria as 

economias locais a flexibilizar suas restrições a esses movimentos e assim participar das 

 

 

 

 

 

 
 

100 Aliado à crise do México no mesmo ano. 
101 Que se refere à conversão da moeda estrangeira na moeda local e vice-versa, assim à facilidade ou 

restrição à remessa ou entrada de capitais no país por residentes ou não residentes, a fim de realizar-se 

algum empréstimo ou investimento. 
102 Entrevista de FHC concedida a Folha de São Paulo; citado por Beluzzo, Luis Gonzaga, in: Ensaios 

sobre o capitalismo no século XX, apud: Schincariol, 2006, p.101. 
103 Este padrão anterior, como já apresentado, era herdeiro das articulações do sistema de Bretton Woods, 

combinava uma participação também grande do capital externo nas economias locais, mas com baixa 

mobilidade de capitais, o que conferia uma maior interiorização e autonomia às economias locais. 
104 As arbitragens cambiais são operações realizadas pelos operadores de câmbio. Consistem na compra 

de uma moeda estrangeira e na venda de outra moeda noutro mercado, conseguindo com isso um ganho 

financeiro pela diferença de taxas. 



transações envolvendo esse capital externo “errante”105 (SCHINCARIOL, 2006,  p. 

101). 

Essas mudanças da conta de capital, articuladas ao aprofundamento das 

privatizações das empresas públicas, compunham uma medida essencial do ideário 

liberal dos elaboradores da política econômica brasileira. Historicamente a crença de 

substituir a produção e a administração do Estado pela privada era elemento conhecido 

do ideário neoliberal, que ganhava força no mundo desde o da década de setenta. Essa 

concepção constituía uma crítica mais extensa que se fazia ao Estado de Bem-Estar ou 

ao chamado Estado keynesiano, agora em crise.106 

Sabe-se que os neoliberais acreditavam que a superação da crise dependia da 

eliminação da suposta excessiva regulamentação pública na economia. Segundo esta 

visão, dever-se-ia deixar a “racionalidade capitalista” atuar da maneira mais livre 

possível, desse modo, as economias seriam conduzidas ao crescimento novamente. No 

caso do Brasil, a fala neoliberal ganhava eco à medida que se evidenciava a situação 

financeira da maior parte das empresas públicas no fim da década de 1980. Estas 

empresas haviam sido forçadas a contribuir com o “ajuste” da crise da dívida, ampliação 

de seus empréstimos em dólares, e chamadas a auxiliar no esforço de conter a inflação, 

mediante políticas tarifárias restritivas. 

A privatização, assim como a abertura do comércio externo, era travestida de 

modo que buscava justificá-la, frequentemente, ocultando seus aspectos negativos. 

Assim, no Brasil, os argumentos pró-privatização se reuniram no seguinte conjunto de 

ideias, que parecia particularmente convincente: 1) o Estado não possuía mais recursos 

para ampliar os investimentos; 2) a administração privada das empresas permitiria que 

elas recobrassem uma administração mais racionalizada e eficiente; 3) o setor privado já 

havia conseguido reunir as condições para assumir as funções de ampliação que outrora 

o Estado havia assumido (SCHINCARIOL, 2006; FILGUEIRAS, 2012). 

Assim, a partir de 1995, o governo de Fernando Henrique Cardoso procedeu a 

continuidade do Programa Nacional de Desestatização de Fernando Collor de Mello. A 

105 Como já identificamos, estes movimentos de capitais têm inicio em meados da década de 1970, mas 

no Brasil, as alterações na conta de capital iriam se proceder apenas na década de 1990, à medida que o 

ideário neoliberal consegue se consolidar com a eleição de FHC e a medida que a instabilidade monetária 

decorrente da inflação iria dando lugar a uma maior estabilização da economia. 
106 Na essência significava a crítica neoliberal a uma propriedade do capital que não fosse propriamente 

privada, ou seja, uma propriedade pública ou coletiva. 



legislação elaborada em 1988 sofreu mudanças, e, por meio delas possibilitou a venda 

de participações de posse direta ou indireta do Estado, passou a permitir-se como forma 

de pagamento o uso de créditos contra o Tesouro Nacional e foram eliminadas as 

discriminações contra o investidor estrangeiro (que a partir de então poderia deter 100% 

do capital de qualquer empreendimento). Essas ações foram iniciadas por empresas do 

setor siderúrgico, petroquímico e fertilizantes, daí em diante, as privatizações 

caminharam, na sua maior parte, do setor industrial para o de fornecimento de serviços 

públicos, como os setores elétricos, de transporte e comunicação, aspecto no qual as 

privatizações estaduais ganhavam vulto. No âmbito dos Estados, as privatizações e a 

venda dos bancos se destacava pela magnitude dos valores envolvidos. 

Tabela 2. Brasil. Programa Nacional de Desestatizações. Receitas geradas até 1998 (Em 

bilhões de US$). 

 

 

 
 

Período 

 

 
Número de 

Empresas 

 

 
 

Receitas 

 

 
Débitos 

transferidos 

 

 
 

Total 

1994 9 1.966 349 2.315 

1995 8 1.003 625 1.628 

1996 11 4.080 669 4.749 

1997 4 4.265 3.559 7.824 

1998 7 1.574 1.082 2.737 

Fonte: BNDES 

 

 
Os dados acima, disponíveis a partir do BNDES não mostram a realidade do 

processo de privatização que assolou o Brasil na década de 1990, analisando mais fundo 

veremos que na verdade a justificativa de que as privatizações resolveriam os problemas 

dos déficits públicos não se efetivou, na pratica o que ocorreu foi o contrário, as 

privatização não só não resolveram a questão da divida publica, como contribuíram para 

seu crescimento, conforme demonstra Aloísio Biondi no livro O Brasil privatizado, o 



autor apresenta que, se forem inclusos os gastos das “contas escondidas” com vendas de 

estatais a prazo; dívidas que o governo “engoliu”; juros de 15% sobre as dividas 

“engolidas”; investimentos feitos antes de cada privatização; juros sobre esses 

investimentos; “moedas podres” usadas; dinheiro que o governo deixou aos 

“compradores”; demissões que o governo fez para “livrar” os compradores do 

pagamento de indenizações e direitos trabalhistas; Compromissos com  fundo  de 

pensão e aposentados que o governo “engoliu”; perdas no Imposto de Renda; lucros das 

antigas estatais que o governos deixou de receber prejuízos com empréstimos (de juros 

subsidiados concedidos aos compradores) fica claro o fato de que o governo gastou 

mais do que lucrou com as privatizaçõesou seja, o dinheiro que não entrou ou saiu do 

cofre dos governos foi superior a soma do dinheiro arrecadado mais as dividas 

transferidas (BINONDI, 2003, p.63-68). 

Biondi disseca os dados, e em resumo apresenta que 

 
O governo diz que arrecadou 85,2 bilhões de reais com as 

privatizações. Mas as contas “escondidas” que há um valor 

maior, de 87,6 bilhões de reais, a ser descontado daquela 

“entrada de caixa”. E note-se: esse levantamento é apenas 

parcial, faltando ainda calcular itens importantes, mencionados 

acima, como gastos com demissões, perdas de Imposto de 

Renda, perdas dos lucros das estatais privatizadas etc. por isso 

mesmo, deixam de ser levados em conta nos cálculos os “juros” 

sobre o dinheiro, em moeda corrente, efetivamente recebidos 

pelo governo. O balanço geral mostra que o Brasil “torrou” suas 

estatais, não houve redução alguma da divida interna, até o final 

do ano passado. (BINONDI, 2003, p.68). 

As privatizações ficaram para memória coletiva como um dos, senão o, aspectos 

mais obscuros do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, embora também 

tenham ocorrido no segundo. À rigor foram feitas em curto prazo, sem se possibilitar o 

debate sobre questões mais profundas, sobre sua viabilidade e contradições, utilizando- 

se da estratégia da “micropolítica”107 para empurrá-las garganta adentro, tendo sido 

 

107 Wilson do Nascimento Barbosa (1998, p.19) apresenta esta teoria como “a teoria capaz de prevenir a 

resistência das maiorias na defesa de seus próprios interesses, desde que aquela teoria esteja apoiada pelos 

meios de comunicação.”. 



atropeladas questões importantes pelo desejo do governo e dos compradores em efetuar 

a uma venda rápida. Wilson Barbosa em seu artigo Globalização: uma péssima 

parceria108 (1998), apresenta sua teoria como exemplo da privatização das empresas 

públicas. O autor apresenta que foi orquestrada uma ampla campanha para apropriação 

desta parte do patrimônio nacional, sob a capa da teoria do “rombo” que as estatais 

causavam nas contas públicas, o Estado “elefante” etc. 

O autor completa que 

 
 

É interessante notar que o miolo da publicidade da privatização 

estava alicerçado em puras mentiras, devidamente orquestrada 

pelas estratégias da micropolítica. Autoridades governamentais 

proibiram, ao mesmo tempo, que as empresas públicas viessem 

à mídia contra-argumentar aquela propaganda mentirosa. Tal 

fato revela a verdadeira natureza desses governantes. O “rombo” 

nas contas públicas constitui-se assim importante elemento na 

estratégia micropolítica para desmoralizar os administradores 

públicos e colocá-los na defensiva nos meios de informação. Ao 

apresentar despesas de investimentos, necessárias à expansão da 

produção ou dos serviços, com a ótica exclusiva de débitos do 

F.M.I., os dirigentes do Estado brasileiro adotaram mais um 

traço da micropolítica, evidenciando sua ação antinacional. Esta 

estratégia bloqueia uma interpretação efetiva da ação das 

empresas e dos serviços públicos, tornando possível justificar 

sua liquidação. (BARBOSA, 1998, p. 09-10). 

Muitos questionamentos foram feitos à época, Schincariol (2006, p. 106) 

enumera alguns: não iria o subsequente processo de “enxugamento” das empresas 

contribuir para a elevação das já crescentes taxas de desemprego? Ou, ainda, como as 

empresas estatais chegaram à situação de endividamento em que se encontravam, 

situação que era um dos pilares da argumentação privatizante? O marco regulatório 

criado no processo de privatização asseguraria de fato condições que garantissem que os 

grupos privados sustentariam as altas taxas de investimentos necessárias nos ramos 

 

108 Nesse artigo o autor tenta identificar o modo como se deu a entrada do Brasil na globalização do 

mercado mundial, para tanto analisa questões como o problema do dinamismo, a política de mercado 

interno, a política de exportações, a política de investimentos, as flutuações da expansão financiada desde 

o exterior, o caráter do capital financeiro e a “barbárie da micropolitica”. 



onde a privatização ocorreria, como nas atividades de infraestrutura? Todavia, a rapidez 

e a voracidade com que o governo levava o programa de desestatização mostravam que 

estes questionamentos não eram relevantes. Eram antes, outros interesses, o dos grupos 

compradores, a que se servia. 

Já em 1997, José Luis Fiori em seu livro Os moedeiros falsos109, questionava os 

pressupostos do modelo: 

Não há rigorosamente nenhum precedente histórico nem 

argumento econômico em que apoiar a esperança de que os 

investimentos estrangeiros, além de compensar os desequilíbrios 

do nosso balanço de pagamentos, possam sustentar, ao mesmo 

tempo, uma onda de investimentos ‘asiáticos’ capazes de 

substituir o Estado no comando do crescimento e na expansão 

das exportações brasileiras. E mesmo que este milagre ocorresse 

e que os investimentos diretos estrangeiros seguissem crescendo 

uma vez esgotada a rodada de privatizações, e diminuísse o peso 

das aplicações em bônus e títulos de curto prazo, o novo modelo 

de capítulo desenhado pela estratégia liberal de Cardoso não só 

estará permanentemente exposto, no curto prazo, à possibilidade 

de interrupção dos fluxos, como, no longo prazo, acabará 

enfrentando o problema de um desequilíbrio estrutural das suas 

contas externas pressionadas pela escalada das importações e 

das remessas induzidas pela dinâmica endógena de expansão e 

reinvestimento destes capitais externos. (FIORI, 1997, p. 102). 

Schincariol (2006) aponta ainda que os argumentos privatistas assumiam sempre 

aspecto mistificador: Tomavam-se as empresas “públicas” como ineficientes por si 

mesmas, como se o tipo de propriedade do capital fosse suficiente para determinar a 

priori a produtividade e a eficiência da administração deste ou daquele empreendimento. 

 

 

 

109 Este livro analisa as consequências que os moedeiros falsos e suas promessas modernas trouxeram 

para a economia brasileira. Questiona a globalização, a filosofia neoliberal e o porquê de uma parte da 

esquerda marxista ter feito aliança política com a direita tradicional em prol das teses neoliberais. Uma 

análise transparente da nossa atual conjuntura política e uma crítica à nova ordem mundial norte- 

americana. A obra reune um leque de estudos e analises criticas da política econômica brasileira desde o 

lançamento do Plano Real ä formação de uma coalizão política de centro-direita. 



Era possível se questionar, tal como coloca Barbosa no texto citado, qual 

empresa privada era mais moderna do que a Petrobrás ou a Vale do Rio Doce. Todavia, 

uma forte estratégia de micropolítica, orquestrada pelo aparato midiático, abafava as 

críticas e protestos ao modo como o governo conduzia o processo. 

Desse modo, o programa de desestatização tornara-se uma vergonha (pois 

envolveu várias denúncias) e uma verdadeira expropriação da propriedade pública. 

Um plebiscito certamente constituir-se-ia um entrave 

insuperável à venda: por isso sequer fora cogitado. Os grandes 

recursos concedidos pelo BNDES aos grupos compradores, a 

sub-avaliação do valor das empresas, o realinhamento e a 

indexação de tarifas, eram exemplos destas facilidades. A 

gravidade das denúncias de Biondi e outros autores tinha, 

porém, pouca divulgação e repercussão, o que conferia ao 

governo liberdade de ação. O resultado fora que, sem consulta à 

população, eliminava-se a propriedade pública, de modo rápido, 

de um extenso patrimônio acumulado em ativos reais durante 

décadas. E um dos pilares básicos do regime de acumulação de 

capitais tradicionalmente vigente – a acumulação via 

investimentos do Estado – era abandonado. (SCHINCARIOL, 

2006, p.107). 

Neste mesmo fluxo torna-se evidente a reorientação dos gastos do Estado, por 

meio de leis, medidas provisórias e emendas, o governo Fernando Henrique Cardoso 

realizava ainda outras reformas na esfera administrativa do Estado com o objetivo de 

reduzi-lo, José Dari Krein, em seu artigo Balanço da reforma trabalhista do governo 

FHC110 (2003) apresenta algumas: 1) o fim da isonomia salarial; 2) o aumento da 

estabilidade do funcionário concursado de dois para três anos; 3) a possibilidade de 

demissão por avaliação de desempenho periódica; 4) a reversão do status de estáveis – 

concedidos pela Constituição de 1988 – a funcionários admitidos sem concurso até 

outubro de 1983, entre outras. Pari passu Colocava-se em curso as reformas referentes 

ao trabalho. Elas iam se inserir nos quadros das reformas liberalizantes do governo 

 

110 Neste artigo Krein faz um balanço da reforma trabalhista empreendida no governo de Fernando 

Henrique Cardoso. Para o autor nos anos 90 houve uma inflexão do sistema de relações de trabalho no 

Brasil, sendo a tendência do período a de desregulamentar direitos e flexibilizar as relações de trabalho. 



FHC, e, desse modo, tinham como objetivo central diminuir os custos para o capital, 

assim como flexibilizar os contratos de trabalho e introduzir medidas que 

desestimulassem reivindicações dos trabalhadores. 

Krein (2003) divide as reformas trabalhistas em subgrupos: 1) condições de 

contratação; 2) flexibilização da remuneração, 3) flexibilização do tempo de trabalho e 

4) formas de solução de conflitos. 

 
Quanto à primeira, a defesa de uma maior flexibilização, da óptica governista e 

do capital, proclamava que diminuindo custos para a contratação de trabalho, poder-se- 

ia justamente contratar mais trabalho, pelo incentivo ao investimento resultante. Daí a 

coleção de leis e MP’s criadas neste sentido. 

Algumas dessas leis eram: Lei n° 8.949 de 1994 possibilitava a organização dos 

trabalhadores em cooperativas que, dentro de uma empresa, poderiam prestar serviços 

sem que se caracterizasse vínculo empregatício algum. A portaria n° 2 de 1996 

ampliava as possibilidades de contratação de trabalho temporário; o decreto n° 2.100 de 

1996, criava mecanismos de incentivo à demissão imotivada, fortalecendo a demissão 

sem justa causa, tal como coloca Krein (2003). A medida provisória n° 1.709, de 1998 

referia-se ao trabalho em tempo parcial: criava- se a modalidade da jornada de trabalho 

de 25 horas semanais, e desvinculava a participação dos sindicatos nas negociações. A 

medida provisória n° 2 1.726, de 1998, permitia ainda a suspensão do contrato de 

trabalho para efeitos de aperfeiçoamento profissional. Outras modificações importantes 

seriam introduzidas já no segundo mandato de Fernando Henrique, como a Lei n° 9.801 

de 1999, que criava condições para demissão de funcionários públicos por excesso de 

pessoal, e a medida provisória n° 2.164, que permitia a utilização do estágio 

desvinculado da formação acadêmica e profissionalizante. 

A flexibilização da remuneração (2) está no centro das transformações da crise 

fordista e visa basicamente a diminuição de custos por parte da classe capitalista, em 

relação ao capital variável, pelo atrelamento dos salários ao desempenho da empresa na 

qual o trabalhador está vinculado. Isso acontece mediante a introdução da chamada 

“Participação nos Lucros e Resultados”. No caso, o interesse para o capital reside no 

fato de que, diminuindo o ritmo de produção e/ou de venda, os salários, atrelados a ele 

serão reajustados para baixo, impedindo, por exemplo, que num ambiente recessivo 

fosse pago o mesmo montante de salários que num ambiente de expansão. Pari passu, 



havia uma descentralização das negociações para o interior das empresas, e de uma 

pressão do capital sobre o trabalho por maior produtividade, porque, supostamente, seus 

salários cresceriam com a elevação dos lucros da empresa (KREIN, 2003; 

SCHINCARIOL, 2006). 

Deste modo, o governo Cardoso procederia, desde a implantação do Plano real à 

sinalização do fim do reajuste salarial pelo Estado, pela medida provisória n° 1.053, de 

1994. A MP n° 1.096 de 1997 que eliminava o reajuste do salário mínimo pelo índice 

oficial de correção, deslocando a decisão para a aprovação do Congresso Nacional. A 

partir de 1999, inclusive, o salário mínimo voltou a poder variar do ponto de vista 

regional e/ou estadual. A Participação nos Lucros e Resultados propriamente dita foi 

criada em 1994, pela MP n° 1.029, tendo sido aperfeiçoada no segundo mandato de 

Cardoso, pela lei 10.021, de 2000. Ela legalizava a participação, pela negociação 

intrafirma, do direito de os trabalhadores participarem nos resultados da firma a que 

estão vinculados. Porém, tal participação não incidiria nos encargos trabalhistas 

(KREIN, 2003; SCHINCARIOL, 2006). 

Da mesma maneira, quanto as questões (3) e (4), novas leis sobre a  

flexibilização do tempo de trabalho e sobre a forma de solução de conflitos refletiriam 

também no caminho rumo ao mundo da produção flexível, segundo a expressão de 

David Harvey. A Lei número 9.601, de 1998, atrelava a jornada de trabalho ao ritmo da 

produção e/ou das vendas (mecanismo chamado de Banco de Horas). Autorizava-se 

também, a partir de novembro de 1997, o trabalho de varejistas aos domingos sem 

necessidade de negociação coletiva. Quanto aos conflitos entre capital e trabalho, a 

criação das Câmaras de Conciliação Prévia (CCP) no interior das empresas com número 

de empregados superior a 50, passava a incentivar a resolução direta dos conflitos 

intraempresa. Quer dizer, de modo privado e extrajudicial (KREIN, 2003; 

SCHINCARIOL, 2006). 

De modo que é facilmente perceptível o fato de que, com a abertura econômica 

nos anos 1990, deu-se a consolidação de uma política econômica monetarista, que, por 

um lado permitiu a queda da inflação, a viabilidade da privatização dos ativos 

produtivos nacionais e a acumulação financeirizada, em torno da dívida pública. Mas 

por outro lado a prática de elevação das taxas de juros, no contexto de rápidas fugas de 

capital, elevou o endividamento interno do governo, que levou a uma crescente 



influência dos detentores da dívida pública sobre a política macroeconômica, que exigiu 

baixas taxas de inflação e contenção de gastos públicos, para ter maior confiança de que 

o governo procedesse com o pagamento dos compromissos assumidos, mudanças que 

tiveram consequências importantes no plano da economia doméstica. 

Considerações: 

O processo de privatizações, a política econômica monetarista, a abertura do 

comércio exterior, flexibilização do câmbio, liberalização dos movimentos de capital, 

conformavam mudanças no que se chamou de padrão de regulação do regime de 

acumulação. Os mecanismos do padrão anterior, fordista, ou varguista, para usar um 

termo nacional, foram alvos das mudanças instituídas pela nova fase do capital 

internacional, num processo de inserção, em nossa opinião subordinada. 

Os parâmetros da era Vargas no campo da regulação e da acumulação foram 

combatidos face ao novo regime de acumulação. Portanto, o novo ambiente econômico 

tem como padrão de acumulação produtiva que lhe é correspondente: as próprias 

reformas liberais, tais como a retirada do Estado da esfera da produção, a administração 

macroeconômica que privilegia baixas taxas de inflação, e a consequente política 

monetária ortodoxa, que sanciona a acumulação financeirizada e a produção feita nos 

moldes da acumulação flexível, com a progressiva perda de direitos do trabalho, aliada  

a um grande avanço dos métodos produtivos, baseados nos avanços tecnológicos 

propiciados pela chamada terceira revolução industrial. 

Nesta perspectiva seguem as reformas trabalhistas, a perda de direitos do 

trabalho, assim como os avanços tecnológicos que possibilitam a aumento dos ganhos 

de produtividade, etc. Num movimento em que a acumulação financeira aparece como 

estratégia mais funcional para expansão dos ganhos das classes proprietárias. 

Aqui no Brasil, estas condições se dão de forma específica, objetivadas na 

dificuldade de equilíbrio na acumulação ampliada dos departamentos da economia ou  

na estagnação da produção. Isto deve ser visto antes de tudo como um resultado das 

políticas econômicas marcadamente recessionistas, introduzidas pela mudança do 

padrão de regulação antes mesmo que pela experiência de realização do padrão anterior 

de forma mais ampla. Aqui, as opções foram um importante componente para se 

expressar o novo momento da (des)regulação contemporânea do padrão anterior, ainda 

não realizado de modo amplo. Este aspecto é distinto das experiências dos países 

centrais (dos quais copia o modelo), que parecem ter esgotado o modelo fordista antes 



de transitar para o padrão de acumulação financeirizado. Dessa forma, nossas elites, por 

meio das lideranças publicas e privadas, fizeram, na década de de 1990 uma opção por 

permanecer o pais inserido de forma subordinada na economia internacional, numa 

espécie de “dependência desejada”. 

A partir do ideário e do discurso neoliberal que se afirmava como predominante 

no início dos anos 1990, o Estado brasileiro não conseguia cumprir com sua tarefa de 

resguardar a estabilidade monetária e organizar as contas públicas. Para fazer frente a 

isso os liberais propunham que o Brasil realizasse reformas profundas no quadro 

institucional. As reformas foram feitas, como o já apresentado, a consolidação do 

discurso neoliberal deu os argumentos e as condições teóricas para que elas fossem 

possíveis logo após o processo de redemocratização e, mesmo com movimento social 

pulsante e ainda comemorando as “conquistas” de 1988, essas reformas foram postas 

em curso a partir do governo de Collor de Mello. 

O objetivo era o Brasil se inserir na nova etapa do “jogo financeiro 

internacional”. Para tal as políticas liberalizantes iniciadas no governo de Collor de 

Mello111 se tornavam evidentes em amplo conjunto de reformas, como por exemplo, a 

abertura do comércio exterior, a liberalização financeira, a reforma administrativa, da 

previdência e tributária do Estado e nas privatizações das empresas públicas. 

A partir de 1995, o governo de Fernando Henrique Cardoso levaria essas 

reformas à frente, aprofundando-as, e submetendo o regime de acumulação (regulação e 

acumulação produtiva) herdado do período anterior a uma reformatação, reduzindo o 

tamanho do Estado e colocando uma série de retrocessos na regulamentação trabalhista. 
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